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Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de
ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei

que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2019, acompanhado
dos Anexos de Metas e Prioridades, de Metas Fiscais e de Riscos Fiscais, em
cumprimento ao disposto no 5 2º do artigo 165 da Constituição Federal e no é 20 do
artigo 137 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

A propositura tem o objetivo de fixar as diretrizes para a
elaboração da lei orçamentária anual para o exercício de 2019, dispor sobre sua
estrutura e organização, prever as alterações na legislação tributária do Município, bem
como estabelecer orientações tanto para suas despesas com pessoal e encargos como?
para a execução orçamentária, além das disposições gerais pertinentes à matéria.

Outrossim, são apresentados todos os anexos exigidos pelaÉ
Lei de Responsabilidade Fiscal — Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de;
2000, em consonância com os padrões definidos pela Secretaria do Tesouro Nacional do“
Ministério da Fazenda.

Nessas condições, atendidas as determinações legais vigentes
e evidenciadas as razões de interesse público que fundamentam a presente mensagem,
contará ela, por certo, com o aval dessa Colenda Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus
protestos de apreço e consideração.
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PROJETO DE LEI Nº
PL

167/2018

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o

exercício de 2019.

CAPÍTULO |

DAS DISPOSIÇÓES PRELIMINARE

Art. 1º Em cumprimento ao disposto no & 2º do art. 165 da Constituição Federal e no 5

2º do art. 137 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, esta lei estabelece as
diretrizes orçamentárias do Município para o exercício de 2019, compreendendo

orientações para:

I — a elaboração da proposta orçamentária;

lI - a estrutura e a organização do orçamento;

lll - as alterações na legislação tributária do Município;

lV — as despesas do Município com pessoal e encargos;

V - a execução orçamentária;

Vl - as disposições gerais.

Art. 2º Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de

maio de 2000, integram esta lei os seguintes anexos:

l - Metas e Prioridades;

ll - Metas Fiscais, composto de:

a) demonstrativo de metas anuais de receitas, despesas, resultados primário e
nominal e montante da dívida pública para os exercicios de 2019, 2020 e 2021, em
valores correntes e constantes, acompanhado da respectiva metodologia de cálculo;

b) demonstrativo das metas anuais de receitas, despesas, resultados primário e
nominal e montante da dívida pública fixados para os exercicios de 2016, 2017 e
2018;

c) avaliação quanto ao cumprimento das metas do exercício de 2017;

d) evolução do patrimônio líquido dos exercícios de 2015, 2016 e 2017, destacando
origem e aplicação dos recursos obtidos com alienação de ativos;
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e) demonstrativo da estimativa de renúncia de receita e sua compensação;

fj demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter

continuado;

9) avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio de previdência dos
servidores municipais, gerido pelo Instituto de Previdência Municipal de São Paulo —

lPREM;

lll - Riscos Fiscais.

CAPÍTULO ||

DAS ORIENTAÇÓES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA
ORÇAMENTÁRIA

Art. 3º O projeto de lei orçamentária, relativo ao exercício de 2019, deverá assegurar
os principios da justiça, da participação popular e de controle social, de transparência
e de sustentabilidade na elaboração e execução do orçamento, na seguinte
conformidade:

l - O princípio da sustentabilidade deve ser transversal a todas as áreas da

Administração Pública Municipal e assegurar o compromisso com uma gestão
comprometida com a qualidade de vida da população, a eficiência dos serviços
públicos e o equilibrio intertemporal do orçamento público;

Il - o princípio da participação da sociedade e de controle social implica assegurar a
todo cidadão a participação na elaboração e no acompanhamento do orçamento por
meio de instrumentos previstos na legislação;

Ill — o princípio da transparência implica, alem da observância ao princípio
constitucional da publicidade, a utilização de todos os meios disponíveis para garantir
o efetivo acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento;

lV - o princípio de justiça social implica assegurar, na elaboração e execução do
orçamento, políticas públicas, projetos e atividades que venham a reduzir as
desigualdades entre indivíduos e regiões da cidade, bem como combater a exclusão
social, O trabalho escravo e a vulnerabilidade da juventude negra em São Paulo.

Parágrafo único. Os princípios estabelecidos neste artigo objetivam:
I - reestruturar O espaço urbano e a reordenação do desenvolvimento da cidade a
partir de um compromisso com os direitos sociais e civis;

W
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ll - eliminar as desigualdades sociais, raciais e territoriais a partir de um

desenvolvimentoeconômico sustentável;

lll - aprofundar os mecanismos de gestão descentralizada, participativa e transparente.

Art. 4º A elaboração da lei orçamentária deverá pautar-se pela transparência da

gestão fiscal, observando—se o principio da publicidade e permitindo—se o amplo

acesso da sociedade a todas as informações relativas às suas diversas etapas.

$i 1º Para assegurar a transparência e a ampla participação popular durante o

processo de elaboração da proposta orçamentária, o Poder Executivo promoverá
audiências públicas, de forma regionalizada e individualizada por Prefeitura Regional,
nos termos do art. 48 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

Qi 2º Para discussão da proposta orçamentária, as Prefeituras Regionais organizarão,
em conjunto com os Conselhos Participativos Municipais, processo de consulta,
acompanhamento e monitoramento, de modo a garantir a participação social na
elaboração e gestão do orçamento.

gi 3º Será dada ampla publicidade pelos meios de comunicação das datas, horários e
locais de realização das audiências de que trata o 5 1ª deste artigo, com antecedência
mínima de 10 (dez) dias, inclusive com publicação no Diário Oficial da Cidade e na
página oficial da Prefeitura na internet.

gi 4º São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público:

I - os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias;

ll - o programa de metas a que se refere o art. 69—A da Lei Orgânica do Municipio de
São Paulo;

lll - o balanço geral das contas anuais e pareceres prévios elaborados pelo Tribunal de
Contas do Município de São Paulo;

IV - o Relatório Resumido da Execução Orçamentária;

V - o Relatório de Gestão Fiscal;

VI - os sistemas de gestão e planos setoriais utilizados pela Administração;

Vll - os indicadores de desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no
Município de São Paulo, estabelecidos na Lei nº 14.173, de 26 de junho de 2006;
VIII - o Portal da Transparência;

IX — o Portal Planeja Sampa.
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5“; 5ª Até 5 (cinco) dias Úteis após o envio da proposta orçamentária à Câmara
Municipal, o Poder Executivo publicará em sua página na internet cópia integral do

referido projeto e de seus anexos, bem como a base de dados do orçamento público
do exercício e dos 3 (três) anos anteriores, contendo, no minimo, a possibilidade de

agregar as seguintes variáveis:

l - órgão;

ll - função;

lll - programa;

IV — projeto, atividade e operação especial;

V - categoria econômica;

VI - fonte de recurso.

Art. 5º A proposta orçamentária do Município para 2019 será elaborada de acordo

com as seguintes orientações gerais:

| - participação da sociedade;

|I - responsabilidade na gestão fiscal;

IlI — desenvolvimento econômico e social, visando à redução das desigualdades;

IV - eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos, em especial nas ações e
serviços de saúde, de educação, de transporte, segurança, habitação e assistência
social;

V - ação planejada, descentralizada e transparente, mediante incentivo à participação
da sociedade;

VI - articulação, cooperação e parceria com a União, o Estado e a iniciativa privada;

Vll - acesso e oportunidades iguais para toda a sociedade;

VIIl - preservação do meio ambiente, apoio à produção orgânica e destinação
adequada dos resíduos sólidos, preservação do patrimônio histórico material e
imaterial e das manifestações culturais;

lX — resgate da cidadania e direitos humanos nos territórios mais vulneráveis;

)( - estruturação do Plano Diretor aprovado pela Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014;
)(I - promoção do acesso à cultura nas periferias;
XII - valorização salarial das carreiras dos servidores públicos;

W
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XIII - priorização dos direitos sociais do idoso, da criança e do adolescente, garantindo
sua autonomia, integração e participação efetiva na comunidade e defendendo sua
dignidade, bem-estar e o direito à vida;

XIV - promoção de políticas públicas em favor das minorias sociais;

)(V - priorização dos direitos sociais da mulher, promovendo severo combate a

qualquer forma de violência;

)(Vl - inclusão social das pessoas com deficiência;

XVII - modernização, eficiência e transparência na gestão pública por meio do uso
intensivo de tecnologia.

Art. 6º As metas e prioridades da Administração Municipal para o exercício de 2019

são aquelas especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, observando o Programa
de Metas da Cidade de São Paulo 2017-2020, elaborado nos termos do art. 69-A, da
Lei Orgânica do Município, e seu estabelecimento far-se-á no âmbito da Lei

Orçamentária e do Plano Plurianual 2018—2021, em consonância com o disposto nos
55 9º e 10 do art. 137 do referido diploma legal.

Art. 7º A Câmara Municipal de São Paulo e o Tribunal de Contas do Municipio de São
Paulo encaminharão ao Poder Executivo suas propostas orçamentárias para 2019,

para inserção no projeto de lei orçamentária, até o último dia útil do mês de agosto de
2018, observado o disposto nesta lei.

Art. 8º lntegrarão a proposta orçamentária do Município para 2019:

I - projeto de lei;

|| - anexo com os critérios de projeção da receita;

III - demonstrativo das medidas de compensação às renúncias de receita e ao
aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado;

IV - anexos e demonstrativos de que tratam os arts. 18, 19 e 20 desta lei,

V - demonstrativo com as seguintes informações sobre cada uma das operações de
crédito que constarem da receita orçamentária estimada:

a) operação de crédito contratada, com número da lei que autorizou o empréstimo,
órgão financiador, número do contrato, data de assinatura, valor contratado total, valor
estimado para o exercício de 2019 e valor de contrapartidas detalhado por fonte de
recursos;
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b) operação de crédito não contratada, com número da lei que autorizou o

empréstimo, órgão financiador, valor estimado para o exercício de 2019 e valor de

contrapartidas detalhado por fonte de recursos;

Vl - demonstrativo a respeito da dívida ativa, contendo memória de cálculo da receita
prevista para 2019, com valores por tributo e por outros tipos de divida;

VII - saldo de todos os fundos municipais em 31 de agosto de 2019.

Art. 9º Acompanhará a proposta orçamentária do Municipio para 2019 mensagem da

Chefia do Poder Executivo contendo, no minimo:

I - demonstrativo dos efeitos decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e
benefícios de natureza financeira, tributária e crediticia sobre as receitas e despesas;

II - demonstrativo da compatibilidade entre o orçamento proposto e as metas
constantes do Anexo de Metas Fiscais de que trata a alínea a do inciso II do art. 20

desta lei;

Ill — demonstrativo do atendimento aos princípios de que tratam os incisos I, II, Ill e IV

do “caput" do art. 3º desta lei.

Art. 10. Os projetos e atividades constantes do programa de trabalho dos órgãos e
unidades orçamentárias deverão, à medida do possível, ser identificados em
conformidade com o disposto no 5 8º do artigo 137 da Lei Orgânica do Municipio de
São Paulo.

Art. 11. Em cumprimento ao disposto no “caput" e na alínea “e“ do inciso I do "caput"
do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, a alocação dos recursos na
lei orçamentária será feita de forma a propiciar o controle de custos das ações e a
avaliação dos resultados dos programas de governo.

Art. 12. A lei orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, no valor de
até 0,4% (quatro décimos por cento) da receita corrente liquida prevista para o
exercício de 2019, destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos
e eventos fiscais imprevistos.

Art. 13. A lei orçamentária não consignará recursos para inicio de novos projetos se
não estiverem adequadamente atendidos aqueles em andamento e contempladas as
despesas de conservação do patrimônio público.

55 1º O disposto no “caput" deste artigo aplica—se no âmbito de cada fonte de recursos,
conforme vinculações legalmente estabelecidas.
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&; 2º Entendem-se por adequadamente atendidos os projetos cuja alocação de

recursos orçamentários esteja compativel com os cronogramas fisico-financeiros

vigentes.

Art. 14. A lei orçamentária anual poderá conter dotações relativas a projetos a serem
desenvolvidos por meio de parcerias público—privadas, reguladas pela Lei Federal nº
11.079, de 30 de dezembro de 2004, e alterações, e pela Lei Municipal nº 14.517, de
16 de outubro de 2007, e alterações, bem como de consórcios públicos, regulados
pela Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005.

Art. 15. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária e da respectiva lei,

poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações legais em tramitação.

!; 1º Caso a receita seja estimada na forma do “caput” deste artigo, o projeto de lei

orçamentária deverá:

I — identificar as proposições de alterações na legislação e especificar a receita
adicional esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus dispositivos;

Il - indicar a fonte especifica à despesa correspondente, identificando-a como
condicionada à aprovação das respectivas alterações na legislação.

Qi 2º Caso as alterações propostas não sejam aprovadas ou parcialmente aprovadas
até 31 de dezembro de 2018, não permitindo a integralizaçãodos recursos esperados,
as dotações à conta das referidas receitas não serão executadas no todo ou em parte,
conforme o caso.

Art. 16. O projeto de lei orçamentária poderá computar na receita:

| — operação de crédito autorizada por lei específica, nos termos do & 2º do art. 7º da
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no 5 2º do art. 12

e no art. 32, ambos da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, no inciso lll do
“caput" do art. 167 da Constituição Federal, assim como, se for o caso, os limites e
condições fixados pelo Senado Federal;

II - os efeitos de programas de alienação de bens imóveis e de incentivo ao
pagamento de débitos inscritos na dívida ativa do Município.

Parágrafo único. No caso do inciso l do "caput" deste artigo, a lei orçamentária anual
deverá conter demonstrativo especificando, por operação de crédito, as dotações de
projetos e atividades a serem financiados por tais recursos.

Art. 17. As despesas com publicidade de interesse do Municipio restringir-se—ão aos
gastos necessários à divulgação institucional, de investimentos, de serviços públicos,

W
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bem como de campanhas de natureza educativa ou preventiva, excluídas as despesas
com a publicação de editais e outras publicações legais.

55 1º Os recursos necessários às despesas referidas no "caput" deste artigo deverão
onerar as seguintes dotações:
| - publicações de interesse do Município;

II — publicações de editais e outras publicações legais.

&; 2º Deverá ser criada, nas propostas orçamentárias da Secretaria Municipal de
Educação e do Fundo Municipal de Saúde, a atividade referida no inciso I do ª 1º

deste artigo, com a devida classificação programática, visando à aplicação de seus
respectivos recursos vinculados, quando for o caso.

à 3º As despesas de que trata este artigo, no tocante à Câmara Municipal de São
Paulo, onerarão a atividade “Câmara Municipal - Comunicação".

CAPÍTULO |||
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO

Art. 18. Integrarão a lei orçamentária anual do Município os seguintes anexos e
demonstrativos, relativos ao orçamento consolidado da Administração Direta e seus
fundos, entidades autárquicas, fundacionais e empresas estatais dependentes, e o

orçamento de investimentos das empresas em que o Município detenha, direta ou

indiretamente, a maioria do capital acionário:

| - receita e despesa, compreendendo:

a) receita e despesa por categoria econômica;

b) sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de governo;
II - da receita, compreendendo:

a) legislação;

b) a previsão para 2019 por categoria econômica;

o) a evolução por categoria econômica, incluindo a receita arrecadada nos exercícios
de 2015, 2016 e 2017, a receita prevista para o exercício de 2018 conforme aprovada
pela lei orçamentária e a receita orçada para 2019;

III — da despesa, compreendendo:

xl
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a) a despesa fixada por órgão e por unidade orçamentária, discriminando projetos,

atividades e operações especiais;

b) o programa de trabalho do governo, evidenciando os programas de governo por

funções e subfunções, discriminando projetos, atividades e operações especiais;

c:) a despesa por órgãos e funções;

d) a evolução por órgão, incluindo a despesa realizada no exercício de 2017, a

despesa fixada para 2018 conforme aprovado pela lei orçamentária e a despesa
orçada para 2019;

e) a evolução por grupo de despesa, incluindo a despesa realizada no exercício de

2017, a despesa fixada para 2018 conforme aprovado pela lei orçamentária e a

despesa orçada para 2019;

l) demonstrativos do cumprimento das disposições legais relativas à aplicação de

recursos em saúde e educação;

9) demonstrativo da despesa por funções, subfunções e programas conforme o

vínculo com os recursos;

h) demonstrativo dos detalhamentos das ações, regionalizados no nivel de Prefeitura

Regional quando possível;

|V - da legislação e atribuições de cada órgão;

V — da dívida pública, contendo:

a) demonstrativo da dívida pública;

b) demonstrativo de operações de crédito, evidenciando fontes de recursos e sua
aplicação;

0) despesas vinculadas a operações de crédito, discriminando projetos.

Art. 19. O orçamento de cada um dos órgãos da Administração Direta e seus fundos,
bem como o das entidades autárquicas, fundacionais e empresas estatais
dependentes discriminará suas despesas, no mínimo, com os seguintes níveis de
detalhamento:

I - programa de trabalho do órgão;

II - despesa do órgão detalhada por grupo de natureza e modalidade de aplicação,
IlI - despesa por unidade orçamentária, evidenciando as classificações institucional,
funcional e programática, detalhando os programas segundo projetos, atividades e
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operações especiais, e especificando as dotações por, no minimo, categoria
econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação.

Art. 20. O orçamento de investimentos das empresas discriminara, para cada

empresa:

| - os objetivos sociais, a base legal de instituição, a composição acionária e a

descrição da programação de investimentos para o exercício de 2019;

II - o demonstrativo de investimentos especificados por projetos, de acordo com as
fontes de financiamento.

Parágrafo único. Será disponibilizado acesso, por meio da internet, aos dados de

execução orçamentária e financeira das empresas mencionadas no “caput" deste
artigo.

CAPÍTULO IV

DAS ALTERAÇÓES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 21. O Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo projetos de lei

propondo alterações na legislação, inclusive na que dispõe sobre tributos municipais,
se necessárias à preservação do equilíbrio das contas públicas, a consecução da
justiça fiscal, a eficiência e modernização da máquina arrecadadora, à alteração das
regras de uso e ocupação do solo, subsolo e espaço aéreo, bem como ao
cancelamento de débitos cujo montante seja inferior aos respectivos custos de
cobrança.

Art. 22. Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, subsidio, crédito
presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou

modificação de base de cálculo que impliquem redução discriminada de tributos ou
contribuições, e outros beneficios que correspondam a tratamento diferenciado,
atenderão ao disposto no art. 14 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000,
devendo ser instruídos com demonstrativo evidenciando que não serão afetadas as
metas de resultado nominal e primário.

Parágrafo único. A renúncia de receita decorrente de incentivos fiscais em todas as
regiões da cidade será considerada na estimativa de receita da lei orçamentária.

CAPÍTULO v
DAS ORIENTAÇÓES RELATIVASAs DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS
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Art. 23. No exercício financeiro de 2019, as despesas com pessoal dos Poderes

Executivo e Legislativo observarão as disposições contidas nos arts. 18, 19 e 20 da

Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

Art. 24. Observado o disposto no art. 23 desta lei, o Poder Executivo poderá
encaminhar projetos de lei visando a:

l - concessão e absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores;

Il — criação e extinção de cargos públicos;

Ill - criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras;

IV - provimento de cargos e contratações estritamente necessárias, respeitada a

legislação municipal vigente;

V — revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos, carreiras e

salários, objetivando a melhoria da qualidade do serviço público por meio de políticas
de valorização, desenvolvimento profissional e melhoria das condições de trabalho do

servidor público.

45 1º Fica dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de vantagens
já previstas na legislação.

45 2º A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da apresentação, por
parte da pasta interessada, do Planejamento de Necessidades de Pessoal Setorial e
da demonstração do atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101,
de 2000, observando ainda o estabelecido no Decreto nº 54.851, de 17 de fevereiro de
22014, e alterações.

45 3º O Poder Executivo respeitará as negociações realizadas no âmbito do Sistema de
Negociação Permanente - SINP com respeito às despesas com pessoal e encargos,

15 4º O projeto de lei que tratar da revisão geral anual dos servidores públicos

municipais não poderá conter matéria estranha a esta.

Art. 25. Observado o disposto no art. 23 desta lei, o Poder Legislativo poderá
encaminhar projetos de lei e deliberar sobre projetos de resolução, conforme o caso,
visando a:

| - concessão e absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores do
Poder Legislativo;

|I - criação e extinção de cargos públicos do Poder Legislativo;
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lll - criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras do Poder Legislativo;

|V - provimento de cargos e contratações estritamente necessárias, respeitada a

legislação municipal vigente do Poder Legislativo;

V - revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos, carreiras e

salários, objetivando a melhoria da qualidade do serviço público por meio de políticas

de valorização, desenvolvimento profissional e melhoria das condições de trabalho do

servidor público do Poder Legislativo;

Vl - instituição de incentivos a demissão voluntária de servidores do Poder Legislativo.

!; 1º Fica dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de vantagens

já previstas na legislação.

«15 2º A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da demonstração do

atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

Art. 26. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art. 22 da Lei

Complementar Federal nº 101, de 2000, a convocação para prestação de horas

suplementares de trabalho somente poderá ocorrer nos casos de calamidade pública,

na execução de programas emergenciais de saúde pública ou em situações de

extrema gravidade, devidamente reconhecida pela Chefia do Poder Executivo

Municipal.

Art. 27. Observado o disposto nos arts. 7º e 8º da Lei Federal nº 12.527, de 18 de

novembro de 2011, os Poderes Executivo e Legislativo, neste considerados a Cámara

Municipal de São Paulo e o Tribunal de Contas do Municipio de São Paulo,

disponibilizarão e manterão mensalmente atualizada, nos respectivos sítios na

internet, no portal Transparência ou equivalente, preferencialmente no link destinado à

divulgação de informações sobre recursos humanos, em formato de dados abertos,
tabela com remuneração ou subsidio recebidos, de maneira individualizada, por
detentores de mandato eletivo e ocupantes de cargo ou função, incluindo auxílios,

ajudas de custo, e quaisquer outras vantagens pecuniárias.

CAPÍTULO Vl

DAS ORIENTAÇÓES RELATIVAS A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Art. 28. Na realização das ações de sua competência, o Município poderá transferir

recursos a instituições privadas sem fins lucrativos, desde que compatíveis com os

programas constantes da lei orçamentária anual, mediante convênio, ajuste ou

W
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congénere, pelo qual fiquem claramente definidos os deveres e obrigações de cada

parte, a forma e os prazos para prestação de contas.

Art. 29. Fica vedada a realização, pelo Poder Executivo Municipal, de quaisquer

despesas decorrentes de convênios, contratos de gestão e termos de parceria
celebrados com entidades sem fins lucrativos que deixarem de prestar contas

periodicamente na forma prevista pelo instrumento em questão à Secretaria Municipal

responsável, com informações detalhadas sobre a utilização de recursos públicos

municipais para pagamento de funcionários, contratos e convênios, com os

respectivos comprovantes.

!; 1º As entidades de que trata este artigo abrangem as Organizações Sociais - OSs,

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público — OSClPs e demais

associações civis e organizações assemelhadas.

!; 2º As informações relativas à celebração de convênios, contratos de gestão e termos

de parceria serão publicadas no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na

internet.

lã 3º As propostas de celebração ou renovação de contrato de gestão, convênio ou

termo de parceria, bem como suas prestações de contas, deverão ser colocadas à

disposição dos conselhos gestores locais ou do conselho municipal, quando for o

caso.

Art. 30. Para fins de controle dos convênios, contratos de gestão e termos de parceria
com as Organizações Sociais — OSs, Organizações da Sociedade Civil de interesse
Público — OSCIPs e demais associações civis e organizações assemelhadas, o Poder
Executivo criará códigos de "itens de despesa" ou “subitens de despesa" no sistema
de execução orçamentária referentes aos repasses para as entidades, indicando a

destinação planejada dos recursos na seguinte conformidade:

I - remuneração de pessoal e encargos relacionados;

Il - obras e reformas em imóvel da Prefeitura;

Ill - obras e reformas em imóvel da Organização Social ou de terceiros;

IV — outras despesas.

lg 1º A classificação da despesa orçamentária, contendo os códigos e descrição do
"item de despesa" ou do “subitem de despesa", constará dos relatórios referentes a
empenhos e será incorporada, junto com a observação do empenho, aos relatórios e
bases de dados sobre o tema no Sistema de Orçamento e Finanças — SOF ou outro
sistema que venha substitui-Io.

«pª/



5 2ª Sem prejuízo do disposto no “caput” e no é 1º deste artigo, o Poder Executivo

publicará, mensalmente, relatório para cada Organização Social, em sitio da internet,

com as informações de execução orçamentária com, no mínimo:

I - número do empenho;

|| - destinação detalhada dos recursos;

Ill - valor da liquidação no mês,

à 3º As informações de que trata este artigo, juntamente com as demais que compõem

a despesa pública, serão disponibilizadas, mensalmente, em base de dados em

formato aberto.

Art. 31. Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir para o custeio de despesas de
competência de outros entes da Federação, inclusive instituições públicas vinculadas
à União, ao Estado ou a outro Municipio, desde que compativeis com os programas
constantes da lei orçamentária anual, mediante convênio, ajuste ou congénere.

Art. 32. No caso da ocorrência de despesas resultantes da criação, expansão ou

aperfeiçoamento de ações governamentais que demandem alterações orçamentárias,
aplicam-se as disposições do art. 16 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

Parágrafo único. Para fins do disposto no 5 3º do art, 16 da Lei Complementar
Federal nº 101, de 2000, são consideradas como irrelevantes as despesas de valor de
até R$ 8.000,00 (oito mil reais), no caso de aquisição de bens e serviços, e de até R$

15.000,00 (quinze mil reais), no caso de realização de obras públicas ou serviços de

engenharia.

Art. 33. Até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária anual, o Executivo

deverá fixar a programação financeira e o cronograma de execução de desembolso,
com o objetivo de compatibilizar a realização de despesas com o efetivo ingresso das
receitas municipais.

$$ 1º Nos termos do que dispõe o parágrafo único do art. 8º da Lei Complementar
Federal nº 101, de 2000, os recursos legalmente vinculados a finalidades especificas
serão utilizados apenas para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em
exercício diverso daquele em que ocorrer o respectivo ingresso.

!; 2º Créditos orçamentários de fontes vinculadas que durante a execução do

orçamento sejam considerados prescindiveis poderão ser anulados com a finalidade
de servir à abertura de créditos adicionais, nos termos do art. 43, 5 1º, III, da Lei

Federal nº 4.320, de 1964, respeitada a regra do art. 8º, parágrafo único, da Lei

Complementar Federal nº 101, de 2000. W
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Art. 34. Em até 15 (quinze) dias após o encerramento de cada trimestre, o Poder

Executivo publicará relatório sobre a execução de emendas parlamentares, contendo,

no minimo, as seguintes informações:

I - Vereador autor;

Il - objeto;

lIl — órgão executor;

|V - valor em reais;

V — data da liberação dos recursos e/ou publicação de eventual decreto com o

respectivo número.

Art. 35. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não

comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas

no Anexo de Metas Fiscais desta lei, deverá ser promovida a limitação de empenho e

movimentação financeira nos 30 (trinta) dias subsequentes.

5 1ª No caso da ocorrência da previsão contida no “caput” deste artigo, fica o Poder

Executivo autorizado a contingenciar o orçamento, conforme os critérios a seguir:

l - serão respeitados os percentuais mínimos de aplicação de recursos vinculados,

conforme a legislação federal e municipal;

II — serão priorizados recursos para execução de contrapartidas referentes às
transferências de receitas de outras unidades da federação;

lII - serão priorizados recursos para o cumprimento do Programa de Metas 2017-2020.

& 2º Os compromissos assumidos sem a devida cobertura orçamentária e em

desrespeito ao art. 60 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, são considerados irregulares

e de responsabilidade do respectivo ordenador de despesas, sem prejuízo das

consequências de ordem civil, administrativa e penal, em especial quanto ao disposto
no art. 10, inciso lX, Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992, nos arts. 15, 16 e 17

da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, e no art. 359-D do Decreto—Lei Federal
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal Brasileiro.

Art. 36. Verificado eventual saldo de dotação orçamentária da Câmara Municipal de

São Paulo e do Tribunal de Contas do Município de São Paulo que não será utilizado,

poderão ser oferecidos tais recursos, definindo especificamente sua destinação
apenas para áreas sociais ou ao atendimento das demandas apontadas nas reuniões
realizadas na Câmara no Seu Bairro, se ocorrerem, como fonte para abertura de
créditos adicionais pelo Poder Executivo.
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CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 37. Cabe ao ordenador da despesa o cumprimento das disposições contidas nos

arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

Art. 38. Se a lei orçamentária não for votada até o último dia do exercício de 2018,

aplicar-se—á o disposto no art. 140 da Lei Orgânica do Municipio de São Paulo.

Parágrafo único. Caso a lei orçamentária tenha sido votada e não publicada, aplicar-

se-á o disposto no “caput" deste artigo.

Art. 39. As emendas ao projeto de lei orçamentária obedecerão ao disposto no art.

166, 5 3º, da Constituição Federal, no art. 138, 5 2º, da Lei Orgânica do Municipio de

São Paulo e no regulamento da Comissão de que trata o art. 138, 5 1ª, também da Lei

Orgânica do Municipio de São Paulo.

Parágrafo único. As emendas parlamentares apresentadas deverão ter valor igual ou

superior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), não podendo conter mais do que uma ação.

Art. 40. Para fins de atendimento da meta de resultado primário no exercício de 2018,

serão desconsiderados os efeitos do pagamento de precatórios judiciais com recursos
de depósitos de terceiros levantados na forma do art. 101, 5 2º, II, do Ato das

Disposições ConstitucionaisTransitórias (ADCT).

Art. 41. Para o ano de 2018, a meta fiscal de Resultado Nominal, que compõe o

Demonstrativo III — Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três
Exercícios Anteriores do Anexo III — Metas Fiscais, prevalece sobre as metas fixadas

pela Lei nº 16.693, de 31 de julho de 2017.

Art. 42. Para fins avaliação das metas de resultado primário e resultado nominal, dos
exercícios de 2018 a 2021, serão considerados:

| — Resultado Primário calculado pelo método “acima da linha", em conformidade com

a 8ª edição do Manual dos DemonstrativosFiscais da Secretaria do Tesouro Nacional;

Il — Resultado Nominal calculado pelo método “abaixo da linha", em conformidade com
a 8ª edição do Manual dos DemonstrativosFiscais da Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 43. Em atendimento ao disposto no art. 4º, inciso I, alínea "e" da Lei

Complementar Federal nº 101, de 2000, o Poder Executivo desenvolverá sistema
integrado, incorporando todas as Atas de Registro de Preço, 0 qual estará disponível

W
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na página oficial da Prefeitura na internet, com vistas à melhor gestão de custos da

Administração Pública Municipal.

Art. 44. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo a 1ª de

janeiro de 2018 os efeitos do disposto em seu art. 41.

LDO 2019 PL
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ANEXO I — METAS E PRIORIDADES
Art. 137, parágrafo2º da Lei Orgânica do Município de São Paulo

Tendo em vista que o Programa de Metas é o instrumento que organiza, de forma clara

e transparente, as prioridades da Prefeitura nos quatro anos de mandato, contemplando as
prioridades de uma gestão nos termos da Lei Orgânica do Município (Artigo 69-A), é

fundamental considerar, na presente peça de planejamento orçamentário — a LDO «, a influência

daquele instrumento, para elaboração do rol de suas Metas e Prioridades, agora com o Viés da

arquitetura orçamentária para o ano de 2019 no Municipio.

Nesta LDO de 2019, portanto, também haverá a materialização da intensa interlocução,
iniciada no ano de 2017, entre a Secretaria Municipal da Fazenda (SF) — responsável pela
elaboração e monitoramento do Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)
e Lei Orçamentária Anual (LOA) — e a Secretaria Municipal de Gestão (SMG) — responsável
pelas mesmas atribuições no que diz respeito ao Programa de Metas — com vistas à integração e

compatibilização entre todas as peças e instrumentos de planejamento, gestão e orçamento do
Município, proporcionando uma atuação mais certeira na resolução de demandas da sociedade.
Reforça-se, assim, a situação idiossincrática do Município de São Paulo ao contar com dois
instrumentos de planejamento: Programa de Metas e PPA.

Importante destacar que esta lógica de construção do Anexo 1 — Metas e Prioridades da
LDO, tendo por base o Programa de Metas, foi aplicada desde o ciclo de planejamento
municipal anterior, que se iniciou no ano de 2013. Assim, o primeiro ano de cada gestão no
Município de São Paulo é caracterizado pela inauguração de um novo ciclo de planejamento,
momento em que a Administração Municipal direciona-se para a construção, no primeiro
semestre, do Programa de Metas, e, no segundo semestre, do Plano Plurianual (casos de 2013 e
2017). Nesses anos iniciais, contudo, tem-se um vácuo em termos do PPA de referência, pois
este instrumento que norteará as ações da Administração Pública para os quatro anos vindouros
só será confeccionado no segundo semestre do mesmo exercício. Assim, a LDO, a ser entregue
ao Poder Legislativo até o dia 15 de abril, toma por base o outro instrumento de planejamento
da Administração Municipal: o Programa de Metas, inclusive nos dois anos subsequentes.

Entretanto, tal situação também é criada no último exercício de uma gestão, como no
caso presenciado em 2016 e a ser provavelmente reeditado em 2020. Nestes anos, novamente no
mês de abril, o Poder Executivo submeterá à apreciação pelo Legislativo da LDO do ano
subsequente (2017 e 2021, nos casos citados), no qual não há Programa de Metas de referência,
uma vez que este é elaborado justamente no primeiro semestre de uma nova gestão. Deste
modo, utiliza—se como referência, para fins de construção do Anexo 1 de que aqui se trata, o
PPA que estará em seu último ano de vigência e que foi influenciado pelo Programa de Metas
até então vigente, 0 que demonstra a mutualidade existente entre os instrumentos.

Portanto, pode-se afirmar que a lógica acima descrita é retrato da existência de dois
instrumentos de planejamento e que direcionam as ações na Cidade de São Paulo, com um
deslocamento temporal de um ano entre si, bem como pelo próprio lapso temporal nas datas de
elaboração e entrega ao Poder Legislativo de LDO e PPA. Quanto a este último ponto, frisa—se
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que existem propostas legislativas que visam mitigar os efeitos deste descompasso temporal,

como é o caso do Projeto de Lei do Senado nº 229, de 2009, que, no parágrafo primeiro de seu

artigo 9º, torna as datas de encaminhamento do PPA e da LDO coincidentes no dia 30 de abril

(lembrando da diferença temporal existente entre tais instrumentos no Governo Federal e no
Município de São Paulo, o que tornaria necessária uma adaptação à realidade municipal).

Assim, toma—se imprescindível que ambos os instrumentos — Programa de Metas e PPA
— estejam o mais integrados e coerentes possível entre si, de modo a não haver qualquer
obscuridade ou lacuna em termos de planejamento e orçamento municipais. A LDO só reforça
esse vinculo, para além da exigência legal, com Vistas a dar efetividade às políticas públicas
municipais.

Não obstante tal realidade, na medida em que o PPA ganhe maior importância e
efetividade perante as ações em curso na Secretaria Municipal da Fazenda, bem como as
inovações legislativas supramencionadas se destaquem, a tendência natural é que a LDO se
baseie, formalmente, nas diretrizes, objetivos e metas da administração pública municipal,
destacados no PPA.

Feitas as explicações quanto ao quadro estrutural de elaboração do presente Anexo 1 —

Metas e Prioridades, apresentam—se, na sequência, as Metas e Prioridades para a Administração
Pública Municipal no ano de 2019, capturadas através de um recorte temporal do Programa de
Metas 2017-2020, ao considerar somente as suas linhas de ação que têm impacto orçamentário
em três hipóteses: (l) entregas previstas em 2019; (2) entregas realizadas em 2017 e/ou 2018 e
com custos para manutenção em 2019; e (3) entregas a serem realizadas em 2020 ou anos
subsequentes, mas que têm despesas prévias necessárias a sua implementação em 2019. Para as
duas últimas hipóteses, o conteúdo da coluna “Entrega Física Prevista 2019” pode constar em
branco.
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B - Redenção sobreos efeitos nocivos de uso abusivo de álcool e outras Campanhas realizadas 1 campanha 10.000,000 8052 - Publicações de Interesse do Municipio

drogas.

Soenorh Rowan-tva: mum da:matina nal.-ah
Zí-Aa-nm-e—lm'MummuW(ammawemmm—pume

Mú,
aroma.—ismumnumumwamª)

' “.um-”Mamuemamammmsm
sz-waumnwommhbmummwwumwmmmmpmm

VII-rm
, | .

Orça-nude"A 2018- 2021Projeto thtleAelo IMI WWW)“, 2019
Acic

_

, . .

_

- , . v , .39'1
'Mutirao MªnºCovas Requalifica 200000",

.a? Área de passeios requalilicados 50,000mª de passeios requaliãeados 17500000 1 169 - Reforma e acessibilidade em passeios publicos

. _ , . passeios publicos em rotas estratégicas através de mutiroes.
39 » Mutirao Mario Covas e

CªlçªdªNova 39.2 - CalçadaNova - Requalifica 50.000mª de passeios

públicos de responsabilidadeda Prefeitura (calcadaspróprias) Área de passeios requalificados 15.000ml de passeios requalificados 550.000 1169 - Reforma e acessibilidade em passeios públicos

na região central/ rota turistica

70.1 - Recapear400 km de vias ate' 2020, atendendo a critérios

técnicos e às prioridadesdefinidas para cada prefeitura regional, Km de vias pavimentadas/recapeadas Recapcar 120 km de vias 1631653 Ié 1 137 - Pavimentação e Recapeamento de Vias.

em especial vias com circulação de transporte coletivo.

70 - Asfalio Novo

70.2 - Prospectarparcerias para recapeamento de 200 km de

Vias ate 2020, atendendoa cntenos tecnicos c asvpno'ridades Km de Vias pavimentadas/recapeadaspor 50 km 50000000 1 137 _ Pavimentação e Recapeamento deVia.
definidaspara cadaprefeitura regional, em especial Vias com meio de parcenas

circulaçãode transportecoletivo.

SS,?
— Ampliaro link de acesso à internet das 32 prefeituras Prefeituras regionais com link de acesso à

8 1.440.000 “71 _ Manutenção e ºperação de Sistemas de Informaçãoe Comunicação

regionais. internet ampliado para 16 Mb

-
,

Prefeituras re 'onais com ar ue de
55 » Em reenda Fácil

_
- 81 p “ª

, . . .p 55'5 Renovar º parque ,dº rmcmcompuladores dª Supemsao microcomputadores da Supervisãode Uso .

2818 — AquiSicâode materiais. equipamentos e semços de informaçao e

de Uso do Solo e LicenCiamento(SUSL) das 32 Prefeituras
. .

88 máqumas 900000 . _

, .

do Solo e LicenCiamento(SUSL) comunicacao
Regionais.

renovado

47.3 - Promovera limpeza de 100%dos córregos nas

PrefeiturasRegionais identificados como prioritários por Percentual de córregos prioritários limpos 25% de córregos prioritários limpos 144701483 2367 - Manutenção de Sistemas de Drenagem

ossuirem impactona drenagem urbana.

47.4 - Promovera desobstrução de 100%das galeriasnas
P tu I d ª]

. '
'um

47 - Controle de Cheias
”' ercen ª e ª erias pnon as

25% de galerias prioritárias limpas 170.508.b40 2367 - Manutenção de Sistemas de DrenagemPrefeiturasRegionais identificadas como prioritárias por

possuirem impactona drenagem urbana.
desobstruidas

ef)/UEFJÍ
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mmnums
SÃOPMILO

EMENDA

MI - Entregar títulos de garantiade posse (Concessão de Uso

EspectalmeInxdeMorndiaConeeesâodeDinitoRuldeWºlf::"rmmº'âãªmºªªª 10.070 0250000 3050negutmuçaorundnm

UsooudelegílimadodelªomIpmSOmilfamIIias.
ª““ ª ªº ª“”

44.1 — OIenn: 100100 de garantiade direito de pmpnednde Nº de fnmIliaabeneieindas com títulos de

(Tttmosdthitaçio.Contratosde CommeVenda.ou outms gamtiadedireito de pmpriedade 072 4.950.000 llSó-RegnlanzaçioFandiirIa

mamunentns contratuais)pam 30.000 família: entregues

44,3-chistrodoparcellmentoemtreupmicularespmº N'defamt'liasbenetiaiadlscomolegim . . ,,
. .

3356-R I 100" “na
miIIamIIian dopmelamentoetnáreaapanicnlares

8.525 3000000 WWW um

44 - Construçãoou vefnmta

dtUnidldcsHlbiwonais04.4.chistrodoparcelamentoemáteaspúbtimpmInutilN'defamíliasbeneieiadammnregisno .
. .7 , .

335071 7 Fundlana

PWIWIOWCIII famílias, doparcelanentoemtreupúincu
“3 1500000 WWW

445 Re 1000 ãomttniciald clamentoemáreas
N'defunIIIlsbeneGeizdaacoma

Í E“ 739

.

p. apare
regttlmmiomunicipaldopmelmento 2082] 7.650.000 1350.RegulanuçãoFundIària

pantculares para 60ml hmllm. ,

emireaspuuculares

. . ,. N'defamtliasbenetieindaaeoma

III'RºªªlªªªºªºmªIIº'IªI““Mªmmª“ regulannaçâomunícipaldopamelamentn 2.025 1.050.000 3356-ReguIanzaçáoFundiána

pubItcasmeOmtIIamtItas. . ,

emáreaspubltcas

44.7 — Obtenção de licenciamentoambiental em áreas Nº de famIIiasbeneiciadas com 0

IocaltudasnasÁreasderteçãoeRecupemeâode Iicencinmentoambientalemáreasde 259002 2000000 3356.Regularização Fundiária

Mananciais — APRM: para 70 mil famílias. mananciais (APRMsI

, . ,
FamiIiasbeneticiadtseomuhmsde

““ ' Irºmºmvrbªªªªºªº“"Mªmª“”cªnºª“"ª mªma de usentamentos precários 700 750770000 3157 Urbanização deFavclas

benetiaarl0033famíhas,
em andamento

45 - UrbanizaçãoIntegrada

Em MªmmªWº 45.2 - PromoverUrbanizaçãoem AssentamentosPrecários em Família; benet'tciadzscom ohms do

áleasde mananciais (ÁreasAmbientalmenleFrágeise urbaniuçiadeassentunentoepmános 52 212000000 BSS-Execução do Programade Mannnetais

Sensíveis) para beneúciat Ió.667 fnmIIias. em mamncIais em andamento

WWI: WMWMM
tz-Mumwmmnmmmuwum.
l!-MIBWII“DIMWO0MMM

Meta: IÍ-MWMUMMMÓMW
I7-1WIIQMGUIWIW3WMWWIWW
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l9I—Exandirnnúmerod III I emcreehe 0rm' d 2)? tuald [' ' emreI '
9.00000vasmamculaseenstetoda

I'I-NossaCreeIte '. p
.

em W |) etoe Amen 0010010000 umª mpliaçãndematncuIasreaIizadaem 632.96IIIII 2828AmemâneManutençãodaRedePatceira-CentrndeEducaçãnInthnttl-CEI

0rgantaaçocspatcenas, numem de mztnculas ofemdmm
2017020”

3102720“:

203 Gummapmaençadeumestagia'nopampoioao
%deuumasdolºmodoEFcoma 100%detunmsd0IªanoduEF00ma

- ' " " ' ' ' 00001000“ ' 700ch20 Alfabettzaçnn pmksmremmªmmdºlªmdºEmmºFundeprescnçademnestagtanopmpmoao
presençadenmestapánoparaapotoao 17570787 2 Meme

professar professo!

Il-ApoioPedagógIco
, . . I '

:lvª033335IZÉZZÉÉZÉÁÉÉÚJÁWI[Somado númerode alunos atendidos por
17537 55 627 691
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PROJETODE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS2019
PREFEITURADE

FRIENDA

21,4 - Promoverapoio pedagógico nas unidades educacionais

para garantiada aprendizagemdos alunos em contextos
Acompanhamentode unidades 3.020 acompanhamento de unidades

. . . .
educacionais realizado pelas equipes do educacionaisrealizado pelas equipes do 707.523 2180 - Capacitação,Formação e Aperfeiçoamento de Semdores

vulneráveis,comvviolações'de
direitos e/ou questões

N /AAPAnas DREs N/ A nas DREs

relacionadas a suuuemenw.
A “ “l

_,
, .

_

. . _ . . . .

22.1 _ Aplicar“ ! ente ª Prova São Paulo ª todos ºs alunos M édia da taxa de resposta da Prova São
93 /. dos estudantes publico-alvo da 2818 Aquisiçao deMateriais,Equiparneptos e Servrços

de Informaçãoe

do 30 ªº 9, ano do Ensino Fundamental Paulo
avaliação respondema Prova São 5357445 Comunicaçao

' Paulo 2885 - Sistemde AvaliaçãoEscolar dos Alunos da Rede Municipal de Ensino

Indicadores: 92%dos estudantes do Ensino

22.2 - Criar e disponibilizara Avaliação Semestral, a partir do 1) Taxa de resposta da Prova Semestral Fundamental - Regular (a partir do 3º

3" ano, para todas as escolas de Ensino Fundamental e para a (Ensino Fundamental » Regular), ano) e 58%dos estudantes da Educação “7473 2885 - Sistema de AvaliaçãoEscolar dos Alunos da Rede Municipal de Ensino

.
Educação de Jovens e Adultos, 2) Taxa de resposta da Prova Semestral de Jovens e Adultos responderam a

22 - A al ã E !v taç º X ema
(Educação de Jovens e Adultos) Prova Semestral

. .

95% dos estudantes do 2” ano do

22'3 _
Alm?” anualmente& vamhªSão Paulo para todos os

Taxa de resposta da Provinha São Paulo Ensino Fundamental responderam a 773.921 2885 » Sistema de AvaliaçãoEscolar dos Alunos da Rede Municipal de Ensmo

alunos do 2 anodo EusrnoFundamental. . .ProvrnhaSao Paulo

.
' .,

, .

22'5 Aplicar simuladoENEMpara os alunos do EM ªº Enª]
Taxade resposta do simulado do ENEM

85 A, dos estudantes do Ensmo
Médiº

34.982 2885 - Sistema de AvaliaçãoEscolar dos Alunos da Rede Municipal de Ensino

de cada semestre. responderam ao simulador do ENEM

23 _ Cumulº dªCidªde de
23.2 . Publicar : difundiro Curriculo da Cidade de São Paulo “dirá:“; :'ffãzriªºrgãfâºxºª

_ para todos os profissionaisda Rede Municipal de Ensino e para Currículo publicado e divulgado .

p
8585216 2884 - Atualizaçãodo Currículo da Rede Municipal de Ensino

Sao Paulo
.

alunos do Ensino Fundamental

a souedade em geral, . .

Municipal.

24.6 _ Ofertar fo ãº ª equipes das DREs e educadoresPªrª
Numero

de
protissronats partiCiparites

de
1.352protissionaispªrttCipantes

de

24 - Acesso e Permanência o enii'enmmentodo abandono e outras [umas de exclusão
açoes de fomaçao vol ªº açoes de formaçaovol “ 20 000 2180 C aci ão F rm ão e Aperfei oamento de Servidores

.

enfrentamentodo abandono e outras enfrentamentodº ªbandono e outrru
' ' ªp IBC

,
0 ªl; 0

educacional. . . _ .

formasde exclusao educacional formas de exclusao educacional

25.1 » ldentiãcar ações e formaçõesna SME e DREs, verificar

a necessidade de formaçõesespecíficas e realizar encontros Planilhadu infomações de atividades
4 seminários e 2 cursos sobre

formativos(cursos,palestras e Seminários) que trabalhem os formativasexistentes na SME e DRE. _ .

300.000 2180 - Capacitação,Formação e Aperfeiçoamento de Servidores

. . , . . , . .
Educaçao [illegal e Cidade Educadora

conceitos, principios e diretrizes da Educaçao Integral e da Encontros realizados

Cidade E.

25 ' Sãº Pªºlº Educadora
_

! "dªde de
E)./[EPS

de CEUScºm 35
EMFFS

de CEUs cºm
.

as de
2857 » Remuneração dos Protissionais do Magistério - Ensino Fundamental

25.7 » Implementarturmas de Educaçao Integral em tempo turmasde Educaçao Integral em tempo Educaçao Integral em tempo integral _ _

,
. , , ., . , . ,, .

463.680 4303 — Açoes de Educaçao integral

integral nas EMEFsdos CEUs. integral (no minimo 7 horas diarias e/ou (no minimo 7 horas dianas ejou 35
_

.
.

6553 - AlimentacaoEscolar

35 semanais) semanais)

. , . Quantidade de alunos do ensino 29,460 alunos do ensino fundamental 2841 - Transferência de Recursos Financeiros para as Unidades Educacionais »

25.9 - Ampliaro numero de educandos em Educaçao Integral . .

. . ,

fundamentalem Educaçao Integral em em Educação Integral em tempo Ensino Fundamental

em tempo integralnas EMEFs por meio das atiVidadesde , . , . , , . .
3.322.050 . . . . , . .

_
tempo integral (no minimo 7 horas diárias integral (no minimo 7 horas diárias e/ou 2857 - Rcmuneraçao dos Prolissionais do Magister-io- Ensino Fundamental

expansao daJornada. ,
, .

e/ou 35 semanais) 35 semanais) 6553 » Alimentaçao Escolar

. .

_

,

.

Insumose equipamentos adquiridos: Equipamentosdos Laboratórios de . . _ . , . . _

jigªs1232331"?ªgregªrjãbªgyzºfmnªªsr3
D

notebooks, dispositivos 2 em 1 Educação Digital (LEDs) das EMEFs 31502273
2818 ' ”“ªº” dº

Mª'ºªª'ªâã'xªmºgfª
“ Sªmººª ªº Infºrmªçªº º

p p '

(notebook/tablet) e impressoras 3D adquiridos
ªç

26-CEU21 .
-- ' ' -

26.4 A Implantaros LEDs nas EMEI-“s,
Quantidade de EMEFs com LEDs

300 EMEFscom LEDSimplantados 2.924.850
281& AquiSiçaode Materiais,Equiporueiitose Schiços

de Informaçao:

implantados Comunicaçao

26.5 _ Implantaros LEDs nos CEUs.
'Quantidadede CEUs com LEDs

46 CEUs com LEDs implantados 500000
2818 » Aquisicao de Materiais,Equipamentos e SerViços

de Informaçao:

Laminados Comunicaçao

. . . , .
Porcentagemde EMEFscom dispositivos 33% de EMEFs com dispositivos de

271 ' “Vlw e “nuns os atuais dispositivos de rede
de rede existentes (firewall e switches) e rede existentes (firewall e switches) e

8 685 930
2818 » Aquisição de Materiais,Equipamentos e Serviços de Informaçãoe

existentes (lircwalle switches), alem de servidores locais. por

meio da otimizaçãodo consumo do link.
servidores locais revisados e

reconfigurados

servidores locais revisados e

reconfigurados

Comunicação

,.“
/3/
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27 » Escola Digital 27.3 - Adotardispositivos de compressão de dados para
Porcentagemde EMEFs com dispositivos

de compressão de dados adquiridos,

33% de EMEFs com dispositivos de

compressão de dados adquiridos. 9.165.000
2818 - Aquisiçãode Materiais. Equipamentos e Serviçosde Informaçãoe

otimizaçãoda capacidade links de comunicacao.
confí os e instalados conIi os e instalados

Comunicaçao

[1.4 - Conn-atarnovos de links de comunicação de dados Porcentagemde EMEI-'scom novos links 33% de EMEFs com novos links de
20 000 000

2818 » Aquisição de Materiais. Equipamentos e Serviços de Infon-naçioe
(upgrade). de comunicação de dados ativados comunicação de dados ativados

' '

Comunicação

Seamlupuívd: m31—qudl IP.—le

Meu: ALA—nuan—“(ªªª—lªden"nªemªgª—MnMBMB-ma

m u:—úAd. mr E“M.rm2.1, :,"! 1.19
A“.W "Amn.mr

62'2 ' Implementar“ Slªm-nª de Bens “mªmªsImoveis '
Implantaçãodo Sistema de Bens Imóveis

Marco Entregue- Sistema de Bens
375.000 1220 - Desenvolvimentode Sistemas de Informação e ComunicaçãoSBPI. [móveis implantado62 ºrçªmentº Sªlªme]

624 E truturar r '
c d PPP ' ' '

P tuald n ' ' das r. , s gar-a_n ias aos proje os e s mumcrpaisque ercen e cons 1 uiçao ganm ias
, 01 21 _

. . _ .

necessitem. nas PPPs ava11adas (100%)
100A 3333 00 Administraçaodª Unidade

Sea—dnRapa-dvd: mblue—uldeEm. Luer
Met-: ll—A-plar-nãinundemaldaumumh-h

ValerMd.
”M“ !

IPNM lili-dow IM “mmm; 101! mwnAms—zoz
18.1 - Reformare/ou realizar melhorias em pelo menos 60%

(28) dos Centros Esportivos (CEs), garantindo requisitos N“ de equipamentos reformados 8 equipamentos reformados 14.135,000 3512 - Ampliação,Reforma e Requalificação de EquipamentosEsportivos
mínimos de acessibilidade.

.

_ .. . , . ,, 2118 - Promoçãode Campanhas e Eventos de [nteresse do Município18.2 - Realizar a campanha. Sao Paulo Cidade Ativa
. Lançamento da campanhª Campªnha Lançada 2.000.000

4503 _ Incentivo a Prática de Esportes

18.3 - “MovimentaSampa" - Aumentar em 30% o número de
. .

. .
. .

. . . . . ,

º
. , . — In Epammpantes nospro as de atlvrdade fisica onentada.

N de inscritos nos programas 19 385 inscritos nos programas 14 012 185 4503 centtvo A Prática de sportes

18.4 - “SampaCor”- reestruturação do ea1endáriode corridas
. . ,

, - tde rua incluindo o Circuito Popular de Corridas de Rua.
Lançamento do programa SampaCor Lançamento de Programa 200 000 4503 Incentivo & Prá lea de Esportes

18.5 - Ampliarem 30% o número de crianças e adolescentes Percentual de criancas e adolescentes 14.145crianças e adolescentes inscritos
. . ,

.
.
14. 4 » narticipantesdo ProgramaClube Escola. inscritos no ProgramaClube Escola no Programa Clube Escola

12 2 677 503 Incentivo ª Mu“ de Expº es

”'Sãº Pªu'ºCidªdeAtivª
186 R truturar al' al t V'radaE n' R l' ' d V'radaE n' IV'rad E n' al'zada.

- ees e re im anu men e a r spo iva ea rzaçao & : spo iva com 1 a spo iva re 1 com
. _ .. . , , . . . . . .

4 - E Ranual com atividadesatingindo todas as regiões da cidade. atrvrdadesem todos as regiões ativrdades em todas as regiões
4 137 83 2897 Realizaçaode Eventos de sporte, Lazer e ecreaçao

18.7 - Reestruturare realizar anualmente os Jogos da Cidade. ªí:?“ 135
Jogos dª Cldªde

1 Jogo da Cidade reestruturado 3.153.909 4503 - Incentivo a Prática de Esportes

18.8 - Garantiro funcionamento de pelo menos 80 Ruas de

Lazerem um novo formato que 1no1ui o lançªmento das "Ruas Nº de Ruas de Lazer impIantadas 28 Ruas de Lazer implantadas 573.760 4503 — Incentivo à Prática de Esportes
de LazerMusrcais".

18.9 - Lançaraplicativo,garantindo ferramentasbásicas de

acessibilidade,que contribua para a promoção da prática da Lançamento do aplicativo Lançamento de Aplicativo 100.000 1220 - Desenvolvimentode Sistemas de [nfomração e Comunicação
atividadeBsicae do lazer.

18.10 , Reestruturar() calendário de eventos e campeonatos

.Apresentação do calendário reestruturado Apresentação de Calendário 68,240 21 18 - Promoçãode Campanhas e Eventos de Interesse do Municlpio —

7

realizadoscom apoio da secretaria e que estimulem a atividade

físicana ctdade.

mm vel: WM «Mem-deem

:

”30.191

iu

.
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35.1 - Definir ums rede de vias para o uso de pedestres, que

pºsª'bfl'”“"' dºª'ººmªªfº“um“ "º”"ªl ' ª ºlª“ Rede prioritária para pedestres estrummda _ 300.000 4702 . Serviços de Engenhariade Tráfego
spmpnaçâo dos espaços publicos por todos que se locomovem

& pé.

35,2 -
'

sl (1 fi
' ' '

,
. . .

cn"
menu que e na cnténos de implementação e

Manual publicado Manualpublicado 100.000 4702 - Semços de Engenhariade Tráfego
usopara os equipamentos parapedestres

35.3 - Implementarprojetos de redesenho urbano (alterações no . . . . . . , .

, . . al
viário, sinalização.sjardinnmento, instalaçãode mobiliário Nº de projetos de redesenho urbano 3 prºjetos de redesenho urbano

15 000 000

4658
Mmm'SeTãâíi (13:32:ªgeªãlgigiZÉÍ/Éâmemª

V'ânº

urbano) em 10 áreas da cidade que apresentamalta prevalência implªntados Implantados
' “

.º
- ,

6841 - Manutençao e Operacao Semafónca
de pedestres.

— 35.4 - Criar sete rotas de calçadas ou asseios com
- - , . _ . . .35 — Pedestre Se o p

.gur
acessibilidadee desenho universªl adequadaspara pessoªs com N“ de rotas com acessibilidade

. . . .

4658 Mªnutençao e Operacao dª Slunllzaçaoº? Sistema Vlánº

.. . . , . . . .
3 rotas com acessrbtlldade implantadas 9.000.000 5100 — Intervençoes no SistemaVianodelicrcncratisrca e sensorial para facilitaçaodo acesso a implantadas

_ .

, . , , 6841 - Manutencªo e Operação Semnfónca
: ulpamentos de uso intenso por esse publico.

. . _ _
Nº de corredores de ônibus que passaram _35,5 —

Reªlizar ªvªit-açao— de segurançª e promover adequação
por intervenções de se Cª para o

Intervençoes de
segurança'em

3

154000000 5100 _ Intervenções no SistemaViáriode geometria e smalizzçao em geral em mto corredores de
edestre

g
corredores de transporte publico

transportepúblico para a melhoria das condições de segurança.
P

35.6 - Desenvolvere implantar projetos de sinalização e Nº de vias com ações implementadasde
.

10
“ªf com ªçºesd.: opemçpn e 4658 - Manutenção e Operação da Sinalizaçãodo SistemaViário

. . . . . . - _ smallzaçao com atençao intensiãcada . . . ,
operaçnoviária em 50 Vias, adequando tempos de travessia e operação e smalizaçao com atençao

ªº destre (Pro Operacionalde
1.900.000 5100 — Intervençoes no SistemaViário

intensilicnndo :: atenção e a orientação aos pedestres. intensificada ao pedestre
Pe

Seg
W)

6841 , Manutenção e Operação Semafórica

36.1 - Implementarum programa que visa incentivar os

condutores registradosno municipio de São Paulo a
»

N“ (I d ! adastrad d t o Pr gmina fun t
. . . .

respeitarem as normas de trânsito por meio de premiação Feijãº:; liliºâcia
do pro

os
fªn

e

ªcºndmãzs 3221112350
e

500.000 2100 — Adrmmstmçaoda Unidade

daqueles que não forem autuados pelo períodomínimo de um
g & p P

eno — ProgramaCondutor Legal.

30,24- Implementªr novas açoes de Educacao no Transito para
Nº de alunos alcançadospelas ações

68.100 alunos
elencados—pelasaçoes 3000000 4657 _ Ações de Educaçãode Trânsitoubltco escolªr. de Educaçao de Tmnsrto

36 ' Trânsito Seguro 36.3 - Implementarnovas ações de Educação no Trânsito pªra , , . . 40.276 munícipes alcançadospelas
_ _ . .

pedestres,“diª“ e condutorcs.
N de municrpes alcançadospelas açoes

ações de Educaçâo de Trânsito
7.753.326 4657 - Açoes de Educaçaode Transito

36.4 , Implementaro ProgramaViagemSegurai voltado para

ações de Segurançae Atendimento, vrsa& atualizar e reciclar os

operadoresdo sistemade transporte público (Motoristas. Nº de operadores do sistemade transporte Ao menos 15.000operadores do
320 000

4700 - Manutenção e operação do sistemamunicipal de

Cobmdores e Fiscais), aumentado suas competênciaspara o publico impactadospelo programa transporte público impactªdos
'

transporte coletivo

efetivo papel que devem desenvolver no exercício de sua

profissão.

37.1 » Realizar4 pesquisas sobre mobilidadeativa, conforme

previsto no Plano de Mobilidade de São Paulo - PlanMob
. . . .

_

. . . .

(2015) e com participação das CâmarasTemáticas do Conselho
Pesquisas realizadas I pesquisa reªlizada 95.000 2100 Administracaode Unidade

Municipal de Trânsito e Transporte relacionadas.

37.2 - Desenvolver e implementar femmenta tecnológica para

dispositivosmóveis pam provimento de informaçoes e
Plataformadesenvolvida e implementada - I20.000 1220 - Desenvolvimento de Sistemasde Informlçâo e Comunicação

37 « Mobilidade Inteligente

avaliaçãoem tempo real, pelos usuános, de aspectos do

transportepúblico municipal.

&
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31.1 Desenvolveuimplementar fomenta tecnológico para

tvoltaçio consecutivo pelos continloret,dnscondiç0os do
.

Plataformndesenvolvitloe
, . , ,

miºlºMWM“ elementos da ºperaçãº no transporte
Plttnlonnr desenvolvrdte implementada

implemenudn
120000 1220 - Dosenvoivnnenlo de Sistemasde lnlomtaeloe Comunicacão

000100 nruuicipiI

37.4 - Conduzir 70 projetos de lecnologit ot tm de

ntntponesnobilitltdeesegttronçtnooínsitooolnibitodoNúmemdepmjelosdelocnologin , , ,

A
, . _ ,

n
labomorio delttovwloem Mobilidtde daci dude deSão eondw. dos

22 protelosdc toonologtncontlrtztdos 1000000 3704 Açoespmmodemtzoçoodostslentadetrmspo es

PtulolMobiLab)

38.3 ellevisâoe gestão da rede cicloviáriomunicipal com

JI-Ciclornobtlidode
vtsmlvoonoclivtdndedontrodoprópnomoIIooIenn-cosvtos Indicodcconeotividodedarodecicloviltin Alrançarconerttvrdntle'doW/odotode 14030259

1098 AmpltoçooolleformoeRoqualtãcoçtodothlovtas,

ctclâvertlr com osetxos do transportecoletivo, Virandoa ciclovilrto thlofatxnte thlorrotas

atingir um indice de conectividadede 90%.

fºi;'cºm“ºº'ºªªºmººªªºªºmmªªººmºmdº Exâªªªºdºººmªgªªdªºm_
11(rnt1r concdornt deõnibus 1021000000 tooo- CononuçãodeCottedorettIeOnibus

40-CrdodeConectatlo :gtztrsc
] . do.

. .dh -b
gamesIconstãntloãeemopemm)

. onstrurrecoooaromoperoçoo rslormrnots com os lemonats com
noentregues ”917001000 lUºLConstntçiommmde Onibus

municipais. (constnildoseemoptroçao)

Saami! ' WMI."
Mn: u-mulmmMMthbMMnhmdanmeM

“um1PNI» M&M! W MMM“) PMW 1019 mmmmmnm
64,1-AdequaroSIsIomadaDlvidoAtiva-SDApnra SitternaanividaAtivninlcgmdoIs .
. . . . . - . T

tntogoeãoldomotsplootfnrmas. demorolntalorrnao
6191648 1301 mªmºdº?“

. . .
SittemadeAçõesludicinisintegradooo

M-SâoPanloSelevido 64,3-IntegraroIStsternadeAçnosludtctntsaostnternndo
SistemndoTnbunnldrlustioodeSio Mmulençâo 1191350 2171-Mtnutençãoe0pornçiodc5islomro0eInforrrttçãoeComunicaçâo

. Tnbunnl de lustre: de Sao Paulo.
Anva Paulo

64.4-lmplnntntinstrumentotgrronciaisnoSistemade SistemadeEnocuçõcsFiscaitDigilat's . . . . . . .

ExecuçõesFitctisDigilais, tomirtsmtnnentosgorcnoiaisirnpltntodos
Manutençao 364.004 2171 ManutençaoeºperaçaodeStslemnsdclnforntoçooeCornuntcoçoo

Stªm ' MMM “Hummm
Men'

Sl-WMISMMWIIMWIIJM
' out:—rummnmummmamooo—montando.“

VIMNMrh
MMM],Projeto 11!“th WI WMI MIM 1019

Mºrummml-ml
41.1 —Eltbornr201'ltnostleBaeios para o municipio, contendo

o estudo dos bonitas hidrográficas: propostasde intervenção Planos de Baciaelaborados llªltnosde Bacia elaborados 1.300.000 5013 - intervenções no Sistemade Dmongtm

poramelhonadtdrenogemoroono

47,2 - Elaborarprojetos de obras prioritáriosde controle de Conclusão dos projetos para novosohms .
cheios,gortntindoacontinuidadednotçõadedrcongem. prioritárionparnotontrolodecheios

6758300 5013 IntervençoennoSitttmodeDrenagem

47.6-RpcrfetçooroStstemadealettttencltenteodornuntctpto
Implantneâodtmodelostleprevisãode

Snovnnootnçoettelométncas 4901Manutençioeºpetaçãodos SistcmnschonitortmemoeAlenade
comoimplanloçitodomodclosdeprevrstodetnuntlaçtoem

mm . [m 1

nutomalrcnsrnstaltdas, 10900000
Enchentes

tempo real.
enorme para

lbaains hidrográficasmodelado;
'

WlmplmtaçiodcInlervcnçõcsdemncrodtonngemoalincia
. . . . _ . ,, "

doRtbuirioAriconduva
Enmgzdcfnnctooalrdades-Anconduva lfttoctonalidadet 181500000 SOU-IntervençoesnoStslemndeDrenagem

,,

W.. lmplnrtuçao de interventor: do macrodrtnogcrnoaBocto Entregade funcionalidades—Inimigo thocionalidodes 90452000 5013 - lntervonçõetno Sisleroade Drenagem
'

f

do Ritcho do Ipiranga. .

47.9-lrnplantaçtodc tntervcnçoetdemnorodrcoogemnallxta
Enntgttlrfttntionnlidtilcs—Ubortba 16500000 5011-lntervtnçõesrtoStrlernochrcnogcm

do Córregomebn
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47.1 1 - Implantaçãode intervençõesde Macrodrenagemna

Bacia do CórregoZavuvus.
Entregade funciunnlidades - Lavuvus , 55000000 5013 - Intervençõesno Sistema de Drenagem

47 - Controle de Cheias . ' '
rodren411.2 Implnntaçaºde intervenções de mae agem no

Entregade funcionªlidades - Ponte Baixa Manutenção 9.417.600 5013 - Intervençõesno Sistemade DrenagemBacia do CórrerroPonte Baixa.

47.13 - Implantaçãode intervenções de macrodrenngemna , . .

.

Bacia do RibeirãoPerus.
Entregade funcionalidades — Perus , 36175825 5013 - Intervençõesno Sistemade Drenagem

4714 . Implantaçãode intervençoes de mae agem na
Entregade funcionalidades - Tremembé 5 funcionalidades 63000000 5013 - Intervençõesno Sistemade DrenagemBacia do CórregoTremembé.

4715 ' Implantaçaodiekint-ervençoes dº mac nagem na
Entregade funcionalidades - Paciência 1 funcionalidade 45000000 5013 - Intervençõesno Sistemade DrenagemBacia do CórregoPaciencm.

47.16 — Implantaçãodas intervenções do Programade Redução

de Alagarnentos(PRA),destinado a obras de microdrenagem Entregade funcionalidades , PRA 4 funcionulidades 36000000 5013 - Intervençõesno Sistemade Drenagem
onde identificadospontos recorrentes de alagamento.

. . . .
Conclusão dos projetos para as

. . _ .47'17 _ hªuhªuª ,dº smºmªde drenagem dª Bana dº
intervençõesna Bacia do Córrego

PYOJCIOSpara intervençoes na
Bulª de

5.600.763 5013 » Intervençõesno Sistemade DrenagemCórregoAnhangabau.
, Córrego do Anhangabau entregues

Anhangabau

47.18 - Implantaçaodas intervençoes em parceria com DAEE
Implantaçaode intervençao em parceria

1 funcionalidade [0.250.000
4901 « Manutençao e ºperaçao dos Sistemasde Monitoramento e Alerta de

ou outros agentes. com o DAEE e outros agentes Enchentes

. . . Projeto piloto com dispositivos de
. . Irnplaniaçaodo projeto piloto com os .. , . . _ . . . .

48 _ Sustentabilidadedas
48.2 - ImpIantarprojeto piloto.

dispositivos definidos
eúciencia

energética e uso meional de 65.000 5085 - Intervençoes em Próprios Municipais

. . água definidos entregueEditícaçoes

483R' ' tt (p
' "dad ã). - eVisaros projetos eius en es assweis e equaç o -

. _ . º . .

_
. . . .

visando & adequÁ-Iosªº novo padrão.
Indice de adequaçao de projetos 40A:de adequaçao dos projetos 500.000 5085 Intervençõesem PrópriosMunicipais

Sentou-h vel: Scene-rhM do e T

u-mo—ymm—er-mammmsm
“-!-plenanhdrhhmtnnpo—Munw

Motu: ll—w—mhwmmn(m-lhmm)nmdlwhllm
G-Gsnndrquln%dumumuqunddndoe—momaw.
52-Mn1rdo”punNhemªbmuwwmwhmuw—Mmmwm

Vlbr Neue-hk
Ore-mount:mim |_aA;.» lllilelllm' EmPilla Pm 2019

' ' 2",
Ação PPA 2018— m1

562 ?
Implantar

] “Idªdemóvel de atendimento presencial
Implantaçãoda unidade móvel Manutenção 1.380.000 4412 — Ações de Inovação e Melhoria no Atendimento ao Cidªdão

56 > Descomplica SP
com padrao Poupatempo.

.
- 1

' ' '
1

.

.

56
3. mplantar 32 unidadesde atendimento presencia com

Somadas novas unidades implantadas 10 novas unidades implantadas 613541100 1358 » Ampliação, Refor'maeRequnlificaçâode Praças de Atendimento ao Cidªdãoadiar)Poupatemponas regionais.

57 - WiFi SP 57.3 - Implantar 120 novos pontos de WiFi. 33:51:32?“
pºmºsdº W'F'

42 novos pontos de WiFi implantados [6.612.890 4305 - Manutenção e Operação das PraçasDigitais

58.1 A Migrar 100%dos tipos de processos administrativos hoje º , _ _ _ , . . _

aumedos em papelparª o sistema eletrônico.
A de processos mapeados para migraçao Manutençao 3.000.000 441 1 - Açocs Estrategicaspara Modernizaçao de Processos

58.2 — Capacitar35.000 servidorespúblicos municipais para ª , . ,
,, . _ E .

58 _ São Paulo Digital utilização do sistemu
/o do publico-alvo capacitado 100/n 200.000 2180 - Capacitaçao,Formaçao e Aperfeiçoamento de serVidores

58.3 - Disponibilizaruma plataforma interna de controle

gerencial dos processospara subsidiar a tomada de decisão mªiª—[mtº
dª plataforma de controle

Manutenção 640.000 2171 - Manutenção e ºperação de Sistema de Informnçãoe Comunicação
pelos gestoresmunicipais.

ªº"

ªingãºrpºm
' l

cesriZmrjiteoletõnQÍ-acsºà
Central SPISó' N

rldãdceutmis
telefônicas incorpo no

Manutenção 693241320 4300 - manutenção e Operação da Central de Atendimento 156

69VSP156CanalRApidoe
' ººªººªsºªº º _SP“

' ª“ ªº “

Direto
69.7 - Integrarou absorver 10 sistemas de tecnologia da N“ de sistemas de tecnologia da Prefeitum

Prefeituraao SistemaIntegradode Gestão do Relacmnamento integradosou nbsorvidos no SIGRCno Manutenção 2.089.440 4300 — manutenção e Operação da Central de Atendimento 156

com o Cidadão (SIGRC). periodo

11 «,

r$







30 - BibliotecaViva
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Vanaçio percentual no número de livros
25% de oumentono numero de livros

novos relacionados a literatura no30.7 - Implementarnovo modelo de aquisiçao de acervo, novos relacionndosa literatura no acervo
acervo do SMB, com acumulado

860.522 6355 - Manutenção e Operacao de Biblioteca Publicas

geral do SMB
Bª'ªl

de 7 5%

30,8 - Garantirque, nas prefeiturasregionais onde não hd

biblioteca do SMB,possa ser realizada uma parceria para

abertura e instalaçãode um Pontode Leitura, especialmente Númerode “Pontos de Leitura instalados" 1 “Pontos de Leitura instalados" 408900 3401 — Implantaçãode Pontos e Pontões de Cultura - Cultura Viva
nos distritos com elevadaprioridadede implantação de servicos

de leitura

30.9 , Criar e implementarplano estratégico de comunicação Plano Estratégicode Comunicação para o Livretopublicado e [ biblioteca
. _ . . . .

para o ProgramaBibliotecaViva ProgramaBiblioteca Viva adesivado.Plano Estratégicopublicado,
500000 6355 Manutençao e ºpcaº“ de Bibliºtecª Publicªs

30.10 - Realizar a requalilicaçâoda inhestrutura das Percentualde bibliotecas com
l 00"/ 1 548 367

5957 - Preservação do PatrimônioHistórico, Artistico. Cultural e Arqueológico
bibliotecas que necessitarem. requalificaçãoestrutural

" ' '

5960 - Ampliação, Reformae Requalificaçãode Equipamentos Culturais

mªe—ivi: muªduWoVuandoAnNe-u
Moto: D-MWJMu-ªqumulome-mrwm

ValerMido WPNI.» u—doAçu m Em“de. PNM 1.19
,m ,".1.19

Adº "A1018-M!

Prefeituras:Aricanduva,Ermelino

33,2 - Plantar 200.000mudas de árvore no municipio.
Aªªª, “ªmªm”“ª“"ªlmª ªº Mªmª?“ ”bºª““Gªª'ªºªzºª' “ª""

38.429,533 7130 _ Plantio de Árvoresplantios Paulista,Mooca, Sapopemba, Sé.

V.Marianae V.Prudentc

33.4 - Realizar 4500 projetos educativos para a valorização e a Desenvolvimentode 1.125atividades

proteção de todas as formasde vida, a fauna e a vegetação, ria Nº de projetos realizados de EducaçãoAmbiental, certificando 5958792 6669 — EducaçãoAmbiental
Cidade de SãoPaulo. 2.500 participantes

33 _ SampaVerde
33.5 - Instituir ovPlanode Arbonzaçao MuniCipal,

estabelecendo diretrizes para os “6105 arbóreo : florestal,
,

. .
Percentualde arvores plantadas por

. . .
atualizando e mantendoo cadastramentogeorreferenciado da

. 70% 1 [232.000 7127 — Estudos, Planos e ProjetosAmbientais
. _ . . . . ,

SVMAcadastradase georreferenciadas
urbonzaçao municipal e implantandoo monttorarnento online

via satélite e algoritmos.

3.3.7 - Plantar
"SLOOO arvores de pequeno porte nos terrenos de Área verdeplantadas com arvores de

100.000árvores 13169510 “30 _ Plantio de Árvoreslinhas de alta tensao e faixasde dutos. pequeno porte

33.8 - Plantar 50mil árvores por meio de doações ou parcerias. Plantios realizados 100.000árvores 2.025.000 7130 - Plantio de Árvores

mumu-Ivon Secret-rhMunicip-.| de hab—lioem
ó-szMmmaM—Wmuwewmwnammme-MúmMouileooleun-udm
Q-Wmm-MMd-Wuheham
si-Mm-mmmshh—nmpammomwmm

Meu: Shºwroomlet-chil."Mv-.por““minha“-www—“achewmmudmwmmuwobmmm.W—Maru.
SLA—uhu-10%um).—tunnel"),-mawúmthd-DMMe-Wuwmm
n-Wommmemúmhmwmsu

Volume—trt.Mob [&qu hindu “mmm, m »" mmanuon—mr
9.1 *Anicular35000 vagasem empresas pamrecepçâo de

,, .
.

A

. _ , .

trabalhadores onundosdasituação de mª.
N de VagasNegociadas 14.050vagasnegociadas 2.00l.750 8088 Capacitaçao,PontiaçãoeAperfeiçoamento dos Trabalhadores

,;
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Numero de beneliciári'osconcluintes da
l.400 beneficiários concluintes da

8101 - Fomento às Vocações ProdutivasLocais

8l02 « Fomento aos Polos de Desenvolvimento
54,4 - Gnnntir que 7000 jovens completem & capacitação

' _ . .
'ª] em economia 2 036 749

inicial em economiacriativa capacitação inicial em economia criativa
"vºam“

:iiíltivn
' '

8098 — Operação e Mmutençâo da Agência São Paulo de Desenvolvimento -

ADESAMFA

8 lOl - Fomento às Vocações ProdutivasLocais

. . v .
.

Marco Entregue - Incubadoraescola 8102 A Fomento aos Polos de Desenvolvimento54.571rnltar ld at. In al t '
. . ,49p ao a incubªdom esco & e economia cri iva cubadoni eseols form men e constituida

formalmente constituida
2 036 7

8098 _ Operação e Manutenção da Agência São Pªulo de Desenvolvimento.

ADESAMPA

54.6 - Promoverii adesão de 24 instituições ao programa , . . , v v . _

pedagógicosobreempreendedorismo para instituições de
Numero de instituições aderentes ªº 8 instlruiçoes aderentes ªº Programade

227.0l6 8101 , Fomento às Vocações ProdutivasLocais
. , . Programade Cultura Empreendedora Cultura Empreendedora

ensino Emdamental,mérito e teenieo.

. . .
Estruturas fisicas com serviços de ,. _ v .55.9 — Adequarestruturas físicas com serviços de atendimento .

5 regioes (norte, sul, leste, oeste centro) 8098 — Operacao e Manutenção da Agênciª São Paulo de Desenvolvtmento -

ao em reendedornos territórios das 32 PrefeiturasRe ionais
ªtendimentº ªº empreendedor operando,

m suutura de atend'ment
3' ”6496

ADFSAMPAP 3 '

devidªmente formalizadas
co e l º 4

55 ' EmpreendnFácil SS.l0 — Fazer o atendimento & empreendedores de todos os

portes, orientaçõespara abertura de empresas de baixo risco, Número de atendimento a empreendedores
30 000 ª' d' t 1 368 577

8098 - Operªção e Manutenção da Agência São Paulo de Desenvolvimento -

facilitaçãoao acesso de serviços de capacitação,microcrédito e realizados ' en imen os ' '
ADESAMPA

acesso a mercados.

Secret-rhnuno-tui: Secret-rhMW de Relações [mundo-d:

Met-' u-Wnswamm”umawhmmmammaweawmn.mm' D-WWIWMMMWMMnnWMMMWM-fmmdesce-m
VllorNeco-ddeum de 201! WProjeto Açln lm EmMlm ! | 2.19

A;“ "A 2013- 1021

60,1 , Mapearde formaregionalizada as demandasde atração

de
investimentostnltemacionaispem aumento [?º arrecadoçfo

Mapeamento de demandas realizado Mapeamento realizado l0.000 8182 — Fomento à Cooperação. Parcerias e Captação de Investimentos Internacionais
munteipal, economiade gastos dos cofres publicos e geraçaode

trabalho e renda

60.2 - Elaborarmanual de procedimentos e legislaçõespara Manual de procedimentos entregue Mªnual entregue 10.000 8182 - Fomento à Cooperação. Parcerias e Captação de InvestimentosInternacionªis

empresas internacionaisse instalarem na cidade de SãoPaulo.

6023
.-

Realiw pºlºmenos
20

"15.50“ ªº. “tem” “.ªº“ com
Nº de missões realizadas. 20 missões realizadas 40.000 8182 - Fomento à Cooperação. Parcerias e Captação de Investimentos Internacionais

objetivo de promover o intercâmbio tecnico, comercial c

captaçãode recursos internacionais para a cidade de São Paulo

60.4 - Realizarpelo menos 96 ações de projeção da cidade de

SãoPaulo intemaeionalmente em cidades estratégicas ate' 2020 . . . . _ . _ .' º d
. , .

(ações em redes de cidades, de comunicação internacional, Zªírª“
de projeçao dªCidªde 24 açoes

dicªs-;;;?
dª Cidªde

55.000 8182 » Fomento à Cooperªção, Parcerias e Captação de Investimentos Internacionais

câmarasde comércio e atividades bilaterais que promovam a
'

cidªde).

60.5 - R 1 I
'
t

. . . . . v . .

ea lw pelo
menos

2
"e? os m

emocionais Nº de eventos internacionais realizados l evento internacional realizªdo 400.000 8 I 82 , Fomento à Cooperação, Parcerias e Captação de InvestimentosInternacionais
_

coordenadospela Prefeiturade Sao Paulo ate 2020.
60 » Sao Paulo Cidade do

.

Mundo
60.6 — Realizarpelo menos 48 ações de cooperação

internacionalaté 2020 visando parcerias para as politicas Nº de ações de cooperação intemaciunal 12 ações de cooperação internacional
_ . _ . .

. . .
4 t A C

,
P Int

públicas locais (intercambio de conhecimento. formaçãode realizadas real!? _

55 000 8182 Fomen o ooperueao amenªs :: Caplacao de Investimentos emamontus

servidores).

60.7 , Desenvolvera nova marca da cidade de São Paulojunto

com ti sociedadecivil, os empresários locais e as instituições Marca criada Marca entregue 250.000 8182 » Fomento à Cooperação. Parcerias e Captação de InvestimentosInternacionais

culturais.

16
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60.8 - RealizarAções de promoção local, nacional e
Nº de cidades estratégicascom ações de 15 cidades estratégicas com ações de, . . .

. . .
_

' ' '
t

' '
mtemaeioiul em pelo menos

40 eldaoes estratégicas (açoes em
promoção real: promoção realizadas

170 000 8182 Fomento à Cooperação, Parcerias e Cãptoeaode Investimentos In emocionais
red" rl.- rldldecr camara; de mmómn_ ”mijªdª5,1215525 ,
ações de comunicação que promovama cidade)

60.9 , Licencinrnentoda marca Marca licenciada Marea licenciada 50000 8182 - Fomento & Cooperªção, Parcerias : Cãptnçãode Investimentos Internacionais

60.8 - Realizarações de promoção local. nacional e . , _ . . _

internacionalempelo menos 40 cidades estratégicas (ações em

de Cidªdes e Bicªscom acoes de 15 Cidªdes
estratégicascom açoes de

55.000 8182 - Fomento à Cooperação, Parcerias e Captaçãode Investimentos Internacionais
_ _ _ , , , ,

promoção realizadas promoçao realizadosredes de Cidades.carnms de comércio. ativrdadesbilaterais e

açõesde comunicação que promovam a cidade).

65.4 - Realizaroficinas do ProgramaAgentesde Governo
,, . . , , . .

Aberto nas áreas dos 32 prefeituras regionais.
N dº (mªmªs mªnªdªs 32 “Hªmªs ”ªlªdªs “()—ººº 210l - Apºlo & Acoes de GovernoAberto

ós'SãºPmºAbºm
655 Iml | d

' ª [' ImI "
d 1 d' . p ementar um p ano : comunicaçao pam ªmp m e

Plano de comunicação implementado
p ementaçao º p ªnº e

50.000 2101 — Apoio 3 Ações de GovernoAbertodiversificara divulgação das iniciativas de governo aberto, comunicação

Secret-rhInpa-nível:

Mm:

CombdorhGlrll do BAI-kirk

co-cmwmuummmmmmwummmwmuma-Amnmmomnwummmm.

PNM M&M IM wmmm, Vlhr Nou-ir!.

rmvb—rogª- 1019
AM.Ore-md. PPA 2018— 2.21

65 » São PauloAberta

65,8 - Realizar22 diagnósticos setoriãliudos para

nmpeamentodas bases de dados produzidas, sendo 01 por cada

órgãoda AdministraçãoDireta.

Diagnósticos 4.500 8262 - Promoçãoda Transparência. do Acesso à Informaçãoe do Controle Social

65.9 - Realizaçãode 4 ciclos do programa de msformacão de

demandassociais em dados abertos, composto por três ações

encadeadas:

&) Análisequalitativa dos pedidos de acesso à informaçãopara

mapear infomações mais pedidos e vulnerabilidadesno

atendimento ao e-SIC;

b) Realizaçãode 06 eventos *LAl com Direitos Humanos e

Políticas Públicas Seloriais', capacitando sociedade civil para a

realização de pedidos de acesso à informaçãodestinados a

determinadoassunto ou politica pública; realizaçãode 06

eventos *Cãfé Hacker”para que sociedadecivil e empresas

interessadasdesenvolvambases de dados abertas sobre

determinado assunto ou política pública.

4 ciclos do progrªma 4950 8262 - Promoçãoda Transparência. do Acesso à Informaçãoe do Controle Social

65.10 - lnslitucionaliznrPolítica Municipal de Transparênciª e

DadosAbertos.
Publicação do Decreto 17.090 82152 , Promoçãoda Transparência, do Acesso à informação e do Controle Social

65,1 1 — Oferecer01 curso por trimestre de Gestão da

Informaçãoe Abertura de Dados Públicosjunto à EMASP,

capacitando no mínimo 120 gestores e servidorespor ano.

120 servidores e gestores formados 120 12.000 8262 4 Promoçãoda Transparência. do Acesso 11 Informaçãoe do Controle Sociªl

65.12 » Oferecer01 curso por trimestre para formaragentes da

sociedadecivil capazes de acompanha implementaçãoda

politica de transparênciae donos abertos. capacitando no

minimo 120cidadãos por ano.

120Cidadãosfaturados 120 98.940 8262 - Promoçãoda Transparência. do Acesso à Informaçãoe do Controle Social

65.13 — Implementar& atualizªção automªtizada dos dados

geradospelos diferentes sistemas da Prefeitura.

Nº de sistemas com atualização

automatizada dos dados
1 200.000 1220 - Descnvolwmento de Sistemas de Informaçãoe Comunicação
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67.1 - Desenvolver12 Programas de Integridade:programa

criadopara diagnosticarvulnerabilidades. mapear processos, Nº de Programas de humidade

sugerirmelhoriase a criação de indicadores,
íonaiecendo.

im hmmm“
3 22.000 8262 » Promoçªn (Iª Tnnspnrêncin, do Acesso & Informªçªo e do Controle Social

assim,a gestão, namsparênciasativa e passiva e a prevenção e
P

combate a corrupção,

67.2 _ Formarnominimo 300 servidores que operamo sistem N“ de servidores que operam o sistemde - _ .
.

de transparênciapassiva (SIC). transparência passiva (SIC) formados
100 7.000 8262 A Promoçaoda Transparencia, do Acesso & Informaçãoe do Controle Social

67.3 - Implemenmrsistema de monitoramento de obras

67 - sa 1 I ' ' ' ' '

Tº
Pau () magnae (publicas : privadas):“

“dªde
que pe

"mm o acompanhamento Sistema de monitoramento de obras . . _ . .

iansparente e interaçãodos cidadaos no exercicm do controle sozial. por
im lementado

, 266.600 1220 , Desenvolwmento de Sistemas de Informaçaoe Comunicaçao

meio de um Sistemade reconhecimento de dados e
p

informações.

27:0-Zªgªªsaªt332533, 82:10
03 de cada

Nº de servidores e funcionários de cada

degsenvolvimenlo
das Coordenadorias

ge (IZZmrole
Interno

órgão da Administração DiretaMunicipal 81 18.000 8262 - Promoçãoda Transparência, do Acesso a Informação e do Controle Social

locais, em comunicaçãopermanente com a CGM.
pm ªmªçªº "º controle interno fº ºs

67,6 — DesenvolverOuvidorias Setoriais integradoa Ouvidoria .

Geralem todos os ór ãos da Adminis ão r meio da
N“de servidores que atuamcomo Pºntºs

formaçãode no
minifoo

83 servi
doreãeuªm

como Pontos
focais das demandas de ouvidoria 30 20.000 8262 - Promoçãoda Transparência. do Acesso A Informaçãoe do Controle Social

focaisdªs demandasde ouvidoria.
ªmªdºs

sm nl: Soo-M doBicho!u_u— eWl—MIkame—MMGOMQWMM
“: zi-Wimamummva—hau-Mlumqum-MM»“WuthmmoW—thhú.

mim Machel. Indie-dor mmmtu-1019 Vªlmir” mom-mana mz-na

31.1 - Expandirem uma unidade os Centros de Cidadania . . -
8416 - Manutenção e Operação de equipamentos públicos voltados ao atendimento

LGBT.
Inaugurado o Centro de CidadaniaLGBT Manutençao 854.708

da populªção LGBT

;:Ilhª::Eíefwªiuêpxâãâ;:ÉÇZÉÍEÍÃÉ22320
3

Número de equipes formadas 20 equipes formadas 100.000 2180 - Capacitação, formação e aperfeiçoamentode servidores

31.4 - Implementar& Casa da Mulher Brasileiraapós a entrega _
. ,

do imóvel concluido.mobiliado e devidamente regularizado Inaugurada a Casa da Mulher Brasileira Manutenção 5.300,000
1052 ' Implantaçao dª çªsªdªMulherEmile“

. .

pelo governofederal.

2053 - ºperaçao e Manutençao da Casa daMulher Brastleira

31 ,5 - Integraro Transcidadªnia aos centms de Cidadania , .
.

, . . . . _ _
Numero de pessoas trans atendidas pelo 580 pessoas trans atendidas pelo , . . .

ESET
com ObjCÍIVO de expandir o atendimento & populaçao

Programa Transcidadania Programa Transcidadania
3.680.000 4319 » Politicas, Programas e Açoes para & populaçao LGBT

31 - Centros de Cidadaniª 31.6 - Ampliarem 3 unidades os Centros de Referênciade Número de Centros de Referênciade
2 1 681 612

8415 - Manutenção e operação de equipamentos públicos vohados a promoção dª

Promoçãoda IgualdadeRacial Promoção da IgualdadeRacial
' '

Igualdade Racial

2051 — Manutenção e ºperação de Equipamentos PúblicosVoltados ao Atendimento

de Imigrantes

4330 - Manutenção e Operação dos Equipamentos Públicos voltados para Idosos

31.7 - Realizara manutençao
e acompanhamento

dos Centros Número de atendimento realizados pelos 22.102 atendimentos “mudºs pelos
6178 - Manutençao e Operação de Equipamentos publicos voltados ao atendimento

de modo a ampliªr o acesso da populaçao-alvo aos servxços
Centros Centros

14768540 de Mulheres

prestados e melhorara sua qualidade
8415 - Manutenção :: Operação de Equipamentos Públicos Voltados à Promoção da

igualdade Racial

8416 - Manutenção e Operação de Equipamentos Públicos Voltados ao Atendimento ,ª.
da População LGBT

&
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50.2 — Reªbilitação urbanística e readequaçãode espaços

públicos nas imediaçõesdo LargoCoraçãode Jesus e Praça

mun Pmmspor meio A. rrfnrrru a. paiº'ioe. mªlharia de

iluminação pública e implantaçãode mobiliário urbano. em

área de 38mil mª. buscando reverter o quadro de deterioração Área publica requalificada Gestão / Acompanhamento 6.292.683 3350 — Reforma e Requalificaçãode Áreas Publicas

causado pela ocupação daquela regiãopelo ª'tiuxo" (tráfico e

consumo de drogas) e visando criar condições para a

50 C L' d
permanência de pedestres e para o desenvolvimentode

* entro "' 0
atividades artísticas. de lazer e recreação.

50.3 — Reformade calçadas e calçadãono Centro Velho e

Centro Novo (respectivamentenos distritos Sé e República).

totalizando àrea de 60 mil mz promovendoa mobilidade e Calçadas e calçadão requalificados Gestão / Acompanhamento 20975610 3350 - Reforma e Requalificaçãode Áreas Públicas

acessibilidade e, também, dotando aqueles espaços públicos de

mobiIiério urbano que propiciem o convívio social.

505 — Requalilieação dos arredoresdo MercadoMunicipal.

com reformas e ampliaçãode passeios públicos, num total de

30 mil mª, potencializando sua atratividadeturística e a fruição
, v . . _

v

, ,

do patrimônio histórico, no perimetro delimitado peIas ruas
Área publica requalificada Gestão / Acompanhamento 10.487805 3350 » Reforma e Requalificaçãode Areas Puincas

Barão de Duprat, Cavalheiro Basilio Jafet, Avenidado Estado,

AvenidaMercúrio e Avenida SenadorQueirós.

51.3 - Implementaro SistemaEletrônicode Licenciamento.
Autua ªº eletrônica dos rocessos de

51 - LicençaRápidª com a digitalização e padronizaçãodas análises conforme ªs
ç

. _

P
Melhorias 3.700.000 1220 v Desenvolvimento de Sistemasde Informação e Comunicação

. . . . aprovacao de construçoes
adequeçoes na legislaçao e tramMçâo dos processos.

Smam-hwird: EmMªg ile ªgen-eeUrban

Moh-
IC-Wpulnmhmhmmnlº%(lml)nmdosk?aú.

' Sl-MSO'hnlubo—GMIa-UWohmthSlm

ValorNmmas [M&M IMI WMM)", mwnAuu-Mi,
Previsto pen lll,

. . . , . _
Implantação do sistema de decisão

.
16.5 , Implantar um sistemª inteligentede suporte & decisao em . . . , . _ . .16 - S Int l .

ª

.egurança e igente
se ºª urbana _ “CompStat Paulistano". inteligente ,em segurªnça 'CompStat Sistema lmplaritado 675.291 1220 Desenvolwmento de Sistemasde Informaçao e Comunicaçao
[;

Paulistano

"*º ' S'Ibfmu" zoo "vªlvª“ “38 º'“ ”ºs“ dº ªfºnvº dª
Nº de armªs substituídas 200 900.000 2192 . Manutenção e operação da GuardaCivil Metropolitana

17 _ Cidade Segura
arda Civil por pistolas .380 até 2020.

17.7 - Adquirir 50 motocicletas para patrulhamentoda Guardª _ . . _ . . .

Civil Metropolitana.
50 motos em operaçao 50 motos em operaçao 612.000 2192 — Manutençao e operaçao da Guarda CIVII Metropolitana

_

. , , . v
o . .

46.1
Atualizar o mapeamento das áreas de risco geológico, Percentual de áreas de

risco geológico
25 /n de áreas de nsco geológico com 714.000 2112 _ Manutenção e Operação da DefesaCivil

realizadospelo [PT em 2010. com mapeamentoatuaIizado mapeamentoatualizado

46.2 - Iniciar o mapeamento dos riscos hidrológicos e

tecnologioos, adequando as metodologiasexistentes
à realidade

Mapeamentodos riscos hidrologicos e Mapeamento dos riscos hidrologicos e 500.000 21 12 _ Manutenção e Operação da DefesaCivil
do municipio, de forma a subsidiar o planejamento e tecnológicos publicados tecnologicos publicado

implantação do processo de gerenciamentodestes riscos.

46,3 - Elaborar a relação de áreas prioritáriaspara a
__>

implantação do gerencmmentodos riscos, de forma a balizar as _ “

ações internas e, também, informar as comunidades como forma
Relaçao de áreas pnontánas de 25 /º de áreas priuntnnas Pªrª 25.500 2112 » Manutenção e Operaçãoda Defesa CiVil

I

, . . . _ gemncmmentode risco gerenciamento de nsco identiãcadas
de sensibilizá—Ias sobre a importanciada sua integxuçaoneste ;

processo de gerencmmento. '

(i

(à

&

_;

_,

..
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34.9 - ImpIementarações de educação ambiental. comunicação

e integração institucionalpara sensibilização dos munlcipes Implantaçãodo Programade comunicação
. grunn . , -

" ' '
tri - I ta I t'

com relação aos problemasambientais gerados pelos resíduos e educação ambiental
Pro Implantado 2 046 000 6006 Opcªº“e Manutençaodª Centrais dº agem Cº e Se º wª

urbanos.

34,6 - Amplilr e otimizar a coleta seletiva em São Paulo, 15 equipamentos impllnudos para &

reorganizado a área coberta pelas concessionárias e
Implantaçãode Ecopontos

Meta e mais 35 equipamentos
17500-000 1706 _ hmmm“, de Ecopontos

cooperativas. visando amplinrem 127%(108 mil ton.) o

volume coletadoaté 2020.

impIantadospara cumprimento do

PGIRS

Seu—dow “Joana!-Mªm
l—MnmhMWiMmM—Muwm
2-It“—9%OMMnIUNMl—huub-WMWMWNhWMMmewhmbúw
s-cmnmmdummawmwamwcmbwl-we—“h—nmm—Wmnhnwúwhu
S-Mnmúmw—SQGMW-[MM)-Malhhugmmmumm
6-Cdarmlwuuppnmm—MQMMWMM-mamnmanudcmm
1—MWh—QMMMMMeúp—bmªwwmm
B—anum—MmmWnMuóemnluhhh—enmmzm
sz-manpmn“ow-mamummwmuwwmmmmwmna.

Valor Nee—ir!.
f em 1019

! '
Owen—url: 1PNM M&M ]“ lmFile.

1019
A;“ "Azon-m

1,1-lm1 tar100
' sdeEsmté 'edeSaúded

.

FamiliaIZEªSIF)
no

mªxi/cifdluclgzsiderandoagclxpimsio
&

. .

Implantar 30 novas equipes de
. .

.

'
. .

N” de novas equipes de ESF implantadas Estratégiade Saúdeda Família (ESF) 43.341
.

192 2509 - Manutenção e Operaçãode Unidade BáSicade Saúde (UBS)
propomonal de toda a rede de apºio, na perspectiva da . . .

constituição dasRedes de Atenção à Saúde (RAS).
nº "|“um

1.2 - Implantarnovasequipes de Atenção Básica com 700
. , . Implantar63 novas Equipes AB,

prolissionais médicos, na perspectiva da constituição das Redes
Nº de

povos Pmâmcfnms
médicºs na

equivalente a 200 novos profissionais 57.600.000 2509 — Manutenção e Operaçãode Unidade Básica de Saúde (UBS)
.. , AtencaoBásica à Saude contratados .de Atencao & Saude(RAS). médicos

13 — Implantar33 novos Núcleos de Apoio & Estrategia da Implantar 10 novas equipes dos

Famllia - N/ASF.na perspectiva da constituição das Redes de Nº de novosN/ASF implantados Núcleos de Apoio à Saúde da Familia 14.757.607 2509 - Manutenção e Operaçãode Unidade Báswa de Saúde (UBS)

Atenção à Saúde(RAS). (NASF)

I * A"'IPIÍªSaúde 1.4 . Implantar 100 novas equipes de Saúde Bucal, na
º . , . ,

perspectiva da constituiçãodas Redes de Atenção à Saúde N de novasmm?“ de saude bucal Implantar 30 novas Equipes de Saude
2.538.800 2509 — Manutenção e Operaçãode Unidade Básica de Saúde (UBS)

(RAS).
implantadas bucal

1.10 — Readequar.reformare/ou reequipar 1/3 das Unidades
. . ,

. , . .
50 Unidªdes Básicas de Saude

. . _ .

Básicas de Saude(150 UBS), gaxentrndomelhonasina
Nº UBSreadequadas e/ou reformadas readequadas, refon'nadasou 16500000

1509 - Ampliação,Reforma e Requalificaçªo
de Unidade

acesSibilidadee segurançado paciente, na perspectiva da .

ad
Basicade Saude (UBS)

constituição dasRedes de Atenção à Saúde (RAS).
reequip as

1.11. — Entregar 14 novas unidades básicas de saude - UBS, na

perspectiva da constituiçãodas Redes de Atenção à Saúde Nº de UBSentregues 6 40000000 1508 - Construção de Unidade Básica de Saude (UBS)

(RAS).

2.2 - Aumentarpara 95% o numero de Unidades Básicas de
º ,

Saude (430 UBS)que oferecemPráticas Integrativas : Percentual de UBS que oferecem Práticas 3132213123: ssdfsíããz)
º
"“Zero

de

Complementares(PIC)em Saúdepara o combate da inatividade Integrativase Complementares (PIC) em .

ªs. que “ mem
255.000 2180 — Capacitação, Fonnaçâo e Aperfeiçoamento de Servidores

. . . . _ . ,
Práticas Integrativa e Complementares

HSICIL na perspectivada constituiçao das Redes de Atencao il Saude
,

. em Saude.
Saude (RAS).

2.3 - Ampliar o desenvolvimentode ações individuais e Garantir 33 novos nuu-icionistaspara . . . . .

coletivas de promoçãoda alimentação saudável para a garantia Nº de novos nutricionistas contratados integraremas equipes das Unidades 7.228.230 2;(130 Mâzrrllâfz'ã; ªzo; miÉdZDSZSÍZOdÍCSÍZZIÍDBSS)

dª segurançª alimentare nutricional da popuIaçâo. Básicasde Saúde.
ç raç

l
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2.5 - Implantar.junto às 6 Coordenadorias Regionais de Saúde.
Nº de Coordenadorias Regionais de Saúde

ª PolIticaMunici al de Aten ãº Integra]ª Saúde do Homem
com a PoIIticaMunicipal de Atenção PolíticaMunicipal Implantado 5.000 2180 - Capacitação,Formação e Aperfeiçoamento de Servidores

” º
Integralà Saúde do Homem implantada

2,6 - Fortalecera capacidade de resposta da Atenção Básica no

eoâ'entamentodasDCNTpor meio de ações de educação N“ de capacitações realizadas para X capacitações realizadas (nº a ser . _ . .

2 - ViverMais i: Melhor permanentejunto ils Coordenadorias Regionais de Saúde. com enfrentamento das DCNT definido no PLAMEPno ano de 2019)
10000 2180 ' Capoeitaçao.FD ªº e Aperfe1çoamentode Semdores

objetivo de Enfrentamentodas DCNT

. . . . . . 1504 - Construção de Centros Especializados de Reabilitação(CER)

(ZÉIÉIREXÉIÉW ZÚÉZTZOEªÉiªªvaSSZdÉÉIIÉÍSOE
ª

Nº de novos de centros de reabilitação 2 Centros Especialiudos de
18 266 000

2180 — Capacitação,Formação e Aperfeiçoamento de Servidores

Saúde
MP;)

pe ç º ()

implantados Reabilitação (CER) implantados
' '

2520 — Manutenção e Operaçãopara Atendimento AmbulatorialBásico, de
'

Especialidades e de ServiçosAuxiliares de Diagnóstico e Terapia

2 11 ? Revitalizar25 Serviços de Reabilitaçãojá existentes
1505 , Ampliação,Reformae Requalificação de Centros Especializadosde

*

. , . . .

.”
. , . _ _ , Reabilitação (CER)

garantindo“nª?“ "ª acessibilidade e segurança do paciente. Nº de serviços de reabilitação revitaliudos
Revrtalizar8 “Serviçosde Rºªbdnªçªº

32.640000 2180 - Capacitação,Formaçãoe Aperfeiçoamento de Servidores
de formaa habilita-lose/ou mame-los como Centros Já existentes

_ _ . . .

Es ecializadosde Reabilitação (CER)
2520 - Manutençao e Opemçaopara Atendimento AmbulatorialBásico, de

p '

Especialidades e de ServiçosAuxiliares de Diagnóstico e Terapia

2.12 - Arn liar em 15%(5.059) o fornecimento de órteses,
. . .

Am liar em 4% (1.349) op

. . . .
W de órteses próteses e meios auxiliares .

;!

próteses e meiosauxiliares
de Iooomoçao (OPM) nos serviços de locomoção (OPM) fornecidos nos

fomecrmento de órteses, “fªtºs“ e
[3.000.000 4107 - Administraçãode Material Médico Hospitalar e Ambulatorial

de reabilitaçao,garantindoo cumprimento de cntónos técnicos
servi ºs de reabilita ãº

meios auxiliares de locomoçao - OFM

e éticos para contrataçãode empresas fornecedoras.
º º

nos serviços de reabilitação

3.4. - Implantaro Programa“SAMU 192 - Vias Seguros".

[“"“de6_Vº,ículºsdf lntervençaoçkápida (VIR)em Imª“ Nº de Veículos de Intervenção Rápida 6 Veículos de Intervenção Rápida 2514 , Manutenção e ºperação de Serviço de Atendimento Médico de Urgência
de maiorocorrencrade acidentes, reduzindo o tempo médio de

(VIR)em uso (V]R) em uso
720.000

(SAMIB
respostade atendimento,na perspectiva da constituição das

Redes de Atenção à Saúde (RAS).

3.5. - Organizans 121equipes do SAMUem bases

descentralizadasintegradasàs unidades identificªdªs. ººflfºmªº Percentual de novas bases do SAMU 75% de novas bases integradas 2514 - Manutenção e Operaçãode Serviço de Atendimento Médico de Urgência
nIvel de complexidade,atendendo as diretrizes da Portaria nº

inte im lan im lim 1

21.422.500
(SAMU)

2657 GM/MS, naperspectiva da constituição das Redes de
1) P

Atenção à Saúde(RAS).

3.6 - Garantira operacionalização ininterrupta (24 horas por
'

.um“ ' ' " - ' ' S
' dAt d' tM'd' dU“dia) de lãZ ;ia :o SuªgrtebBàsioo

de
;!uióaàahililtadads,

26
Percentual de viaturas em uso 24h 98% de vi em uso 24h 11782504

2514 Manutençao e Operaçaode

(65%
e en imen o e ico e rgencia

3 _ Vida Urgente
Viaturas

e uporte vanç o, em como e eicu os e

IntervençaoRápida.

3.9 - Padronizar(: implantar & classiãcação de risco em todas as Percentual de unidades de acolhimento de 100%unidades de acolhimento de
. . . . .

. . , . _ . , . . . . . . _ .
2180 - Capacitaçao,Formaçao e Aperfeiçoamento de Servtdores

unidades de acolhimentode urgenc1a(158) de gestao urgencra e emergencia com Classificaçao urgencia e emergencra com 470.000
2507 A Manuten ão e Ope ãº de “ºs 1 tais

municipal, de formaininterrupta. de risco implantada classificação de risco implantada
ç “W 11

3.11 — Implantar 12 serviços de urgência e emergência, Nº de serviços de urgência e emergência 6 servtços de urgência e emergência
1 5 636 782

1512 - Construção de Unidades de Pronto Atendimento (UPA)

am liando a rede de unidades dis onIveis. im lanzados im lantados
' '

2507 - Manutenção e eração de Bus itais) P P P P

3'12 . Reformardou Rºªd““ as ”mimªdªRede dº Nº de serviços de urgência e emergência l 1 serviços de urgência e emergência 1513 . Ampliação, Reformae Requalificação de Unidades de Pronto Atendimento
Urgência: Emergencmlevando em consideracao crilénos de

ad f
3.300.000

PA
acessibilidadee segurançado paciente na perspectiva da

reform os/readequados re ormados/readequados (U )

constituição das Redes de Atenção à Saúde (RAS).

3.13 A Entregar2 novos hospitais, na perspectiva de . .
1506, Construção de Hospital

constituição das Redesde Atenção à Saúde.
No de hmmm" entregues 80000000

2507 — Manutenção e Operação de Hospitais

1220 , Desenvolvimentode Sistemasde Informação e Comunicação

4.1 - Implantaro prontuário eletrônico em 70% dos hospitais da
. . . .

Prontuário eletrônico implantado em 2171 - Manutenção e Operação de Sistemas de Informação e Comunicação &
RedeMunicipalde Saúde (13). na perspectiva da constituição ::ZCÉÉNZEZÉÉÃÍÍZãnwfªrªãmpªl 30% (5) dos hospitais da Rede 7.000.000 2818 » Aquisição de Materiais,Equipamentos e Serviços de Informaçãoe

1

das Redes de Atenção à Saúde (RAS).
P “

Municipal de Saúde comunicação . ;.

3370 - Implantªção do Prontuário Eletrônico Integrado ao SistemaSIGA ©.

“*É
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4.2. - Implantaro prontuário eletrônico em 50%dos

Ambulatóriosde Especialidades da Rede Municipal de Saúde
Percentual de ambulatórios de

Prontuário eletrônico implantadoem

35% (21 ) dos Ambulatórios de

1220 - Desenvolwmentode Sistemas de Informaçãoe Comunicação

2171 - Manutenção e ºperação de Sistem de Informaçãoe Comunicação

(30). na”“m“" da constituição das Redes de Atenção à especialidades da rede municipal com
Especialidadesda Rede Municipal da

2.000.000 2818 — Aquisição de Materiais, Equipamentos e Serviçosde Informaçãoe

Saúde (RAS).
pmnlumo elemmico implantam:

*

Seude

*

comunicaçao
.

3370 - Implantaçãodo Prontuãno Eletrônico Integradoao Sistema SIGA

1220 - Desenvolvimentode Sistemas de Informaçãoe Comunicação
4 * Sªúdº Digital 4.3 - Implantaro prontuário eletrônico em 100%(452) das

P tua] d UBS da Red M
.

ªl
Prontuário eletrônico implantadoem 2171 - Manutenção e ºperação de Sistemas de Informaçãoe Comunicação

UnidadesBásicasde Saúde (UBS), na perspectiva da
ªmº" ª,

,

ª? “"'º'º
75% (340) das Unidades Básicasde 5.000.000 281s . Aquisiçãode Materiais, Equipamentos e Serviçosde informção e

constituiçãodasRedes de Atenção à Saúde (RAS).
ººm ”mmª” º'ººôº'ºº ""ªlmª“

Saúde (UBS) comunicação

3370 - Implantaçãodo Prontuário Eletrônico Integradoao SistemaSIGA

4.4. - DesenvolverAplicativo para que os Usuários do Sistema

Único de Saúde(SUS)possam conhecer infomações sobre os
. . _ .

1220 - Desenvolvimentode Sistemas de Informaçãoe Comunicação

serviçosmais adequados,próximos e qualificadospara os
Aplicªtivº lançado Manutençao ] Melhºriª 200000

2171 - Manutenção e Operação de Sistemas de Informaçãoe Comunicação

atendimentosde saúde pretendidos ou necessários.

3.5
- Prover aos usuários do SUSdo município o acesso digital Lançamento da plataforma de acesso ao Plataformade agendamento lançada

1220 _ Desenvolvimentode Sistemas de In fonnação e Comunicação
ireto ao sistemade agendamento de suas consultas, exames e agendamento de consultas, exames e para 90% das Unidades BáSicasde 300.000

2171 _ Manutenção e Operação de Sistemas de Informaçãoe Comunicação
procedimentos. procedimentos Saúde (UBS)

5.2 -.Terpelo menos
um multiplicador capacitado no

Modelo
Percentual de estabelecimentos com

.

Municipal de Gestao da Qualidade, Humanizaçao e Segurança
multiplicador capacitado no Modelo de

73% (613) de estabeleCimentoscom

do Paciente da SMSem todos os estabelecrmentos da Rede Gestão da Qualidade, Humanização e multiplicador capacrtado no Modelo de 80.000 2180 _ Capacitação. formação e aperfeiçoamentode servidores
Municipalde Saudeda Cidadede Sao Paulo (841), na

Segurança do Paciente da Secretaria
Gestao da Qualidade. Humanizaçao e

perspectivada constituição das Redes de Atenção à Saúde
Municipal da Saúde

Segurançado Paciente da Secretaria

(RAS). Municipal da Saúde

53 - Realizardiagnóstico de todos os estabelecimentos da

RedeMunicipalde Saude da cidade de São Paulo (841), na Diagnóstico de todos os estabelecimentos Diagnóstico realizado em 90%Dos
. . . , .

perspectivada constituição das Redes de Atenção s Saúde da Rede Municipal de Saúdeda cidade de estabelecimentos da Rede Municipal de
zªº'ººº 1220 ' Dºsººvºlv'mªº'ºdº smºmªª dºMºm" ª Cºmm'ºªçªº

(RAS). São Paulo realizado Saúdeda cidade de São Paulo realiudo

1505 — Ampliação,Reforma e Requalificação de Centros Especializados de

Reabilitação (CER)

1507 - Ampliação, Reforma e Requalificação de Hospitais

1509 — Ampliação,Reforma e Requalificação de Unidade Básicade Saude (UBS)

151 1 - Ampliação, Refon'nae Requalificação de Unidades de Referência à Saúde do

Idoso (URSI)

5.4 . Definirplanos de ação para que no minimo 75% dos 1513 - Ampliação, Reforma e Requalificação de Unidadesde Pronto Atendimento

5 _ Qualitioa Saúde
estabelecimentosda Rede Municipal de Saudeda cidade de São (UPA)

Paulo (630) alcancempelo menos o nível básico do Modelo de Percentual de estabelecimentos com 90% (630) dos estabelecimentos com
3 570 000

1515 « Ampliação. Reforma :: Requalificação de Unidadesda Rede HoraCerta

Gestão da Qualidade,Humanização e Segurançado Paciente du planos de ação em andamento plano de ação em andamento
' '

1520 - Ampliação, Reforma e Requalificação de Unidade de Vigilância em Saúde

SMS-SP,na perspectivada constituição das Redes de Atenção 2100 — Administração da Unidade

à Saúde (RAS). 2171 , Manutenção e ºperação de Sistemas de Informaçãoe Comunicação

2507 - Manutenção e Operação de Hospitais

2509 - Manutenção e Operação de Unidade Básica de Saude (UBS)

2514 - Manutenção e Operação de Serviço de AtendimentoMédico de Urgência

(SAMU)

2520 , Manutenção e Operação para Atendimento AmbulatorialBásico, de

Especialidadese de Serviços Auxiliares de Diagnósticoe Terapia

, . . ,
Percentual de estabelecimentos avaliados

5.5 - Avaliaratravésde auditoria e certiõcar os
, . . 75% (630) de estabelecimentos — — . .

para certificaçao no Modelo de Gestao da
avaliadosPm certificação no Modelo 220.000

2100 - Administraçao da Unidade
estabelecimentosda Rede Municipal de Saúdeda cidade de São

Paulo.
Qualidade, Humanização e Segurançado

Paciente da SMS
de Gestão da Qualidade, Humanização

e Segurançado Paciente da SMS

2180 - Capacitação, Formação e Aperfeiçoamento de Servidores
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8,12 - Criar 250 novas vagasemUnidades de Acolhimento -

UA. para acompanhamentoterapêutico de pessoas com ,
40 novas vagasem Unidades de

. . . , . .
necessidades decorrentes do uso abusivo de Álcool e outras

Nº de novas vagas criadas em UA
Acolhimento _ UA

1 1.329.882 1522 - Ampliação, Reforma e Requahiicaçao de Unidades do Projeto Redençao

drogas,

8.13 - Criar 500 vagas relativasa leitos hospitalares de N" de novos leitos hospitalares de
. . . .

desintoxicªâo de Álcool e outras drogas. desintoxicação disponibilizados
Manutenção 190000011 1522 - Ampllação, Reforma e Requahâcação de Unidades do Projeto Redenção

8.15 - Criar 105 novas vagasem Centros de Atenção

Psicossocial - CAPS III, por meio da implantação de 21 novos

CAPS III, permitindo o acolhimento das pessoas em situação de Nº de novas vagas criadas em CAPS 11] 35 novas vagascriadas em CAPS 111 604500000 1522 - Ampliação, Reforma e Requaliíicaçâode Unidades do Projeto Redenção

crise por uso abusivode álcool e drogas durante o periodo

noturno.

1 1.1 - Obter o SeloAmigo do IdosoNCIAL(Secretaria de
_ . . . _

2180 . Capacitação, formaçãoe aperfeiçoamento de servidores

DesenvolvimentoSocial do Estadode São Paulo).
ºb'ºnºªºdº “'º ""““ Mªmºnºªº 1'808'470

2509 - Manutenção e Operação de Unidade Básica de Saúde (UBS)

1 1.2 » Obter o Selo Amigo do Idoso INTERMEDIÁRIO

(Secretaria de DesenvolvimentoSocial do Estado de São Obtenção do selo intermediário Selo Intermediárioobtido 20.000 2180 — Capacitação, formaçãoe aperfeiçoamento de servidores

Paulo).

100%das Unidadesbásicas de Saúde

com equipe de referênciade saúde da 1167100 2509 - Manutenção e Operação de Unidade Básica de Saúde (UBS)

pessoa idosa

11.4 - Implantar a Rede de Atenção a Saúdeda Pessoa Idosa Percentual de UBS com equipe de

RASPI em toda a cidade de SãoPaulo. referência em saúde da pessoa idosa

1 1.5 » Realizar a AvaliaçãoMultidimensional da Pessoa Idosa

na Atenção Básica - AMPI—AB em 100%dos idosos 50% de idosos comAvaliação
Percentual de idosos com AMPI-AB

matriculados nas Unidades Básicasde Saúde (UBS) do
realizada

Multidimensional da Pessoa Idosa na 56.735 2180 - Capacitação, formaçãoe aperfeiçoamentode servidores

municipio, utilizando-a comoparâmetro de atenção à pessoa Atenção Básica (AMPI—AB) realizada

idosa

11.6 - Constituir equipes de gestão de alta nos 18 hospitais da
,, . . . . . . . . . , . .

RedeMunicipal, na perspectiva da constituição das Redes de
N de hosprtaismunicipais com equipes de 12 hºstms municipa1scom equrpes

56.735 2180 , Capacitação, formação e aperfeiçoamentode servidores

Atenção ª Saúde(RAS).
gestão de alta de gestao de alta

11.7 - Inaugurar6 novas Unidadesde Referência 11 Saúde do
2 novasUnidades de Referênci ª

1510 - Construção de Unidades de Referência 1 Saúde do Idoso (URSI)

Idoso (URSI), na perspectiva da constituição das Redes de Nº de novas URSI implantadas
S

, d d Id S
.

1

&

12436300 2520 - Manutenção e ºperação para AtendimentoAmbulatorial Básico. de

Atenção à Saúde (RAS).
au e º Osª (UR ” imp ª"

Especialidades e de ServiçosAuxiliaresde Diagnóstico e Terapia

l 1 - Cidªde Amicº dº Idºso
.

151 1 , Ampliação, Reforma e Requalificaçãode Unidades de Referência 11 Saúde do

iinªigªrgªnâwmm; Gimnªsiª???“ tama Nº ªº URSI ºº'“ ªªªªªªºªº ªº
5 URSI ad nadas 16 421 040

““ªº (vaso

Aten
gm

à Saúde“sem,“
va ª cº" 1 N) º ªs es e

infraestruturae recursos humanos
re eq ' '

2520 - Manutenção e ºperação para AtendimentoAmbulatorial Básico, de

º '

Especialidades e de ServiçosAuxiliaresde Diagnóstico e Terapia

. º .

11.1 1 - Garantir que todos os equipamentos socioassistenciais Pereentualt
de
Fªulpªeigzis

de me'dia e
socioassiífeiidie'?“]mede

6d
para idosos de média e alta complexidade de SMADS (H.PI,

“”mªs“ºu?!“ p .ª Pªrª ' usos e rn lª
2520 - Manutenção e Operação para Atendimento Ambulatorial Básico, de

CDI e Centro de AcolhidaEspecial para Idosos -CAE-1dosos)
ªltª complexidade de SMADS(EPI ? e ªltª complexidadede SMADS“LPI » 183403“)

Especialidades e de ServiçosAuxiliaresde Diagnóstico e Terapia

contenham miissionais de saúde
Grau 11 e 111, CDI e CAE) com equipes de Grau II e III. CDI e CAE) com equipes

p '
saude de saúde

2507 - Manutenção e Operação de Hosprtais

1 1.12 - Ampliar o Programade Acompanhantede Idosos - PAI
.,

16 novas equipes do Programade 2509 - Manutenção e Operação de Unidade Básica de Saúde (UBS)

com 24 novas equipes.
N de novas equipes PM

Acompanhamentode Idosos
14592000

2520 - Manutenção e ºperação paraAtendimento Ambulatorial Básico, de

Especialidades e de ServiçosAuxiliaresde Diagnóstico e Terapia

1 1.13 - Implantarserviço de monitoramento a distância em 300
e .

Idosos com 80 anos ou mais e que moram sozinhos ou em Nº idosos com 80 anos ou mais incluídos 100.1“;83
cºm 80

anosmam“
300 000 2509 Manuten ãº e Ope ãº de Unidade Básica de Saúde (UBS)

companhia de outros (50 idosos por Coordenadoria Regional de nos serviços de monitoramento
me u os nos semços e ' º m

Saúde - CRS).
monitoramento

12 Centros de Convivência e

Cooperativa (CECCO) com oticinais 826.200
2520 , Manutençao : ºperaçao para Atendimento Arnbulatorla]Básico, de

I 1.14 , Desenvolveroficinas intergeracionaisnos 23 Centros de N“ de CECCO com oI'icinaia

Convrvencme Cooperatlva(CECCO). mtergeraemnarsrealrudas por ano
intergeraeionaisreali

Fapeclalldades e de ServrçosAuxiliaresde Diagnóstico e Templa

_
'

69.9 - Monitorar e melhorar a qualidade de inserção e resposta
º . .

69 SP ”6 Canal“pldºe das manifestaçõesde usuários do SUS registradasna Ouvidoria Indice de Qualidade de Resposta
”A "0 Indlce dº Quahdade de

50.000 2100 - Adminstração de Unidade
Dueto

da Saúde
Resposta
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PROJETOS EM ANDAMENTO
Art. 45, da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000

Em atendimento à determinação contida no artigo 45, parágrafo único, da Lei
Complementar nº 101 de 2000, é apresentado, na sequência, relatório contendo os projetos
orçamentários em andamento no exercício fiscal de 2018.

Importante destacar que estes projetos foram previstos pelas respectivas unidades
orçamentárias, quando da elaboração da Proposta de Lei Orçamentária Anual (PLOA) de 2018,
em consonância com a exigência do artigo 14 da Lei nº 16.693/17 (LDO/2018), bem como de
acordo com o disposto no art. 2º, inciso IV, da Portaria SF 106/2017, que norteou os esforços
para construção da peça orçamentária vigente.

Para a inclusão dos projetos orçamentários no âmbito da PLOA, os seus responsáveis,
nos diversos órgãos desta municipalidade, previram recursos para aqueles em andamento e para
os novos projetos, uma vez que cada Unidade Orçamentária e' quem possui condições de
identificar e dimensionar as respectivas necessidades.

Após análise e aprovação da Lei Orçamentária Anual (LOA) pela Câmara Municipal de
Vereadores, os projetos orçamentários nascem com seus recursos integralmente congelados,
seguindo as normas e diretrizes da Administração Financeira Orçamentária Pública, que são
liberados, prudentemente, ao longo do exercício, conforme se concretize o recebimento de
receitas públicas conforme a previsão inicial. Portanto, o descongelamento destes recursos
depende, entre outros fatores, da disponibilidade financeira (no caso de projetos cuja fonte seja a
transferência de recursos federais ou estaduais ou de fontes municipais vinculadas), das
diretrizes de cada secretaria em termos dos projetos orçamentários prioritários e da existência de
capacidade orçamentário-financeira para execução das Obras custeadas pelo Tesouro Municipal.

Diante da lógica acima descrita, dentre a relação dos projetos orçamentários em
andamento, são apresentados, com um asterisco (*), aqueles que já foram alvo de solicitação de
liberação de recursos pelas unidades orçamentárias e, portanto, os tiveram disponibilizados pela
Secretaria Municipal da Fazenda. Já naqueles identificados com dois asteriscos (**), além da
mencionada disponibilização orçamentária, houve a verificação de emissão de nota de empenho,
ou seja, já houve início do ciclo de execução orçamentária composta pelas seguintes etapas:
reserva — empenho — liquidação — pagamento.

V' ,: Mn,-"f, ,

1000 - CONSTRUÇÃO DE EDIFICAÇÓES DA CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO (*)

1001 - AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE EDIFICAÇÃO DA CÁMARA
MUNICIPAL DE sÃo PAULO (*) ([u1003 — AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE EDIFICAÇÃO DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO MUNICIPIO (**)

1013 - CONSTRUÇÃO DE MERCADO MUNICIPAL
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1014 - AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE MERCADO MUNICIPAL

1018 - IMPLANTAÇÃO DE ÁREAS DE ESPORTES

1020 - AUMENTO DE CAPITAL DA SÃO PAULO TURISMO S/A

1021 - PROJETOS DE FOMENTO AO TURISMO

1032 - CONSTRUÇÃO DA FÁBRICA DO SAMBA

1044 _ CASA DE CULTURA BUTANTÃ (*)

1050 - CONSTRUÇÃO DE EQUIPAMENTOS PÚBLICOS VOLTADOS AO ATENDIMENTO DE
MULHERES

1051 - AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PÚBLICOS
VOLTADOS AO ATENDIMENTO DE MULHERES (*)

1052 - IMPLANTAÇÃO DA CASA DA MULHER BRASILEIRA (*)

1054 — CONSTRUÇÃO DE NOVAS INSTALAÇOES PARA A GUARDA CIVIL METROPOLITANA

1055 _ AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DAS INSTALACOES PARA A GUARDA
CIVIL METROPOLITANA

1056 - CONSTRUÇÃO E IMPLANTAÇÃO DA CENTRAL DE VIDEOMONITORAMENTO
INTEGRADO

1057 - AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DA CENTRAL DE
VIDEOMONITORAMENTO INTEGRADO

1058 - CONSTRUÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS PARA
ATENDIMENTO A CRIANÇAS E ADOLESCENTES

1059 — AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS PARA
ATENDIMENTO A CRIANÇAS E ADOLESCENTES

1062 - CASA DE CULTURA DE SANTO AMARO - MANOEL CARDOSO DE MENDONÇA (*)

1064 — CASA DE CULTURA PARQUE SÃO RAFAEL (*)

1068 - REFORMA E RESTAURAÇÃO DA CASA AMARELA DE SANTO AMARO (*)

1095 — CONSTRUÇÃO DE TERMINAIS DE ONIBUS (**)

1096 - ACESSIBILIDADE, AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE TERMINAIS DE
ONIBUS (**)

1097 - CONSTRUÇÃO DE CICLOVIAS, CICLOFAIXAS E CICLORROTAS

1098 - AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE CICLOVIAS, CICLOFAIXAS E
CICLORROTAS

1099 - CONSTRUÇÃO DE CORREDORES DE ONIBUS (**)

1100 - AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE CORREDORES DE ONIBUS (**)

1109 - AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DO AUTÓDROMO DE INTERLAGOS
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1112 - REFORMA E AMPLIAÇÃO DAS CASAS DE HIP HOP — ZONA LESTE (*)

1131 - PROJETOS DE ABASTECIMENTO E SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

1 137 - PAVIMENTAÇÃO E RECAPEAMENTO DE VIAS (**)

1169 - REFORMA E ACESSIBILIDADE EM PASSEIOS PÚBLICOS

1170 - INTERVENÇÃO, URBANIZAÇÃO E MELHORIA DE BAIRROS - PLANO DE OBRAS DAS
PREFEITURAS REGIONAIS (**)

1193 _ OBRAS E SERVIÇOS NAS ÁREAS DE RISCOS GEOLÓGICOS

1212 - AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DAS AÇóEsDE DEFESA CIVIL

1220 - DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (**)

1221 - AÇÓES PARA PROMOÇÃO DA SUSTENTABILIDADE PREVIDENCIÁRIA

1230 — ESTUDOS E PROJETOS DE GESTÃO

1231 - MODERNIZACÃO DO ARQUIVO MUNICIPAL - PPP

1233 — MODERNIZAÇÃO DO ARQUIVO MUNICIPAL

1240 - MODERNIZACÃO SEMAFÓRICA

1241 - DESENVOLVIMENTO DE ESTUDOS, PROJETOS E INSTRUMENTOS DE POLÍTICAS
URBANAS (**)

1276 - PROJETOS E ACOES DE APOIO HABITACIONAL (**)

1324 - IMPLANTAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA

1358 - AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE PRAÇAS DE ATENDIMENTO AO
CIDADÃO (**)

1383 - PMAT - PROGRAMA MOD DA ADM TRIBUT E DA GEST SET SOC BAS (**)

1500 - CONSTRUÇÃO DE HOSPITAL VETERINÁRIO

1501 - AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE HOSPITAL VETERINÁRIO

1502 - CONSTRUÇÃO DE CENTROS DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL, SRT, SMT E UA

1503 - AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE CENTROS DE ATENÇÃO
PSICOSSOCIAL, SRT, SMT E UA

1504 - CONSTRUÇÃO DE CENTROS ESPECIALIZADOS DE REABILITAÇÃO (CER)

1505 - AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE CENTROS ESPECIALIZADOS DE
REABILITACAO (CER) (*)

1506 - CONSTRUÇÃO DE HOSPITAIS (**)
, .M1507 - AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE HOSPITAIS (*) %

1508 - CONSTRUÇÃO DE UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE (UBS) (*)

1509 — AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICACÃO DE UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE (UBS)
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PROIETO DE LEI DE DIRETRIZES É

ORÇAMENTARIAS 2019 33333
FAZENDA

UNIFICADOS (CEU)

3365 - CONSTRUÇÃO DE ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL (EMEF) (**)

3366 - AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO
FUNDAMENTAL (EMEF)

3370 — IMPLANTAÇÃO DO PRONTUÁRIO ELETRONICO INTEGRADO AO SISTEMA SIGA

3373 - CONSTRUÇÃO DE CENTROS DE INICIAÇÃO ESPORTIVA

3374 - AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE CENTROS DE INICIAÇÃO
ESPORTIVA

3376 - CONSTRUÇÃO DE CENTROS OLÍMPICOS

3377 - AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE CENTRO OLÍMPICOS (*)

3380 - CONSTRUÇÃO DE PONTES, VIADUTOS E ALÇAS

3390 - CONSTRUÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO SOCIAL A
PESSOAS COM DEFICIÉNCIA

3391 - AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO
SOCIAL A PESSOAS COM DEFICIENCIA

3394 - CONSTRUÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE CENTRO DE REFERENCIA DA ASSISTENCIA
SOCIAL (CRAS)

3395 - AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE CENTRO DE REFERENCIA DA
ASSISTENCIA SOCIAL (CRAS)

3396 - CONSTRUÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE CENTRO DE REFERENCIA ESPECIALIZADA DE
ASSISTENCIA SOCIAL (CREAS)

3397 — AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE CENTRO DE REFERENCIA
ESPECIALIZADA DA ASSISTENCIA SOCIAL (CREAS)

3398 - CONSTRUÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DA ASSISTENCIA SOCIAL

3399 - AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DA ASSISTENCIA
SOCIAL

3401 - IMPLANTAÇÃO DE PONTOS E PONTOES DE CULTURA — CULTURA VIVA

3402 » CONSTRUÇÃO DE CASAS DE CULTURA

3403 - AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE CASAS DE CULTURA (*)

3405 - CRIAÇÃO DE PARQUE TECNOLÓGICO DA ZONA LESTE

3406 - IMPLEMENTAÇÃO DO SELO MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E DIVERSIDADE

3408 - DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA DE INFORMAÇOES GEOGRÁFICAS DO MUNICÍPIO DóvDE SÃO PAULO - SIGSP '

3511 - AQUISIÇÃO E CONSTRUÇÃO DE EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS

3512 - AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS (*)
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ORÇAMENTARIAS 2019 25533ng

3660 - COOPERAÇÃO TÉCNICA INTERNACIONAL

FAZENDA

3704 - AÇOES PARA MODERNIZACAO DO SISTEMA DE TRANSPORTES (**)

3742 - PARTICIPAÇÃO NO SISTEMA DE TRANSPORTE SOBRE TRILHOS

3743 — MODERNIZAÇÃO DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE TRÁFEGO

3745 — AUMENTO DE CAPITAL DA SPTRANS (**)

3746 - AUMENTO DE CAPITAL DA CET

5001 - AUMENTO DE CAPITAL - SPOBRAS

5013 - INTERVENÇÓES NO SISTEMA DE DRENAGEM (**)

5084 — OBRAS DE COMBATE A ENCHENTES E ALAGAMENTOS

5085 — INTERVENÇOES EM PRÓPRIOS MUNICIPAIS

5086 - INTERVENÇOES NO MOBILIÁRIO URBANO

5087 — COMPENSAÇOES AMBIENTAIS

5088 - CONSTRUÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PÚBLICOS

5089 - AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PÚBLICOS

5100 - [NTERVENÇÓES NO SISTEMA VIÁRIO (**)

5160 - IMPLANTAÇÃO, AMPLIAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO DA REDE DE ILUMINAÇÃOPÚBLICA

5187 - RECUPERAÇÃO E REFORÇO DE OBRAS DE ARTE ESPEC IAIs - OAE (*)

5205 - CONSTRUÇÃO DE ESPAÇOS INTERGERACIONAIS DE CONVIVENCIA E
FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS

5206 - AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE ESPAÇOS INTERGERACIONAIS DECONV1VENCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS

5601 - CONSTRUÇÃO DE POSTO DO CORPO DE BOMBEIROS

5602 — AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE POSTO DO CORPO DE BOMBEIROS
(*)

5608 — AMPLIAÇÃO E MELHORIA DA INFRAESTRUTURA PARA A COLETA SELETIVA (*)
5681 - AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DO HERBÁRIO MUNICIPAL

5840 — INIPLANTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO INSTI
SITUAÇÃO DE RUA

TUCIONAL A POPULAÇÃO EM

5957 - PRESERVAÇÃO DO PATRIMONIO HISTÓRICO, ARTÍSTICO, CULTURAL EARQUEOLOGICO

5958 — AUMENTO DE CAPITAL DA SP CINE

5959 - CONSTRUÇÃO DE EQUIPAMENTOS CULTURAIS (*)
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FAZENDA

5960 - AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS CULTURAIS (*)

7000 - CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE ABASTECIMENTO

7001 — AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE UNIDADE DE ABASTECIMENTO

7110 - PROJETOS PARA INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIENCIA (**)

7117 - RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS E/OU CONTAMINADAS

7127 - ESTUDOS, PLANOS E PROJETOS AMBIENTAIS (*)

7129 - AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE VIVEIROS

7130 - PLANTIO DE ÁRVORES

7200 _ AUMENTO DE CAPITAL DA EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E
COMUNICAÇÃO - PRODAM

7201 - IMPLANTAÇÃO DE LABORATÓRIO PARA DESENVOLVIMENTO DE ACOES E
PROTÓTIPOS PARA INICIATIVAS INOVADORAS

7202 - IMPLANTAÇÃO DE LABORATÓRIO PARA PROSPECÇÃO DE PROBLEMAS PÚBLICOS E
IDEAÇÃO DE ALTERNATIVAS PARA INOVAÇÃO

7203 - INCENTIVOS FISCAIS PARA REGIÃO NOVALUZ

7204 - PROGRAMA DE INCENTIVO FISCAL RELACIONADO A ARENA CORINTHIANS (**)

7205 - APORTE DE CAPITAL PARA GARANTIA DE PPP'S E PROJETOS DE INFRAESTRUTURA

7206 - APORTE DE CAPITAL PARA SECURITIZAÇÃO DE RECEBÍVEIS DO FUNDO MUNICIPAL
DE DESENVOLVIMENTO DE TRANSITO

7207 - IMPLANTAÇÃO DE NOVOS POLOS DE DESENVOLVIMENTO

7502 - CONSTRUÇÃO DE CEMITERIOS

7503 - AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE CEMITÉRIOS

7855 - CONSTRUÇÃO DE ESPAÇO PARA CREMATÓRIO

7856 — AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE ESPAÇO PARA CREMATÓRIO

7857 - CONSTRUÇÃO DE ESPAÇO PARA VELÓRIO

7858 - AMPLIAÇÃO, REFORMA E REQUALIFICAÇÃO DE ESPAÇO PARA VELÓRIO

9133 - AUMENTO DE CAPITAL DA SÃO PAULO URBANISMO - SP URBANISMO

9201 — INTERVENÇOES NA ÁREA DE MOBILIDADE URBANA

9204 - PROJETO DE REESTRUTURAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DAS REDES ASSISTENCIAIS DA mx,CIDADE DE SAO PAULO- AVANÇA SAUDE SP (**) .

9205 - PROJETOS ORIUNDOS DE RECURSOS COM DESESTATIZAÇOES, CONCESSOES E
PARCERIAS
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PREFEITURA DE

SÃO PAULO
FAZENDA

ANEXO II - METAS FISCAIS

Art. 4º, 51” da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000

DEMONSTRATIVO ] — METASANUAIS

PREFEITURAMUNICIPALDE SÃO PAULO

LEI DEDIRETRIZESORÇAMENTÁRIAS

ANEXODE METASFISCAIS

METASANUAIS

2019

AMF - Dennnstmtivo 1 (LRF, art. 4“, & lº) R$ 1,00

2019 2020 2021

EPECIFICAÇÃO
anor Valor % RCL anor Valor %RCL Vilar Valor %RCL

Correm Comum: (: /RCL) Corrente Contente (b ! RCL) Comme Comum (e /RCL)

(|) : 100 (b) : 100 (e) x 100

ReceitaTomi 57.635.717.187 55.286.059.652 119,53 60.441.609.005 55.747.656.34l 117,63 62.348.586.012 55.294.745.871 116,02

ReceitasPrimárias (I)1 52.970.889.221 50.811.404.529 109,86 56.580183924 52.186.113.193 110,12 58963081 .717 52.292.262.389 109,72

Despesa Total 57.635.717.187 55.286.059.652 119,53 60441609005 55.747.656.341 117,63 62.348586012 55.294.745.87l 116,02

Despesas Prirmírias (II)1 52.205.738.156 50.077.446.672 108,27 54.883.148.575 50.620.871.218 106,81 56.622.722.748 50.216.681.165 105,36

ResultadoPrirmírio (IH) : (1, II) 765.151065 733957856 1,59 1697035349 1.565.241.975 3,30 2340358969 2075581223 4,35

ResultadoNominal2 94567890 90.712.604 0,20 294.740.039 271.850.248 0,57 1.316.277,233 1.167.359.514 2,45

Dívida Pública Comolidada 45.697.649.642 43.834.675.915 94,77 44.956.224.260 41.464.88 [ .258 87,49 43.712.102.558 38.766.710.795 81,34

Dívida ConsolidadaLíquida 41.580.889.538 39.885.745.360 86,23 41.286.149.499 38.079,827983 80,35 39.969.872.266 35.447.859.700 74,38

ReceitasPrimárias advindas de PPP (IV) - - - - - - - - -

Despesas Primárias geradaspor
PPP3 (V) 360.021.996 345.344.840 0,75 373702831 344.680.715 0,73 387903539 344017868 0,72

Inpacto do san das PPP (VI) = (Iv-V) (360021996 (345344840) (0,75) (373702831) (344680715) (0,73) (387903539) (344017868) (0,72)

FONTE:SecretariaMunicipalda Fazenda.

Notas:

1 - Receitas e despesas primárias"acirra da linha", excluídoo movimento immorçamemárío(MDF/STN8“ Fdição).

2 - Resultado Nomina1"abaimda linhª" (MDF 8' Edição),mpmscntando o saldo da dívida consolidada líquidado emmício anterior subtraído do saldo da dívida consolidada líquida do exercício.

3 - ParceriaPúblicoPrivada da IluminaçãoPública.

1
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%
OR AMENTÁRIAS 2019 ºªª'ªª'fºªªºªÇ SAO PAULO

FAZENDA

Memória e Metodologia de Cálculo da receita e da despesa 201 9
R$ 1,00

2019 me 2021
Valor Valor ValorWAS Comic Coml: Comi:
(ª) (i) (3)

Receita Total 57.635.717.187 60.441.609.005 62.348.586.012
Receitas Correntes 51.885.971.663 55.239.921.616 57.796.536.020
Receita de Inpostos, Taxas e Conn-buições de Melhor'm 30.359.699.264 32.104.158.098 34024998289
Receitªde Contribuições 1983097921 2062437551 2.144.949.748
Receita Patrimonial 1.063.824.451 1.637.306.320 1.189.579.809
Receitª Industrial — - -
Receitªde Serviços 555178490 579.747242 605303388
Tnnsíêrêne'nsCommesl 15.516.763.727 16.413.697.253 17357669948
Omms Receitas Correntes 2407407810 2442575152 2474034838

Receitas de Capital 3.603.492.426 2.965.543.695 2.222.618.366
Operaçõesde Crédito 417373439 416.444.223 136.833.323
Alienação de Bens 1.291.337.483 338635524 10457864
Amortização de Enpre'su'mos 23.301.085 24.482.752 25.713.466
Tmmfizrências de Capital 918091258 1082537711 1007256033
Outras Receitªsde Capital 953.389.161 1.103.443.485 1042357080

Receitas Intra-Orçamentárias Conentes
Receitas Intra-Orçamentárias de Capital

2.116.253.098 2.201.143.694 2.289.431 .626

Recursos Arrecadados em ExercíciosAnteriores 30000000 35000000 40000000
2.19 2020 2021
Volo: Valor Vabrum Comm Comm Conen:
(i) (a) (ª)

Despe-sa Total 57.635.717.187 60.441.609.005 62.348.586012
Despesas Correntes 49.060.112.938 51.817.471.297 54.843.089.900
Pessoal e amargosº 22.249.774.285 24.047.601.492 26080.233.267
Jums e Encargos da Dívida 1.122.090767 1072563618 1.017.110.862
Outras Despesas Correntes 25.688.247.886 26.697.306.187 27.745.745.771

Despesas de Capital 6.458.351.151 6.421.994.014 5115064486
waesúmemos 4.145.957.856 4.011.652.441 2.665.131 .717
Irwersões Financeiras 120758129 125588454 130611993
Amortização da Dívida 2.191.635.166 2.284.753.118 2.419.320.776

Despesa Intra-Orçamentárias Corrente
Despesa Intra-OrçamntáriasCapital
Reserva de Contingência

2.116.253.098

1.000.000

2.201.143.694

1.000.000

2.289.431 .626

1.000.000
FONTE: Secretaria Municipal da Fazenda
Notªs:
1) No plano de contas váliio a pam'r de 2018, as nansÉrêmíascorremes estão líqu'xlas de suas deduções.
2) Vabres sem considerar a reíbrrmda Previdênch.



PROIETO DE LEI DE DIRETRIZES

48644.93 11
_W%

ORÇAMENTÁRIAS 2019 ***-WººSAO PAULO
FA 1 ENDA

Memória de Cálculo do Resultado Primário 2019
LRF, 011.4º, é lª R$ 1,00

WAS 2019 me 2021
Receims Conentes 51.885.971.663 SS.239.92L616 S7.796.536.020

Deduções de Tranferência Comntes
( . ) Aplicações Fímmeirdsl (786562861) (845718888) (883068016)
(-)C:1ncehmer1tode Restos a 9091 . . -

1100011.-m euu-m (A) 5109940000: mmm 5.913.468)“
+ Receitas de Capital 3.603.492.426 2.965.543.695 2.222.618.366
( . ) Operªções de Crédito (417373439) (416444223) (136833323)
( — ) A'ienações de Bens (1 .291337.483) (338.635.524) (10.457.864)
(- )A1mnizaçãode Enpréstinns (23301085) (24482752) (25713466)

mmmaapmm 1371400419 2.185.981.196 2.049.613.713

humusmlmmsm+g unusual ssauml 509630013"

Denon: 2019 2020 1021
+ Despesas Conentes 49.060.112.938 Sl.817.47l.297 54.843.089.900
( - ) Juros e ªmargos da Dívida g.122.o9o.767) (1072563618) (1 .um 10.862)ª...M c..-nene: (e) 47.930.0zz.171 son-14907079 samanm
+ Despesas de Capital 6.458.351.151 6.421.994.014 5.215.064.486
(-)Arm111'7mção da Dívida (2.191.635.166) (2.284.753.118) (2.419.320.776)
Despe:—M 06um (11) 4266315385 4.137.240!“ 1799743310

humacut-lena) 1.000.000) 1.000.000I 1.000.000

2ammmm 51.35.7301“ [ 5430014055 | sam-121740

3 -WWW (1 - 2) 765151005 [ 1.697.035” [ 2340350969 |

FON TE: Secretªr'nMunicipaldª Famnda
Noras:
]) Para o cálculo das "Aplicações Financeiras" foram incluídos os valores relativos às Receitas de Serviços Fírmeiros.
2) No phm de contas válido & partir de 2018, as transíierêmias correm/es estão líquidas de suas deduções.
3) De acordo comMDF 8' ed., as Receitas e Despesas hm—Orçamenár'ns não devem ser incluilas no cábulo das Receitas e

Despesas Primárias, respectivamente.
4) De acordo comMDF 8ª ed., para o cáhulo das Despesas Primárias de Capital, não devem ser exchz'úas as "derm's inversões
finameims", que correspondem a totalidade das inversões ânameíras.
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Memória de cálculo da Dívida e Resultado Nominal

LRF, art. 4º, êlº R$ 1,00
DESCRIÇÃO 2019 2020 2021

Dívida Pública Consolidada 45.697.649.642 44.956.224.260 43.712,102558
Dívida Mobiliária - - -
Dívida Contratual 27.768.776.961 26.785.736.035 25.451.469.819
OmrasDívidas 17.928.872.681 18.170.488.225 18.260.632.739

Deduções 4.116.760.104 3.670.074.761 3.742.230.292
Ativo Disponível 4.184.199.256 3.744.257.829 3.823.831.666
HaveresFinanceiros 375.214.024 412.735.426 454.008.969
(-) Restos a Pagar Processados (442.653.l76) (486918494) (535610343)

Dívida Consolidada Líquida 41.580.889.538 41.286.l49.499 39.969.872.266
ResultadoNominal 94.567.890 294.740.039 l.316.277.233
FONTE: SecretariaMunicipal da Fazenda
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Memória e Metodologia de Cálculo das Metas Anuais de Receita
Art. 4“, êlº da Lei Complementar nº 101 , de 04/05/2000.

Após registrar taxas de crescimento negativas ou próximas de zero por três anos
consecutivos, o Brasil apresentou sinais de recuperação em 2017. Embora haja expectativa de
retomada do crescimento nos próximos anos, é preciso manter prudência na projeção das
receitas, uma vez que ainda há incerteza quanto ao futuro do cenário econômico.

Foram adotadas premissas estabelecidas por meio de indicadores econômicos
divulgados oficialmente, nas variáveis que possam comprometer o desempenho de cada fonte de
receita e os benefícios de natureza tributária (tais como anistias, subsidios, créditos presurnidos
e isenções). A tabela a seguir resume os principais indicadores econômicos utilizados na
elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2019. Os valores que constituem o cenário
adotado basearam-se em dados do Banco Central do Brasil, divulgados no Relatório de
Mercados Focus — Séries, posição do dia 19 de fevereiro de 2018.

VARIÁVEISMACROECONOMICAS 2019 2020 2021

PIB TOTAL 3,00% 2,65% 2,50%
PIB SERVIÇOS 2,50% 2,50% 3,00%
SELIC FIM DE PERÍODO 8,00% 8,00% 8,00%
SELIC MEDIA 7,86% 8,00% 8,00%
IPCA 4,25% 4,00% 4,00%
IGP-DI - anual 4,25% 4,00% 4,00%
INPC - anual 4,13% 4,00% 4,00%
IPC FIPE 4,00% 4,00% 4,00%
Cotação do dólar fim do período em R$ 3,40 3,45 3,50
Cotação média do dólar em R$ 3,35 3,42 3,45
Crescimento cadastro IPTU (*) 0,50% 0,50% 0,50%
Inadimplência do IPTU (*) 12,10% 11,90% 11,70%
IPTU Pagamento à Vista (*) 21,60% 21,60% 21,60%
Desconto para IPTU à Vista (*) 3,00% 3,00% 3,00%
Taxa de crescimento de veículos novos (Produção Industrial) 3,20% 3,00% 3,00%
Crescimento da frota 2,72% 2,72% 2,72%
Variação Preço Automóveis (*) -0,84% -0,84% -0,84%
(*) Estimativas baseadas em dados históricos

Ademais, para a projeção das receitas é considerado o histórico da arrecadação
municipal, bem como as ações, em curso e futuras, que geram e gerarão receita.

Os critérios adotados para a projeção das receitas no período 2019 a 2021 são
apresentados a seguir, considerando as principais origens de receitas.
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Receita com Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria: abrange as receitas do
Imposto sobre Propriedade Territorial Predial e Urbana - IPTU, Imposto Sobre Serviços - ISS,
Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI e Imposto de Renda Retido na Fonte -
IRRF, das taxas pelo poder de polícia e pela prestação de serviços de competência do
Município.

º IPTU - Receita estimada em função do total lançado em 2017, conjuntamente com
fatores especificos aplicáveis ao IPTU: taxa de expansão do cadastro de
contribuintes, inadimplência e proporção de pagamentos à vista (considerando nestes
casos desconto de 3%) e recomposição dos valores pela inflação sobre a Planta
Genérica de Valores.

' ISS - Imposto fortemente ligado com o nível da atividade econômica, cuja projeção é
obtida a partir da taxa de crescimento do Produto Interno Bruto de Serviços e da taxa
de inflação dos exercícios correntes, divulgada pelo Banco Central.

. ITBI - Receita estimada mediante a projeção da variação do PIB em conjunto com a
inflação de cada ano. A receita deste imposto depende muito do mercado
imobiliário, taxa de juros, políticas de incentivos para aquisição de imóveis, entre
outros.

' Taxas - Arrecadação projetada com base no crescimento econômico medido pelo
Produto Interno Bruto Total em conjunto com a variação da inflação do IPCA e
especificidades de cada uma das taxas cobradas.

Receita de Contribuições — As receitas provenientes da contribuição do servidor e as
contribuições patronais destinadas à manutenção do regime de previdência municipal são
estimadas de acordo com a projeção da folha de pagamentos, tanto de ativos quanto inativos. As
receitas contidas neste projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias foram projetadas
considerando-se o cenário legal vigente, antes de qualquer aprovação de mudança.

As receitas oriundas da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública -
COSlP são estimadas considerando o crescimento vegetativo dos estabelecimentos do
município e a projeção da inflação para o período.

Receitas Patrimoniais — O principal componente deste grupo é a receita de aplicações
financeiras. Para sua projeção foi considerado o saldo médio de contas, o fluxo de caixa e a taxa
média de juros de curto prazo (Selic) estimados para os próximos anos.

Receita de Serviços — Compreende as receitas provenientes da prestação de serviços de
saúde: e a receita de serviços administrativos, cujas projeções levaram em conta o nível de
atividade econômica e a inflação.

Transferências Correntes —Destacam-se neste grupo:

. FPM — Estimado em função da arrecadação histórica, fazendo-se uso de modelagem “bóv
estatística em conjunto com a projeção dos principais impostos que compõem a sua
base de cálculo.

' Cota-Parte do ICMS — O ICMS é fortemente afetado pela atividade econômica, tem
como parâmetros para previsão de receita o nível de crescimento econômico medido
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pelo Produto Interno Bruto Total e a variação da inflação. Além disso, a distribuição
da cota-parte é afetada pelo Índice de Participação dos Municípios, o qual é
considerado na projeção da receita.

' Cota-Parte do IPVA — Receita estimada em função do crescimento da frota, da
variação de preço dos automóveis e do crescimento do número de veículos novos
(produção industrial).

. FUNDEB — Estimativa realizada com base em modelo estatístico, que utilizou a
receita prevista para os impostos que compõem sua base. Essa previsão considerou,
também, o histórico de repasse recebido e de crianças matriculadas na rede
municipal de ensino.

' Demais Transferências — Resultantes das expectativas de formalização de convênios
ou daqueles já em andamento, informados pelas Secretarias que os gerenciam.

Outras Receitas Correntes - as principais receitas deste grupo decorrem das multas de
trânsito, da dívida ativa e dos programas de parcelamento incentivado - PPI. O critério adotado
para a estimativa da receita de multas considerou a arrecadação histórica, fazendo-se uso de
modelagem estatística, dos valores estabelecidos na legislação de trânsito, no tamanho da frota
circulante no município e na quantidade de multas aplicadas historicamente.

A Estimativa da dívida ativa foi elaborada em função do estoque da dívida, da parcela
do PPI já formalizado e também considerando a possibilidade de compensação da dívida ativa
com precatórios, prevista pela Emenda Constitucional 99/2017, a ser regulamentado pelo
Município.

Operações de Crédito - ao longo do próximo triênio foram considerados R$ 971 milhões
de Operações de Crédito, aprovadas pela Lei nº 16.757, de 14 de novembro de 2017, destinados
a setores prioritários do Município, como Mobilidade Urbana, Intervenções no Sistema de
Drenagem, Habitação, Saúde e Modernização da Administração Tributária.

Alienação de ativos — compreende ingressos de recursos provenientes de alienação de
bens móveis e imóveis do patrimônio municipal, principalmente os tratados no âmbito do
Programa de Desestatização, como o Complexo de Interlagos. Ainda, o Plano de
Desmobilização e Investimentos proposto pela Cohab-SP prevê a desmobilização de imóveis
que atualmente encontram-se inapropriados para a implantação de moradias. Dessa forma, será
possível garantir maior eficácia na distribuição dos recursos disponíveis, uma vez que terão
enfoque na produção de Habitação de Interesse Social —HIS.

Transferências de Capital - transferências que têm por finalidade a constituição ou
aquisição de um bem de capital, substancialmente relativas a convênios celebrados e a celebrar.
A receita mais constante neste grupo é referente ao convênio firmado com a SABESP, destinado
ao Fundo Municipal de Saneamento. Destacam-se também as transferências relativas ao 43
Programa Avançar do Governo Federal. W

Deduções da Receita para a Formação do FUNDEB — representa a dedução legal de
20,0% das receitas das transferências de: FPM, ICMS, IPI sobre exportações e ICMS
desoneração (LC. 87/96), bem como das transferências de ITR e IPVA.
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Outras Receitas de Capital: Destacam-se neste grupo:

. Operações Urbanas - recurso previsto decorrente da Comercialização de Certificados
de Potencial Adicional de Construção (CEPAC), que são valores mobiliários
emitidos pela Prefeitura do Município de São Paulo, através da SP URBANISMO,
utilizados como meio de pagamento de Contrapartida para a outorga de Direito
Urbanístico Adicional dentro do perímetro de uma Operação Urbana Consorciada.

. Outorga Onerosa - Plano Diretor - cobrada para a construção de edifícios acima do
limite definido pelo Coeficiente Básico de cada zona de uso. Estes recursos são
destinados ao Fundo Municipal de Urbanização (FUNDURB) quando os edificios
não estão localizados em áreas de Operações Urbanas Consorciadas. O resultado
tanto das Operações Urbanas quanto da Outorga Onerosa são fortemente afetadas
pelo desempenho do mercado imobiliário.

. Depósito Judicial - se refere a Lei Complementar 151/2015 (a qual prevê a
transferência de 70% do valor atualizado para a conta única do município),
classificado como Receita de Capital no ano de 2018.

Renúncia de Receitas - conforme determinado pela Lei Complementar nº 101/2000, Lei
de Responsabilidade Fiscal (LRF), artigo 4º, parágrafo 2º, inciso V em conjunto com o artigo
14 da referida lei, as potenciais renúncias de receitas que não apresentam medidas
compensatórias para os exercícios abrangidos por esta LDO têm seu impacto estimado nas
projeções de receitas, de forma a não afetar as metas de resultados fiscais previstas no anexo
próprio da lei de diretrizes orçamentárias.

Metodologia de Cálculo da Despesa
Art. 4—º, êZº, inciso II da Lei Complementar nº 101 de 04/05/2000

Para o triênio 2019 — 2021, a projeção das despesas levou em conta, inicialmente, as
despesas obrigatórias: pessoal e respectivos encargos sociais, o serviço da dívida pública e os
precatórios, além das despesas contratuais, que são base para o custeio dos serviços públicos
disponíveis aos munícipes.

' A despesa de pessoal, que abrange os ativos, inativos e o déficit previdenciário, é a
maior despesa desta municipalidade e sua projeção corresponde, basicamente, a
ampliação dos serviços oferecidos, principalmente para a Rede Municipal de Ensino e
para as Ações e Serviços de Saúde.

o Os Juros e Encargos e Amortização da Dívida Pública foram estimados conforme às
alterações decorrentes da renegociação da dívida do Município com a União Federal,
firmada em 26 de fevereiro de 2016, além do impacto do câmbio e juros.

0 A despesa com precatórios foi calculada de acordo com as orientações da Secretaria
Municipal de Justiça/Procuradoria Geral do Municipio, considerando as alterações ?. . . o . . . . ' &promov1das pela Emenda Const1tuc1onal n 99/17, que institu1u novo regime de
pagamento de precatórios, tendo fixado termo final para o pagamento do estoque de
precatórios e dos novos débitos contraídos pelo Poder Público, o dia 31 de dezembro de
2024.
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. Para as outras despesas correntes, a projeção considera a manutenção das atividades, em
especial, os contratos de natureza continuada, com a expectativa de aumento da
efIciência no uso dos recursos com a continuidade das medidas de redução de custos de
serviços contratados, sobretudo com base no que estabelecem os Decretos Municipais
nº 57.580/2017 e nº 57.640/17.

. Finalmente, as despesas com investimentos foram projetadas tendo como orientação o
contido no Programa de Metas 2017-2020, bem como no Plano Plurianual definido para
quadriênio 2018-2021.

Memória e Metodologia de Cálculo das Metas Anuais de Resultado Nominal
e Montante da Dívida Pública
Art. 4º, & lº da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000

Os saldos da Dívida Pública foram projetados com base no fechamento do último
exercício, 31 de dezembro de 2017, seguindo a periodicidade e as condições de pagamentos
prefixados contratualmente.

A Dívida Interna, parcela mais significativa do saldo devedor da Dívida Pública, foi
atualizada pelas estimativas de inflação captadas pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo), IGP-M (Índice geral de Preços do Mercado) da Fundação Getúlio Vargas
(FGV), Taxa Referencial de Juros (TR), Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), Taxa de Longo
Prazo (TLP), Certificado de Depósito Interbancário (CDI), Taxa SELIC (Sistema Especial de
Liquidação e Custódia) e pela variação do Dólar Americano. Em adição a Dívida Interna, a
Dívida Externa, com menor participação no saldo devedor da Dívida Pública, sofre influência
direta. da variação cambial do Dólar Americano.

0 maior item do endividamento público, originado do Contrato de Assunção e
Refinanciamento com a União, foi projetado com base no IPCA (Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo) e Taxa SELIC (Sistema Especial de Liquidação e Custódia). Este contrato
representa aproximadamente 95% da dívida municipal.

Foram consideradas na estimativa as dívidas provenientes de parcelamentos de tributos
efetuados pela autarquia Instituto de Previdência Municipal de São Paulo — IPREM e Empresa
Estatal Dependente COHAB-SP, com a Receita Federal do Brasil - RFB.

O saldo de Precatórios, após 05 de maio de 2000, foi projetado a partir do saldo apurado
em 31 de dezembro de 2017, bem como dos valores previstos de quitação e de ingressos de
novos precatórios em conformidade com o Plano Municipal de Quitação de Precatórios,
previsto no Art. 101 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da
Constituição Federal. Convém destacar ainda que, de acordo com 0 Manual de Demonstrativos
Fiscais — 8ª edição da Secretaria do Tesouro Nacional, os valores obtidos, em conformidade
com o inciso II do parágrafo 2(, do artigo 101 do ADCT, devem ser observados no cálculo da
dívida consolidada do município. Para o exercício de 2018, em consonância com o Plano
Municipal de Quitação de Precatórios, estima-se um valor de R$ 1,12 bilhão referente à
utilização dos depósitos judiciais para pagamento de precatórios.
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DEMONSTRATIVO 2 — AVALIAÇÃODO CUMPRIMENTO DAS
METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

Art. 4º, & 2º da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

2019

AW—DennmtrativoZGRF,m4º,22111301) R$1,00

Meta Previne MemBetha: Vuhçlomão eum-: %na. cuz." %na.
Valor %

(i) (b) (e) " OH) (dl): 1"
RecebiTotal 52.285,757000 112,71 51.768.085.786 109,43 (517.671.214) (0,99)
Receirzs Priuúr'ns (D' 48.883.857.000 105,37 SO.907.404.447 107,61 2023547447 4,14
Despesa Total 52.285.757.000 112,71 51.414.029.077 108,69 (871.727.923) (1,67)
Despesas Primárias ar)' 48.872.156.000 105,35 48.188.306.799 101,87 (683.849.201) (1,40)
Resultado Primário (111) = (I—II) 11.701.000 0,03 2.719.097.648 5,75 2.707.396.648 23.138,16
Resultado Nominal 3.332.430.000 7,18 (4.231,639190) (8,95) (7.564.069.190) (226,98)
Div-"da Públkza Comolidada 48.124.383.000 103,74 44.216.034.911 93,47 (3.908.348.089) (8,12)
Dívida Comol'xlada Liquida 45.381.252.000 97,82 37.327.580.428 78,91 (8.053.671.572) (17,75)
FONTE: LDO 2018, Demonstrativo do Resultado Primário e Demonstrativo do Resultado Nominal - RREO 2017.
Nota:
1 - Receitas e despesas primárias incluilo o movimento intraorçamentár'n (MDF/STN 7ª Edição).

As metas estabelecidas de Resultado Primário e Resultado Nominal cumpridas, com o
auxílio de receitas extraordinárias de cerca de R$ 2,8 bilhões decorrentes do Programa de
Parcelamento Incentivado criado pela lei nº 16.680 (PPI 2017) e do recebimento de depósitos
judiciais em decorrência da Lei Complementar nº 151/2015.

Receitas Correntes

A Receita Corrente, composta pelas Receitas de Impostos, Taxas e Contribuições de
Melhoria, de Contribuições, Patrimoniais, de Serviços, de Transferências Correntes e Outras
Receitas Correntes, aumentou nominalmente em 9,9%, totalizando R$ 50,68 bilhões. Esse
aumento se deveu principalmente ao ingresso de recursos não recorrentes. Ao se desconsiderar
as entradas não recorrentes, as receitas correntes tiveram um aumento nominal de 5,3%.

Uma das entradas não recorrentes ocorreu por meio do Programa de Parcelamento
Incentivado 2017 (PPI), instituído pela Lei nº 16.680, de 4 de julho de 2017. O programa
garantiu a entrada de R$ 1,6 bilhão aos cofres públicos no ano de 2017, além do fluxo de
parcelamento, que pode alcançar até 120 meses. No total, foram formalizados R$ 5,4 bilhões
para a regularização dos débitos com a municipalidade.

Outra entrada significativa para os cofres municipais decorre da transferência de 70%
dos depósitos judiciais e administrativos referentes a processos nos quais o município faz parte,
prevista na Lei Complementar nº 151/2015. Em 2017, essa entrada foi de R$ 1,2 bilhão.

Em 2017, o aumento da Receita com Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria foi
de R$ 2,2 bilhões. Este grupo é responsável por cerca de 50% da arrecadação da Receita Total.
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A arrecadação do ISS apresentou uma variação nominal de 8,4%; desconsiderando-se os
recursos provenientes do PPI, este percentual cai para 6,9% nominais, apresentando ganho real
de 3,4%. A arrecadação deste imposto tem estreita correlação com o PIB Serviços, que encerrou
o ano de 2017 em 0,3% — o que pode indicar sinais de recuperação do setor, que obteve
resultados negativos nos dois anos anteriores. Notadamente, a arrecadação do imposto
municipal logrou êxito em comparação com o resultado do PIB Serviços devido a ações
tomadas pelo Poder Público, como a implementação do Programa Nota do Milhão, que resultou
em um aumento de 8% na emissão de notas fiscais, impactando positivamente a arrecadação
municipal. Ao longo do ano, diversas ações de fiscalização tributária foram realizadas pela
Secretaria Municipal da Fazenda com o objetivo de combater fraudes e sonegação de impostos
em setores estratégicos. Além disso, a prefeitura tem intensificado as malhas fiscais para
identificar possíveis irregularidades na arrecadação dos tributos.

A receita com o IPTU aumentou em 10,7%, com um aumento real de 6,8%. O ganho
acima da inflação deveu-se principalmente às boas práticas internas — como as ações de Força
Tarefa — estabelecidas com o objetivo de diminuir o estoque de processos. Ao desprezar o efeito
da arrecadação do PPI, a variação nominal do IPTU seria de 10%.

Em 2017, o ITBI arrecadou R$ 1,8 bilhão, contra R$ 1,75 bilhão em 2016, o que
representa um aumento nominal de 5 , 1%.

A Receita Patrimonial apresentou queda nominal de 33%, causada pelo rendimento
mais baixo das aplicações financeiras da municipalidade devido à queda da taxa SELIC no
período, cuja média de 2016 foi de 14,02%, enquanto a taxa média em 2017 foi de 9,84%.

As Receitas de Transferências Correntes cresceram nominalmente 3,9% e, em termos
reais, a variação foi de 0,2%. Este grupo é responsável pela segunda maior arrecadação do
município, representando 31% da receita total.

O componente mais relevante desse grupo é a cota-parte do Imposto sobre Circulação
de Mercadorias e Serviços (ICMS). No total, o repasse do ICMS apresentou variação nominal
de 3,8% e real de 0,3%. O resultado obtido foi bem tímido e uma parte dos ganhos é oriunda da
abertura do Programa de Parcelamento do Estado de São Paulo, o qual promoveu a recuperação
de tributos devidos, ampliando os repasses ao município.

A cota-parte do IPVA apresentou variação nominal de —1,1% e real de -5,4%. Este
resultado reflete a queda média dos preços dos veículos utilizados na definição da base de
cálculo do IPVA 2017 (4,8%), não compensada pelo aumento da frota em 2016 (+2,6%).

O Fundo de Participação dos Municípios apresentou uma variação nominal de -2,5%. O
motivo dessa variação negativa é a transferência de receitas com repatriação pelo Governo
Federal, de acordo com a Lei nº 13.254/2016, as quais apresentaram valores significativos em
2016.

O grupo Outras Receitas Correntes teve um aumento nominal de 23,7% e real de 19,7%.
Esta variação se deve principalmente às receitas extraordinárias do PPI e Depósitos Judiciais. %
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Receitas de Capital

No exercício de 2017, as receitas de capital representaram 2% da Receita Total,
apresentando variação nominal de -22% e real de -25%. Entre seus principais componentes,
destacam—se as Transferências de Capital (cuja variação nominal foi de -20,4% e a real de -
23,1%) e as Outras Receitas de Capital (variação nominal de -21,5% e real de -24,2%).

Gestão Fiscal

Conforme se verifica no demonstrativo, as metas fiscais foram atendidas, com o auxílio
de receitas extraordinárias de aproximadamente R$ 2,8 bilhões decorrentes do Programa de
Parcelamento Incentivado criado pela lei nº 16.680/2017, e do recebimento de depósitos
judiciais oriundos da Lei Complementar nº 151/2015.

Revisão das Metas do Exercício de 2018

Inicialmente, cabe destacar que, a partir do exercício de 2018, houve alteração nos
demonstrativos de cálculos dos resultados Primário e Nominal, em função da edição de novo
Manual dos Demonstrativos Fiscais— 8ª Edição. Desta forma, optou-se por alterar as metas de
resultado, também, para adequação aos novos critérios de cálculo dos resultados. Cabe ainda
destacar que os resultados apresentados neste anexo, para os exercícios de 2018 a 2021 são:

o Resultado Primário - “Acima da Linha”; e
º Resultado Nominal — “Abaixo da Linha”.

Nos novos critérios, o Resultado Nominal, que até o exercício de 2017 era a variação
(aumento) da Dívida Fiscal Líquida — e, portanto, quanto menor, melhor —— passou a medir a
redução da Dívida Consolidada Líquida — e, dessa forma, quanto maior, melhor. Dessarte, além
de haver uma inversão do sinal, há, também, a desconsideração dos itens que diferenciavam a
Dívida Consolidada Líquida da Dívida Fiscal Líquida — receitas de privatizações e passivos
reconhecidos.

No gráfico a seguir, verifica-se o comportamento da Dívida Consolidada Líquida do
Município ocorrida no período de 2016 a 2017, bem como as previsões da Lei nº 16.693, a Lei
de Diretrizes Orçamentárias do exercício de 2018, e as constantes neste Anexo II.
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Evolução da Dívida Consolidada Líquida
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Conforme se observa, a tendência de redução do endividamento líquido do município a
partir de 2018 não se alterou no período, porém o ritmo da diminuição, em 2017, foi acelerado,
tanto pelo aumento em relação ao planejado das deduções da Dívida Consolidada Líquida,
quanto pela redução da Dívida Consolidada Bruta em relação ao previsto.

Desta forma, considerando que, a partir de 2018, a meta de Resultado Nominal é a
redução da Dívida Consolidada Líquida, o resultado inesperadamente positivo do exercício de
2017 impacta no resultado de 2018. Logo, a variação da Dívida Consolidada Líquida de 2017
para 2018 será maior que a prevista inicialmente, apesar do endividamento liquido atualmente
previsto ser inferior ao previsto nos anexos da LDO para 2018 (R$ 46,3 bilhões previstos na
LDO para 2018 e R$ 41,7 bilhões previstos atualmente). Os quadros abaixo demonstram
numericamente as alterações das previsões.
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m 1.000,00

LDO [7/2018 Projeção Atual 139me
daAbuelo do

ESPECIFICAÇÃO
ªº"

2017 Resultado
(Projeção da 2018 Variação

(Re | )
2018 Variação

Nom'
Lºº) (b) (e)=(b)-(l)

:]
(e) (nª(º)-(ª)

_(0_(c)

DívidaConsolidadaBruta 48.124.383 47.876.l99 -248.184 44.216.035 46.078.832 1.862.797 2.110.981

Dív'da Mobiliária 0 0 0 0 0 0 0

Dívida Contratual 31100835 30.565.843 -534.992 29.361
.
148 28.583.110 -778.038 -243.046

Outras Dívidas 17.023.548 17.310.356 286.808 14.854.886 17.495.722 2.640.836 2.354.028

(-) Deduções —2.743. 131 -1.600.475 1.142.656 -6.888.454 4.403.375 2.485.080 1.342.424

Dívida ConsolidadaLíquida (I) 45.381.252 46.275.724 894.472 37.327.580 41.675.457 4.347.877 3.453.405

Receita Privatizações 0 0 O 0

(-) Passivos Reconhecidos - 125.021 —92.704 32.317 -32.317

Dívida Fiscal Líquida 45.256.231 46.183.020 926.789 -32.317

Resultado Nominal—> 926.789 Res. Nouiml(lá)-(IeP 4.347.877

Alteração do Resultado Nominal (valor absoluto) 3.421.088

Desta forma, solicita-se alteração da meta de resultado nominal para R$ 4.347.877.000,00, negativos.

Em termos qualitativos, destacamos os seguintes impactos nos elementos que compõe o Resultado Nominal:

' Incremento de outras dívidas em decorrência de utilização de recursos de depósitos judiciais em ações nas quais o município não é parte,

conforme inciso 11 parágrafo 2º do artigo 101“ do ADCT;

. Maior utilização dos saldos disponíveis em relação ao previsto anteriormente, apesar os saldos finais para 2018 serem maiores que os

projetados anteriormente;

. Incremento das dívidas de precatórios posteriores a 05/05/2000 em função do MOC de 2017 ter atingido aproximadamente R$ 2,0 bilhões,

valor acima do previsto.

V
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intraorçamentários, motivo pelo qual efetua-se uma alteração na memória de cálculo do Resultado Primário, sem, entretanto, alteração da meta de resultado

definida na LOA para 2018 em si, uma vez que as receitas primárias intraorçamentárias são compensadas pelas despesas primárias intraorçamentárias.

O quadro abaixo sintetiza as alterações efetuadas:

R$ 1,00

METAS 2018
ES CAÇÃO

DOA* REVISADA

ReceitaTotal 56.260.564.579 56.260.564.579

Receitas Primárias (I) 512655 18.591 49.165.432.591

Despesa Total 56.260.564.579 56.260.564.579

Despesas Prinárias (II) 52.829.887.549 50.729.801.549

Resultado Primário (III) = (1 _ 11) (1.564.368.958) (1.564.368.958)

Resultado Nominal 926.789.000 (4.347.877.000)

Dívida Pública Consolidada 47.876.199.000 46.078.832.240

Dívida ConsolidadaLíquida 46.275724.000 41 .675.457.428

FONTE: SecretariaMunicipal da Fazenda

(*) Metas deiinidas na LOA 2018
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DE“ IONSTRATIVO 3 — METASFISCAISATUAIS COMPARADAS COM AS "'IXADAS NOS TRÉS

'
EXERCICIOS ANTERIORES

PREFEITURAMUNICIPALDE SAO PAULO

LEI DE DIREIRIZESORÇAMENTÁRIAS

ANEXODE METASFISCAIS

METASFISCAISATUAISCOMPARADASCOM AS FIXADASNOS TRES EXERCÍCIOS ANTERIORES

2019

AMF- Dermmvmivo3 (IRF, amº ªzº, inc'so II) R$ 1,00

VAIDRES Am CORRENTES

amarração me ª 2017
º % ms % zm % mo % ml %

Receita Total 47.596789000 52.285.7S7.0()0 9,85 56.260.564.579 7,60 57.635717187 2,44 60.441609005 4,87 62.348586012 3,16

Receitas Primáms(I)l 44.976.181.000 48.883857000 8,69 49.165.432.591 0,58 52.970889221 7,74 56.580.183.924 6,81 58.963.081.717 4,21

DespesaTotal 50.184,737000 52.285757000 4,19 56.260.564.579 7,60 57.635.717.187 2,44 60.441609005 4,87 62.348586012 3,16

DespesasPrimárias (II)l 46905585000 48872156000 4,19 50.729801549 3,80 52,205.738.156 2,91 54.883,148575 5,13 56.622.722.748 3,17

Resultado Prirm'rio (111) = (I - 11) (1929444000) 11701000 (100,61) (1.564.368958) (13.469,53) 765151065 (148,91) 1697035349 121,79 2.340.358.969 37,91

Resuth Non-'nalz'ª (35.544.611.000) 3332430000 (109,38) (4347877000) (230,47) 94567890 (102,18) 294740039 211,67 1.316.277.233 346,59

Dívida PúbrmComoliiada 48.699231000 48.124.383.000 (1,18) 46.078832240 (4,25) 45.697649642 (0,83) 44.956224260 (1,62) 43.712.102.558 (2,77)

Dívida Consolidada Liquid-34 44.991.685.000 45.381252000 0,87 41.675.457.428 (8,17) 41.580889538 (0,23) 41.286.149.499 (0,71) 39.969872266 (3,19)

VAmm-s ArREços CONSTANTES

WC.“) 2016 2017 % 201! % 1019 % 2020 % 1021 %

Receita Total 50.862.928.258 54.272615766 6,70 56.260.564.579 3,66 55.286.059.652 (1,73) 55.747.656.341 0,83 55.294.745.871 (0,81)

ReceitªsPrimír'ns (1) 48062491516 50741443566 5,57 49.165.432.591 (3,11) 50.811404529 3,35 52.186.113.193 2,71 52.292.262.389 0,20

DespesaTotal 53.628463838 54.272.615.766 1,20 56.260.564.579 3,66 55.286059652 (1,73) 55.747.656341 0,83 SS.294.745.871 (0,81)

DespesasPrimárias (II) 50.124.293.148 50.729297928 1,21 50.729.801.549 0,00 50.077446672 (1,29) 50.620.871.218 1,09 50.216.681.165 (0,80)

Resuth Prirmfrio (III) = (1 - 11) (2061844377) 12.145.638 (100,59) (1564368958) (1298009) 733957856 (146,92) 1565241975 113,26 2075581223 32,60

Resultado Noninal (37.983.717.751) 3459062340 (109,11) (4347877000) (225,70) 90712604 (102,09) 271850248 199,68 1.167.359.514 329,41

Dívida Pública Consolidada 52041020930 49953109554 (4,01) 46078832240 (7,76) 43.834.675.915 (4,87) 41.464881258 (5,41) 38.766.710.795 (6,51)

Dívida Consolidada Liqm'da 48079059416 47105739576 (2,02) 41675457428 (11,53) 39.885.745.360 (4,29) 38.079.827.983 (4,53) 35.447.859.700 (6,91)

FONI'E SecretariaMunicipaldaFundª :: LDO2018

Notus:

l - Receitas e despesas prix-finas incluído o rmvb-nemointruurvnrmmáríoem2016/2017ÇMDF/STN7' edição) e exehridoo movimentommnrçarmntário em 2018-2021 MDF/STN 8' Fd'mio).

2 - Resultado Norrinalde 2016e 2017,representando o saldo da dívida fiscal líquida do cmmicio subtraído do saldo da dívida fiscal líquida do cmmício anterior.

3 - Memde Resultado Noru'nnlde 2018—2021calculadopela rrzlodologin "abaim da linha" (MDF/STN8“ Miçiu), representando o saldo de divida consºlidada líquidado emrcíeio ªnterior subtraído do saldo da dívida consolidada líquidado warwick).

4 - Pm os exercíciosde 2016 e 2017,a DívidaConsol'uhda Líquidaconsume desle dermnslralivo está de acordo camas regas do MDF/STN 7' edição.

5 — Valoresprevistos confon'm amgo 45“ da ler n“ 16.529, de 26dejulho de 2016(IDO pm 2017).

6 - Valoresprevistos confomartigo 51“ da lei nº 16693,de 31dejulho de 2017(IDO para 2018).
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DEMONSTRATIVO 4 — EVOLUÇÃODO PATRIMONIO LÍQUIDO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
EVOLUÇÃODO PATRIMÓNIOLÍQUIDO

2019

AMF - Demomtmtivo 4 (LRF, axt4º, 2ª, 111080 111) R$ 1,00

Hummm 2017 % 2016 % ms %

Pentium/Capital 1.493.888.991 (1,50) 1.493.888.991 (2,07) 1 .498.831.643 (2,14)
Reserws 141.159.029 (0,14) 141.156.511 (0,20) 141.152.754 (0,20)
Resulndo Acumulado (101.296.948.865) 101,64 (73.892.676.809) 102,26 (71.822.594.991) 102,34
mm; (99.661.900.845) 100,00 (7215763130!) 100,00 (70.182.610.594) 100,00

ummmm
rAanmououmo 2017 % 1010 % ms %

Patrimônio - - - - - -
Reservas 45.933 .766 (0,04) 45.931.248 (0,04) 45927.491 (0,05)
Lucros ou Preju'ms Acunnhdos (114.243.041.630) 100,04 (114.215.337.588) 100,04 (89.510.757.391) 100,05
mm, (114.197.107.864) 100,00 (114.169.406.340) 100,00 (89.464,829900 100,00
FONTE: Bahnço AmmlConsolidado da Prefeitura Munhípal de São Paulo e Bahnço Amal do IPREM.
NotaS'
A variaçãoml de 2016 para 2017 do Patrimônio L'quído da Prefeitura, de cerca de R$ 27,4 búhões, deve-se principalmente ao resultado
patrhmnial defxn'tário em R$ 26.546.103.195,08 fi'ente & R$ 3.289.463.507,09 em 2016, também defnítário.
A relevante variação no exercício de 2017 ocorreunaenpresa IPREM, emvíxtude da anulaçãodo Délicit Atuarial.
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DEMONSTRATIVO 5 _ ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS
COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOSOBTIDOSCOM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

2019

AMF - Dennmuativo 5 (LRF, art.4º, êZº, ínc'so III) R$ 1,00
2017 2016 2015W (=) (b) (e)

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 22992734 9.517.812 80.815.559
Aliemção de Bens Móve's 2.114.699 1.318.595 201.859
Alienação de Bem Imóve's 20.878.035 8.199.218 80613700

2017 2016 2.15
(ª) (º) (1)

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (11) 4.105.007.721 5.045.439867 6.314.814.455
DESPESAS DE CAPITAL 4072808348 5013009800 6282625872

Investimentos 1986784806 3023027178 4.488.668926
Inversões Financeiras 72882779 29382477 130384073
AImItização da Dívida 2.013.140.763 1.960.600.145 1.663,572873

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDENCIA 32199373 32.430067 32188583
RegimeGeral de Previdência Social
Regime Próprio de Previdência dos Servidores 32199373 32430067 321118583

2017 2.16 ”15«own—nm (h)“(GB-IÍGH (i)-(16411)mi) lm)
VALOR (III) (15.351.935.938) (11.269.920.951) (6.233.998,896)
FONTE: Bahnço Orçamentário Consolidado 2015, 2016 e 2017; RREO 2017 - IPREM
Nota :

a) Na PMSP, a conpmvaçãode apl'tação de recuIsos advindos de alienação de ativos em despesas de capital é feím em conjumo com as
demais receitas de capital, uma vez que não há segregação destas receitas por fimte/desúmção de recursos. Dessa Rama, comparando as
receitas e despesas de capital pode-se veriftarque houve capitalimção nos três exercicios, pc's ocorreram cobemnas de despesas de capitªl
com receims correntes.

b) Conparªndo & execução orçamemária de capital dos três exercícios financeiros, temos:

R$ 1,00m&(*Elec-lb 2017 2016 1015
Receita de Capital 1.065.491.700 1.357.503.073 1.273.730.272
Despesa de Capital 4072808348 5.013.009,799 6282625872
% (Receita/Despesa) 26,16% 27,08% 20,27%

c) O aumento m aliemção de bens de 2016 para 2017 pode ser explicada em parte, pelo Plano Muncipal de Desestatização, de acordo
com a Lei nº 16.703, de 04 de outubro de 2017.

d) Deslacam—se as duas maiores participações das Despesas de Capital do exercício de 2017:
1) Despesas com Investimemosque totaliza-amo montante de R$ 1.986.784.806,00 correspondendo a 48,78% dªs Despesas de Capital;
ix) Annrtizzção da Dívida que total'mu o mutante de R$ 2.013.140.763,00 e correspondem a 49,43% das Despesas de Capital

e) Aml'sando os três grupos das Despesas de Capital do exercício de 2017, observa—se que:
1) Obras e Ixstalações represemªm 57,58% do total do grupo de II“/estimamos;
n) an Inversões Fimnceilas, destaca-se a conta Constitutão ou Aumento de Capital de Enpresas,que represema 79,33% do grupo;
iiI) Ammização da Dívida é conposto de una única com - Principal da DívidaContratual Resgnado, equivalendo a 100% do grupo.
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DEMONSTRATIVO 7 — ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃODA
RENÚNCIADE RECEITAS

Inciso V do 5 2“ do Art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000

A receita prevista baseou-se na arrecadação dO exercício em curso e contempla as
alterações legais, abaixo identificadas, que ensejam renúncia de receita, nos termos do que
determina o inciso V do é 20 do Art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAUID
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ESTIMATIVAE COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIADE RECEITA

2019

AMF-T 7(I.RF.m4º.52ºinchV) RSImhões

Lei que institui o Prog-aim de Reguhrização de JZOÉZDÉÚ
de m'ª

Débitos A PRD, regularizaçãodos débitos das 5sz ªª” fºi“
ISS Aum pessoas jurídicas que adotam o regírm espec'nl de 40,60 40,02 38,24

14 . 'se ls [:
. ª' deqmuataoam'golsdaleiuª CO;; ' Inn

. . º 1 .24 /2 1 ªm“13701/2003 (LEIn 6 0 0 5)
101,de04/05/2000)

Já considerada na

Isenção de ISS para contatosde comessão de fªixª serISS Isenção Pamer'as Púbko—anadas' (LeiNº 16.127, de 12 49,05 51,11 53,15
14 É“ 15 [ªi “

de março de 2015, ampsl e 3 ).
Commun: nº
101, de 04/05/2000)

Já considerada m

Isenção do ISS sobre (: smiç'o de tmmpmte Eirª: (:?::
ISS Isenção público de passageiros - Metrô (LeiNº 16.127, de 52,92 57,04 58,46 “ “sol m

'

12 de Imrço de 2015, amgoZ ).
Conpbnemrnª
101, de 04/05/2000)

Já comidemda rn

Programde Incemivos F'sca's para pres1adores de f:?çªº
deÉ:ISS IncentivoFaca] serviços emregâo da Zona Deste (LEINº 15931, 7,31 7,62 7,92 “ “ªmªm;m

'

DE DFZEMBRO DE 2013 ' 'DE 20 )
Conpbrmmarnº
101, de 04/05/2000)

Já comilerada m
Incentivo” s fsca's para comtrução de esmdio'' na 53153323:fºi:

ISS IncentivoF'scªl Zorn Deste do Munt'pio. (Lei nº 15.413, de 20 de 40,00 40,00 40,00 . .
ª º.

um de 2011 amigo? I) ""“ºl'ªªª" ' ' Conpburnmr nº
101. de 04/05/2000)

Serviços descritos no subitem27.0] do art lª da ligªr?: de reemiaLei nº 13.701, de 2003, prestados ao Municipio ?
J º

d Zn
ISS Emissão e Ani—ma por CMB/des sem lins hmmtivosconveniadas com a 15,26 0,00 0,00 sºªm: 1; '

Prek'lmadeinº16757,de 14 denovembro de ' ªº ' '
2017 Art 27) Cºnªmª! "“

º 101, de 04/05/2000)

SUBTOTAL (I) 205,14 195,79 197,77 .
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Já común-ada m
, , , , , projeção de receia

Armlnção dos menuvos [iscas relativosa (nos termos do ªrt
IPTU Isenção programas de mbhaçâo de imesse social (Lei nº 4,17 4,35 4,52 14 ".ªo 1 Lei

'

15.891, de 07 de Novellinode 2013) (:(;an nº
101, de 04/05/2000)

Já comidemda m
ro'e 'o de receia

Programa de Incentivo' s F'scas pam prestadores de ?mjs guns do m
IPTU IncentivoFscnl serviços emrcgião da Zona [este (LEI Nº 15.931, 2,33 2,43 2.53 14 'nc'sol Lei

'

DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013) CQWW nº
101, de 04/05/2000)

Já consideradª na
projeção de receia

tem 11 an.
ZPTU Isenção Isenção do IPTU para teatros (Lei nº 16.173/15) 1,37 1,43 1,49 (1305130 15 121

Convicmemar nº
101, de 04/05/2000)

Já comida-ada na
' ' 11 'na

Rems'são para Termlos de thmr culto, 2,3118519: ªC:-n
IPTU Rems'são atendld'os os requ'sítos bga's (LEI nº 16.680, de 04 4,84 0,00 0,00 " 'nc'so 1 [ni

'

dejulho de 2017, ans. Me 15) Cº'npmx'mrnª
101, de 04/05/2000)

]. . 'Rm'são para inúveis próprios de assoc'nções xªmã:deme?“
civºs sem fls hlcmúvos lepmsemªuvas' de foo-; ;“ms do 311

[PTU Ramsao'' esmdames de mvers' Hades públ'xtas, que são 0,50 0,00 0,00 ” 'nc'so I Lei
'

mind”os como mmdra' eswdann] (LEI nº 16.680, Col W nº
de 04 dejulhode2017, art. 17) 1o1mãe

04/05/2000)

SUBTOfI'AL (Il) 13,21 8,21 8,54 -

R$ milhões

Já considerada na
Anpliação dos hcemivos kca's relativos a projeção de receia

_ programsde Habiação de Interesse Social (nos termos do art
ISS' IPTU “ mªl “ªmª“ prev'stos na mi nº 16.359, de 13 de janeiro de º'“ 2'75 ”º 14, um 1. 1,31

2016; Complmmnar nº

101, de 04/05/2000)

Já comiimda m
Incentivos fica's pam mhção e pernmxênc'n de projeção de receiª

, , enm-esas na ZomSul e ememoSul, com emissão (nos tzn'ms do art.
ISS' mu º 11131 mºmº “cª' de CID, prevmum umª 16.359, de 13 de janeiro “77 zº'ºª 229"

14, he'so 1, Lei
de 2016; Combnfmar nº

101, de 04/05/2000)

Já comutada m

ProgramMuntipal de Apoio a Projetos Culturas . fªmª ª:É;?
155 e IPTU Imennvo' F'scal Pro—Mac (LEINº 15.948, DE 26 DE 15,00 15,00 15,00 14 “.ª” Lei

'

DEZEMBRO DE 2013) CQWW nº
101, de 04/05/2000)

SUBTOTAL (111) 39,41 39,81 40,80 —
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R$ milhões

Já comidmda na
Akemção de valores e chssííicação dos Geradores projeção demeia

Rcadeqmção dªs de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde m 7 30 7 60 7 90 (nos ten-ms do an
Faixas de FGRS TRSS, (LEINº 16.398, DE 09 DE MARÇO DE ' ' ' 14, 'nc'so I, Lei

2016) Conpbtmnmrnº
101, de 04/05/2000)

'I'RSS

SUBTOTAL (IV) 7,30 7,60 7,90

TOTAL (1 + n + 111 + [V) [ 265,06 ] 251,41 ] 255,01 [

FONTE: Sccretarh Mmbbelda Fundª
Nota:
O quadro mim não 'mhxi prev'sões de mu'mc'a de receitas de Le's que, enimm já publ'cadas, ainda dependem de reguhrmmação para pmduziem sets regulares
eã'los.
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DEMONSTRATIVO 8 — MARGEM DE EXPANSÃO DAS
DESPESASOBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

PREFEITURAMUNICIPALDE SÃO PAULO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
MARGEM DE EXPANSÃODAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

2019

AMF - Dennnsu'ativo8 (LRF, art. 4º, % 2º, inciso V) R$ 1,00

EVENTOS Valorl'revistopan 2019
Aumento Perrmnenteda Receita 355058585
(-) Tramíêrências Constitucionais -

(-) Transferênc'ns ao FUNDEB 14.553.320
Saldo Final do AumentºPermanente de Receita (I) 340505265
ReduçãoPenmnente de Despesa (II) 511.763.660
MargemBrum (III) = (I+Il) 852268925
Sakio Utilizado da MargemBruta (IV) 832.331.115
Novas DOCC 832.331,115
Novas DOCC geradas por PPP _

MargemLíquida de Expansão de DOCC (V) = (III—IV) 19.937.810
FONTE:Secretaria Municipal da Fazenda
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DEMONSTRATIVO 6 - RECEITAS E DESPESAS
PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDENCIA

DOS SERVIDORES
PREFEITURAMUNICIPALDE SAO PAULO
LEI DE DIRETRIZESORÇAMENTÁRIAS

ANEXODE METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIALDo RPPS

AMF - DemonstrativoMªg, art. 4“, 5 2“, 112150 IV,aliª "a") R$ 1,00

mummmámosmmmmómommmtmumsmvmom
| PLANOPREVIDENCIÁRIO

mmmáms-ms 2015 2016 2017
RECEITAS wRRENTFS (I) 3.013.376.024,63 3.283.837.517,87 3.357.096.037,48

Rece'ta de Contnbuições dos Segurados l.l78.450.372,66 1.277.735.998,42 1.341.551.018,65
Civil 1.178.450.372,66 1.277.735.998,42 1.341.551.018,65
Ativo 904.700.961,10 976.921.769,02 993.076.499,46
Inativo 256.972.790,09 283.669.837,08 330.568.307,42
Pensionista 16.776.621,47 17.144.392,32 17.906.211,77

Militar — - -

Ativo — - -

Inativo - - -

Pensionista - - -

Receitade Oontnbuições Patronais 1.773.270.463,68 1.915.581.881,02 1.934.152.224,85
Cívil 1.773.270.463,68 l.915.58l.881,02 1.934.152.224,85
Ativo l.773.270.463,68 1.915.581.881,02 1 .934.152.224,85
1nativo - — -

Pensionista - - —

Militar - — -

Ativo - - -

“Inativo — — -

Pensionista — -

EmRegirmde Parcelamentode Débitos
ReceitaPatrimonial 2.757.814,83 4.150.854,79 3.593.596,24
Receitas Irmbiliárias 500.41 1,70 422.536,59 371.134,45
Receitas de Valores Mobiliários 2.257.403,13 3.728.318,20 3.222.461,79
Outras Receitas Patrmnniais - - -

Receitade Serviços 2.759.028,25 2.417.395,95 2.143.576,56
Receitade Aporte Periódicode Valores Predefinidos — - -

Outras Receitas Correntes 56.138.345,21 83.951.387,69 75.655.621,18
COITpensação Previdenciáriado R&Spara o RPPS 53.788.602,82 82.140.496,19 73.693.738,14
DeImísReceitas Correntes 2.349.742,39 1.810.891,50 1.961.883,04

RFEEITAS DE CAPITAL(II) 5.440.889,94 5.215.801,68 5.505.306,00
Alienação de Bens,Direitos e Ativos - - -

Atmrt'lmção de &mréstirms 5.190.447,01 5.056.397,98 5.347.686,45
Outras Receitas de Capital 250.442,93 159.403,70 157.619 55

MALD“mumms -gª—ª+9 3318816314,” 3189353319,“ 3362601343””56qu -Rrrs ms me 2017
ADMÍWSTMÇÃO (TV) 34.910.554,65 34.530.144,45 34.108.451,16

Despesas Correntes 32.188.583,00 3243006633 32.199.372,92

Despesas de Capital 2.721.971,65 2.100.077,52 1.909.078,24
PREVIDENCIA (V) 6.189.959.933,64 7.024.908.857,35 7.997.156.422,05
Benefícios - Civíl 6.188.348.698,63 7.023.938.899,37 7.994.890.829,81

Aposentadorias 5.502.657.147,06 6.298.121.316,45 7.231.058.678,69
Pensões 685.691.551,57 725.817.582,92 763.832.151,12
Outros BenefíciosPrevidenciários — — -

Benefícios - Militar - — —

Reformas — — -

Pensões - — -

Outros BeneííciosPrevidenciários . - _

Outras Despesas Previdenciárias 1.611.235,01 969.957,98 2.265.592,24
Gnupensaçâo Previdenciáriado RPPS para o RGPS 1.611.235,01 96995798 226559214
DOImis Despesas Previdenciárias - — —

mmmm»WASRPPS (xm-gv + 'O CDJ-87.488,29 7559439301” "31164-873.”

umanomuioQQ -g—yy (Anamã-13,72)! (3770315315) (“nussa”)
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masmsmaosmundanosW 2015 2.16 | 2017
VA IDR

NIVA MDGms "15 2016 2017
VALOR

”ºº'“humanos rumor“"ªº !““m'mºº 2015 zm 2017ms
Plano da: Amnimção - Contnbuição PatronalSuplementar
Plano dc: Annrtizaçâo - Aporte Periódicode Valores Predeãnidos
Outros Apartes para o RPPS
Recursos pan-1 Coberturade Déâcit Financeiro 3.223.367.990,03 3.767.505.207,54 4.692.516.839,41

umumnome 1.15 2.16 3017
Caixa e Equivalentesde Caixa 68.956,43 221.936,72 281.091,27
investimentos e Aplicações 2932985932 28.029.055,72 5.908.871,53
Outro Bens e Direitos
FONTE: Demonstrativode Receitas e Despesas Previdenciárias— 6º Bimestre dos exercícios de 2015, 2016 e 2017 (RREO - Anexo 4),
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PROJEÇÃO ATUARIAL nommmama m; PREVIDENCIA nos smvmomas

w. ”um Sibiu—ceifaum , flººd.?1 hm- rrmmsm alterado(') (b) (e) _ (n—t) (d). (& tenido
2018 3.576.274.000,00 8.569.729.846,00 (4.993.455.846,00) (4.993.455.846,00)
2019 3.142.802.318,27 7.218.292.393,72 (4.075.490.075,45) (9.068.945.921,45)
2020 3.499.258.312,73 8.944.811.647,25 (5.445.553.334,52) (14.514.499.255,97)
2021 3.650.415.050,84 9.653.549.899,51 (6.003.134,848,67) (20.517.634.104,64)
2022 3.743.409.503,25 10.069.904.688,45 (6.326.495.185,20) (26.844.129.289,84)
2023 3.838.875.905,18 10.420.947.799,6l (6.582.07l.894,43) (33.426.201,184,27)
2024 3.938.865.929,74 10.775.818.635,70 (6.836.952.705,96) (40.263.153.890,23)
2025 4.043.856.74l,52 11.110.603.641,81 (7.066.746.900,29) (47.329.900.790,52)
2026 4.151.770,37490 11.418.263.143,39 (7.266.492.768,49) (54.596.393.559,01)
2027 4.260.365.732,51 11.721.284.304,23 (7.460.918.571,72) (62.057.312.130,73)
2028 4.372.232.599,69 ll.997.158.150,3l (7.624.925.550,62) (69.682.237.681,35)
2029 4.484.336.587,33 12.224.088.761,79 (7.739.752.174,46) (77.421.989.855,81)
2030 4.589.831.122,44 12.429.751.090,84 (7.839.919.968,40) (85.261.909.824,21)
2031 4.689.787.690,63 12.598.450.071,44 (7.908.662.380,81) (93.170.572.205,02)
2032 4,791.922.478,13 12.725.260.092,49 (7.933.337,61436) (101.103.909.819,38)
2033 4.892.314.819,27 12.835.528.637,96 (7.943.213.818,69) (109.047.123.638,07)
2034 4.991.188.229,57 12.911.233.586,81 (7.920.045.357,24) (116.967.168.995,31)
2035 5.090.132.623,10 12.965.466.673,48 (7.875.334.050,38) (124.842.503.045,69)
2036 5.188.404.195,79 13.011.185.795,6l (7.822.781.599,82) (132.665.284.645,51)
2037 5.286.814.516,71 13.035.581.818,29 (7.748.767.301,58) (140.414.051.947,09)
2038 5.383.134.844,68 13.043.500.785,02 (7.660.365.940,34) (148.074.417.887,43)
2039 5.471.090.650,29 l3.021.850.516,18 (7.550.759.865,89) (155.625.177.753,32)
2040 5.633.347.132,48 14.236.684.529,08 (8.603.337.396,60) (164.228.515.149,92)
2041 5.434.315.451,84 14.089.335.711,59 (8.655.020.259,75) (172.883.535.409,67)
2042 5.502.380.052,07 13.884.365.326,20 (8.381.985.274,13) (181.265.520.683,80)
2043 5.595.693.416,59 14.302.835.068,92 (8.707.141.652,33) (189.972.662.336,13)
2044 5.553,087.589,06 14.294.369.965,73 (8.741.282.376,67) (198.713.944.712,80)
2045 5.578.952.098,61 14.314.315.488,03 (8.735.363.389,42) (207.449.308.102,22)
2046 5.588.586.979,66 14.295.497.074,23 (8.706.910.094,57) (216.156.218.196,79)
2047 5.605.985.709,64 14.358.571.458,90 (8.752.585.749,26) (224.908.803.946,05)
2048 5.613.751.671,93 l4.689.289.412,83 (9.075.537.740,90) (233.984.341.686,95)
2049 5.546.724.833,21 14.735.644,118,33 (9.188.919,285,12) (243.173.260.972,07)
2050 5.543.583.775,22 14.828.809.673,35 (9.285.225.898,13) (252.458.486.870,20)
2051 5.527.477.762,l4 14.952.159.754,26 (9.424.681,992,12) (261.883.168.862,32)
2052 5.504.434.709,54 15.097.840.697,40 (9.593.405.987,86) (271.476.574.850,18)
2053 5.475.228.607,04 15.255.482.351,40 (9.780.253.744,36) (281.256.828.S94,54)
2054 5.438.382.766,94 15.370.024.825,40 (9.931.642.058,46) (291.188.470.653,00)
2055 5.411.825.981,99 15.467.593.190,68 (10.055.767.208,69) (301.244.237.861,69)
2056 5.389.846.686,11 15.597.456.380,67 (10.207.609.694,56) (311.451.847.556,25)
2057 5.362.075.241,32 15.727.469.876,62 (10.365.394.635,30) (321.817.242.191,55)
2058 5.336.208.418,29 15.880.927.559,92 (10.544.719.141,63) (332.361.961.333,18)
2059 5.309.202,388,66 16.058.378.694,69 (10.749.176.306,03) (343.111.137.639,21)
2060 5.279.521.733,15 16.234.297.237,06 (10.954.775.503,91) (354.065.913.143,12)
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MÃO A'IUARIAL DOmm PRÓPRIO DEmmm DOS SRVIDORES

Receit- Mw“ MM SdúFinanceiro
mino m“ " . l'revlbldkhl Previbnciirio amado(.) (b) (c) - (..b) (|!) - (|I Benício

2061 5.255.058.395,76 16.432.506.938,55 (11.177.448.542,79) (365.243.361.685,91)
2062 5.229.438.401,77 16.632.305.245,43 (11.402.866.843,66) (376.646.228.529,57)
2063 5.203.508.003,42 16.772.177,652,64 (11.568.669.649,22) (388.214.898.178,79)
2064 5.251.686.978,93 17820585. 179,39 (12.568.898.200,46) (400.783.796.379,25)
2065 5.039.815.420,28 17.803.792.783,47 (12,763.977.363,19) (413.547.773.742,44)
2066 5.058.005.901,97 l7.746.256.831,79 (12.688.250.929,82) (426.236.024.672,26)
2067 5.113.795.966,53 18.088.344.187,04 (12.974.548.220,51) (439,210.572.892,77)
2068 5.081.720.423,78 18.169.551.370,11 (13.087.830.946,33) (452.298403839, 10)
2069 5.100.106.784,30 18.282.077.749,42 (13.181.970.965,12) (465.480.374.804,22)
2070 5.119.385.262,99 18.615.263.604,23 (13.495.878.341,24) (478.976.253.145,46)
2071 5.097.525.913,92 18.738.529.736,03 (13.641.003.822,11) (492.617.256.967,57)
2072 5.113.796.090,41 18.871.927.161,74 (13.758.131.071,33) (506.375.388.038,90)
2073 5.127.100.044,53 18.966.334.184,78 (13.839.234.140,25) (520.214,622.179,15)
2074 5.153.022.621,66 l9.132.160.102,50 (13.979.l37.480,84) (534.193.759.659,99)
2075 5.173.073.647,40 19.573.345.650,98 (14.400.272.003,58) (548.594.031.663,57)
2076 5.125.689.016,24 19,734.902.279,74 (14.609.213.263,50) (563.203.244.927,07)
2077 5.135.568.743,58 198922751 1 1,65 ( 14.756.706.368,07) (577959951 .295, 14)
2078 5.142.949.918,11 20.015.668.977,33 (14.872.719.059,22) (592.832.670,354,36)
2079 5.156.659.094,26 20.156.801.474,87 (15,000.142.380,61) (607.832.812.734,97)
2080 5.169.458.476,87 20.400.632.250,59 (15.231.173.773,72) (623.063.986.508,69)
2081 5.151.621.955,55 20.524.796.377,73 (15.373.174.422,18) (638.437.160.930,87)
2082 5.157.586.455,22 20,646.930.819,09 (15.489.344.363,87) (653.926,505.294,74)
2083 5.161.807.128,03 20.778.145.326,67 (15.616338.198,64) (669.542.843.493,38)
2084 5.161.256.697,58 20.914.533.799,82 (15.753.277.102,24) (685.296.120.595,62)
2085 5.158.920.209,01 21 .060.181.661,79 (15.901.261.452,78) (701 . 197.382.048,40)
2086 5.151.855.617,34 21.181.262.752,13 (16,029.407.134,79) (717.226.789.183,19)
2087 5.144.274.851,85 21 .229.279.991,67 (16.085.005.139,82) (733.31 1.794.323,01)
2088 5.194.370.946,52 21 .961670.759,33 (16.767.299.812,81) (750.079.094.135,82)
2089 5.037.797.729,82 21.851.582.239,97 (16.813.784.510,15) (766.892.878.645,97)
2090 5.059.857.679,96 21 .691260.868,08 (16.63 1 .403. 188,12) (783.524.281.834,09)
2091 5.117.135.666,20 21.938.677.537,41 (16.821.541.871,21) (800.345.823.705,30)

Notas:
1 - Valores de 2018 segundo a LOA 2018.
2 — Valores de 2019 a 2091: valores projetados a preços constantes sob hipótese de referência adotados pelo IPREM.

O equilíbrio do Regime Próprio de Previdência Municipal (RPPS-SP) é tema central
relevante para a sustentabilidade de médio e longo prazo das Finanças Municipais. Nos últimos
anos, as receitas próprias do regime têm se mostrado insuficientes para o financiamento dos
benefícios de aposentadorias e pensões, sendo a diferença coberta por aportes do Tesouro
Municipal.

A ampliação da insuficiência financeira do regime, cujas despesas já comprometem
quase a totalidade das receitas de IPTU, pressionam a capacidade do Município de realizar
novos investimentos e financiar as diversas políticas públicas de interesse de toda a sociedade.

No quadro apresentado, nota-se que a insuficiência financeira do regime já representa
cerca de 10% da Receita Corrente Líquida do Município, o que reforça a importância e urgência
do tema da reforma do regime de previdência municipal.

Sobre esse tema, destaca-se o Projeto de Lei nº 621, apresentado à Câmara Municipal de
Vereadores pelo Poder Executivo em 2015 e posteriormente atualizado em 2017, reforçado por (/
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novos. estudos, e que visa a trazer maior racionalidade ao sistema previdenciário municipal,
conferindo sustentabilidade ao pagamento de aposentadorias e pensões no longo prazo.

Com relação aos dados apresentados no quadro, vale destacar que se trata de projeção
constante do relatório Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores
Municipais de São Paulo, do ano de 2016 e, apresentado a valores constantes de 2018 a 2091,
conforme metodologia atuarial específica autorizada pelo ente supervisor federal.

ParecerAtuarial
Art. 4º, êZº, inciso IV da Lei Complementar nº 101 de 04/05/2000

Regulamentação

Os resultados atuariais, constantes desta publicação são decorrentes de regular estudo
atuarial de balanço, realizados por consultoria Atuarial regularmente contratada com aplicação
de hipóteses atuariais mais condizentes à realidade do RPPS do município e conforme as
diretrizes técnicas da entidade gestora de previdência, as quais estão em conformidade com a
Legislação Federal que regulamenta o Regime Próprio de Previdência Social - RPPS e de
acordo com os dados cadastrais dos servidores ativos, aposentados e pensionistas fornecidos
pelo Município de São Paulo, que contempla os seguintes órgãos: Prefeitura Municipal de São
Paulo (PMSP - Administração Direta), Instituto de Previdência Municipal de São Paulo
(IPREM), Câmara Municipal de São Paulo (CMSP), Serviço Funerário do Município de São
Paulo (SFMSP), Atuarquia Hospitalar Municipal (AHM), Hospital do Servidor Público (HSPM)
e Tribunal de Contas do Município de São Paulo (TCMSP).

Considerações sobre os Dados Cadastrais

O estudo atuarial foi realizado considerando a data-base 31/12/2016, atendendo ao
disposto na Portaria MPS nº 402/2008.

A base de dados cadastrais e as informações orçamentárias e financeiras utilizadas na
referida avaliação atuarial foram consideradas satisfatórias em parecer exarado pela consultoria
atuarial contratada pelo IPREM, mediante prévias análises sobre a sua integridade e
consistência conforme relatório específico disponibilizado no sitio do IPREM
<http://previdencia.prefeitura.sp.gov.br/contas-publicas/>.

As hipóteses atuariais utilizadas nas projeções supracitadas são as seguintes:

. Tábua de mortalidade geral: BR-EMSsb-v.2010

. Tábua de mortalidade de inválidos: IBGE-2014

. Tábua de entrada em invalidez: Light Forte suavizada em 78%

e Crescimento real da massa salarial: 3,31% a.a.

. Crescimento real de benefícios: 0% a.a.

. Taxa real de juros: 5% aa. "Z
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. Hipótese sobre geração futura: a quantidade de servidores ativos se manterá constante
ao longo do período de projeção.

. Taxa de crescimento real do teto do RGPS e do salário mínimo: 0%

. Hipótese de família média: cônjuge 2,1 anos mais jovem para homens e 1,3 anos para
mulheres.

. Fator de capacidade salarial e de beneficios: 0,9765.

. Inflação anual estimada: 4,50%

0 Taxa de rotatividade: 0% a.a.

. Massa salarial mensal: R$ 665.024.484,92

Os regimes financeiros e método atuarial utilizado são:

. Beneficios estruturados em regime financeiro de Capitalização: (l) Aposentadorias
programadas e respectivas reversões em pensão; (2) Método atuarial Agregado;

' Beneficios estruturados em regime financeiro de Capitais de Cobertura: (1)
Aposentadorias por invalidez e respectivas reversões em pensão; (2) Pensões de ativos;

O atual plano de custeio das aposentadorias e pensões dos servidores municipais prevê
uma contribuição constante de 33,00% das remunerações dos ativos, tendo o Município
atualmente participação de 22,00% e o servidor 11%.

Nota da Entidade Gestora do RPPS do Município de São Paulo

O resultado atuarial, projetado para o período de 75 (setenta e cinco) anos trazidos a
valor presente líquido com a taxa de desconto, é apto a demonstrar a situação deficitária do
RPPS ao longo de todo o período, que é ãnanciado em Regime Financeiro de Repartição
Simples, sendo as insuficiências financeiras observadas em cada período, financiadas por
recursos adicionais do Tesouro Municipal na forma prevista na Lei Municipal nº 13.973/2005.
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ANEXO III — RISCOS FISCAIS
Art. 4º, parágrafo 3º da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000

INTRODUÇÃO

A fim de prover transparência na apuração dos resultados Hscais dos governos a Lei
Complementar nº 101, de 4 de Maio de 2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal -
LRF, estabelece que a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO deve conter Anexo de Riscos
Fiscais, com a avaliação dos passivos contingentes e de outros riscos capazes de afetar
negativamente as contas públicas e, consequentemente, as metas fiscais estabelecidas em lei.

Os passivos contingentes são obrigações que surgem em função de acontecimentos
futuros e incertos e não totalmente sob controle da municipalidade, ou de fatos passados ainda
não reconhecidos. Já os outros riscos envolvem, principalmente, alterações do cenário
macroeconômico.

De forma a estruturar a análise, serão utilizadas duas categorias: riscos de caráter
orçamentário e riscos vinculados a dívidas, que incluem os precatórios.

RISCOS ORÇAMENTÁRIOS

Os Riscos Orçamentários representam a possibilidade de as receitas estimadas e as
despesas fixadas na Lei Orçamentária não se confirmarem no exercício financeiro, por conta de
fatos conjunturais divergentes daqueles previstos no momento da elaboração da peça
orçamentária.

Riscos relacionados às variações na receita

A instabilidade do cenário econômico gera incertezas quanto à realização das receitas
previstas. Circunstâncias diferentes do contexto econômico no momento da elaboração das
peças orçamentárias podem afetar a arrecadação, com consequências nas metas de resultados
primário e nominal.

O comportamento do nível de atividade econômica - medido pela taxa de crescimento
real do Produto Interno Bruto — PIB - é um dos principais fatores que afetam a arrecadação. O
PIB serve como parâmetro de evolução da maioria das receitas - destacando-se,
prioritariamente, as receitas tributárias, que representam a maior parcela do ingresso de
recursos. Uma variação de 1% no PIB acarreta uma variação aproximada de 0,32% na
estimativa de receita da peça orçamentária.

Destaca-se, ainda, o PIB Serviços, o qual tem forte influência nas receitas municipais —

considerando-se que a arrecadação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS
mantém forte ligação com o indicador. Uma variação de 1% no PIB Serviços reflete em 0,25%
na receita total do município.

lil—ZL,
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Os índices de desemprego e renda também influenciam a arrecadação de tributos
relacionados ao consumo, bem como os níveis de inadimplência. Neste caso, o Imposto Sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU é o mais sensível: a cada 1% de variação na
inadimplência do IPTU, a arrecadação total varia negativamente em 0,18%.

Outro risco observado é a situação do mercado imobiliário, a qual impacta a
arrecadação do Imposto sobre Transmissão INTER-VIVOS de Bens Imóveis e de Direitos Reais
sobre Imóveis - ITBI - uma vez que a arrecadação depende do número de transações e dos
valores transacionados. Adicionalmente, os níveis de investimento no município também
apresentam relação estreita com este imposto, pois grandes negócios são acompanhados, na
maioria dos casos, de movimentações imobiliárias.

Igualmente, choques intlacionários ou cambiais têm reflexo nas dívidas existentes junto
a credores internos e externos, e podem influenciar tanto o fluxo de desembolsos para cobertura
do serviço da dívida como o saldo devedor dessas obrigações. Embora com um efeito menor, a
variação cambial também impacta a realização de receitas, principalmente a arrecadação com o
Imposto Sobre Serviços - ISS e com a cota-parte do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias
e Serviços -ICMS.

A variação das taxas de juros também representa um risco à arrecadação municipal, uma
vez que diversos fundos e aplicações financeiras são remunerados de acordo com as taxas
praticadas no mercado.

A crise fiscal em outros entes da federação e outro elemento que provoca alterações na
arrecadação municipal. Transferências pactuadas via convênios podem não se realizar segundo
as previsões acordadas. O surgimento de novas políticas de fomento ou mudanças nas políticas
existentes no momento da elaboração da peça orçamentária também podem surpreender as
receitas de forma positiva ou negativa.

As receitas com privatizações e a comercialização de Certificados de Potencial
Adicional de Construção (ligados a Operações Urbanas) dependem do comportamento do
mercado para sua realização, uma vez que variáveis macroeconômicas favoráveis são essenciais
para atrair potenciais investidores. Além disso, alguns casos necessitam de aprovações de
mudanças legislativas para sua realização, como é o caso do Projeto de Lei 705/2017, que
dispõe sobre a alienação do imóvel denominado “Complexo Interlagos”. Ainda dentro do Plano
Municipal de Desestatização, existem muitos imóveis da Prefeitura Municipal de São Paulo
com irregularidades cadastrais e riscos, inclusive ambientais, que devem ser solucionados para a
efetiva alienação.

A captação de recursos via operação de crédito pode ser prejudicada por instabilidades
no cenário econômico. Existe o risco de que o mercado não viabilize tais operações em
condições ou montantes vantajosos ao município - o que geraria entraves ou frustrações na
obtenção dessas receitas.

A fim de mitigar os riscos causados na variação da Receita, é adotado o congelamento
de dotações e liberações de gastos a partir do momento que receitas vinculadas se realizam.

,l*[% a
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RISCOS DE DÍVIDA

Riscos decorrentes da Dívida Fundada

A dívida do Município com a União Federal, consubstanciada no contrato firmado em
03 de maio de 2000, no âmbito dos programas de assunção e refinanciamento das dívidas dos
entes subnacionais pela União, cujo objetivo era permitir que os Estados e Municípios
pudessem reorganizar suas finanças e atingir os objetivos e metas explicitados posteriormente
na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 2000), deixou, a partir de
fevereiro de 2016, de ser objeto de preocupação da sociedade paulistana.

Com o advento da Lei Complementar nº 148, de 25 de novembro de 2014, alterada pela
Lei complementar nº 151, de 05 de agosto de 2015, regulamentada pelo Decreto Federal nº
8.616, de 29 de dezembro de 2015, com alterações posteriores, o Município firmou, em 26 de
fevereiro de 2016, o Terceiro Termo Aditivo ao contrato de 03 de maio de 2000, o que
possibilitou redução de R$ 46,45 bilhões do saldo devedor, posicionado em 01/01/2016,
alteração da taxa de juros de 9% ao ano para 4% ao ano e atualização monetária calculada
mensalmente com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), apurado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), sendo
que a aplicação dos juros e da correção monetária ficam limitados à taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC) para os titulos federais.

A efetivação da renegociação previstana Lei Complementar nº 148/2014 possibilitou ao
Município cumprir com o limite de endividamento previsto na Resolução do Senado Federal nº
40/2001, passando a merecer destaque apenas os riscos associados à elevação acima do previsto
dos índices que atualizam as Dívidas Contratuais (IGPM, IPCA, TR, TJLP, TLP, CDI e SELIC)
e da variação cambial, eventos que poderão influenciar negativamente o saldo devedor e,
consequentemente, o resultado nominal.

Riscos decorrentes dos passivos contingentes
Na condição de elemento componente do Anexo de Riscos Fiscais, a contingência

passiva pode ser conceituada como evento imprevisível ou previsível, mas de consequências
não estimadas, cuja natureza impede a Administração Pública precisar de forma definitiva qual
o real impacto que ela pode ocasionar na sua atividade financeira.

Os precatórios devem ser enquadrados nessa categoria em razão da impossibilidade de
se definir, de maneira antecipada, o valor que será considerado pelo Poder Judiciário como
devido pelo Ente Público em cada exercício financeiro para inserção no orçamento subsequente.
Além disso, no caso dos Entes possuidores de estoque de precatórios, contribui para a
imprevisibilidade a constante alteração do quadro legislativo e jurisprudencial que trata da
matéria e a consequente indefinição do prazo e das condições que disporão os devedores para
fazer frente a esse passivo.

Sobre o assunto, em 14 de dezembro de 2017 foi promulgada a Emenda Constitucional
nº 99, que alterou parcialmente o ADCT e instituiu novo regime de pagamento de precatórios,
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tendo fixado termo final para o pagamento do estoque de precatórios e dos novos débitos
contraídos pelo Poder Público, o dia 31 de dezembro de 2024.

A EC 99/17 possibilitou aos devedores a utilização de diversas medidas no intuito de
que o prazo constitucional seja cumprido, cabendo ser destacadas: a) a utilização de depósitos
judiciais e extrajudiciais próprios e de terceiros para o pagamento de precatórios; b) realização
de operações de crédito fora dos limites de endividamento; c) utilização de precatórios e
requisições de pequeno valor não levantadas pelos credores até a data de 31 de dezembro de
2009; d) realização de acordos diretos com credores de precatórios, corn deságios de ate' 40%; e)
compensação entre precatórios e débitos inscritos em dívida ativa.

Contudo, a promulgação da Emenda ocorreu recentemente e ainda há dúvidas sobre os
reais efeitos dessas medidas no passivo de precatórios, bem como quanto a seus resultados
efetivos.

Soma-se a isso o fato de ter sido ajuizada pela Procuradoria Geral da República a ADI
5072 que questiona a constitucionalidade do uso dos depósitos judiciais por parte da Fazenda
Pública, o que torna imprevisível a eficácia da medida.

Por fim, cabe destacar que o pagamento de precatórios pode afetar o resultado primário
e o resultado nominal do Município de São Paulo, na medida em que a despesa com pagamento
de precatórios é classificada como uma despesa primária. Em sendo assim, quanto maior o
pagamento de precatórios, tudo o mais constante, maior o déficit primário a ser observado. Por
outro lado, os precatórios posteriores a maio de 2000, por determinação da Lei de
Responsabilidade Fiscal, são contabilizados para fins de apuração da dívida consolidada líquida,
utilizada como parâmetro para o resultado nominal. Assim, quanto maior o pagamento de
precatórios, tudo o mais constante, mais baixo o resultado nominal observado, em função da
redução da dívida consolidada. Finalmente, em sendo realizado o pagamento de precatórios por
meio da realização de operações de crédito, conforme autorizado pela EC 99/2017, os efeitos
sobre os resultados finais são ambíguos. Pelo lado do resultado primário, espera-se uma forte
pressão no momento das despesas primárias, aumentando o déficit primário, financiado por
receitas não primárias (receitas financeiras). Pelo lado do resultado nominal, porém, não se
espera alteração, pois a redução da dívida com precatórios se daria em concomitância com a
elevação da dívida financeira do Município.

RISCOS DA PREVIDÉNCIA MUNICIPAL

O Projeto de Lei nº 621, apresentado à Câmara Municipal de Vereadores pelo Poder
Executivo em 2015 e posteriormente atualizado em 2017, reforçado por novos estudos, propõe a
instituição de um regime de previdência complementar para os servidores públicos do
Município de São Paulo, titulares de cargos de provimento efetivo da Administração Direta,
suas Autarquias, e Fundações, da Câmara Municipal, do Tribunal de Contas do Município e
seus Conselheiros; fixação do limite máximo para a concessão de aposentadorias e pensões pelo
Regime Próprio de Previdência Social do Municipio de São Paulo — RPPS; e autorização da
criação da Entidade Fechada de Previdência Complementar do Municipio de São Paulo —%SAMPAPREV.
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Esta iniciativa deve ser compreendida no contexto da proposta de reorganização
previdenciária ora em curso na Administração Municipal, na qual se destaca, como um dos seus

aspectos mais relevantes, o equacionamento financeiro e atuarial do sistema previdenciário
local, qual seja, o Regime Próprio de Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS-SP,
instituído pela Lei nº 13.973, de 12 de maio de 2005.

Segundo projeções atuariais, o crescimento do déficit tende a piorar em razão da
matun'dade dos atuais servidores públicos, da ausência de contribuições previdenciárias no
passado e dos problemas contemporâneos e futuros decorrentes de questões demográficas
enfrentadas pelo País.

Por sua vez, conforme previsto na Constituição Federal, a Previdência Social deve

garantir, a seus destinatários, a reposição de renda quando da ocorrência de riscos sociais a que
todos se encontram submetidos, sendo que, para o atendimento dessa finalidade, os sistemas
previdenciários devem se basear em modelos de financiamento e de gestão que garantam o

pagamento dos beneficios em valores suficientes a contrapartida contributiva e no tempo
(duração) necessário à sua cobertura.

A identificação do déficit, pois, exige da Administração Municipal a implementação de

ações voltadas ao seu equacionamento, de modo a garantir a efetiva concretização das

disposições constantes do artigo 40 da Magna Carta e da Lei Federal nº 9.717, de 27 de
novembro de 1998, que dispõe sobre as regras para a organização e o funcionamento dos
regimes próprios de previdência social dos servidores públicos, bem como das diretrizes fixadas

pelo Ministério da Previdência Social para esses regimes.

A esse propósito, como alternativas para o equacionamento do déficit financeiro e

atuarial dos regimes próprios de previdência social desequilibrados, a Portaria nº 403, de 10 de
dezembro de 2008, do Ministério da Previdência Social, indica, dentre outras medidas, a
instituição de regime de previdência complementar.
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CAMARA MUNICIPAL DEsÃo PAULOSECRETARIA GERAL PARLAMENTARSecretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PRESIDENTE: JAIR TATTO
TIPO DA REUNIÃO: AUDIENCIA PÚBLICALOCAL: CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULODATA: 02 DE MAIO DE 2018
OBSERVAÇÓES:. Notas taquigráficas sem revisão. Orador não identificado. Intervenção, expressão ou palavra ininteligíveI/inaudivel. Exibição de imagens
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O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Bom dia a todos e a todas.Há número legal. Na qualidade de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento declaroabertos os trabalhos da 1ª audiência pública do PL 167/2018, de autoria do Executivo, que “dispõesobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2019” — LDO, com a presença destePresidente, Vereador Jair Lula Tatto e Vereador Isac Felix.Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de São Paulo,endereço www.camaraspgovbr, link Auditórios On-Line.Convidamos o Secretário Caio Megale, que justifica ausência, pois está de férias e encaminha paranos ajudar nos trabalhos o Secretário-Adjunto da Secretaria Municipal da Fazenda, Sr. Luis FelipeVidal Arellano; o Sr. Fernando Bonfim, que representa o Tribunal de Contas do Município; o Sr. JorgePinto de Carvalho Junior, também representando o Tribunal de Contas do Município; o Sr. Henriquede Castilho Pinto, Subsecretário do Tesouro Municipal; o Sr. Otávio Carneiro de Souza Nascimento,Chefe da Assessoria Econômica da Secretaria Municipal da Fazenda; Ahmed Sameer EI Khatib,representando a Secretaria Municipal da Fazenda. Não sabemos ainda a função do Ahmed esseano, mas ainda continua na Pasta.Peço a paciência de vocês por cinco minutos para a chegada de outro Vereador. Vocês trouxeramuma exposição? Faremos o seguinte: como foram pontuais, mais pontuais do que os própriosmembros da Comissão, permitiremos que já façam a exposição.Quanto à composição da Mesa, todos foram convidados automaticamente para fazerem parte dela. Éimportante que um dos dois colegas do Tribunal de Contas esteja conosco na Mesa ou os dois, nãohá problema. Anuncio a presença da Vereadora Rute Costa.Estamos nos referindo ao único item da pauta da audiência pública, PL 167/2018, do Executivo,Prefeito Bruno Covas, que “dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2019".Comunico que foi designado por mim como Relator o Vereador Atilio Francisco para a Lei deDiretrizes Orçamentárias para o período de 2019.Tem a palavra o Sr. Luis Felipe Vidal Arellano, Secretário-Adjunto da Secretaria Municipal daFazenda, para a sua exposição.O SR. LUIS FELIPE VIDAL ARELLANO — Bom dia a todos. Obrigado pela presença, agradecemoso convite desta comissão, é importante essa ocasião de apresentar para a população e apresentar àCâmara quais foram as diretrizes principais que orientaram a elaboração dessa proposta, dessaPeça.É uma das Peças mais importantes do planejamento orçamentário e financeiro, porque faz a pontedo Plano Plurianual, que é um plano um pouco mais de longo prazo com a Lei Orçamentária Anual,que ai sim vai trazer todas as dotações, todas as ações, a previsão de realização da despesa e aestimativa da receita para o ano seguinte.Então, essa Peça e fundamental, porque é ela que assegura que essa passagem do longo prazopara o curto prazo seja feita e assegure o equilibrio orçamentário e financeiro da Prefeitura.- O orador passa a referir-se a imagens na tela de projeção.O SR. LUIS FELIPE VIDAL ARELLANO — Essa é a nossa agenda, então basicamente os tópicosprincipais que vamos tratar nessa apresentação. Em primeiro lugar, a gente vai falar das variáveismacroeconômicas que orientaram a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias. Sãofundamentais, além de ser uma exigência da LRF, Lei de Responsabilidade Fiscal, que a LDO — Leide Diretrizes Orçamentárias — apresente esse quadro, ela é fundamental porque são essas variáveisque vão dar origem às estimativas de receita e consequentemente ao teto de gastos que a Prefeiturapode realizar.Em seguida, vamos tratar do demonstrativo de metas anuais. Então, basicamente as metas deresultado fiscal, resultado primário e resultado nominal também são exigências da Lei deResponsabilidade Fiscal. São resultados que vão assegurar, no longo prazo, avaliar qual é asituação fiscal da Prefeitura, se essa situação está melhorando ou esta' se deteriorando. E vamostratar pontualmente de uma necessidade de alteração do resultado primário e nominal propostos, emdecorrência de uma mudança de metodologia fixada pela Secretaria do Tesouro Nacional paravigência já este ano.
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Em seguida, vamos apresentar a memória e a metodologia do cálculo da receita e a mesma coisapara a despesa.Uma introdução com relação às variáveis macroeconômicas. Qual é o contexto em que a Cidade ouo país se situam e que orienta a elaboração dessa Peça? Como todos podem acompanhar no jornal,o Brasil passou por uma situação de crise econômica extremamente grave, em que o PIB teve váriostrimestres seguidos de queda e, ao que parece, a economia vem aos poucos se recuperando. Mas,essa recuperação ainda é lenta, ela ainda é tímida, não permite ter um conforto de que a situação vairapidamente melhorar. Isso tem um impacto direto sobre a nossa Lei Orçamentária, sobre a nossaLDO, porque essa conjuntura é que vai condicionar a nossa expectativa de arrecadação para o anoque vem e, consequentemente, vai condicionar aquilo que a gente espera poder realizar em termosde ações públicas.Pode passar, por favor. Então, aqui está uma lista das principais variáveis que foram levadas emconsideração. E esse conjunto de variáveis que levam a estimativa da receita. Então, só para passaralgumas rapidamente, a gente tem: qual é a expectativa de crescimento do PIB que o Município, oPoder Executivo, está trabalhando na apresentação dessa proposta de Lei de DiretrizesOrçamentárias? É um crescimento para 2019 de 3%; 2020 já é um pouco mais baixo, 2,65% e 2,5%.Essas estimativas são feitas com base em estimativas de mercado e compiladas pelo Banco Centralno Relatório Focus e especialmente essas estimativas foram retiradas do relatório referente a 19 defevereiro de 2018. Se alguém quiser conferir, pode baixar no site do Banco Central e verificar queessas eram as estimativas de consenso no mercado naquele período.O PIB de serviços, por sua vez, já seria um pouco mais baixo e por que isso é importante? Porque aprincipal receita municipal, que é a receita do Imposto Sobre Serviços está muito mais ligada aoresultado do PIB desse setor, obviamente, do que o PIB em geral. O PIB em geral sofre influênciasde variáveis como a indústria, fortemente influenciado, no período mais recente, pelos resultados daagricultura e se olharmos só para o PIB total e não segregarmos o PIB nas suas componentes,podemos ter uma impressão de que a receita municipal vai crescer num montante superior ao que defato ele vai crescer.Quando a gente expurga os resultados da indústria, que não foram tão bons e os resultados, aí sim,da agricultura, que foram excepcionais no periodo recente, verificamos que o resultado para osserviços ainda não permite uma visão muito otimista para os próximos anos. E, por isso, trabalhamospara os três anos com uma projeção um pouco mais conservadora e já em 2021, ai sim, umarecuperação, pequena ainda.A Selic e uma variável também importante para nós, a taxa de juros, a meta, por que? Porque ela vaicondicionar tanto um dos maiores passivos que a Prefeitura tem, que é a dívida com a UniãoFederal, que é indexada pela Selic, seja a remuneração do caixa da Prefeitura. A Prefeitura tem umcaixa que serve para o giro de suas despesas normais. Ele costuma ser um pouco maior no primeiroquadrimestre, em razão da entrada da parcela a vista do IPTU e, ao longo do ano, esse caixa vaisendo reduzido.Esse caixa, obviamente, não fica parado na Prefeitura, ele fica aplicado financeiramente, aguardandoo momento da realização da despesa. E isso segue um benchmarking de mercado de rendimentoque é o CDI que está muito próximo da Selic. Então a queda na taxa de juros tem um efeito ambíguopara as finanças municipais. Se por um lado ela reduz a despesa com a divida municipal, por outrolado, ela também reduz a remuneração do caixa do Tesouro Municipal e acaba gerando umaredução da receita estimada.O IPCA tem um efeito semelhante a inflação. Ele, obviamente, gera uma expectativa de reajuste doscontratos de despesa municipal, em linha com esse indicador e, ao mesmo tempo, ajuda a compor oprincipal também indexador da dívida municipal, porque, vocês vão se lembrar, que a renegociaçãoda dívida fixou como limites para indexação dessa dívida a Selic e, a depender do valor da Selic,IPCA mais 4%. Então o IPCA também é uma variável extremamente importante para o Município.Quando a inflação sobe, o Município, por um lado, ganha com a elevação da base tributável no ISS,mas, por outro lado, acaba perdendo por conta dos reajustes dos contratos. (Pausa) É exatamente aSelic ou a IPCA mais 4%. Se a Selic estiver abaixo disso, vale a Selic, se a Selic subir, acima do
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IPCA mais 4%, vale IPCA mais 4.Seguindo, também não vou passar por todos eles, mas aqui temos outras variáveis que sãofundamentais para o nosso cálculo, como por exemplo, uma estimativa de inadimplência com IPTU,crescimento vegetativo dos imóveis que podem ser tributados pelo IPTU, ou seja, porque há umdesdobro, ou seja porque há um reconhecimento da existência de uma nova construção. Tudo isso élevado em consideração, inclusive a frota de automóveis, porque o Município recebe um percentualdo IPVA e todas essas variáveis que são consideradas como base para os cálculos, que vêm aseguir, estão colocadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias.Pode passar. Vamos agora para o demonstrativo de metas anuais. Esse demonstrativo está incluídona Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos seus anexos. São anexos bastante longos como oPresidente já frisou, é uma decorrência da Lei de Responsabilidade Fiscal que impõe a necessidadede apresentação de uma série de cálculos e de memórias desses cálculos nos anexos da Lei deDiretrizes, e esse é um dos mais importantes que se encontra ali, no anexo da lei. Ele, basicamente,fixa para os próximos três anos, qual é a expectativa de receita total, e exclui dessas receitas totaisaquelas receitas que são consideradas não primárias, que são principalmente as receitas financeirase receitas de alienação de bens, para chegar na receita primária que vai ser, depois, descontada dadespesa primária, que é a despesa total menos aquelas despesas, principalmente as despesasfinanceiras, com pagamento da dívida.E aí chegamos no resultado primário que, de maneira simplificada, seria aquela economia que oMunicípio faz para poder pagar, ai sim, as despesas não primárias, principalmente a despesa com adivida.E o que verificamos é que para os próximos três anos há a proposição de um resultado primáriopositivo. Isso é fundamental porque o Município ainda tem, apesar de ter realizado umarenegociação muito positiva para o Município, da dívida com a União Federal, ainda tem umendividamento relativamente elevado. Então o Município é obrigado a fazer um resultado primárioexpressivo para conseguir dar conta do pagamento da amortização e dos juros vencidos dessadívida.Pode seguir. Temos aqui também o quadro do resultado nominal. O resultado nominal, por outrolado, é o resultado obtido depois do pagamento dessas despesas financeiras, daquelas despesasconsideradas não primárias e ele retrata exatamente o quê? Retrata qual é a variação da dívida doMunicípio nesse periodo. Se o Municipio passou a estar mais endividado, ou se ele passou a estarmenos endividado.Aqui chamamos a atenção para um ponto que é o seguinte: embora não proponhamos a alteraçãona meta de resultado primário para o ano de 2018, aqui na LDO para 2019, estamos propondo umarevisão da meta de resultado nominal. E isso por dois motivos. O primeiro, e fundamental, é quehouve uma alteração na metodologia de cálculo fixado pelo Tesouro Nacional.Só para que todos estejam cientes, a Secretaria do Tesouro Nacional, que é um órgão federal quefaz parte do Ministério da Fazenda, fixa, tem a competência legal de fixar a metodologia de cálculode uma série de indicadores fiscais e ela faz isso para que todos os entes públicos, sejam estados emunicípios Brasil afora, adotem a mesma metodologia e sejam comparáveis os resultados de cadaente.Então não pode o Município de São Paulo definir que ele vai atuar de outra maneira, que ele vaicalcular o resultado primário de outra maneira, porque isso impediria a comparação entre osresultados obtidos pelo Município de São Paulo em um outro ente. E dentro desse ano, e comvigência já para os resultados deste ano, a Secretaria do Tesouro Nacional fez uma modificaçãobastante expressiva da metodologia de cálculo do resultado nominal, o que acabaria por inverter oresultado da própria meta. Ou seja, se a meta era melhor antes, quanto menor fosse o número,passou a ser exatamente o contrário. Agora a meta, como é calculada ao contrário, passou a sermelhor quando o número é maior. Isso além de algumas outras alterações. O que motivou uma anecessidade uma revisão dessa meta, revisão essa que está sendo proposta aqui nesse projeto.Pode passar. Outra circunstância que leva à necessidade dessa meta esta' refletida nesse gráficoaqui, que diz basicamente o seguinte: eu falei para vocês que o resultado nominal mostra a variação
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do endividamento do Município ao longo dos anos; a linha mais escura, de cima, era projeçãooriginal quando do envio da Lei de Diretrizes Orçamentárias relativa ao ano de 2018, apresentadaem 2017. A expectativa de trajetória do endividamento municipal era a daquela linha de cima.Acontece que o que foi realizado efetivamente em 2017 foi aquela queda, bastante expressiva, de 41bilhões para R$ 37 bilhões. Como o resultado nominal e a variação de um ano para outro, o fato determos obtido uma redução bastante expressiva do endividamento já em 2017, acabou acarretandouma maior dificuldade de atingimento desse resultado em 2018, porque isso estava escalonado paraser alcançado em vários exercícios e foi alcançado de uma vez em 2017.E por que isso aconteceu? Basicamente dois fatores: o primeiro deles foi um PPI, realizado no finaldo ano, mais positivo do que nós esperávamos, o que acabou gerando uma entrada de caixa que ededuzida do endividamento municipal e, portanto, acaba reduzindo o endividamento; e, por outrolado — e, aqui, é o item mais importante -, houve uma entrada extraordinária de recursos de depósitojudicial que também melhoraram a posição de caixa da Prefeitura. Contudo, esses recursos sãovinculados exclusivamente ao pagamento de precatórios, em função do que prevê a ConstituiçãoFederal.Esse ingresso, juntamente com o ingresso de PPI, gerou uma posição de caixa um pouco maisfavorável do que se estimava chegar até o final do ano, fazendo com que o endividamento líquido,que é o total da dívida, menos os recursos depositados em caixa, fosse mais favorável do que seesperava.Pela variação, o que nós mostramos é o seguinte: o Município continua tendo um firme compromissocom a redução do endividamento. É o que se está mostrando pelo gráfico de trajetória estimadaabaixo. Porém, como esse endividamento foi reduzido de forma mais rápida em 2017, em 2018 issonão precisaria acontecer tão rapidamente, porque ja' foi compensado por 2017. Consequentemente,seria necessária também a mudança da meta, por conta deste fator, que se soma ao primeiro, que éa mudança da metodologia.Aqui, é basicamente uma abertura dessa alteração de resultado, por item, onde vocês podemverificar quais foram os itens que mais impactaram essa alteração da meta. Este quadro tambémestá na Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos seus anexos. Eu não vou gastar muito tempoexplicando—o, porque eu acho que é desnecessário para o foco principal, aqui, do nosso encontro.Então, aqui, agora, vamos falar um pouquinho sobre a metodologia, a memória de cálculo dasreceitas. Nós estamos estimando um crescimento das receitas totais em linha com aquelas variáveismacroeconômicas que eu apresentei no inicio. Para 2019, a receita total estimada está em 57bilhões e 600 milhões de reais. Para 2020, são 60 bilhões. Depois, para 2021, está em 62 bilhões.Este crescimento está em linha com o que nós vimos observando nos últimos anos de crescimentoda receita municipal. Obviamente, ele já sofre certa aceleração por conta da melhoria da economia.Nós tivemos períodos de queda real — aliás, de queda nominal, inclusive — das receitas do Município,por conta da crise econômica, mas esperamos que isso aos poucos evolua para uma situação decrescimento da receita ao longo dos próximos três anos e este quadro reflete isso. A principal receitavai continuar sendo a receita de impostos e esperamos, também, ter uma receita expressiva decapital, principalmente dividida entre as receitas de operação de crédito e as receitas de alienação debens, logo no ano de 2019.Do lado das despesas, nós temos, também, uma previsão de gastos equivalente à das receitas,obviamente. Um orçamento equilibrado aqui é proposto e essas despesas, por sua vez, estãodivididas nos seguintes grupos de despesas, sendo o principal deles a despesa de pessoal eencargos.Obviamente, o Município de São Paulo é uma entidade prestadora de serviços na sua principalfunção e é natural que a despesa de pessoal acabe, por conta disso, predominando em relação àsoutras despesas, mas, ainda assim, prevemos um espaço razoável de despesas de investimentos,fortemente influenciadas, também, por aquelas receitas de capital — seja a receita de operações decrédito, seja a receita de alienação de bens.Então é isso. Agradeço a atenção de todos. Fico à disposição para perguntas.— Pausa.
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O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Registro a presença do Vereador Ricardo Nunes e da VereadoraSoninha Francine. Quem fala pelo Tribunal? O José ou o Fernando? Ou um pouquinho cada um?(Pausa) Fernando.O SR. FERNANDO BOMFIN — Eu falo, e o Jorge complementa. Em primeiro lugar, cumprimento oscomponentes da Mesa e os demais presentes a esta audiência.Neste ano, o Tribunal está tentando fazer um trabalho um pouco mais tempestivo com relação aosinstrumentos de planejamento orçamentário. No caso da LDO, ano passado já tentamos fazer umtrabalho no sentido de um desenvolver um benchmark com a LDO da União e, assim, tentar observaroportunidades de melhoria para a LDO do Município. O foco inicial é um trabalho de conformidade,em que a gente verifica se o projeto está atendendo aos requisitos mínimos exigidos pelaConstituição e pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Porém, este ano estamos fazendo um esforçopara disparar esse relatório para esta Comissão antes do voto do relator e antes que se encerrem asaudiências. Nosso esforço nesse caso é trazer oportunidades de melhorias, justamente trazendoinformações para subsidiar a discussão.Então, nesse sentido, estamos tentando ter uma atuação mais pró—ativa e trazer elementos dasmelhores práticas para que, eventualmente, possamos colaborar para ter um projeto mais efetivo.Essa é a proposta que estamos implementar este ano. Estamos tentando isso com a maior brevidadepossível para trazer esses elementos e cumprir a missão constitucional do Tribunal, de ser um órgãode apoio técnico para a Câmara.O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Vereadores?O SR. RICARDO NUNES — Quero perguntar ao Tribunal: a observação é só essa, de que talvezvocês tragam um relatório? Vocês não vão fazer nenhuma observação sobre o que foi apresentadoaqui?O SR. FERNANDO BOMFIN — Nós já fizemos uma análise preliminar dos anexos e temos algumasdúvidas pontuais com relação aos números; inclusive, no inicio da sessão, o Vereador Jair até fezuma brincadeira, dizendo que parece a LOA. Em certo sentido, historicamente, de fato, a LDO,principalmente depois da obrigatoriedade da LRF com o anexo de metas fiscais, acaba, na prática,funcionando como um pré-orçamento, porque já tem que estimar todas as receitas, calcular asdespesas obrigatórias e dai se tem o espaço dos investimentos das despesas discricionárias e, apartir dai, calcula-se o resultado e, na ponta, tem-se o resultado nominal. Então, de fato é como sefosse um pré—orçamento.Já temos uma análise preliminar dos números, mas, por exemplo, temos algumas dúvidas pontuais ehoje à tarde, às 14h30, já temos uma reunião marcada com o Sr. Ahmed. Nós já temos umaavaliação; eu posso até fazer alguns comentários gerais, mas a nossa ideia é: tentar soltar o relatóriocom brevidade para já chegar a informação institucional do Tribunal revisada, inclusive que ja'tramitou pelo gabinete do Conselheiro Relator, a tempo de, antes do seu voto, já conseguirmoscontribuir para o debate.O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Quem é o Conselheiro Relator?O SR. FERNANDO BOMFIN — É o Maurício Farias.O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Informo que já estão as inscrições para este debate estãoabertas ao público.A SRA. SONINHA FRANCINE — Sr. Presidente, pela ordem.Se eu perguntar alguma coisa que já foi dita durante a explicação, eu retirarei a pergunta. É claro queo projeto de lei é um só, mas mesmo assim eu gostaria de saber se foram feitos estudos prevendocenários diferentes com algum tipo de reforma na Previdência, sem reforma na Previdência emrelação às perspectivas de, quem sabe, redução de despesas rígidas com o novo modelo delicitação, por exemplo.Em outra ocasião, perguntei ao Secretário Caio Megale, supondo que diminuiria o valor a serdespendido ano a ano com reajustes de tarifas e com alguns outros ajustes, mas ele informou, e eunão fazia ideia disso, que desde que a gratuidade passou a ser a partir dos 60 anos, o número deviagens com gratuidade dos 60 aos 64 já e igual ao número de viagens de 64 para cima; quer dizer,a gratuidade para idosos dobrou com essa antecipação em quatro anos. Por isso, eu gostaria de
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saber como lidar com isso, com esses cenários, porque, claro, um cenário foi escolhido para aelaboração do projeto de lei. Então, como vocês tomaram essa decisão.Obrigada.O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — A pergunta é para a Secretária, Vereadora Soninha?A SRA. SONINHA FRANCINE — Sim.O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Podemos, então, já fazer dessa forma?O SR. LUIS FELIPE VIDAL ARELLANO — Agradeço as perguntas.Antes de qualquer coisa, só para não deixar de fazer o registro, 0 Tribunal de Contas tem sido umparceiro no sentido de apontar possibilidades de melhorias no trabalho realizado na Secretaria daFazenda na apresentação da Lei de Diretrizes Orçamentárias, assim como nos anos anteriores, nósestamos abertos a esse trabalho que vai ter continuidade hoje à tarde, sempre tentando melhorar aprecisão das nossas estimativas e o próprio trabalho de planejamento que é realizado.Passando agora para as perguntas da Vereadora Soninha, são perguntas extremamente pertinentes,estão dentro de um contexto maior que é. Bom, essa é uma peça de planejamento, logo, a gente temde tentar estimar quais são os cenários em que a gente vai trabalhar nos próximos três anos. Quecenário é esse, dado que há tantas questões em aberto e talvez a principal delas seja a da reformada previdência.Como Secretaria da Fazenda e como Poder Executivo, nós precisamos ser realistas, talvez realistasum pouco pisando para o conservador, no seguinte sentido: a gente deve apresentar uma estimativade receitas e despesas condizente com o cenário mais provável hoje, com o que se apresenta hoje.No que se refere especificamente aos dois pontos colocados, mas, em especial, a questão dareforma da previdência.Qual foi o cenário que orientou a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias e isso acaba portambém responder ao questionamento que o Vereador Ricardo Nunes colocou aqui, por enquantoem off, mas acredito que vai replicar novamente a pergunta, que diz respeito aos investimentos noprazo um pouco mais longo, já a partir de 2021 o que acontecerá com os investimentos.O cenário que foi trabalhado na Lei de Diretrizes Orçamentárias apresentado é um cenário semreforma da previdência, porque esse é o cenário que nós temos hoje. Não é o cenário que aSecretaria da Fazenda ou o que o Poder Executivo considere o ideal para a cidade, por isso queapresentou o projeto de reforma da previdência, senão não teria feito isso. Mas é o cenário com oqual nós trabalhamos na proposta que foi apresentada.Nós temos sim estudos internos de como a reforma da previdência modificaria esses resultados. Nãoforam apresentados em conjunto, porque existe uma pergunta primeira qual é a reforma daprevidência que será aprovada? Porque foi apresentada uma proposta pelo Poder Executivo,proposta que já foi aperfeiçoada e que ainda está em discussão. Então seria um conjunto tão grandede variáveis a serem levadas em consideração, que poderiam modificar tanto essa peça, que umapeça de planejamento passaria a perder esse papel. Passaria a ser quase um jogo de cenários, algoque perderia um pouco seu sentido, além disso, a peça deixaria de ter a suas mais de 100 páginaspara, provavelmente, ter mais de mil páginas, o que confundiria a discussão da LDO com adiscussão da própria reforma da previdência. Para evitar isso, optamos por apresentar um cenáriobase, que é sem a reforma da previdência, isso é o que deve acontecer com o Município no prazomédio de três anos.Por que isso responde à pergunta que o Vereador Ricardo Nunes colocou? Para quem não ouviu, elequestionava a respeito do fato de que os investimentos apresentavam um valor expressivo nos doisprimeiros anos e, no terceiro ano, ele sofria uma redução.Isso acontece dentro do cenário traçado sem reforma da previdência, pelo seguinte: os investimentosnos primeiros anos passam a ser sustentados fundamentalmente por recursos vinculados e porrecursos extraordinários, entre eles, como mencionei, os recursos de operações de crédito,alienações de bens, que são basicamente o projeto de desestatização e alguma coisa de operaçõesurbanas.Uma vez que esse recurso seja aplicado, não existe mais esse recurso extraordinário para serutilizado e, consequentemente, o município fica com a sua única capacidade de arrecadação como
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Proc. nº 167/2018 /LjFabio de Castro Paiva — RIP/11120/forma de custear os seus investimentos.Ocorre que do lado das despesas o que nós temos é uma elevação quase que vegetativa daquelasdespesas ordinárias e bastante inflexíveis, entre elas, a principal, sem dúvida alguma, a despesaprevidenciária. O que vai acontecer no médio prazo com o municipio, vai continuar conseguindosustentar algum investimento por conta das receitas extraordinárias, mas isso é insustentável nolongo prazo. Justamente diante desse perigo e que o município, que o Poder Executivo apresentou areforma da previdência e vem mantendo o discurso de que é muito importante que a cidade façaessa discussão. Por que senão estamos caminhando para um prazo médio de incapacidade deinvestimentos na cidade em montante suficiente para manter aquilo que já está instalado o que dirápara continuar a ampliação da infraestrutura da cidade. Algo que é extremamente necessário. Todasas discussões estão conectadas e eu agradeço a Vereadora pela pergunta.Com relação à licitação de ônibus o cenário aqui traçado já é um cenário com a licitação e comganhos de eficiência relativos à licitação. Então isso já está incorporado no cenário apresentado.O SR. JAIR TATTO — Na última quarta do mês é a apresentação da LRF, uma prerrogativa doquadrimestre que, enfim...vocês estavam conosco na oportunidade também. Esse anexo que veiocom os números, eu até brinquei, que não pode confundir, mas é positivo esse processo. Você estácolocando essa questão do plano de metas e PPA. O que chamou a atenção para nós aqui foi queno PPA está previsto para 2019 32,8 bilhões com 400 ações orçamentárias. E na LDO veiomaterializado um número de 6,6 bilhões com 103 ações orçamentárias. Eu não estou conseguindoentender essa contradição?No PPA, nós temos aqui pelo anexo de vocês, uma previsão para 2019 de 32,8 bilhões, na LDO,vocês apresentam um número de 6,6, com 103 ações orçamentárias e no PPA são 400 açõesorçamentárias em 2019. É um pouco do que a gente conseguiu identificar e eu queria entender o queé essa diferença toda ai porque foi colocada a questão de valores. A previdência foi dito que nãoentrou nessa lógica geral, a questão do processo de licitação de transporte, parece que vocêscolocam alguma coisa ai, também não li de maneira mais afinada. E há também o velho debatesobre as questões das privatizações. Números colocados desde o início pelo Governo e que naépoca eu me lembro e não sei se entra um pouco aqui, primeiro 7 bilhões, depois 5 bilhões, mas noPPA, na lei orçamentária do ano passado, foi apresentado, se não me engano, 2,5 bilhões para oprocesso...no PPA mandaram 2,5 bilhões e 5 bilhões era o que eles apresentavam nas audiênciaspúblicas para a gente.Cria-se uma confusão geral com relação àquilo que está em curso, aquilo que está para vir, aquiloque foi prometido e confesso que fico um pouco, não sou economista, e tenho um pouco dedificuldade por não ser do ramo, mas a gente não consegue identificar. Então acho que a grandedificuldade, nobres colegas, são os critérios que se adotam. Então um pouco é isso, basicamente éresumir isso, por que essa diferença entre PPA e LDO para o exercício de 2019.O SR. LUIS FELIPE VIDAL ARELLANO - Eu compreendi a pergunta. A resposta acaba sendo maisgenérica pela necessidade de a gente voltar para os documentos e tentar conciliar os números,porque eu não tenho exatamente esse relatório, que você tem em mãos, que prevê essa diferença.Só para esclarecer, o anexo da LDO, de metas e prioridades, está trabalhando com o Plano deMetas, então que precisaria compatibilizar é o que está previsto no Plano de Metas para 2019 com oPPA. Obviamente que o PPA é fonte também do planejamento, mas se fôssemos incluir todas aslinhas do PPA, desconsiderando o Plano de Metas, a gente acabaria de novo sem um foco principale isso poderia comprometer a avaliação das prioridades dentre as ações elencadas no PPA.Significa que o que está no PPA não vai ser realizado? Obviamente que não. Significa simplesmenteque, daquilo que está no PPA, o que será priorizado em 2019 é o que foi colocado no anexo demetas e prioridades da LDO. É claro que, se houver algum problema de números aqui, a gente podedepois retornar e apresentar a compatibilização disso ou a explicação dessa eventual diferença.O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Então o critério são as prioridades?O SR. LUIS FELIPE VIDAL ARELLANO — Isso.O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — (lninteligivel) o que é prioridade.O SR. LUIS FELIPE VIDAL ARELLANO - Exato.
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O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Que é uma diferença exorbitante.O SR. LUIS FELIPE VIDAL ARELLANO — É exatamente por isso que eu gostaria de voltar para osrelatórios e depois tentar identificar essa diferença, porque 32 bilhões de reais é um valor bastanteabaixo do orçamento total e, ao mesmo tempo, bastante acima do orçamento de investimento. Entãoeu queria entender exatamente a origem desse número para comentar com mais detalhes.O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Nas audiências nós vamos ter oportunidade.Vereador Ricardo Nunes.O SR. RICARDO NUNES — Obrigado, Presidente. Vou tentar fazer um exercício macro, depois, nodecorrer da discussão da lei, a gente vai ter tempo de detalhar.Mas no macro o que me preocupa? Quando se coloca ali que nós vamos ter seis investimentos, 4,1bilhões; depois, em 2019, 4,2 bilhões; depois cai para 2,6 bilhões em 2021. No ano passado nóstivemos um superávit em torno de 400 milhões, mas esse superávit foi porque entraram quase 1,5bilhão de reais do PPI, dos cinco e pouco que entraram do PPI.Quando você diz que vamos ter quatro bilhões de investimento, e tem toda essa discussão deprevidência, de dificuldade financeira da Cidade - que por enquanto vem conseguindo honrar todosos seus compromissos, diferentemente de outros entes da Federação -, parece que leva ás pessoasuma informação errada, porque não existem, na verdade, esses quatro bilhões, então para que fazeralgum ajuste se tem quatro bilhões de investimento? Porque no ano passado teve dois bilhões deinvestimento. Neste ano o déficit da previdência sobe um bilhão.Então, num cenário geral, se você pudesse nos explicar qual é a lógica desse projeto com relação àrealidade do ano passado, voltando a frisar que temos 400 milhões de superávit, mas tivemos 1,5bilhão de PPI e não teremos mais o PPI. Onde é que vocês estão achando esse número?A SRA. - Sem falar o resultado da CPI, não e Vereador?O SR. RICARDO NUNES — Que é o tal de 1,5 bilhão que entrou a vista. E não teremos mais esse1,5 bilhão à vista. Não teremos cenários para este ou para os próximos anos, porque já acordamosaqui que não faremos mais PPI nos próximos anos. Então não teremos mais esse item de PPI.E estamos agora com a CPI da Sonegação, mas é outro contexto e talvez não se consiga fazer essarecuperação. Acho que terão mais denúncias ao Ministério Público por sonegação ou por ineficiênciado Executivo nas cobranças do que efetivamente o resultado financeiro. Algum deve haver, mas nãonesse montante.Então em linhas gerais queria tentar entender isso, até porque este ano estamos pagando 300milhões ao subsídio do transporte de 2016. O Governo não pagou e está pagando agora neste ano.São 10 parcelas de 30 milhões.Ou seja, é um cenário real que destoa muito com relação a LDO. Então mais didaticamente para aspessoas poderem entender, não a gente que cuida dos números, das planilhas com a nossaassessoria, mas de uma forma didática para as pessoas entenderem que o cenário não é esse.E complementando a minha pergunta para a tua resposta, dos investimentos o que disso temvinculado. Você falou operação urbana, então precisamos tentar mostrar para as pessoas que podehaver "X” bilhões, mas “X" bilhões estão vinculados. Não tenho isso efetivamente de forma que sepossam definir como serão os investimentos. Então dos investimentos o que está vinculado e o queestá desvinculado?O SR. LUIS FELIPE VIDAL ARELLANO - Perfeito, Vereador. Agradeço a pergunta mais uma vezporque ela dá oportunidade de apresentar em mais detalhes algo que precisa ficar muito claro para ocidadão de São Paulo.Os investimentos vêm sendo ao longo do tempo reduzidos na cidade de São Paulo por causa deaumento na despesa de custeio. E esse aumento está muito ligado ao incremento da despesaprevidenciária. Essa é uma situação absolutamente normal no sentido de que vem sendo observadaem todos os entes nacionais do pais. Não é algo que seja um monopólio da cidade de São Pauloporque só o nosso sistema previdenciário seja desequilibrado. O país inteiro está vivendo essasituação.E se formos observar algo muito curioso, o momento em que foi implantado o regime previdenciáriode cada estado ou município versus o momento em que entrou em crise, vai se verificar que os
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estados que entraram primeiro em crise são os estados que criaram em primeiro lugar o seu sistemapróprio de previdência. Isso significa que o regime foi criado prevendo uma situação demográficadiferente da situação que vem sendo observada. E aquilo que esta acontecendo com outros entes,de ter dificuldades em pagar despesas correntes pode vir a acontecer com todos os queimplementaram depois a previdência própria, caso não adotem medidas corretivas.Quais são essas medidas e em que extensão será feita é um debate que está aberto, mas essa éuma realidade que atinge também o Município de São Paulo. A despesa previdenciária vemcrescendo ano a ano e vem tomando o espaço de investimentos da Cidade. No momento em que areceita cresce porque a economia vai muito bem se consegue mascarar e jogar esse problema parao futuro. Isso aconteceu ao longo de boa parte da década de 2000, em que a própria crise financeiramundial não chegou a atingir o Brasil com a força que atingiu outros países, mas agora atingiu oBrasil em definitivo e os nossos problemas que estavam sendo postergados estão aparecendo commais clareza e esse é um dos problemas que precisamos enfrentar. Se formos olhar o que é que éinvestimento real, capacidade realização de investimento no municipio vamos olhar que oinvestimento realizado no ano passado está muito próximo do que é o investimento que a cidadeconsegue no momento atual, tocar sem receitas extraordinárias. É verdade, quando a genteapresenta um numero de 4 bilhões de reais de investimentos se a gente não qualificar essainformação com o fato de que temos receitas extraordinárias previstas para esse período pode darimpressão de que não temos um problema, porque afinal de contas bastaria reduzir um pouco esseinvestimento e continuar tocando vida, só que esse investimento aqui só vai ser realizada se essesrecursos vinculados a entrarem. E tenho aqui um detalhamento um pouco maior que posso passaragora para os senhores com relação a essa abertura desses investimentos. Para 2019, só emoperações de créditos, estamos prevendo uma realização de investimentos da ordem de 420 milhõesde reais. Essas operações de créditos são operações que já foram aprovadas aqui pela CâmaraMunicipal de São Paulo em um projeto ano passado que prevê por volta de 1 bi e meio, de receitasextraordinárias para uma serie de ações, entre elas habitação, segurança, transportes e saúde. São400 milhões de reais que se não entrarem, por qualquer razão. Seja porque o Governo Federal nãoautorizou a concessão de uma garantia, seja por qualquer outro motivo, podemos tirar dessa contade investimentos. Além disso, podemos prever receitas da ordem de 490 milhões de reaisdecorrentes de recursos de operações urbanas, investimentos sendo realizados com recursos deoperações urbanas e novas emissões de Cepac. De novo, se esse recurso não ingressar, porqualquer razão, o investimento terá de ser menor, e por último, temos a previsão, em 2019, de um bie meio, mais ou menos, de recursos oriundos do programa de desestatização, uma parte já entregueno ano de 2018, uma em 2019, e uma parte daí para frente, mais uma vez, se por qualquer razão asdesestatizações não forem aprovadas, ou se no momento da sua execução a expectativa de receitase frustrar esse investimento terá de se menor para comportar tadas as despesas correntes que sãoinflexíveis e que o Município vem tendo que arcar. A única forma de encerrar essa trajetória oumodificar essa trajetória e mexendo o que e estrutural e que efetivamente cresce independentementeda ação governamental. E a principal variável para isso, hoje, o Poder Executivo enxerga que seja areforma da previdência.A SRA. RUTE COSTA — Gostaria de perguntar para Dr. Luiz Felipe, considerando que esse ano, éum ano eleitoral, vamos ter uma mudança na Presidência do nosso País, vindo a Reforma daPrevidência no âmbito Federal, para São Paulo, para todos os estados, e claro, há uma mudançaprofunda, então, nessas contribuições dentro da nossa Cidade. Você disse que o exponencial aimais importante seria a Previdência. Se vier a Reforma da Previdência Federal, sobre a Cidade deSão Paulo, isso também mexeria com nossos números? É isso?O SR. LUIZ FELIPE — A Reforma da Previdência Federal, ela é complementar ao que foi proposto noMunicipio. Obviamente ela tem um impacto, ela ajuda a você reduzir o deficit de forma maisacelerada, mas ela não reduz sozinha o deficit, então basicamente, se você fizer toda a reforma evocê não tiver a reforma federal - não me lembro aqui exatamente os números de cabeça, tomo aliberdade de falar de forma aproximada — mas se você fizer toda a reforma municipal e não fizer areforma federal, você teria a situação equacionada lã para 2060, digamos, se você fizer tudo,
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Fábio de Castro Paiva — RF: 11 120/inclusive, a reforma federal, sob a qual o Município não tem nenhuma governança, ai vocêconseguiria reduzir alguns anos momentos em que você zera esse deficit. Então ela tem impacto,sim. Ela ajuda a reduzir o deficit da Previdência, mas sobre o fluxo, no curto prazo, que é o queestamos discutindo aqui ela apresenta um impacto quase zero.A SRA. SONINHA FRANCINE — A divida é pagável, algum dia? Se possível a decomposição dessadivida, do que é constituída?
O SR. LUIZ FELIPE — Vamos dividir a pergunta em duas partes: vou tratar a divida como um todo. Adívida contratual da Prefeitura do Municipio de São Paulo, talvez seja a pergunta da Vereadora, e opassivo de forma mais geral. Para expor um pouquinho também o tamanho de cada problema. Adivida do municipio de São Paulo ela é da ordem de 30 bilhões de reais, mais ou menos, a dividacontratual. Está aqui o subsecretário do Tesouro que tem esse número refinado e está confirmando onumero que estou passando por volta de 30 bilhões de reais, a dívida contratual do Município. Antesda renegociação da dívida com a União, ela passava de 50 bilhões de reais, estava próximo de 60bilhões de reais, ela caiu pela metade depois da renegociação. Ela era impagável da forma queestava antes. Hoje a percepção da Secretaria da Fazenda, e de que ela é sim, pagável dentro doprazo. Esse prazo vai até 2030. Não haverá, provavelmente, uma redução muito expressiva daparcela que o Município paga, porque a forma de amortização dessa dívida e tabela price, então oque vai acontecer, é que vou reduzindo o montante que pago de juros e aumentando o montante quepago de amortização. Por isso o saldo dessa divida vai caindo ao longo do tempo até chegar em zeroem 2030, mas o montante que pago, da divida, ano a ano, vai permanecer, mais ou menos,constante durante esse período. A divida contratual , ela é sim, pagável. Agora quero chamaratenção para algo que é o seguinte: a divida do município de São Paulo com a União, no seu piormomento, arredondando para cima, foi por volta de 60 bilhões de reais. Se nos incluirmos o deficit deprevidenciário nessa conta, e deficit previdenciário é uma dívida do município, só que é uma dividaque o Município tem com os seus servidores, só daquilo que já está contratado, hoje, quer dizer, deservidor que já trabalhou, tem direito à aposentadoria, temos uma divida por volta d e150 bilhões dereais, que é quase três vezes o valor da divida com o Município com a União no seu pior momento.A SRA. SONINHA FRANCINE — Ao longo de quantos anos? Quer dizer, a Prefeitura do Município deSão Paulo, vai desembolsar 150 bi, até...O SR. LUIZ FELIPE — A diferença fundamental entre essas duas dívidas, além do credor,obviamente um é a União e o outro são os servidores e o prazo de vencimento. O prazo devencimento da divida com a União era muito clara, 2030 e ele era um problema que apresentadocomo um problema muito mais grave naquele momento, pelo seguinte: se em 2016, eu não tivesseenquadrado o meu limite, a minha exposição, endividamento, ao limite previsto na resolução doSenado Federal, eu deixaria de receber transferências da União a partir daquele ano. Então eu tinhauma data muito clara do momento em que ia acontecer o problema. Era 2016, se o Município nãorenegociasse a divida com a União até 2016, o Município ia ter um problema fiscal imediato.O problema da dívida previdenciária ou do déficit previdenciário é que acaba não tendo a mesmaatenção enquanto dívida, não é enxergado dessa maneira, porque além dos credores seremdispersos — são os servidores em geral — ele não tem um prazo claro de vencimento. As pessoas vãose aposentando e, a partir do momento em que elas se aposentam, você acaba tendo de honraraquela regra de aposentadoria que você definiu anteriormente.Então não existe um momento claro em que você vai ter de pagar uma parcela daquela dívida e quevocê não consegue mais pagar, ou que você tenha uma expectativa de como vai se comportar areceita municipal, as despesas como um todo, e em que momento vai faltar recursos para você fazero pagamento e que você vai ter de abrir mão de alguma coisa para honrar com essa divida. Mas senós formos considerar aquilo que está previsto de benefícios previdenciários ao longo do tempo,trazer ao valor presente, comparar com o que se prevê de receitas do regime previdenciário ao longodo tempo, e também trazer ao valor presente, o que nós vamos ter é uma dívida da ordem de R$ 150bilhões.A SRA. SONINHA FRANCINE — E o que temos de precatórios em estoque?
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O SR. LUIZ FELIPE — A dívida de precatórios do Município é de, por volta de, R$ 17 bilhões, sesoma àquela divida contratual que eu havia mencionado para formar a dívida consolidade doMunicipio. Essa divida, por conta da Emenda Constitucional 99, que foi aprovada no ano passado,deve ser paga integralmente até 2024.O SR. RICARDO NUNES — Vereadora Soninha Francine, posso só fazer um aparte? Com relaçãoaos cento e poucos milhões que você falou da dívida, era bom esclarecer, porque deu a impressãoque era dívida com a União, na verdade, a dívida com a União foi reduzida de 60 para a casa de 30.O que você está falando, dos cento e poucos, e com relação à dívida previdenciária, não tem nada aver com a dívida com a União.O SR. LUIZ FELIPE — Nada a ver. Aproveito para esclarecer: os cento e poucos bilhões, R$ 150bilhões que estou falando é uma dívida que o Município tem com os seus servidores no momento emque eles se aposentarem. É simplesmente uma expectativa do que o Município vai ter de pagardepois da aposentadoria. A dívida, com a União, que é a maior divida contratual, representa quase100% da dívida contratual do Município e está, hoje, na ordem de R$ 30 bilhões.Só apresentei a divida previdenciária para mostrar uma ao lado da outra e mostrar que o maiorproblema de dívida do Municipio não é só dívida consolidada, mas sim a dívida previdenciária.A SRA.SONINHA FRANCINE — E essa previsão de pagamento dos precatórios até 2024, isso estáincluído em amortização da dívida?O SR. LUIZ FELIPE — Não, isso aparece como despesa, seja de pessoal, em caso de pagamento deprecatório com pessoal, seja em despesa de capital, caso se refira a um excedente dedesapropriação que não foi pago na época apropriada.A SRA. SONINHA FRANCINE — E tem muitas ações judiciais em andamento? Tem uma previsão,assim, de prováveis e improváveis, em que a Prefeitura seja derrotada e passe a ter novosprecatórios?O SR. LUIZ FELIPE — Acho que essa pergunta talvez possa ser mais bem respondida pelaProcuradoria Geral do Município que faz a defesa dos municípios nessas ações. A Secretaria daFazenda acompanha de perto as ações de maior valor e aquelas que podem gerar uma contingênciaimediata e o que nós observamos nos ultimos anos é um crescimento do mapa orçamentário decredores que é o documento que o Tribunal do Justiça nos encaminha, ano a ano, dizendo quais sãoos novos precatórios.A informação que temos, vinda da Procuradoria, é que a tendência, num médio prazo é que essesbox, como a gente chama, sejam reduzidos, porque houve um período no passado da Cidade,próximo da década de 90 — e de novo a Procuradoria vai poder explicar melhor — em que houve umasérie de ações ingressadas contra a municipalidade, principalmente com o objeto de de diferençassalariais, e os interessados, naquela época, entraram em grupo e entraram com muitas ações. Eessas ações são as que se transformando em precatórios agora. A partir do momento em que vocêpassa essa leva de ações, a tendência é que os novos precatórios sejam menores.O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Mais alguém? Vereadores? (Pausa) Essa é a primeira audiênciae nós, pela norma, temos de fazer mais uma.O nosso Relator Vereador Atilio Francisco justificou que não pode estar hoje aqui e vamos, aindahoje, na Comissão de Finanças, na reunião ordinária, estabelecer um calendário. Provavelmentesolicitaremos algumas audiências a mais do que as duas que são do regulamento, da norma. Entãose os Srs. Vereadores concordarem nós paramos por aqui, hoje.O SR. RICARDO NUNES — Sr. Presidente, se V.Exa. permitir, tem tempo?O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Temos tempo.O SR. RICARDO NUNES — E rápido. Temos uma situação com relação ao que aprovamos aqui parafazer, contrair novos empréstimos. Se vocês pudessem nos dar um panorama do que estáencaminhado para esse ano, para o ano que vem, porque nós aprovamos aquele valor que pode serobjeto para educação, especifico para mobilidade, educação acabou ficando por último, área dasaúde, tem um programa grande da Saúde. Se eles pudessem só nos dar a conjuntura de comoestá, se está assinado, se não está, se vai entrar ou não.O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — A capacidade de endividamento, hoje, do Município e, como que
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funciona, é 120% do que existe...O SR. RICARDO NUNES — Da receita corrente.O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Da receita corrente. É isso? Isso foi o grande ganho.O SR. LUIZ FELIPE — É, o Município tem dois tetos, atualmente. O principal deles, que se aplica atodo mundo, é 120% da receita corrente líquida, esse limite está previsto em resolução do SenadoFederal. Outro teto que o Municipio tem, que pouca gente se atenta, é um teto que está fixado nocontrato de dívida com a União, que é uma vez a receita real líquida do Municipio. Esse teto não estáprevisto em legislação, mas ele está previsto no contrato assinado com a União.Enquanto a receita líquida real do Município estiver acima de uma vez a receita líquida real, ele nãopoderá contrair novas dívidas. Nós estamos abaixo dos dois limites hoje. Mas é só para deixar claroque, antes de atingir o limite de 120% da receita líquida real eu atinjo o limite de uma vez a receitalíquida real, é, antes de atingir o limite de 120% da receita corrente líquida eu atingiria o limite deuma vez a receita líquida real.Só precisa ter um pouquinho de cuidado quando vamos fazer essa conta para não achar que temosmais espaço de endividamento do que de fato nós temos. Porque se descumpríssemos o contratocom a União a divida venceria de imediato e teríamos de pagar a totalidade dos recursos de umaúnica vez. Então a Fazenda presta muita atenção a esse limite para assegurar que estejamos emconformidade com todas as regras. Posso passar...O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — O grande argumento agora para endividar mais é para cobrir odéficit da Previdência, não é, Vereadora Soninha Francine?A SRA. SONINHA FRANCINE — Não pode, contrair dívida para pagar despesa.O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não?O SR. LUIZ FELIPE — Não. Essa é a famosa regra de ouro das finanças públicas.O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Divida então para contrair o quê? Só para investimento?A SRA. SONINHA FRANCINE — Investimento.O SR. LUIZ FELIPE — Só para despesas de capital.O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Ok? (Pausa) Pode seguir.O SR. LUIZ FELIPE — Eu ia só dar um panorama das operações que estão em curso como oVereador havia pedido. Das operações de créditos. As operações que estão mais avançadas nomomento são: uma operação externa com o Banco Interamericano para a Saúde, de US$ 100milhões; e uma operação para Habitação, de R$ 200 milhões, essa operação de crédito e interna.Essas operações estão num momento de tratativas junto ao Governo Federal para obtenção dasgarantias que serão necessárias, porque o Governo Federal garantirá a possível, espero queimprovável, insolvência do Município de São Paulo. Mas contando com essa garantia, conseguimosmelhores condições no Financiamento e, por isso, nós estamos nessa fase de tratativas com oGoverno Federal.O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Ok? (Pausa) Encerramos por aqui hoje. Agradeço a presença detodos vocês, que voltarão em breve. Nada mais a tratar, declaro encerrada essa audiência pública.
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O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Bom dia a todos. Há número legal. Na qualidade dePresidente da Comissão de Finanças e Orçamento, declaro abertos os trabalhos da 5ªaudiência pública da Comissão de Finanças e Orçamento, com a primeira temática ao PL167/2018, de autoria do Executivo, que dispõe sobre as LDO, Lei de Diretrizes Orçamentáriaspara o exercício de 2019.Informo que essa reunião está sendo transmitidas no portal da Câmara Municipal de São Paulo- www.camara.sp.gov.br, links TV Câmara, Auditórios On—Line.Para compor a mesa conosco convidamos para essa audiência pública os Srs. Caio Megale,Secretário Municipal da Fazenda; assessor de gabinete do Sr. José Toledo, SecretárioMunicipal de Habitação; Daniel de Bones, Secretário Municipal de Educação; Priscila MachadoLima, Coordenadora da Casa de Cultura; Soninha Francine, Vereadora; Assessoria do AtílioFrancisco, Vereador e relator e Hamad, coordenador da LDO.Então, nós fizemos uma primeira reunião geral, regimental nesses dias. Hoje faremos umatemática com a Fazenda, Habitação, Educação e Cultura e amanhã finalizaremos comTransporte, Assistência Social e Saúde.Tem a palavra o Sr. Caio Megale, Secretário.O SR. CAIO MEGALE — Obrigado, Sr. Presidente, nobre Vereador Jair Tatto. Cumprimento aVereadora Soninha Francine, demais Vereadores e demais membros da Câmara. Agradeço aequipe da Fazenda, que me acompanha aqui nesta audiência. Agradeço também a equipe daHabitação, Cultura e Educação. Eu reforço aqui a alegria de participar de uma audiênciapública da Lei de Diretrizes Orçamentárias, uma das leis mais importantes do ponto de vista doequilíbrio fiscal intertemporal das contas públicas. Ela olha para além do curto prazo, para doisou três anos para frente; e versa fundamentalmente sobre agregados fiscais, ou seja, o temada LDO, o que está na LDO, o que será aprovado na LDO são os agregados fiscais de receita,de despesa, de superávit primário, de divida, de resultado nominal e de trajetória doendividamento. É isso que versa a LDO. A LDO tem um anexo que tem os principais projetosda Prefeitura, de cada pasta. Esses projetos estão aprovados pelo PPA, no ano passado.Então, a discussão, na LDO não é uma discussão temática, é uma discussão agregada. É claroque é sempre muito bem vindas as discussões temáticas. A gente já vai se preparando paraLOA. Na verdade, o orçamento aberto por temas, por secretarias, e feito mais no segundosemestre, mas essas discussões anteriores são bem vindas, que já vão trazendo temas quevão despertando a atenção para quando nós formos elaborar a LOA, no segundo semestre,nós lembrarmos e reforçarmos essas demandas da sociedade.De novo, como a audiência pública é da LDO, é isso que vai ser votado e discutido. Eu achoque a gente deveria concentrar os debates e a atenção nesses pontos principais que trazem aLDO, a saber, superávit primário, resultado nominal e dinâmica do endividamento público.Eu trouxe aqui uma rápida apresentação sobre esses temas, e temas principais orçamentáriospara a gente pensar para os próximos anos. Como na audiência anterior, o Sr. Luís FelipeArellano, Secretário Adjunto, esteve aqui e fez uma apresentação mais detalhada da LDO, euvou passar mais rápido sobre alguns pontos e vou me ater só a dois ou três slides aqui dessaapresentação, e nós já podemos ir direto para as perguntas.Esse slide aqui traça, mais ou menos, o cenário econômico que nós usamos como pano defundo para elaborar as diretrizes orçamentárias nos próximos três anos, 2019, 2020 e 2021.Essas variáveis macroeconômicas, PIB e PIB de serviços. PIB de serviço é muito importante,porque é o nosso maior imposto, o ISS, Selic e IPCA.Esses números nós reiteramos da pesquisa do Banco Central. O Banco Central fez umapesquisa com economistas de instituições financeiras, consultorias, empresas e universidades.Os economistas fazem projeções. A mediana dessas projeções está aqui contemplada nessatabela. Então, eu queria chamar atenção para duas variáveis ali, das o PIB. Estamos com umpano de fundo de PIB que cresce 3% em 2019; 2,65 em 2020 e 2,5 em 2021.O Brasil passou por uma das maiores recessões de sua história, do planeta nos últimos anos.O PIB agregado caiu 8% por uma série de fatores. Essa queda encerrou-se ali no final de 2016
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e, em 2017, começamos a ver uma retomada. Havia a expectativa, dada à queda tão profunda,até por efeito base, até porque o PIB ficou muito baixinho, que os primeiros crescimentos, enormalmente e assim, quando o País sai da recessão, as primeiras retomadas são maisrápidas. Os primeiros passos são percentualmente maiores, porque a base é baixa, mas, noano, crescemos só 1%. Dois mil e dezessete era o primeiro. Estava esquentando os motoresda economia. Em 2018, vai ser mais forte. Dois mil e dezoito começou com uma expectativa detrês, já foi para 2,5 e já caiu para 2. Há muita gente falando que o PIB vai ser abaixo de dois. OPIB de serviços do primeiro trimestre foi negativo, ou seja, o País tem um problema estruturalaqui muito maior do que a gente imaginava. Não está havendo retomada da economia. Oestrago feito na economia foi muito grande. Não estamos conseguindo retomar a economia. Aimpressão é que as demandas mais estruturais precisam ser feitas. Portanto, essa taxa decrescimento de 3, 2,5, 2,6 é um cenário canônico, mas nós precisamos olhar isso com umpouco de calma, porque eu acho que depende de muitas incertezas que ainda vão sedesdobrar neste ano, especialmente no campo político.Outra variável que eu acho importante é a variável de inflação. Estamos aí com uma projeçãoperto das metas de inflação do Banco Central, 4,25, 4% para frente, mas a verdade é que ainflação está caindo muito mais do que se imaginava. Eu estava olhando os dados do IPC-FIPE, para a cidade de São Paulo, e, acumulado em doze meses, está em 1,3. Só comocomparação, se pegarmos um país vizinho aqui, a Argentina, teve, no mês passado, umainflação de 2,5 no mês inteiro. A gente teve, em doze meses, 1,3, ou seja, a inflação seguecorrendo muito baixo. Eu não sei nem se isso é uma boa notícia, porque ela reflete muito essarecessão econômica muito profunda por o País está passando, mas ela afeta as nossasreceitas também. Inflação baixa significa que as receitas, em termos nominais, tendem acrescer. Pelo menos, afora o esforço da Secretaria de Fazenda buscar crescimentos dearrecadação para melhoria de fiscalização, melhora de sistema, em tudo o que nós temos feito,e não é de hoje - é importante salientar essa transformação importante na receita, tanto doponto de vista das fiscalizações quanto do ponto de vista da melhora de sistemas. Isso jácomeçou na gestão passada. É importante consignar isso. Os resultados vão aparecendodevagarzinho, mas a gente precisa tomar cuidado com esse cenário.Vamos ao próximo slide. O que nós estamos apresentando, nessa Lei de DiretrizesOrçamentárias, são nossas perspectivas de resultado primário, receitas totais e receitasnominais. O resultado primário de 19 é bem abaixo do resultado primário de 20 e 21, e abaixodo histórico de resultado primário recente. Por que é importante o resultado primário? Porquenós ainda temos uma despesa com dívida, que é elevada, apesar de a reestruturação ser feitarecentemente.É importante haver um resultado primário para fazer frente a essas despesas. Este ano, emparticular, os anos de 2018 e 2019, o resultado primário tende a ser baixo, por uma questãotécnica que eu já mencionei na LOA do ano passado, aqui na Câmara, que é a questão dasoperações de crédito, os empréstimos que estamos pleiteando junto ao BID, junto ao BancoSantander, junto à Caixa Econômica Federal, que são empréstimos, operações de crédito, quevão para a Saúde, para a Habitação, para Transporte, só que esse cara é uma receita nãoprimária e uma despesa primária. Gera uma despesa primária, quer dizer, quando eu pego umdinheiro emprestado do BID e construo um hospital com ele estou gerando, tenho, uma receitanominal, uma receita não primária, e uma despesa primária.Ou seja, isso faz com que o superávit primário seja menor naquele particular periodo, porquenós temos uma despesa primária que é respaldada por uma receita não primária. O balançoagregado da Prefeitura não muda, mas muda essa dinâmica. Então, tenho certeza que pode virquestionamentos nesse sentido durante a discussão da LDO, e é importante consignar.E não só as operações de crédito, as operações de parceria, as operações de desestatizaçãotambém vão nessa mesma linha, quer dizer, quando nós vendemos o Anhembi, a venda doAnhembi gera uma receita não primária para a municipalidade. Eu pego a receita do Anhembi edestino à construção de uma escola, de um CEU, de um hospital, eu estou gerando uma
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despesa primária a partir de uma receita não primária.Então o Programa de Desestatização e Parcerias e as operações de crédito que nós estamospleiteando e fazendo, essas operações de crédito também é outro ponto que eu sempre gostode consignar, que ela vem sendo possível pela boa gestão fiscal e financeira da Prefeitura. Nósacabamos de ter nosso pedido de verificação de limites para as operações de crédito aprovadona Secretaria do Tesouro Nacional, porque nós temos cumprido as nossas obrigações deliquidez e de nivel de endividamento. Também faço uma menção à gestão passada quetambém fez uma reestruturação, uma renegociação da dívida municipal que foi importante eabriu espaço para essas operações de crédito.Acho que a gestão fazendária, a gestão fiscal do Municipio de São Paulo vem, nos últimosanos focando seus esforços no equilíbrio intertemporal das contas, na manutenção da liquidezdo Município, no pagamento das contas em dia, quando a gente compara o que a recessãoeconômica do País fez nos outros estados, e compara com os municípios, com a cidade deSão Paulo, temos uma condição mais tranquila, mais sólida, muito por conta dessa gestãociosa do ponto de vista fiscal.Mas isso não significa que necessariamente não há movimentações dentro do Orçamento eessas movimentações são importantes e eu vou tocar num dos pontos principais delas daqui apouquinho. Só queria, antes, mostrar o gráfico do endividamento, que é outro tópico que a LDOaborda. Pode passar para o próximo.Essa LDO traz um aumento do endividamento anual frente ao ano passado. Quandoapresentamos a LDO no ano passado, esperávamos que a divida crescesse menos naqueleano, neste ano aqui, de 18 e 19, do que está crescendo. A pergunta a: “Por que a divida vaicrescer mais em 2018 do que vocês esperavam do que ia crescer?”. É exatamente por contadesse gráfico aqui.Em 2016 fechamos a divida total em 41.5 bi; a LDO passada trazia que, em 2017, a divida iasubir de 41 para 45; e aí, depois, ia subir de 45 para 46; ou seja, a variação, em 2018, ia serpequena, não muito grande. Mas, a partir de um nivel lá em cima. Acontece que em 2017conseguimos uma redução importante do endividamento da Prefeitura que reforçou essaabertura de espaço para os operações de crédito que estamos conseguindo agora junto a STN,e essa queda importante do endividamento, em boa parte, vai ser compensada neste ano de18, porque houve aqueles ingressos mais fortes de recursos no final do ano passado,principalmente, no PPI que gerou demandas para esse ano e, boa parte das operações decrédito que nós esperávamos fazer o ano passado, que ia subir o endividamento, nós vamosfazer esse ano.Em termos de variação, em termos de delta, a divida desse ano tende a crescer mais,esperávamos que ia crescer, só que o nivel dela é muito mais baixo, muito mais saudável e nóscontinuamos, a partir de 18, prevendo uma trajetória de queda do endividamento público, o queé bastante saudável, porque vai abrindo espaço para outras despesas. Nós vamos cumprindocom nossas obrigações e vai abrindo espaço para outras despesasQueria finalizar minha exposição com um gráfico, é um pouco mais para frente, por favor Essegráfico. É um gráfico emblemático das finanças municipais da cidade de São Paulo. Eu reforceiaqui, diversas vezes, que o papel da Secretaria da Fazenda e manter o orçamento equilibrado.E nós vamos manter o orçamento equilibrado. Só que manter o orçamento equilibrado, muitasvezes, pode demandar, apertar, um lado para acomodar crescimento de despesas obrigatóriasde outro. E esse gráfico, essa dinâmica, acho que todo cidadão paulistano deveria ter em suacabeça.Em 2010 e 2011, não faz muito tempo, outro dia, o investimento total na função Habitação eramuito parecido com a insuficiência da Previdência Municipal. Muito parecido. Em torno de R$ 1bilhão. Nós investiamos R$ 1 bi na Habitação e suplementávamos o Instituto de Previdência,com recursos do Tesouro, para completar o pagamento de aposentadorias. Vejam como queessa dinâmica evolui em tão pouco tempo. São 6 anos, de 2011 a 2017. A insuficiência daPrevidência escala de 1.2 ou 1.3, em 2011, para 4.6 em 2017. Não na receita que cresça a
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essa velocidade. Não há. Esse crescimento aperta o orçamento de outras secretarias.A função da Secretaria da Fazenda e manter o orçamento equilibrado. Qual é a decisão dasociedade. A decisão da sociedade é manter essa tendência de crescimento da Previdência.Ok. Eu, como Secretaria da Fazenda, tomo isso como dado e acomodo isso dentro doorçamento.O investimento em Habitação caiu pela metade. Caiu de 800, é de 985 para perto de 487, anopassado, que é basicamente as receitas vinculadas. Isso aconteceu com a Habitação eaconteceu com outras Pastas também. Então essa consignação é importante, não fizemosuma reforma da Previdência lá atrás, não fizemos a reforma da Previdência em 2015, nãofizemos em 2016 e não fizemos em 2017, nem 2018. Quanto mais tempo nós prorrogamosisso, eu participei de diversas audiências públicas aqui, na Câmara, sobre a reforma daPrevidência, mas nós esticamos essa corda aqui. Essa corda comprime o orçamento dasdemais Pastas da municipalidade.Feitas essas observações, encerro minha participação e queria agora abrir para perguntas ecomentários da plateia. Obrigado. (Pausa)O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Obrigado, Secretário. Habitação? Quer fazer umaintrodução sobre especificamente a Pasta? (Pausa) Educação? (Pausa)O SR. - Eu queria, rapidamente, só complementar, uma vez que setrata da audiência temática, instrumento da LDO prevê o anexo das metas da gestão, no anexoum, que é o anexo de metas e prioridades.E aí eu queria só contextualizar as metas da educação que estão colocadas nesse anexo. APrefeitura tem alguns instrumentos de planejamento. 0 Plano Plurianual é um deles. Hoje, nósestamos na vigência do Plano Plurianual 2018/2021 que foi discutido nesta Casa e aprovadono ano passado. Nós temos também o Programa de Metas da Prefeitura, fruto de uma lei deiniciativa popular, foi incluído como uma emenda à Lei Orgânica e que se prevê que a gestãofaça então seu planejamento de quatro anos. O Programa de Metas foi então apresentado àsociedade no primeiro semestre do ano passado de forma que o anexo de metas da LDO nadamais é do que um reflexo das metas já previstas nesse Programa de Metas com as suasquantificações e seus descritivos para o ano de 2019, uma vez que nós estamos falando dasDiretrizes Orçamentárias para Lei de 2019.Então, o que consta aqui são as metas de fato que entraram no Programa de Metas daPrefeitura - quem quiser um detalhamento do que está aqui pode consultar o site do PlanejaSampa, onde cada um desses projetos está detalhado com suas metas abertas, as metas queestão regionalizadas estão lá, os dados regionalizados é possível consultar de forma queaqueles que tiverem interesse em conhecer mais a fundo as informações que estão aqui, sejada educação, seja de outras áreas, eu acho que talvez seja a forma mais prática de fazê-lo.Estou fazendo esse esclarecimento para justificar porque eventualmente pode terquestionamentos como: Por que tal e tal projeto não está aqui no anexo? Bom, por isso. 0anexo, na verdade, reflete o que está previsto no Programa de Metas são algumas escolhasprioritárias da gestão, não é uma lista exaustiva de tudo o que a educação pretende fazer, nemdo orçamento da educação.Então, seria só esse esclarecimento e estamos à disposição para todas as dúvidas.O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) —A Vereadora Soninha precisou sair. Então vamos lá, rapperPirata.O SR. PIRATA - Bom dia. Bom dia aos secretários e aos adjuntos deles. A Secretaria daEducação, por enquanto, a gente acha suave a parte dela por ter investido o dinheiro dapolítica pública do hip-hop emitido para Secretaria de Cultura. A Secretaria de Cultura nãocumpre a política pública, não dialoga com ninguém.E ai o projeto de Diretrizes Orçamentárias é uma lei que aponta diretrizes para o orçamentoque garante a participação da população. Na Constituição da Cidade está falando que todo opoder é do povo e tem seus representantes e não representante das empresas. Não dá,Megale, a gente ouvir na cidade de São Paulo que o orçamento que estamos acompanhando
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que era de 50 bi no ano passado e, hoje, ouvi que são os aposentados que fazem a crise doorçamento.O diálogo não é verdadeiro porque o orçamento tem deorescido do IPTU, etc, não tem essacrise que falam toda hora, porque se tem crise, vocês apontaram o ano passado que asrelações com as 083, o orçamento está alto, UADAs(?) de funcionários está alto, o problemaestá em outro lugar e vocês não querem ir para esse lugar porque já tem uma década quevárias secretarias não têm funcionário público. Então, ao contrário, a crise vai ser do sistemaporque como vai pagar os funcionários públicos sendo que não tem as pessoas trabalhandonessa área? Precisa melhorar esse diálogo.Outra coisa que a gente percebe que a LDO, o que se cumpriu em 2018? Nada. Ai eu vou paraa Secretaria de Cultura. A Secretaria de Cultura tem as políticas do hip hop. A gente planejauma política para quatro anos, 21 milhões de reais, o que fizeram este ano? Nada. Fizeram ummês do hip hop, como fizeram o mês do Hip Hop? Intervindo - isso é contra a lei, está lá na Leida Cidade porque eu tive que ler essa bendita Lei e aparece que as pessoas que estão noespaço público não leem. As suas funções são para a população. Está escrito na Lei que érepresentativo povo garantia de movimentos sociais participando. Está escrito na bendita Lei:garantia dos movimentos sociais, garantia do cidadão. O Secretário André Sturm não faz nadadisso. O que ele fez? Para intervir, ele pegou uma pessoa, coloca lá como núcleo do hip hop,atrapalha todo o movimento para não fazer a política pública que está no orçamento e a políticapública da LDO. Atrapalhar tudo e aí eu pergunto: para onde vai todo esse dinheiro?Eu li a peça da LDO e ele mantém o negócio de frequência de público e aí vai fala que vai fazera implementação desse ano. Vou falar do hip hop que é mais fácil, para não falar dos outrosdanos das outras áreas que esse Secretário está fazendo, porque ele não dialoga com apopulação, não diálogo orçamento e etc. e é difícil falar em seis minutos o que nós estamosvivendo no cotidiano. Era para fazer implementação da casa da zona Sul, casa de hip hop dazona Leste, zona Oeste, não tem nada. Em 2019, vai fazer a reconstrução da casa de hip hopda zona Leste. Você vai lá não tá acontecendo nada. Já tem orçamento este ano e não estáacontecendo nada. De zona Oeste, como que está? Não está acontecendo nada.Precisa colocar na Lei de Diretrizes a Lei da Cidade, a garantia da participação da populaçãona discussão orçamentária. Secretários do Município que tem medo de falar com o cidadão,que não faz audiência, que não dialoga, não tem transparência com dinheiro público é contra alei. Cadê a transparência? so do hip hop a gente quer saber desde quando tirou um monte degente. São dois milhões de reais. Para onde foram os dois milhões de reais? O que foi feitocom os dois milhões de reais? Aí a gente é obrigada a reduzir o orçamento dos artistas, excluirartista. Eu sou do movimento hip-hop, eu não tenho acesso a participar da cultura da cidadeneste momento. Eu não tenho os caminhos porque eu não sou amigo do rei e eu não quero seramigo do rei. Eu quero que cumpram as leis e os funcionários públicos têm essa função.Agora, da Habitação, a gente precisa de um desastre para a gente falar dos problemas. Tenhoumas perguntas. Têm 25 mil pessoas em situação de rua, têm mais de 10 mil pessoas nasocupações. Se eles vierem com essas políticas que eles estão falando por trás de tirar aspessoas da ocupação, terão 35 mil pessoas na rua. Qual Governo vai bancar isso? Porque aspoliticas não são efetivadas justamente porque as politicas do orçamento não são efetivadas.Certo? Não dá para comparar a política de habitação com a política da previdência porque faztempo que os Secretários de Habitação não fazem política na cidade. Simples assim. Nãoprecisa ser muito inteligente. E ai o fundo de emergência que todo orçamento tem. porque nãoestá na situação do Paissandu? Porque a crise toda de pagar a bolsa aluguel que é lei, porqueno Paissandu, para dar exemplo de habitação, quais as politicas que estão erradas, quequerem terminar esse movimento, mas a politica que está no orçamento. lá tem de terassistência social, se tem o ECA, o Funcard, tinha de atender as crianças que estão lá. vocêtem habitação, a politica de habitação, assistência social, Funcard, o Estatuto do Idoso, porqueessas pessoas estão abandonadas lá? Nesse momento é sintomático a Cidade de São Paulo,o que aconteceu no Paissandu. Mostra que esse governo não executa o orçamento. Outra
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questão, encerrando, a falácia da venda do bem público. Toda hora eles falam que isso é umafurada. Ele acabou de falar. O dinheiro do bem público vendido não adianta nada para aCidade de São PauloO SR. PRESIDENTE (Jair Tatto)— Tem a palavra o Sr. Fabio Siqueira.O SR, FÁBIO SIQUEIRA — Bom dia a todos. Com muita alegria venho aqui em nome doConselho do orçamento participativo, já pelo 7ª ano consecutivo falar das DiretrizesOrçamentárias. Saúdo o nobre Vereador Jair Tatto, Presidente da Comissão, Secretário CaioMegale, da Secretaria da Fazenda e demais representantes das outras secretarias,especialmente população aqui presente que vem a cada ano discutir as diretrizesorçamentarias.Como bem disse o orador Pirata, disse, realmente é uma discussão cada vez mais inócua emminha opinião porque existe uma lista de diretrizes para o orçamento e não são cumpridas,infelizmente. O descumprimento não começa com zerar urbanizações, zerar regularização,começa já na questão da própria lei em si, o projeto de lei, 167/ 18. Porque ele fala em umaquestão do principio da participação da sociedade. Mas como será feito esse princípio? Comoa população participará do orçamento, da LDO, do PPA? De que forma? Ano passado, merecordo, foi um ano muito importante, porque também se discutiu o PPA, que é um planoquadrienal, são quatro anos, foram reuniões esvaziadas no mês de agosto, nas prefeiturasregionais, realmente um desastre, uma tragédia, e que se misturou a discussão do PPA com oorçamento. foi uma situação dantesca, infelizmente, como também nos últimos anos a partir damal fadada gestão José Serra, se fez nessa cidade o ocultamento do orçamento, o que viola aLei Federal. O próprio projeto de lei cita a Lei Complementar 1101, que é a Lei deResponsabilidade Fiscal e nessa lei há um artigo muito importante que protege a população Apopulação tem de participar da fase de elaboração das peças orçamentárias. O que é essafase? É a fase antes de chegar o projeto a esta Casa. Alguém aqui participou da fase deelaboração da LDO de 2009? Ninguém participou porque não ouve audiências públicascolocadas pelo Executivo para essa finalidade. Esse projeto já está irregular na minha seção.No Estado, a participação é virtual, ou seja, o cidadão é considerado um robô, uma máquina.Se descola a discussão dos órgãos efetivos para isso, como as casas legislavas, ou aspróprias estruturas da Secretaria. Seja estadual ou municipal e também federal. GovernoFederal é um mistério, praticamente ninguém discute aqui a questão dos correios que estáuma tragédia, os neoliberais querem privatizar, a questão da Sabesp e essa coisa absurdaneoliberal da privatização, que mostra como esse João Doria é incompetente porque saiu doGoverno, não privatizou nada. Não privatizou nem a casa dele. Esse ex-Prefeito, é umincompetente. Promove as coisas, e não executa as coisas. E ficamos bastante indignadoscom toda essa questão.Falando, agora, gostaria de perguntar para o Secretário Megali, de como será o processo departicipação do orçamento? Vão ser essas ridiculas audiências de agosto, onde as prefeiturasjá estão seriamente prejudicadas, porque cortaram o orçamento da Cidade Tiradentes, SãoMateus. As regiões carentes perderam o Orçamento, ou seja, uma situação absurda, que esseJoão Doria lego. Essa herança maldita aprendida pelo patrão dele Fernando HenriqueCardoso, realmente colocou a Cidade de São Paulo em uma situação ridícula que há muitotempo, vergonhosa. Há muito tempo a Cidade de São Paulo, não passaFalando agora dos temas. Tema da habitação: queria entender qual a razão de estar zerada adotação de urbanização. É um vexame com a situação da habitação nessa cidade, que nada,praticamente, foi executado para a urbanização de favelas na Cidade de São Paulo. Comotambém nada foi executado em 2017 para construção de unidades habitacionais. São 50milhões que parece enfeite. Nada foi executado. A dotação 3354, do gabinete da Secretaria deHabitação, 2017 e em 2018 o resultado é muito semelhante. Gostaria de ter uma explicação doSecretário Carapicuibense que não veio aqui para explicar porque isso esta acontecendoPorque que a habitação não esta' sendo prioridade, não foi dinheiro nenhum do Governo JoãoDoria, e parece que não está sendo do Governo Bruno Covas. Situação muito estranha porque
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o pessoal precisa de moradia, moradia e um direito social pela Constituição e as coisas nãoestão acontecendo. Quero exemplificar para o orçamento de 2018, construção habitacionais218 milhões, até março, nada executado. Programas mananciais: 52 milhões, até março, nadaexecutado. Formação de favelas: 90 milhões, até março, nada executado. Regulaçãofundiária, 24 milhões, nada executado. Ou seja, a Secretaria da Habitação parece que nãoexistiu no primeiro trimestre de 2018. Realmente, esse senhor João Doria, é um vexame, é umperigo para a politica brasileira. Na Secretaria de Cultura, os dados, infelizmente são muitossemelhantes. Como foi dito aqui a questão das bibliotecas, a questão dos equipamentosculturais, estão em uma situação decrépita e podemos observar uma Virada Cultural comcritérios artisticos muito, muito questionáveis o que vai acontecer agora no próximo final desemana. E na questão da Educação, vou me abster de comentar um protesto, ao piorSecretário da história da Cidade de São Paulo, chamado Alexandre Schneider. Sem dúvida opior Secretário da história da cidade, na gestão Kassab. Foi um verdadeiro pavor e agora volta,estranhamente, na gestão Bruno Doria, e realmente os CEUs desapareceram, as dotações sãomínimas e vamos aguardar o relatório agora do Tribunal de Contas do Municipio de São Paulo,a partir do mês que vem para ver o estrago que essa gente fez diante da educação pública daCidade de São Paulo. Muito obrigado!O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — No dia 29, teremos aqui a exposição da obrigação da lei deresponsabilidade fiscal, que e receitas e despesas do primeiro quadrimestre. Teremosaudiência publica.Com a palavra o Sr. Eduardo.O SR. EDUARDO — Bom dia a todos. Eu tinha algumas questões relativas para poder elaboraro relatório do nobre Vereador Atilio Francisco. A primeira é a seguinte: é a dúvida com relaçãoao PPA. Não foram publicados anexos com valores do PPA. Fui fazer uma conferência e nãolocalizei até agora. Perguntei ao pessoal da assessoria da Casa, nós não localizamos osanexos, não sei bem por que. Algumas perguntas que irei fazer, eu utilizei o critério do anexoenviado pela Prefeitura do Municipio de São Paulo. Ano passado, já que os anexos do relatórioainda não foram publicados. Primeiro com relação a questão do transporte, o item cidadeconectada, construção e colocação e operação de 72km de corredores de ônibus, a metageral, 8 km de corredores de ônibus para 2019. O valor é que me surpreendeu: 1 bilhão, 421milhões e 600 mil reais para 8 quilômetros de corredor de ônibus. Espero que seja um erroporque estavam destinados, para 2019, 216 milhões. Então, de onde está vindo esse 1,2bilhão, e por que esse valor para 8 quilômetros? É preciso se saber se isso envolvedesapropriação de imóveis porque a conta não fecha.Também: "construir e colocar em operação 2 terminais de ônibus". Estavam estimados 76milhões para 2019; aqui o valor é de 179 milhões e 700 mil reais. Se pegar mesmo os 200milhões que foram para 4 anos, é uma diferença também razoável em relação ao que estavaconstando no PPA,Eu já conversei com o Secretário de Educação, mas acho bom que fique registrada nas notastaquigráficas a questão do curriculo da cidade de São Paulo: 8 milhões e 500 mil reais parapublicação, impressão e distribuição de cadernos da cidade de São Paulo a todos osprofessores e alunos. Num momento em que a Prefeitura e a Secretaria fazem um esforçogrande para informatização, por que a necessidade de se gastar 8 milhões na impressão deum material, ao qual se poderia ter acesso de outra forma, a não ser que haja um caráterpedagógico dentro da sala de aula. Acho que precisaria ficar claro se isso não seria só umelemento de divulgação. Porque levar 17 milhões para colocar mais uma pessoa na sala deaula, um estagiário, e 8 milhões para fazer a divulgação de um currículo, isso é algo que eugostaria de entender melhor.Com relação também a adquirir equipamentos para os CEUs para laboratório de educaçãodigital, consta a aquisição de notebooks dois em um: notebook e tablet, que são equipamentosmuito mais caros do que um CPU ou do que um notebook. Aqui constam 31 milhões para essaaqUiSIÇao.
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Com relação à habitação, o que eu levantaria é o episódio do 1º de maio, que trouxe a nu na
cidade de São Paulo a questão das ocupações dos prédios urbanos. Aqui temos um conjunto
de itens que já constavam do PPA. A pergunta é: como, na LDO e no Orçamento deste ano,
será tratado o problema das ocupações de prédios? Essas pessoas já constam nos programas
que estão especificados na LDO?
São essas as minhas considerações. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Obrigado. Rogério Limonti. Depois, João Alberto, do
Sinesp.
O SR. ROGÉRIO LIMONTI -— Bom dia a todos e a todas. Sou Rogério, assessor da Liderança
do PT. Primeiramente, farei algumas colocações sobre o anexo |, Programa de Metas,
começando pela Secretaria de Educação.
Uma das metas mais alardeadas pela Secretaria da Educação é o Projeto Nossa Creche.
Começou com uma meta de 130 mil vagas em 2017, que foi a promessa de campanha; depois
essa meta caiu para 65,5 mil para dezembro de 2017; depois, de 65 mil para março de 2018;
depois, 65 mil só para o final de 2018. E no Programas de Metas, 65 mil para março de 2018,
mais 20 mil em 2019 e 2020. Em 2017, foram criadas apenas 26 mil, o que deixa um saldo de
39 mil para esse ano. Na LDO de 2019, das 20 mil que seriam para o biênio 2019/2020, há
uma previsão só de 9 mil; ou seja, já é um valor inferior à divisão dos dois anos.
A pergunta para o Secretário Adjunto e: se já não se deveria prever um atraso em relação à
execução desse ano e prever mais vagas em 2019.
Outra questão em relação ao Programa de Metas. A ação 19.4 é ampliar o número de
matrículas em creches famílias que recebem Bolsa Familia. Era uma meta de ampliação, mas
no ano passado esse número de crianças matriculadas caiu de 92 mil para 86 mil. Então, como
anda essa meta? Ainda mais porque no anexo de prioridades e metas, que foi encaminhado à
LDO, não consta nenhum valor para essa ação para 2019.
Outra questão. Outro programa que teve resultado inferior ao registrado em 2016 foi a ação
“garantir a presença de um estagiário para apoio a professor em todas as turmas do 1º ano do
ensino fundamental”. Antes, 86,6% das turmas contavam com a presença de estagiário; agora,
85,6%. Também aqui indagamos sobre manter o que já tinha sido alcançado; e se são
necessários novos recursos para atingir o resultado essa ação.
Outra ação que fica evidente no anexo e a 21.4, sobre apoio pedagógico. indagamos sobre os
valores. Aqui o apoio pedagógico está sendo pensado para o acompanhamento de 3.020
unidades escolares, e a destinação é de 707 mil reais para apoio pedagógico, o que daria um
valor de 234 reais para cada unidade. Numa conta rápida: se a maioria das unidades tem mais
de 200 alunos, então daria cerca de 1 reais por aluno. Perguntamos se isso seria suficiente
para o programa pedagógico nas escolas.
Outra questão, e nessa creio que houve um erro. No portal do Planeja Sampa, a ação 23.2,
“publicar e difundir o currículo da cidade de São Paulo” encontra-se concluída. Mas, para 2019,
se prevê a destinação de 8,9 milhões. Então, perguntamos se ela foi ou não concluída.
Gostaríamos de um esclarecimento nesse sentido.
Referente a pasta da educação, seriam esses os questionamentos.
Em relação ao transporte, reforçando o que o Eduardo acabou de falar, há 8 quilômetros para
1,4 bilhão, o que daria 177 milhões por quilômetros. Na média anterior, o gasto por quilômetro
em corredores era de 15 milhões a 20 milhões. Então, o valor de 177 milhões carece de uma
explicação.
Para terminar, em relação à cultura, a questão é mais em relação à execução orçamentária e
como a Secretaria de Cultura está-se organizando nesse sentido. Porque no ano passado ela
quuidou 37 milhões a menos em relação a 2016; houve uma redução orçamentária drástica na
liquidação. A função cultura, considerando todo o gosto de cultura em todas as Secretarias,
também foi reduzida. Então, a pergunta é: como a Secretaria está se planejando para cumprir
os 2% do Orçamento previsto no Plano Municipal de Cultura.
Por fim, em relação à habitação, uma pergunta ao representante. Está previsto 1,2 bilhão de
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investimento em moradias. No PPA, essa previsão era de apenas 200 milhões. Na LDO, a
previsão de investimento é um pouco acima de 4 bilhões. Então, quero só confirmar esses
números. Como teve um salto de quase 1 bilhão e tem um investimento total de 4 bilhões e
pouco na Prefeitura, se realmente o planejamento para a área de habitação para 2019 se
alterou, não é mais o que estava no PPA, que eram 200 milhões e passou 1.2 bi.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Obrigado, Rogério.
Tem a palavra o Sr. João Alberto.
O SR. JOÃO ALBERTO —- Bom dia a todos os presentes. Saudação à toda Mesa,
principalmente ao Presidente Tatto, sempre confiável quando tratamos dos temas caros à
sociedade paulistana.
Mais uma vez, vimos um Power Point da Secretaria da Fazenda. Sempre com o mesmo
discurso: deficit, deficit, deficit, e o culpado sempre é o funcionalismo e a previdência do
servidor público.
Só pode ter deficit no sistema de previdência do Municipio de São Paulo, porque o governo do
PSDB criou um Instituto de Previdência, transferiu para ele todas as obrigações de
aposentadorias e pensões e não injetou dinheiro nenhum, não capitalizou o instituto. Por isso,
qualquer cálculo atuarial que for feito no lprem vai apontar deficit, que, na verdade não é deficit,
mas a dívida da Prefeitura com o funcionalismo de São Paulo. Passaram para o lprem toda a
responsabilidade sem dinheiro nenhum, e o culpado e o funcionalismo? Comparam o deficit da
previdência com a arrecadação do IPTU, e na fala do Secretário fica claro que a maior
arrecadação e do lSS, mas, na hora de comparar o suposto deficit, comparam com o lPTU.
Tentam enganar a população passando a ideia de que não se tem dinheiro para nada porque
tudo vai para a previdência do funcionalismo.
- Manifestação fora do microfone.
O SR. JOÃO ALBERTO — Então, na parte orçamentária e contábil, mas é o caixa da
Prefeitura. Mas o que a gente vê é que a Lei de Responsabilidade Fiscal prevê gasto com folha
até 60% do Orçamento. O que acontece aqui em São Paulo é que depois de 13 anos de
reajuste anual de 0,01%, o que se vê é que o gasto com a folha de pagamento mal passa de
37% do Orçamento. Então, estamos muito abaixo do que a Lei de Responsabilidade Fiscal
considera como razoável para o gasto com o funcionalismo, e ainda vêm comparar e fazer
terrorismo de que vamos chegar à situação do Rio de Janeiro, de Minas Gerais e do Rio
Grande do Sul, onde o gasto com a folha de pagamento é o dobro do nosso, que está
arrochado há 13 anos.
Está para ser votado nesta Casa um projeto de lei enviado pelo Prefeito Doria de reajuste de
0,01% em 2016 e de 0,01% em 2017 e neste ano de 2018 o funcionalismo ainda não
conseguiu sentar à mesa com o Governo para discutir o reajuste geral anual; se recusam a
marcar uma data para sentar com o funcionalismo. Estamos no dia 16 de maio, e a nossa data-
base ê dia 1º de maio. Cadê a negociação com o funcionalismo? Cadê o diálogo? Cadê a
transparência? O ofício do Fórum das Entidades está lá, entregue, mas sem resposta.
O Secretário falou do desejo da sociedade. O desejo da sociedade está nas leis, e nós
esperamos o cumprimento delas. A Secretaria da Educação está com escolas que não tem
sequer professor na sala, sem falar de módulo. Em todas as 13 Delegacias Regionais de
Educação na cidade de São Paulo faltam professores em sala de aula, sem citar o módulo, que
seria aquele professor que iria substituir aquele que não tem na sala de aula. Não temos nem
docente assumindo aula nem o professor de módulo para substituir as eventuais ausências dos
professores.
São feitos concursos, mas os aprovados não são chamados. Há diretores e supervisores
aguardando chamada, e a desculpa é sempre a mesma: “A Fazenda não autorizou, está em
JOF”. O Estatuto prevê concurso quando há 5% dos cargos vagos, mas o pedido da Secretaria
de Educação para concurso de coordenador pedagógico está parado e a resposta do Governo,
por enquanto, é que provavelmente não; ou seja, vai obrigar as entidades a irem ao Ministério
Público para obrigar o Governo a cumprir a lei, porque não cumpre.
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Essa, então, é a situação que estamos vivendo. Mas o Secretário fala da inflação baixa como
uma coisa ruim para o Orçamento. Para o funcionalismo, que recebe 0,01% de reajuste,
quanto mais baixa, melhor, porque o prejuízo é menor, porque ele observa a inflação do ponto
de vista da receita do Município, e nós vemos a inflação do ponto de vista da receita do
trabalhador, aquele que depende do seu salário para comer, para dar assistência à sua família.
Mas para o Governo são só números, não são pessoas.
infelizmente é isto que a gente vê, mas, se a inflação está baixa, mais um motivo para se
cumprir a lei, dar o reajuste geral anual, que repõe o poder de compra e cumpre o Estatuto do
Magistério, que exige, a cada ano, reajuste do piso do Magistério, outro pedido que o Governo,
até agora, não atendeu. As entidades todas do Magistério pediram para sentar à mesa para
negociar o reajuste do piso do Magistério, conforme está previsto no Estatuto do Magistério.
Resposta do Governo até agora: nenhuma. Então, que debate de Orçamento e esse que
estamos fazendo? É um debate de surdos?
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Tem a palavra o Sr. Fernando Ferrari, do Movimento
Cultural das Periferias.
O SR. FERNANDO FERRARI — Bom dia a todos e todas. Faço parte do Movimento Cultural
das Periferias, que vem, há quatro ou cinco anos, discutindo a questão orçamentária no âmbito
da cultura.
Gostaria de falar um pouco sobre a Pasta da Cultura e sobre os processos democráticos quevimos acompanhando e que foram desmontados nesta gestão. Sobre a participação popular
nesses processos, na 3ª Conferência Municipal da Cultura, levamos algumas pautas
superimportantes; algumas foram vitoriosas, como as Casas de Cultura, que estavam nas
mãos das subprefeituras e hoje está sob o comando da Secretaria Municipal de Cultura, graças
a esse grande esforço das coletividades, a lei de Fomento à Cultura da Periferia e os espaçosde ocupação cultural que existem na periferia, espaços que a municipalidade abandonou em
diversas partes e agora os coletivos fazem a gestão.
Sobre o Plano Municipal de Cultura e o Plano Municipal do Livro, Leitura, Literatura e
Biblioteca, que também virou lei em 2015, mas também está sendo desrespeitado, queria
perguntar à Secretaria de Cultura por que vocês ainda não implementaram o Plano Municipal
de Cultura? Porque com ele nós conseguiríamos ter um Fundo Municipal de Cultura e um
Conselho Municipal de Cultura.
Outra pergunta é sobre a falta de diálogo da Secretaria e o autoritarismo ao desmontar todo um
processo histórico, um desrespeito enorme de não dialogar com o que foi descrito naquela
terceira conferência e acabar implementando processos da cabeça do Secretário. Então, por
exemplo, ele implementou um plano Biblioteca Viva desconsiderando uma lei municipal, que é
o Plano Municipal de Livre Leitura.
Outra coisa é o desmonte orçamentário na pasta da Cultura. São 0,7%, menos R$ 35 milhões
na pasta, uma pasta que vinha tendo um crescimento anual de orçamento. O que a gente pede
para o Plano Municipal de Cultura são 3%, sendo metade para a periferia, o que daria
aproximadamente R$ 1,62 bilhão; mas não chega a R$ 400 milhões.
Gostaria de perguntar referente às perseguições aos espaços ocupados por coletivos de
cultura, que cumprem uma função social na cidade de São Paulo. São em torno de 21
espaços, que têm 25 anos, 18 anos, de existência, fazendo a função social nas periferia e
cumprindo um papel importantíssimo de direitos humanos nos territórios, já que grande parte
estão em áreas de alta vulnerabilidade social. E a municipalidade vem perseguindo esses
espaços.
Faço parte do Sacolão das Artes, que foi fechado semana passada. Ermelino Matarazzo
também vem sofrendo represálias, com corte de luz e água pelas Subprefeituras; e Jardim
Damasceno também vem sofrendo algumas retaliações.
E sobre a questão da dívida pública, pergunto ao Secretário por que a gente paga R$ 3 bilhões
por ano de juros da dívida pública. E por que essas audiências não foram divulgadas de forma
democrática para a Cidade? Na verdade, quem descobriu esta audiência foi o pessoal da
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Nossa São Paulo, que acabou democratizando.
É muito estranho tratar o Orçamento da Cidade de forma privada. Então, vale a pena fazer um
convite para o Secretário Caio Megale. Falta informação à população. Temos de discutir esse
processo de divulgação, inclusive para regionalizar esses encontros. Fica um provocação para
o Secretário Megale de se pensar em como fazer uma participação popular deste Orçamento,
de forma democrática e pedagógica.
Outra coisa é que o Tribunal de Contas do Município começará a promover encontros
territoriais, para começar a acompanhar e entender a questão orçamentária. Fica essa
provocação de se pensar em como democratizar o acesso à informação referente ao
Orçamento da cidade de São Paulo.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Obrigado, Fernando. Houve uma publicação nos jornais de
grande circulação dia 14 e 15. De fato, é pouca coisa, concordo. Mas é sempre um desafio.
Comunico a presença do nobre Vereador Atilio Francisco, Relator da LDO.
Tem a palavra a Sra. Alessandra Cavanha, da Brasilândia! Freguesia.
A SRA. ALESSANDRA CAVANHA — Bom dia. Estou representando o movimento pela
continuidade das obras dos CEUs na cidade de São Paulo.
Desde o ano de 2016, no inicio da gestão, que as obras de 14 CEUs estão paralisadas na
Cidade, em total abandono. E nós viemos para justamente trazer um documento pedindo a
retomada dessas obras.
A ausência desses investimentos, além de tudo, acaba causando riscos e danos ao patrimônio
público. Como podemos aferir ausência de investimentos? Abandono total do canteiro de
obras, danos ao entorno da obra, precarização das obras paralisadas, e previsão orçamentária
insuficiente: uma vez que os contratos para a construção totalizam R$ 470 milhões, enquanto
que os valores fixados na Lei 16.772/17, que estima a receita e fixará a despesa do Municipio
de São Paulo para o exercício de 2018, e na Lei 16.773/17, que dispõe sobre o Plano
Plurianual para o quadriênio de 2018 a 2021, consta somente o valor de R$ 1.409.127,00 para
a construção dos CEUs.
É importante destacar que a ausência do investimento se mostra absolutamente injustificada,
tendo em vista que a Lei 16.608/16, que estima a receita e fixa a despesa do Município de São
Paulo para o exercício de 2017, previu R$ 231 milhões para a construção de CEUs.
Além disso, a arrecadação de R$ 37,5 bilhões para R$ 41,2 bilhões, portanto, uma diferença de
mais de R$ 3,7 bilhões, o que não justifica a falta de investimento nas obras. Segundo cálculos,
faltam R$ 470 milhões, porém a Prefeitura não inclui recursos no seu planejamento. No PPA,
Plano Plurianual, 2018-2021, e na Lei Orçamentária de 2018, não há previsão de recurso
suficiente para a finalização das obras de nenhum CEU. Apesar disso, a receita tributária para
2018 prevê um aumento de R$ 4,1 bilhões no comparativo entre a Lei Orçamentária para o ano
de 2018 em relação a Lei Orçamentária para o ano de 2017.
A tabela que consta no documento nos ajuda a melhor visualizar as informações do Plano
Plurianual da Lei 16.773, de 2017, que dispõe sobre o quadriênio 2018—2021. Em 2018, R$
1.409.127; para 2019, a previsão é de R$ 100.000; a previsão para 2020, R$ 1.000; e para
2021, R$ 1 000 também. Não dá para comprar meia dúzia de tijolos.
Anexamos também a planilha com a descrição de cada CEU e as obras que estão paralisadas.
CEU Parque Novo Mundo; CEU Clube Escola Freguesia do Ó; CEU José de Anchieta
Território; CEU Bonifácio São Pedro; CEU São Miguel, CEU Escola Vila Alpina; CEU Parque do
Carmo; CEU Cidade Tiradentes; CEU Tremembé; CEU Grajaú; CEU Campo Limpo; CEU
Pinheirinho DÁgua; e CEU Taipas. Fonte: Diário Oficial da Cidade de São Paulo e SOF
Secretaria da Fazenda.
E importante destacar que não se trata de mera (inaudível) do administrador público em
escolher onde investir o orçamento público, porque a ausência de investimento no presente
caso poderá causar dano ainda maior e mais difícil reparação, visto que todo investimento até
aqui realizado nas obras, em razão da precarização dessas, terá de ser refeito. Assim, diante
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do exposto, e que as entidades subscritas apresentam representação requerendo abertura de
inquérito para apurar a ausência de investimento nos referidos equipamentos da educação,
que poderá ter como consequência, além dos prejuízos aos munícipes, potenciais usuários dos
equipamentos educacionais e culturais, o prejuízo erário municipal. Por isso, estamos
entregando esse documento aqui e estamos entrando, inclusive, também, com um
requerimento junto ao Ministério Público para a retomada das obras.
- Assume a presidência o Sr. Atilio Francisco.
O SR. PRESIDENTE (Atílio Francisco) — Muito bem, a próxima pessoa a apresentar a sua
faia é Priscila Lemos, servidora municipal.
A SRA. PRISCILA LEMOS — Bom dia. Sou servidora municipal e tenho duas dúvidas: uma em
relação ao orçamento de uma forma geral e outra em relação à habitação.
Em relação ao orçamento geral, eu queria que se fizesse uma explicação, uma exposição de
qual é o impacto, a relação, pois no início da gestão foi colocada a questão do congelamento
do orçamento de várias secretarias e várias políticas públicas não foram executadas, estão
paralisadas até hoje por conta da justificativa desse congelamento do orçamento. Então,
colocar qual é o impacto disso na LDO, como está o andamento disso, o que se deu desse
orçamento e o que vai acontecerdaqui para frente.
E, em relação ao que foi colocado ao déficit da previdência e colocar isso na conta dos
servidores e fazer um paralelo com o déficit habitacional, eu acho que a gente precisa se
atentar à perversidade do que é isso, porque quando tentaram votar a reforma da previdência
foi colocada a questão do IPTU, Como isso não colou, agora, como teve o desastre, em que
pessoas morreram, vão querer colocar o déficit habitacional na conta da previdência municipal,
sendo que isso é uma própria política da Prefeitura. Porque, primeiro, não considera o que o
colega aqui já colocou em relação a previdência, de que foi repassada uma atribuição para o
lprem, mas não foi repassado o fundo para isso.
E também não foi colocado que a Prefeitura, ao tomar como política, as terceirizações e não
contratar servidores, é óbvio que essa conta não vai fechar. Então, isso é planejado e é óbvio
que isso vai continuar e a tendência é para privatizar o fundo. Então, é uma política, é uma
escolha.
Outra questão, que eu acho que para então colocar de uma forma mais honesta, também
colocasse um quadro com a perda salarial dos servidores, que há oitos chegou a 40%. Qual o
último ano em que o servidor teve um aumento salarial com essa política de 0,01? Então, acho
também que tem que colocar a outra ponta. Tem que colocar — eu estou falando dos servidores
de uma forma geral — a Prefeitura não é só de professores. Então, tem que colocar a
informação de uma forma mais honesta para a população saber.
Outra questão: qual é a proposta de diálogo com a população em relação a isso? A gente está
falando da maior Cidade do país, a gente está falando do Orçamento, uma questão
superimportante, a quantidade de pessoas que têm aqui. Como vai ser a forma de se publicizar
isso e garantir que a população de São Paulo participe dessa discussão? Queria que fosse
apresentada uma proposta hoje, de preferência, para que isso seja ofertado com antecedência
para as pessoas se organizarem e participarem.
Outra coisa em relação à habitação: o gabinete da Vereadora Sâmia Bomfim encaminhou um
ofício para a Secretaria de Habitação no dia 20 de fevereiro de 2018 perguntando... Eu acho
que vou ler os questionamentos, porque hoje é dia 16 de maio e esse ofício não foi respondido
ainda. Então, também quero colocar a falta de diálogo, porque se para a própria Cãmara essas
informações não chegam, imaginem para o cidadãocomum.
Vou deixar aqui as perguntas e se vocês puderem responder ou mesmo dar o indicativo de
quando essas informações vão estar acessíveis. Qual é o projeto habitacional destinado às
mulheres em situação de violência doméstica em São Paulo?; qual o número de mulheres
vítimas de violência doméstica beneficiadas com programas habitacionais nos últimos dois
anos?; qual é a demanda, qual é a fila de espera, quanto tempo essas mulheres aguardam na
fila de espera?; qual é a previsão — também em relação à demanda habitacional — para
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pessoas em situação de rua ou em vulnerabilidade social, que são referenciadas na Secretaria
de Assistência Municipal em relação à habitação?; quanto tempo as pessoas que estão em
situação de vulnerabilidade estão aguardando ou foram beneficiadas nos últimos dois anos
pela Sehab?; e qual a previsão de convocação dos servidores, no caso, analistas de
assistência e desenvolvimento social para a ampliação do quadro de recursos humanos de
Sehab? Então, se vocês puderem dar um indicativo de resposta, obrigada.
- Assume a presidência o Sr. Jair Tatto.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Obrigado, Priscila. A gente considera que não é
necessariamente o tema. Não, o tema é, os números necessariamente não condizem com a
LDO, é outro objetivo. Mas, a gente sempre pede encarecidamente que vocês aproveitem e
nós possamos aproveitar essa oportunidade também.
O último inscrito é Alessandro Azevedo, da Frente Única da Cultura.
O SR. ALESSANDROAZEVEDO — Bom dia a todos e a todas. Sou palhaço de profissão. Todo
o apoio às famílias em situação de rua vítimas do acidente do Largo do Paissandu e gostaria
de saber de cara que providência essa gestão vai tomar em relação a isso, porque está se
prorrogando há dias.
Outra questão: reforçar a importância de divulgar esses encontros. Esta Casa deveria estar
abarrotada por um tema tão importante como esse, para fazer uma discussão como essa aqui.
Então, assim, acho importantíssimo divulgar com muito mais antecedência para que a Cidade
possa estar presente numa audiência como essa.
É importante a discussão da LDO, como da LOA, que é quem vai definir as regras e valores
para devolver para a população o que é arrecadado cos munícipes. Todas essas regras
servem para no fim devolverem para a população.
O que a gente tem percebido? Que o Orçamento tem aumentado — e ai eu falo
especificamente da área da cultura — mas o repasse para os trabalhadores da cultura tem
diminuído. O gráfico tem apontado e se diz o contrário. Ano passado a gente formou um grupo
de estudos aqui na Câmara e conseguimos provar que a arrecadação para o mesmo periodo
tinha sido maior do que no ano anterior. No entanto, o repasse, a execução, estava inferior.
Então, eu queria saber qual é a lógica que essa gestão tem em relação a essa questão da
execução e do diálogo. A Pasta da Cultura, por exemplo, é uma Pasta onde o Secretário André
Sturm vai entrar para a história como o pior secretário em termos de diálogo com os
trabalhadoresda cultura e o que menos executou.
Acho que o Poder Legislativo tem que ir para a cima do Executivo nesse sentido, que é: se
daqui a gente sai com alguma obrigatoriedade de execução, porque não adianta, o que a gente
faz? Todos os anos a gente vem para esta Casa, aprovam o Orçamento e é um Orçamento
que chega próximo, está distante ainda do que a gente queria. Mas, a gente avança nas
nossas discussões e com os Parlamentares da Casa, mas o Executivo não cumpre.
Então, que dispositivo a gente pode ter para que o Executivo cumpra a lei? O Secretário André
Sturm não cumpre, não executa as políticas públicas da cultura. Ele retém o recurso, ele
congela. E, é claro, Caio, eu sei que é da sua Pasta que vem esse congelamento e eu queria
saber de você qual é a lógica para isso. Por quê? É para criar um fundo futuro? Qual o sentido
disso? A dívida pública com a União foi renegociada, isso deveria gerar mais recursos para a
cidade de São Paulo. Deveria.
Então, qual é a lógica? Que matemática é essa? Que matemática é essa que essa gestão faz
que a gente não consegue entender? A arrecadação aumenta, a dívida pública com a União
diminuiu, foi diminuindo, e os munícipes continuam sofrendo esse aperto.
Então, assim, na pasta da Cultura, eu queria saber o que acontece, que o Secretário André
Sturm não cumpre e não dialoga com a população, com os trabalhadores da Cultura.
Se conseguirmos sair daqui com alguma diretriz que obrigue essa execução, estabeleça o
mínimo para a execução do orçamento público do Município, já seria um grande avanço.
Então, eu gostaria que o Caio Megale explicasse qual é a lógica que faz com que os recursos,
o recurso aumente , mas o repasse e a execução diminuam a cada ano.
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O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Obrigado, Alessandro.
Vamos abrir uma exceção para a Sra. Lucília.
A SRA. LUCÍLlA _ Bom dia. Eu sou do CTA Brás. É o primeiro CTA de uma série de cinco
CTAs da Administração Doria. Foi o CTA experimental, instalado a toque de caixa, porém uma
experiência que deu certo.
Agora, o que nós notamos nas equipes que compõem as empresas que organizam os serviços,
essas equipes estão apresentando um problema muito grave. São duas equipes: as empresas
Ecrop (?) e Apoio e eu pediria uma investigação da Câmara de Vereadores para isso.
Algumas dessas equipes, inclusive, estão envolvidas em processos de invasão. Hoje, o povo
de São Paulo entende que essas práticas se aliam a processos criminais, que devem ser
cuidadosamente examinados pela Câmara de Vereadores, nessa relação de invasão e prática
do crime organizado. Não obstante a isso, existe já, em São Paulo, um procedimento criminoso
também, que todos conhecem, que é de uma outra ala política, que é uma ala mais à direita,
vamos dizer. Milícia, que é uma palavra que está na moda, organizando a milícia em São
Paulo, enxergando como atua a milícia em São Paulo, e que todos jogam aspas em cima e
dizem ali: “Não, é um imóvel da Santa Casa“. Todos conhecem essa prática. Ou seja, São
Paulo está à deriva há muito tempo. Está à revelia da lei na prática de urbanidade, porque o
primeiro princípio de urbanidade de um indivíduo é habitar. Esse é o primeiro princípio da
civilidade de uma prática, de uma Cidade que e eu entendi como cosmopolita, em que
tínhamos um trânsito educado, práticas educadas e convívio. São Paulo está à deriva.
Qual é o orçamento que temos hoje para a CDHU? Eu questiono e eu respondo: 2%. Na
origem do projeto qual era o orçamento da CDHU quando, àquela época, São Paulo explodiu
por uma demanda de habitação? Era 13%. CDHU ainda convém? Não, não convém mais,
porque a questão da habitação explodiu em São Paulo. Explodiu. Vai precisar rever. isso tudo
passou, está vencido. A questão em São Paulo é urgente, demanda práticas consequentes.
Sabemos, também, que São Paulo recebe uma tropa de enviados de prefeituras de todo o
país, que deságuam aqui em são Paulo, via orçamento da Prefeitura e temos de dar conta de
tudo isso, porque São Paulo ainda é uma terra de oportunidades. E vamos ter de gerar esse
tipo de estrutura social. Vamos aportar verbas em Brasília, vamos fazer um novo desenho para
a habitação que São Paulo demanda e vamos gerar um procedimento legal para isso, com o
Judiciário. Vamos flexionar o Judiciário também, porque São Paulo demanda isso e tenho dito.
Sou do CTA Brás. Sou uma pessoa com necessidade social, acreditem ou não.
O SR. ATÍLlO FRANCISCO — Vamos prolongar um pouquinho mais para dar voz à Sra.
Claudete Alves, Ex—Vereadora que também quer dar sua contribuição. Depois dela, vamos
encerrar para dar oportunidade aos Secretários e aos representantes do Executivo, a fim de
poderem responder as questões.
A SRA. CLAUDETE ALVES — Bom dia, Sr. Presidente.
Cumprimento toda a Mesa e todos os presentes.
Dirijo-me ao Secretário de Finanças e ao Secretário-Adjunto da Educação porque acho que o
momento é pertinente.
No ano passado, na mesma discussão, foram colocadas as prioridades para este ano:
teríamos a ampliação do atendimento da Educação infantil na rede conveniada, entretanto,
também teríamos um atendimento ampliado na rede direta, através dos EMEls.
Qual a questão que eu trago aqui, aproveitando a oportunidade. Recentemente, a Folha de
S.Paulo tratou, com destaque em matérias sucessivas de página inteira, a respeito dos
aluguéis super faturados dos convênios de CEl na cidade de São Paulo. E, assim, inclusive
esse órgão da lmprensa trazia a questão do loteamento político que é feito, essa relação de
convênio, o que nos deixa em dúvida, se é verdade ou não, até pela amplitude da defesa,
inclusive nesta Casa, da ampliação da rede conveniada. Aluguéis que seriam 3 mil reais,
vemos por 30 mil reais na verba de implantação, e isso em um momento tão delicado da
economia.
Enfim, então eu queria saber se há alguma possibilidade da reversão desse quadro de priorizar
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a ampliação no atendimento direto, porque temos uma fila de milhares de concursos públicos.
Vira e mexe, não estou afirmando, mas nos chegam notícias da falta de controle, em que pese
a Secretaria, agora, colocar a questão da transparência dos dados, de forma mais detalhada.
Mas as notícias não param de chegar até nós, inclusive da falta de controle da exigência para
se trabalhar nessas unidades conveniadas, que eu sei que têm ilhas de excelência, têm gente
séria. Mas o fato de não ter concurso público, fica muito quem indica para trabalhar, os
diplomas apresentados...
Então, eu queria que os senhores respondessem qual é a perspectiva de termos uma reversão
nessa política de atendimento na Educação infantil, na rede direta, visto que o atendimento,
nessa faixa etária, e um direito constitucional da criança.
Então, eu queria, com esses dados que eu apresentei, que os senhores pudessem falar qual
será a projeção, qual será a perspectiva para 2019.
Obrigada.,
O SR. ATILIO FRANCISCO — Também registro a presença do nobre Vereador Ricardo Nunes,
que também faz parte desta douta Comissão.
Antes de passar a palavra ao Sr. Secretário Caio Megale, que responderá as perguntas, quero,
mais uma vez, parabenizar as pessoas que estão sempre atentas a tudo que se faz na Câmara
Municipal, e que vêm participar das audiências públicas, expõem aqui os dramas e os
problemas que a Cidade enfrenta. Isso faz com que o Parlamento aperfeiçoe o seu trabalho a
cada ano. Quando se fala de orçamento, todas as vezes esta Comissão se empenha, se
esforça para procurar, dentro daquilo que está transcrito, atender as demandas que a Cidade
apresenta.
É claro que nós gostaríamos de ter recursos para fazer tudo o que é apresentado como
demanda, aqui, nas audiências públicas, mas há dificuldades. Ás vezes, a pessoa vem aqui e
apresenta uma necessidade justa, que, claramente, pelos dados que ela mostra, é possível
realizar, mas quem administra as finanças do Município enfrenta as dificuldades tanto quanto o
povo enfrenta dificuldade para ver realizado aquilo que pretende para o seu bairro, para a sua
rua, para o seu espaço. Eu creio que não seja defesa ou justificativa, mas ninguém trabalha
senão para o bem da cidade de São Paulo.
Então, as dificuldades estão aí. Ainda que, a cada ano, aumentem um pouco os recursos do
Municipio, também aumentam as despesas em todos os setores. Um tempo atrás, discutiamos
aqui a questão da Previdência do servidor, que realmente está promovendo, a cada ano, um
custo muito alto aos cofres públicos.
Temos que entender essas questões e procurar somar forças. Vocês, que precisam, que
querem, que lutam pelas demandas de vocês, devem somar forças com o Parlamento, com os
Srs. Vereadores, para chegarmos a um consenso e apresentarmos uma diretriz de Lei
Orçamentária a contento da Cidade, de modo que, depois, o Executivo possa apresentar uma
Lei Orçamentária que realmente minimize as dificuldades que a cidade de São Paulo vem
enfrentando.
Eu queria passar isso, porque há uma disposição muito grande nossa, dos Srs. Vereadores e,
também, do Executivo, para fundir essas necessidades e procurar, de toda maneira, atender e
resolver, porque o povo de São Paulo está cansado. Não é só o povo de São Paulo. Vamos
falar de uma maneira genérica: o povo brasileiro está cansado de ver as coisas ruins ocuparem
espaço, a cada dia, em todos os setores.
Essa questão da moradia, então, já está aí desde o tempo de D. Pedro. Ela vincula os anais da
política brasileira. Há que se buscar uma solução. Creio que a Câmara Municipal vai somar
esforços, junto com o Executivo, para procurar minimizar a dor do povo paulistano, pelo menos
na questão de moradia.
Então, eu queria passar para vocês que há esse empenho, esse esforço nosso, e que,
também, tenho certeza absoluta de que não vai ser diferente com os secretários que estão aí,
para lutar pela causa da cidade de São Paulo.
Então, nobre Secretário, V.Exa. tem a palavra.
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O SR. CAlO MEGALE — Obrigado, Vereador Atílio Francisco. Obrigado a todos pelos
comentários. Eu acho que a maioria deles não toca, aqui, nos temas da LDO. Não tivemos
discussão, aqui, sobre o superavit primário, o resultado primário, a dívida e tal, mas toca nos
temas orçamentários. Acho que já é uma pré-conversa sobre a Lei Orçamentária que vamos
fazer no segundo semestre.
Eu acho que, em linhas gerais, as perguntas são mais ou menos resumidas pelo que 0
Alessandro falou aqui, da matemática. Como é que a arrecadação cresce e a execução da
Cultura, por exemplo, não sobe — ou cai? Como é que a arrecadação cresce e o investimento
na Habitação cai? A Prefeitura de São Paulo investe, hoje, metade do que investia em
Habitação sete anos atrás. A arrecadação cresceu nesse período.
Aí, eu separei, aqui, três linhas que cresceram bastante no Orçamento. O Orçamento e uma
coisa só. Eu sei que cada um dos senhores olha e puxa para o seu lado: “Olha, não, faltou
aqui. Faltou aqui. Faltou ali.” Eu sei. Agora, tem três linhas do Orçamento que cresceram
substancialmente por decisões da Administração e decisões da Cidade. Fora aqueles
convênios e os contratos, que crescem sempre junto com a inflação, tem três, em particular,
que cresceram bastante rapidamente, especialmente de 2015 para cá — 2015, 2016, 2017 e,
agora, em 2018, estão na mesma linha.
Subsídio ao Transporte Público: crescemos de um para três bilhões. Foi para lá. Se me
perguntar como é que fecha essa matemática, é assim: era um e agora são três bilhões. E o
equivalente a quatro orçamentos da Cultura o que subiu. É uma decisão da Administração, da
gestão, da Cidade: “Queremos subsidiar mais 0 Transporte Público, mais do que era antes. Era
um bilhão. Agora, são três."
A segunda linha é a gestão da Saúde, com os contratos e convênios das OSs da Saúde,
especialmente pelo aumento acelerado de equipamentos da Saúde — hospitais e UBSs. Eu não
estou fazendo juízo de valor, aqui, não. Eu só estou respondendo a uma matemática, aqui, que
é o meu papel. O meu papel é fazer o Orçamento ficar equilibrado. Aumentou aqui? Tem que
diminuir para cá, para que caiba dentro da Receita.
O número de UBSs, hospitais e demanda por remédios cresceu substancialmente nos últimos
dois, três ou quatro anos. Os números estão disponíveis. A partir de 2014 e, principalmente,
2015, deu uma boa acelerada. lsso drenou boa parte do Orçamento da Cidade. Os dois são
temas bastante nobres. Transporte Público é o dia a dia do cidadão e há a gestão da Saúde,
que cresceu bastante. Os números estão lá, abertos.
O terceiro é a Previdência. Jogam a culpa para o cargo. A verdade é que, se a Prefeitura tinha
uma dívida com o lprem, só no ano passado entregamos o IPTU inteiro para lá. Então, não sei
se tem uma dívida, não. O fato é: é prioridade? Também é. Está na lei. A lei é determinada
desta forma. São cem mil aposentados e pensionistas que têm seus direitos e nós temos que
direcionar recursos para lá.
Então, os recursos foram direcionados principalmente para essas três áreas. Essas são as três
áreas que cresceram. Quanto ao crescimento, eu fiz uma conta rápida: a soma dessas três
linhas dá mais ou menos uns sete bilhões de reais de aumento nos últimos três ou quatro anos.
São sete bilhões e estes sete bilhões saíram de algum lugar. Saíram do crescimento da
arrecadação, de um lado, e do Orçamento das outras pastas. Essa é a matemática. Essa é a
escolha da sociedade. A sociedade escolheu ir por esses caminhos via gestão anterior, via
gestão atual e via decisões do Legislativo. Nós estamos indo nessa direção.
Eu já estou na função de Secretário há um ano e meio. Esses debates são mais ou menos
recorrentes e, como essas tendências que eu descrevi aqui continuam crescendo, a minha
impressão é de que vamos continuar debatendo, trazendo esses problemas. Estamos aqui,
debatendo os galhos e há um problema ali, no tronco da árvore, que são essas grandes
movimentações orçamentárias feitas para atividades que são, também, prioridades. A Saúde é
prioridade. O Transporte Público é prioridade. O pagamento das aposentadorias de acordo
com as regras vigentes é prioridade. O Orçamento foi destinado mais para lá do que para as
outras.
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- Manifestação fora do microfone.
O SR. CAIO MEGALE — Deixe eu lhe falar, aqui. O Orçamento da publicidade é em torno de 70
ou 80 milhões ao ano. Nós estamos falando, aqui, de sete bilhões. Esta é a grande
movimentação.
O Orçamento da Câmara Municipal é de 300 ou 350 milhões de reais. O Orçamento do
Tribunal de Contas e de 300 ou 350 milhões de reais. Some-se todo o Orçamento da Câmara,
todo o dispêndio deste prédio, que é importante, que é o Legislativo, a todo o prédio do
Tribunal de Contas. A soma dos dois não dá o que cresceu a despesa com a Previdência no
ano passado, que foi 1 bilhão.
A Previdência cresceu 1 bilhão, todo o orçamento dessas duas instituições absolutamente
cruciais para o funcionamento da Cidade é de 700 milhões. Esses números têm de ser
colocados em perspectiva e revelados para a sociedade. É para lá que estamos indo. Acho que
o orçamento tem de ser transparente, os debates têm de ser transparentes.A pergunta por que
tem um orçamento desse tamanho e não destinado todo o recurso é porque uma parte dele foi
para cobrir as insuficiências, especialmente no transporte público. A Previdência estava no
orçamento, superou um pouco, mas não está no orçamento um crescimento tão rápido, nem da
Saúde e nem do Transporte. Foi destinado para lá.
— Manifestação fora do microfone.
O SR. CAIO MEGALE - Do ponto de vista orçamentário percebe claramente. Foi de um para
três. Essa é minha gestão aqui. No Transporte e na Saúde também.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Obrigado, Caio. Vereador Ricardo Nunes, em sua imensa
humildade não quis participar da nossa Mesa, mas já foi anunciado pelo Vereador Atilio
Francisco. Há perguntas. Vamos começar pela Priscila, Pasta da Cultura.
Comunico que teríamos a reunião ordinária de Finanças e Orçamento, não houve quórum.
Então continuaremos com a nossa audiência.
Plano Municipal de Cultura.
A SRA. PRISCILA — Bom dia a todos, obrigada a Mesa. Infelizmente o Secretário não pode vir
porque a audiência está a três dias da Virada Cultural e toda Secretaria está envolvida na
Virada. Então pediu para que eu viesse aqui e anotasse as questões para discutirmos na
eque.
Não vou conseguir responder a questão do Alessandro, mas vou repassar. As questões do
Fernando também não vou conseguir responder todas. Do Pirata vou ficar devendo algumas
coisas, mas a reforma das casas de hip-hop vai sair, pode ficar tranquilo.
- Manifestação fora do microfone.
A SRA. PRISCILA — Vamos executar este ano.
- Manifestação fora do microfone.
A SRA. PRISCILA — Então, essas questões todas nós vamos discutir em equipe. Infelizmente
o Secretário pediu para falar que a três dias da Virada é muito complicado sair da Secretaria
porque tem toda a organização, nem ele, nem a Adjunta e nem a Chefe de Gabinete. Anotei
todas as questões aqui e vou repassar para a equipe. Assumimos o compromisso de
responder todas as questões em breve.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) —- Vereadora Soninha Francine.
A SRA. SONINHA FRANCINE — Quero pedir para que a gente receba na Comissão também
as respostas. Que sejam feitas por escrito e encaminhadas para a Comissão.
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Temos aprovada uma audiência pública. Falta a data, já
está aprovada uma audiência pública com o tema da Cultura.
A SRA. PRISCILA — Então assumimos o compromisso de mandar essas respostas por escrito
e se for necessário viremos também apresentar para a Comissão.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Fica contemplado desta forma por hoje. Era isso então de
sua parte, Priscila?
A SRA. PRISCILA —- É isso. infelizmente não consigo responder por que não deu tempo de
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reunir com todo mundo. Toda a Secretaria está envolvida com 3 Virada Cultural.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) -— Tem a palavra o Sr. Daniel De Bonis, Secretário Adjunto de
Educação.
O SR. DANIEL DE BONlS — Obrigado, Presidente. Relacionei aqui as questões que foram
levantadas. Vou tentar responder todas ponto a ponto. Se esquecer de alguma coisa ajudem-
me.
Vou começar pela relação das metas da Educação previstas no anexo de metas e prioridades
da LDO, que é o objeto da nossa conversa aqui. Depois há alguns temas mais gerais que
posso comentar ao final.
Em relação à meta das creches, o programa de metas da Prefeitura prevê a criação até 2020
de 85 mil novas vagas. Essa e a meta para a gestão, para os quatro anos. Tivemos no ano
passado um desempenho muito bom com 26 mil vagas criadas ao longo de 2017. No começo
deste ano já tínhamos nesse primeiro trimestre mais 14 mil vagas contratadas, já para início,
uma vez que a parceria esteja ai preparada para iniciar as atividades. Nosso entendimento é
que estamos num caminho bom para cumprir essa meta ao final dos quatro anos e atingir os
85 mil. Não vemos neste momento nenhuma necessidade de qualquer revisão da meta e do
compromisso que foi colocado no programa. Acho que esse caminho está sendo percorrido.
Essa expansão está acontecendo.
Em relação às metas do programa pedagógico temos uma meta muito relevante quanto a
alfabetização. E uma das ações desse programa de alfabetização e a existência de um
estagiário de pedagogia que apoie o professor nas classes de alfabetização. Nossa meta é de
que até 2020, 100% das turmas tenham esse estagiário, as turmas dos primeiros anos.
Estamos hoje com 85, 86%. Fechamos no ano passado com esse índice. É um índice parecido
com o que se tinha em 2016, mas desses 85 para os 100% também estamos confiantes que ao
longo da gestão essa expansão seja alcançada, uma vez que se tenham os recursos. O ano
passado foi um ano de contenção orçamentária e tivemos que fazer algumas escolhas, mas
não houve nenhuma redução em relação ao número de estagiários que fosse expressiva.
Estamos mantendo basicamente o nível e estamos confiantes em atingir também essa meta,
alcançar 100%.
Em relação ao questionamento feito sobre os computadores, temos uma meta que é o projeto
CEU 21. E embora o projeto se chame CEU 21, as ações que estão ali dentro não envolvem
apenas os CEUs, mas envolvem também a implantação de laboratórios de Educação Digital
em todas as escolas de ensino fundamental. São laboratórios voltados para aprendizagem por
meio de projetos, resolução de problemas, cultura maker. É outra abordagem de uso da
tecnologia e o indicador que tem ali da compra de computadores, de notebooks, se refere a
esse atendimento da rede como um todo.
Então nesse caso o indicador que consta lá pode ter ficado confuso porque o nome do projeto
é CEU 21, mas essa ação se refere à rede como um todo. E aí tem de fato uma correção a ser
feita no inicio do processo por causa das especificações havia a previsão da ideia do notebook
dois em um, que é note e tablet, mas na verdade esse pregão já foi feito e com o notebook
regular. Não foi feita a compra de notebook dois em um, então é uma correção que tem de ser
feita no próprio programa de metas porque constava essa especificação.
Dando sequência, a questão do apoio pedagógico, na verdade o indicador que está lá não são
três mil escolas. São três mil atendimentos às escolas da equipe dos NAAPAs, são os núcleos
que fazem todo o atendimento em relação aos alunos com dificuldade de aprendizado, que
necessitam de acompanhamento mais próximo, então é essa meta que está posta. Acho que
alguém havia falado em três mil escolas, na verdade se refere ao número de atendimentos
desses núcleos que estão nas diretorias regionais.
Em relação ao currículo, esse é um dos projetos mais estratégicos do ponto de vista da ação
pedagógica da Secretaria. São Paulo foi a primeira Capital, inclusive, se colocarmos os
estados também, o primeiro ente federativo que já tem um currículo alinhado à base nacional
curricular comum.
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A cidade se adiantou a esse processo e trabalhou já com os documentos, no ano passado,
com uma participação muito grande dos profissionais da própria rede. Os professores se
envolveram muito, os próprios alunos opinaram sobre o material. Esse material foi concluído no
primeiro ano e a implementação segue a partir de 2018. Então existe de fato o status de
concluido, que é a conclusão do documento do currículo do ensino fundamental. A elaboração
do currículo da educação infantil e do ensino médio está acontecendo a partir desse ano, mais
o do Fundamental porque o documento foi desenvolvido no ano passado e ele já está em
implantação esse ano.
Como que o curriculo se torna realidade? Ele não pode ser um documento que fica na
prateleira, que ninguém vai utilizar. E para isso nós estamos produzindo os cadernos da
cidade, que são cadernos do aluno e do professor para uso em sala de aula e esse indicador
que foi mencionado se refere exatamente a isso, a produção desse material, que não poderia
ser um material informatizado por que seria difícil do uso prático na sala de aula.
Há o caderno de lingua portuguesa, matemática e ciências. Todos esses cadernos estão sendo
produzidos já para utilização esse ano pelos alunos e pelos professores em todas as escolas
de ensino fundamental. A gente entende que isso terá um impacto muito grande na evolução
do aprendizado nessa etapa.
Em relação ao que foi levantado sobre as metas, acho que as observações eram essas. Foi
mencionado a questão de falta de professores. Eu queria colocar aqui o nosso esforço, o
quanto foi grande o nosso esforço nessa linha. No ano passado foram autorizadas nomeações
de quase nove mil professores na rede Municipal. É muito acima do que tinha sido nos últimos
anos, justamente na tentativa de suprir essa falta de professores que acontecia nas escolas.
Só nesse ano, agora no último dia 5 de maio, o Prefeito Bruno Covas autorizou a nomeação de
mais de 1.650 professores de Ensino Fundamental ll e 778 professores de educação infantil
para essa etapa. Então isso mostra o esforço da gestão, a prioridade que está sendo dada
para isso, com toda a colaboração da Fazenda em entender a importância desse movimento.
Também sobre o diretor de escola, tivemos no fim do ano passado a autorização para
nomeação de 200 diretores de escolas, 59 supervisores escolares e os próximos concursos
estão em discussão dentro da gestão. Essa é uma prioridade para nós, algo que se tem dado
muita atenção, não só para nós da educação, mas para a gestão como um todo, que tem
procurado cuidar muito desse problema.
Por fim, a questão que a Claudete levanta, em relação aos aluguéis, de fato, a matéria da
Folha só foi possível pelo esforço que a gente já vem fazendo, desde o ano passado, com
muito apoio da Fazenda e da gestão para controlar esse gasto, essa despesa inclusive
definindo parâmetros. No ano passado houve uma portaria da Fazenda com a gestão que
limitou esse valor em 0,8 do valor venal de referência do imóvel. É uma referência que não
existia no passado e que ajudou a segurar os gastos com aluguel. Tanto que esse ano já
estamos gastando, em média, menos em aluguel nas creches do que era gasto ano passado.
Então, já estamos avançando isso, tem mais para avançar sim, seja no controle dos aluguéis,
seja no controle de prestação de contas das parcerias É uma estratégia na qual a gente
aposta, a evolução das vagas e vai se dar pelas parcerias, e a forma como têm sido, já há
muito tempo no Municipio, mas a gente entende sim que é preciso aprimorar os controles, as
prestações de contas e estamos trabalhando nisso.
Em relação ao CEUS, eu queria agradecer ao que foi colocado. Eu queria colocar apenas a
situação que foi herdada por essa gestão. Nós tinhamos só na educação mais de 40 obras
paradas, que já tinham sido paralisadas em 2016, quando essa gestão assumiu na educação.
Dentre elas os 14 CEUS que foram iniciados durante o período eleitoral sem uma garantia de
recurso futuro Inclusive havia na previsão orçamentária de 2017, o Caio lembra bem disso, 80
milhões de reais de recursos federais que a gente descobriu que era um recurso que não
existia, quando a gente foi lá bater no MEC e descobrimos que não existia um único papel
assinado, nenhum compromisso assinado pelo MEC de que transferiria esses recursos para a
obra dos CEUS Então, de fato, ficou uma situação muito dificil, a opção inicial foi buscar
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recursos para as creches que estavam paradas pudessem ser retomadas, retomamos as obras
de 26 creches, 19 delas já estão concluídas, do ponto de vista físico, e muitas delas já
funcionando. O restante estamos tentando garantir recursos do Estado que também permita
retomar 100% dessas obras de unidades educacionais, que estavam paradas e em relação aos
CEUS, nós estamos buscando as fontes. Uma das possibilidades são os recursos da
privatização que possam ser aplicados na retomada dessas obras, mas como se colocou, ,é um
montante de talvez de mais de 500 milhões de reais para a conclusão das obras. E um
montante que não dá simplesmente para sacar do Tesouro e aplicar por todas as questões que
o Caio colocou. Talvez ele queira complementar, mas da minha parte é isso.
O SR. CAIO MEGALE — Só complementando a questão dos CEUS, a gente também está
buscando, é um problema de fato, já tivemos vários cenários retomando e volta dos
investimentos ao longo do tempo. São obras grandes em meio a um ambiente de aperto
orçamentário ainda. Há alguns recursos de acordos judiciais, que são recursos vinculados
judicialmente, mas que estamos fazendo um esforço, junto ao Ministério Público, para poder
redirecionar esses recursos que hoje estão lá parados, por que são recursos de termos de
ajustamento, para poder ajustar esses termos, e abrir espaço para investir esses recursos nos
CEUS e retomar essas obras. Nós estamos atentos a esse problema e nos esforçamos para
buscar fontes alternativas e fontes dentro do Tesouro para retomada das obras.
Não são só obras dos CEUS, as demais obras da educação: têm as obras da saúde, as obras
também da cultura, de casas de Cultura, temos conversado com o Secretário, as obras de
habitação, obviamente, de saneamento, as obras de drenagem, ou seja, é uma parcela grande
do orçamento que está na mesma linha do que falei ultimamente, na medida em que formos
concentrando e destinando rapidamente montantes cada vez maiores de orçamento para
aquelas linhas que eu comentei anteriormente. O recurso para investimentos ficou mais
apertado.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Eu ia concluir com habitação pode?
Tem a palavra Nobre Vereador Ricardo Nunes.
O SR. RICARDO NUNES — É só sobre a questão da Educação, nada mais do que um minuto,
como o Daniel falou e o Caio e a ex-vereadora Claudete comentou aqui sobre a matéria da
Folha, sobre as creches. Eu gosto de deixar as coisas muito claras. Claudete, talvez você
tenha se referido ao meu nome, que saiu na Folha de S. Paulo, eu quero deixar claro é que fala
meu nome, não tudo bem, mas eu te agradeço, porque eu tenho a oportunidade de esclarecer:
a Folha de S. Paulo fez aquela matéria que eu acho que é importante...
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Eu te ajudaria dizendo que quem propôs recolher os
valores e locatários foi V.Exa. nessa Comissão. Faço justiça aqui.
O SR. RICARDO NUNES —- Então só para fazerjustiça, eu não sei por que a Folha citou o meu
nome, é totalmente desconexo com a matéria.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Eu queria aqui falar publicamente que foi uma iniciativa do
Vereador Ricardo Nunes para que fizéssemos um levantamento, não só na área da Educação,
mas também da saúde e da assistência social que tivéssemos acesso a todos proprietários de
todos os imóveis alugados e os valores.
O SR. RICARDO NUNES -— Então ela não fala do meu nome com relação a valor de aluguel,
ela fala o seguinte: o Vereador Ricardo Nunes e o Vereador Rodrigo são voluntários da Sobei,
pronto e daí? Sou mesmo, desde 2000, tomei posse em 2013, e desde 2000 eu doava os
uniformes na creche para as crianças como empresário da região. Então, mas você falou, é
bom deixar claro. Eu sempre fiz a doação, sempre fui voluntário da Sobei, fui diretor, me
descompatibilizei, quando me elegi Vereador, continuo fazendo minhas doações.
A Sobei não tem cunho político-partidário para um lado ou outro. Uma das melhores creches
da Sobei se chama Jácomo Tatto, homenagem ao Tatto. Uma parte da Sobei apoiou o Arselino
Tatto, é ou não é Jair? Você sabe sim. E só para deixar claro, porque quando ficam essas
coisas no ar assim é ruim, Então, desculpe, Presidente, eu tomar um minuto.
Sou voluntário da Sobei, ajudo a Sobei, desde 2000 eu faço doação de uniformes à Sobei, aos
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alunos que lá estudam. A gente tem uma relação com a Sobel, como o Alfredinho tem, como o
Rodrigo Goulart tem, como 0 Jair Tatto tem, como o Arselino Tatto tem. Uma parte da Sobei,
lógico, 80% me apoiou porque eu vivo lá dentro, é natural; uma grande parte apoiou. Inclusive
o filho do Benjamin, o Renato Ribeiro, tinha um adesivo do Arselino Tatto, então é natural. A
gente se encontra lá em todos os eventos. Só para deixar claro, porque às vezes essas coisas
ficam no ar assim.
A matéria não fala nada do meu nome com relação a aluguel. Eu fiz denúncia ao Ministério
Público, Claudete, de quatro creches que estavam recebendo aluguel — o Daniel sabe disso —,

recebendo aluguel com o prédio em construção. Eu denunciei ao Ministério Público. Desculpe
tomar o tempo aqui, mas não pode deixar as coisas no ar, e para deixar claro.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Vereadora Soninha.
- Fala fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Sim.
- Fala fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) —- Qual que é a...
- Fala fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — No Centro de Educação Infantil lá?
- Fala fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Okay. Obrigado, Claudete.
— Fala fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Obrigado, sempre vereadora Claudete Alves.
Vereadora Soninha. Em seguida, José Toledo, Sehab.
A SRA. SONINHA FRANCINE — Eu gostaria de fazer duas perguntas ao Secretário da
Fazenda. Não sei se Habitação prefere falar primeiro.
Secretário, com esse cenário de Previdência, com todos os cálculos atuariais, se chegar o
momento em que a soma das despesas obrigatórias, rígidas, exceder as receitas, 0 que é que
se faz? Porque até agora a Prefeitura tem reduzido investimento. E se chegar uma hora em
que não tem mais o que reduzir de investimento, o que é que se faz? A Cidade declara
insolvência? Outras cidades - a gente sabe — param de pagar, entram em estado falimentar
praticamente.
A outra pergunta é mais simples. De novo aqui está se falando em aluguéis, desde o ano
passado, em todas as audiências públicas a gente fala em previdência e aluguéis. É difícil
localizar alguns tipos de despesa no Orçamento, no sistema, na execução orçamentária.
Algumas informações a gente só consegue entrando pelo Ábaco, por exemplo, pelo sistema do
Tribunal de Contas ao qual a gente tem acesso aqui.
Não existe a possibilidade de a gente acrescentar alguns marcadores ao Orçamento e,
portanto, ir além da classificação que a gente tem hoje, de função, subfunção, programa,
projeto, atividade? Porque, se a gente conseguir acrescentar a tag aluguel, a gente consegue
filtrar todos os dados com muito mais facilidade.
Outra: tem demandas históricas da sociedade: orçamento criança e adolescente. Se a gente
quiser saber quanto a cidade de São Paulo gasta com criança, com programas voltados para a
infância, tem que ir somando os pedaços.
Se a gente fizer uma busca no Orçamento por idoso, vai aparecer uma vez a palavra “idoso”
numa determinada subfunção, mas tem programa para idoso em duzentas outras, tem
atividades para idosos e com idosos em dezenas de outras subfunções, projetos, programas,
atividades. Quer dizer, ou a gente tem acesso ao empenho, e o empenho também não tem
uma padronização no preenchimento. Até a assessoria da Comissão já chamou a atenção da
gente para isso.
Se alguém preenche a folha de empenho como aluguel de imóvel; outro: locação de imóvel;
outro: pagamento de imóvel para uso temporário, então qual é a possibilidade de a gente
acrescentar padrões para o preenchimento, por exemplo, da nota de empenho, o que já nos
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ajudaria a navegar melhor, e a possibilidade de acrescentar esses outros marcadores? Por
exemplo: criança e adolescência, mulheres, população em situação de rua, idosos, porque a
gente tem esses marcadores sociais que são muito demandados, que são temas que
aparecem nas audiências temáticas, que têm coordenações, Cºordenadorias, áreas de atuação
das secretarias voltadas para isso.
Qual é a possibilidade de a gente fazer isso e de a Câmara indicar isso no projeto de LDO?
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Secretário já responde. Depois, então, José Toledo.
Diga.
— Fala fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Você fez a pergunta a quem?
- Fala fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Megale, então aproveite a corrija esse erro gravíssimo.
O SR. CAIO MEGALE — Eu respondo. A forma de participação popular, nós fizemos audiências
públicas em todas as prefeituras regionais. Você caracterizou de audiências públicas
esvaziadas, mas nós estivemos lá em todas as prefeituras regionais, conversamos, discutimos,
convidamos, avisamos. Algumas tiveram mais pessoas, outras menos, mas elas aconteceram
e vão acontecer de novo agora na elaboração do Orçamento para 2019. Vão acontecer. A
gente fez no ano passado e vai fazer de novo, e é importante, em cada uma dessas
audiências, discussão com a população, botar essas escolhas. O Orçamento tem que ser...
Não adianta só mais isso, mais aquilo, mas esse, mais esse, mais esse. Aí você fala: Tudo
bem, mas dada a restrição global, o que “desprioriza”, digamos assim, para priorizar?
Soninha, sua pergunta é fundamental. Não é só você que está apontando, eu aponto, a gente
comentando aqui as notas do Tribunal de Contas. Eu tinha até perguntado para o Vereador se
tinha alguém do Tribunal. Normalmente eles vêm, hoje acho que não tem ninguém do Tribunal.
Têm apontado isso sucessivamente.
Atenção: os investimentos estão caindo, as despesas obrigatórias estão subindo. Isso em
algum momento vai gerar uma... A economia deu uma melhorada, subiu um pouco a
arrecadação, então nós estamos acomodando mais despesas obrigatórias. A dinâmica tem
sido essa, só que nós precisamos fazer mudanças estruturais.
Uma das coisas que aconteceu, de fato, ao longo dos últimos anos na cidade de São Paulo -
quinze anos, digamos -, foi um crescimento bastante grande de equipamentos da Cultura, da
Educação, da Saúde, da Assistência Social, todos equipamentos absolutamente cruciais,
importantes, decisivos para aquela área, mas cada um deles traz consigo um custeio que vem
na sequência. E hoje nós estamos com um nivel de gastos, de despesas correntes ligadas ao
custeio desses equipamentos. Eu citei a Saúde porque foi a que mais acelerou nos últimos
anos, dois ou três anos; e ele é grande, mas todos eles vêm em crescendo. E eu apontei isso
nas nossas discussões do orçamento do ano passado e volto a apontar agora, aquele gráfico
que eu mostrava como as despesas obrigatórias vão tomando conta do orçamento como um
todo.
A cidade de São Paulo, por ter tido uma boa gestão econômica e financeira até 2016, sempre
teve essa preocupação. O muro está um pouco mais adiante, mas nós estamos indo naquela
direção. Então é um alerta importante, para que nós repensemos essas dinâmicas
orçamentárias, para que não fiquemos comprimindo, cada vez mais, investimentos e despesas
em áreas, em geral, que não sejam obrigatórias, algumas delas constitucionais.
Com relação ao orçamento, eu coloco dois pontos. Primeiro, quando a gente entrou na
Prefeitura, uma das demandas foi justamente dar uma ajustada nos aluguéis, e nós tivemos
grande dificuldade para levantar essa questão. Nós percebemos isso, como é difícil saber
quanto a Prefeitura gasta com aluguéis diretos e indiretos; e algumas secretarias executam o
orçamento de uma forma ou de outra. Desde então, a gente tem lutado ali. Na LDO do ano
passado, foi determinada uma descriminação um pouco maior das despesas. A gente está
tentando ir nessa direção, mas há dificuldades de diversas formas, Sabemos do problema e
estamos tentando avançar.
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Outra questão é com relação ao pessoal. De novo, o Tribunal de Contas cobra—nos
praticamente toda vez que nós vamos lá. Qual é a despesa de pessoal consolidada da
Prefeitura, somando a despesa direta mais aqueles que são terceirizadas, de carreiras
públicas? Não falo de terceirização de limpeza e segurança, que não entra alívio, mas falo de
carreiras públicas que foram, por diversas razões, ao longo das últimas décadas, indo para a
iniciativa privada, foram sendo terceirizadas. E nós estamos buscando fazer essa consolidação.
Dependemos muito da Educação, que sabe do problema e está apurando os números.
Também a Assistência Social é bastante, e a Saúde também. São as três grandes
demandantes nisso. Temos uma estimativa, mas também temos que avançar, porque nós não
temos, no orçamento, claramente ali quanto são despesas de pessoal direto e despesas
indiretas.
A SRA. SONINHA FRANCINE — Aliás, amanhã a audiência temática inclui Assistência Social.
A Secretaria da Fazenda vai estar representada, porque essa é uma questão na Assistência
Social nos termos de parceria com as entidades que prestam serviço, que fazem a gestão da
rede sócio—assistencial. No valor previsto para o repasse mensal, não está previsto o dissídio
da categoria, e vai chegar a data do dissídio, e a entidade não vai ter condições de, com o
repasse da secretaria, honrar o previsto em dissídio. Ai como será? Os serviços sócio—
assistenciais vão fechar? As entidades vão deixar de pagar o dissídio, coisa que não podem
fazer? Vão ter de depender de recursos adicionais? Então, realmente, a gente precisa levar em
consideração que existem recursos humanos pagos pela Prefeitura, que dependem da
Prefeitura, que vão além da folha de pagamento da Prefeitura.
NÃO IDENTIFICADO — Nobre Vereadora Soninha Francine, complementando o que o Sr. Caio
disse há pouco, na verdade, essa é uma das grandes dificuldades que nós temos também,
inclusive na palavra de planejamento, de coletar essas informações de uma forma mais
analítica. Então, quando a gente pergunta, por exemplo: "Qual é o valor total de aluguéis
gastos no mês?” A gente precisa acessar vários sistemas, sistema de contrato, buscar por
empenho, às vezes, os empenhos não são padronizados de fato. Então, uma das ações que a
gente se propôs a se desenvolver e já em curso e adotar uma sistemática de custos, dentro da
Prefeitura, para que a gente possa colocar os grandes números na LDO, por grandes
despesas, sem transformar obviamente num tratado orçamentário. E importante que a gente
tenha primeiro esse levantamento, padronize e que se crie uma governança, padronize as
informações. lsso envolve uma mudança de cultura obviamente na ponta, tornando o processo
menos automático e pouco mais qualitativo, até para que a gente possa gerar essas
informações. Hoje a gente tem, no portal da transparência, algumas ferramentas, onde é
possível coletar por subitem de despesa.
A gente tem a programática funcional, obviamente ela desce até um nível não muito analítico,
mas a gente consegue por item ou subitem de despesa, por elemento talvez coletar ali o que é
gasto com aluguel, o que é gasto com pessoa física, jurídica. A gente tem tido um trabalho
grande que está em implementação pra trazer uma sistemática de custos, e a partir de então
trazer informações com mais qualidade. A partir do momento em que temos o custo unitário por
serviço, por despesa, nós conseguimos, pelo menos, sintetizar na LDO de uma forma mais
transparente, mais didática, menos prolixa, menos técnica pra que a população possa entender
o quanto nós gastamos em grandes números.
A SRA. SONINHA FRANCINE — Quanto à possibilidade de acrescentar esses marcadores
temáticos por políticas, por exemplo, idosos: quanto à cidade de São Paulo gasta com políticas
para idosos?
O SR. AHMED SAMEER EL KHATIB - Hoje conseguimos por função, dentro da execução
talvez, na Cultura, mas não no detalhe.,
A SRA. SONINHA FRANCINE — Não aparece, não aparece...
O SR. CAIO MEGALE —— Tem uma discussão mais profunda que é identificar quais são as
políticas...
O SR. AHMED SAMEER EL KHATIB - lntersecretariais.
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O SR. CAIO MEGALE — Em cada Secretaria o que tem de política para os idosos, você tem de
marcar, avisar. Cada Secretaria tem...
A SRA. SONINHA FRANCINE — Algumas são bem delimitadas, há leis definindo, há politicas
definidas em lei para idosos. Quer dizer, não e uma decisão de Governo que fica dificil dizer
“não”, aqui e idoso ou não é. Tem coisa que vai ficar difícil, se quiser acrescentar um marcador:
Cultura na Periferia. Não vai ser tão fácil do ponto de vista estritamente formal delimitar porque
não está escrito: periferia é o que fica depois do rio... Agora, o que é política para o idoso está
definido em lei; o que é política para criança e para adolescente, política para as mulheres, há
definição em lei. Do ponto de vista estritamente formal, conseguiríamos atribuir marcadores.
Agora, não sei do ponto de vista operacional, prático. E quem teria de fazer isso? A Secretaria
de Inovação teria de se ocupar disso? É a Prodesp que teria de desenvolver? (Pausa)
Prodesp, não, desculpe—me, a Prodam.
O SR. AHMED SAMEER EL KHATIB - Seria entre as duas desenvolver alguma ação de
melhoria na geração do banco de dados porque no banco há essas informações. Cabe a todas
as unidades alimentarem de forma padronizada pra que possamos ter essa saída
informacional. Mas está anotado e essa, acreditem, é inclusive e também uma necessidade
nossa para que haja um maior refinamento.
A SRA. SONINHA FRANCINE — Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) —- Sr. José Toledo.
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Olha, nós,.
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Mas amanhã teremos o tema Assistência Social. Amanhã
trataremos dessa pasta.
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) —- Ok. Está registrado.
Sr. José Toledo, assessor de Sehab, com a palavra.
O SR. JOSE TOLEDO — Vou procurar responder aos diversos questionamentos, a partir da
execução das metas previstas para a Secretaria e da projeção de realização dessas metas.
Nós temos três grandes metas: produção de unidades; urbanização; e regularização fundiária.
Para a produção de unidades o objetivo é de 25 mil unidades dentro dos próximos quatro anos.
Temos contratadas 18,2 mil unidades dessas 25 mil. E guardando todas as dificuldades da
execução orçamentária em função das restrições, nós buscamos alternativas. No orçamento
original, que previa mais de um bilhão de orçamento pra atingir essas metas, apoiamo-nos
mais no programa Minha Casa Minha Vida onde há aporte dos governos Estadual e Federal
que nos permite, com investimento menor, realizar as metas previstas. Então e nisso que
estamos nos dedicando para a produção de unidades.
Com relação à urbanização de favelas, no Orçamento de 2017 houve uma grande perda com a
extinção do PAC. Dentro de um Orçamento que somava um bilhão, 380 milhões eram recursos
federais para urbanização de favelas, advindos então do Governo Federal. Buscamos então
alternativa junto ao Governo Estadual, reduzimos investimentos e direcionamos os fundos
também para essas atividades. O FMI sai — que tem esse objetivo, mas que tinha também
objetivo de produção de unidades, e em função do programa Minha Casa Minha Vida
conseguimos reduzir recursos ali e alocar mais na reurbanização, e esperamos, acreditamos
que vamos cumprir a meta de produção de 27,5. Devemos completar até o final do ano 2.500,
como está previsto, e no próximo biênio completar as 14,2 mil unidades.
Com relação à urbanização, ainda este ano vamos atingir as 91 mil unidades previstas, e
faremos 119 mil adicionais em outro biênio. Os recursos para tanto são: principalmente dos
fundos e também estamos procurando alternativas, financiamento do Banco Santander; aporte
referente às desestatizações, que não sabemos se ocorrerá neste ano ou no outro ano, mas
estamos garantindo o cumprimento das metas a partir de alternativas de investimento em
nosso Orçamento.
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Basicamente são essas as respostas.
- Manifestação fora do microfone.
O SR. JOSE TOLEDO -— Isso está compreendido nas metas. A capacidade de produção,
olhando para os recursos disponíveis, e o que declaramos e estamos cumprindo.
Quando foram declaradas as metas havia uma observação: se não houver recursos federais,
os 360 milhões do PAC, e os previstos para os próximos anos, nós não conseguiríamos
cumprir e nós temos cumprido as metas.
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Vamos estabelecer uma ordem, deixem o José Toledo
concluir.
O SR. JOSÉ TOLEDO -— É basicamente o seguinte: a proposta é atingir as metas dentro do
periodo de quatro anos. Há restrições orçamentárias, mas há alternativas que nós fomos
identificando durante a execução e nós vamos cumprir as metas nesse período.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Senhores, farei um registro: dia 29 deste mês teremos a
presença do Secretário para trazer os números do primeiro quadrimestre, que é referente à Lei
de Responsabilidade Fiscal, e essa também é uma oportunidade. Será permitido então o
debate quanto aos números, metas e essa coisa toda.
Amanhã vamos tratar dos temas: Assistência Social; Transporte e Mobilidade; e Saúde. No dia
23 faremos a nossa última, a derradeira reunião.
Nada mais havendo a tratar, muito obrigado a todos, a todas.
Está encerrada a audiência.
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O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Bom dia a todos e a todas. Na qualidade de Presidente da
Comissão de Finanças e Orçamento, declaro abertos os trabalhos da 3º audiência pública
temática do PL 167/18, do Executivo, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o
exercício de 2019, LDO.
Esta reunião está sendo transmitida através do Portal da Câmara Municipal de São Paulo, no
endereço: www.camaraspgovbr link Auditórios On-Iine.
Registro a presença da nobre Vereadora Soninha Francine. Esta é uma audiência temática que
trata da área de Assistência e Desenvolvimento Social, SMADS; Secretaria Municipal de
Mobilidade e Transporte; Secretaria Municipal de Saúde; TCM.
Registro a presença dos Srs. Denise Cristina, Coordenadora Orçamentária de SMADS;
Lucilene Oshiro, Subsecretária de Orçamento da Fazenda; Francisco Alberto Aires, Diretor de
Administração e Finanças da Secretaria Municipal de Transportes; Daniel dos Santos, do TCM;
Donato Jose Meloni, Coordenador Financeiro da Secretaria de Saúde.
Nós podemos continuar aquela dinâmica, nobre Vereadora Soninha, de permitir os três temas
e dar um espaço maior para quem for falar? Ou seja, tanto na área de assistência, como de
mobilidade, de saúde, ou do TCM, os inscritos já aproveitam o tempo. Já estão abertas as
inscrições.
Tem a palavra a Sra. Lucilene, da Secretaria da Fazenda.
A SRA. LUClLENE OSHIRO —— Bom dia a todos. É um prazer estar participando desta
audiência pública. Já houve alguns ciclos de participação da população, onde foram tratados
alguns temas específicos de Secretarias, e a Secretaria da Fazenda participou de todos os
temas. Hoje, mais uma vez, estamos aqui para tratar de transporte, saúde, assistência social.
A participação da população é importante para nos orientar sobre o Orçamento, e o Executivo
fez a proposta das diretrizes, então a partir de agora iniciamos um ciclo para a elaboração do
orçamento, junto às Secretarias.
Portanto, para a Secretaria da Fazenda enxergar o que a população necessita, é importante a
presença da população, inclusive para a elaboração do Orçamento. Estamos à disposição para
responder as dúvidas, anotar as colaborações e indicações do tema orçamentário.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) —- Tem a palavra o Sr. Francisco Alberto Aires.
O SR. FRANCISCOALBERTO AIRES — Bom dia a todos. Quero agradecer o convite feito pelo
nobre Vereador Jair Tatto, também cumprimentar a nobre Vereadora Soninha Francine.
Peço desculpas pela ausência do Secretário de Mobilidade e Transportes, 0 Sr. João Otaviano,
que se encontra fora do País, em viagem de trabalho pela Prefeitura.
Estou à disposição de todos e quero acrescentar apenas que vemos a LDO como a busca de
uma sintonia fina para o ano de 2019 de tudo o que foi colocado e projetado no Plano
Plurianual. Então, é na LDO que criamos condições de oferecer uma sintonia mais definida dos
projetos e das ações que serão executados em 2019, na área de mobilidade e transportes,
tendo como principais metas aumentar a oferta de transporte público, permitir uma maior
mobilidade e reduzir o índice de acidentes no trânsito da Capital.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Tem a palavra a Sra. Denise Cristina, Coordenadora
Orçamentária de SMADS.
A SRA. DENISE CRISTINA — Bom dia a todos. Quero agradecer a presença. Estou
representando o Secretário Felipe Sacará e o Secretário-Adjunto José Castro, que não
puderam comparecer; e estou à disposição para tirar as dúvidas da LDO.
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — O representante do Tribunal de Contas justificou que
chegará às 11h30.
Tem a palavra o Sr. Donato José Meloni.
O SR. DONATO JOSE MELONI — Bom dia. Estou aqui representando a Secretaria, em nome
do Dr. Pollara, Dr. Daniel e Dra. Glória.
Espero conseguir responder todos os questionamentos e dar as diretrizes da secretaria, que foi
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fechado até o momento, e passe esse projeto de lei e o futuro projeto de lei da LOAS, do
orçamento anual.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Eu queria só compreender uma situação aqui em primeiro
momento. A Assessoria fez um levantamento com o Sr. Francisco Alberto. A secretaria
mandou—nos um anexo, com metas e prioridades. Então, nós estamos aqui se deparando com
uma confusão entre os números, que é o orçamento, que vamos discutir ao final do ano. Nesse
momento, são as diretrizes orçamentárias. Então, nesse plano de metas, o que me constou
aqui? Que V.Exas. têm metas e prioridades. Há oito quilômetros de corredores para serem
construídos. A previsão é de um bilhão, 421 milhões e seiscentos. Isso significa 177,7 milhões
cada quilômetro do corredor. Esse é o valor? Nós temos uma média aqui que vai de quinze a
vinte milhões Com os 39 quilômetros concluídos, a média foi 15,2 milhões. Depois houve mais
18,6 em obras, que dá uma média de 26,8 É isso mesmo que eu estou vendo aqui, Sr
Rogério? Contratados, há 72 quilômetros, que está numa média de 20, 8 milhões por
quilômetro Então, a pergunta é essa. Pelo que foi mandado aqui na LDO, consta uma média
de 177, 7 milhões por quilômetro. ÉISSO mesmo?
O SR. ROGÉRIO— Pela planilha que eu estou acompanhando, acredito que seja a mesma que
a Câmara recebeu, que a comissão recebeu, a meta dos quatro anos do Plano Plurianual é
atingir os 72 quilômetros de expansão, e para o ano de 2019, essa meta é de oito quilômetros
de corredores. É uma parcela do total previsto para o quadriênio. O valor também que eu tenho
é de um 1,6 bilhão, com desapropriações, licenças ambientais e as obras propriamente ditas
de expansão dessa parcela de quilômetros
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto)— Mas dá 177 milhões mesmo?
O SR. ROGÉRIO— Existem as desapropriações. Eu tenho uma equipe de apoio, até porque
estou na função há uma semana. A colocação e essa: Parte do recurso tem em relação a
necessidade de desapropriar e indenizarimóveis ao longo da área onde serão construídos ou
ampliados esses corredores.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto)— Aí fica uma dúvida, porque, em todos os corredores
construídos até hoje, creio que existiu desapropriação e problemas ambientais, e esta' aqui,
está no que o Governo mandou. Está custando 177 ,pelo milhões cada quilômetro de corredor.
O SR. ROGÉRIO— Não, certamente esse número não está correto.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto)— Foi extraído... Pode ter havido engano.
OSR. ROGÉRIO— Pode.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — E a média vem de 15 milhões até 20 milhões dos
contratados É isso?
- Manifestações fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Está, mas esses números foram extraídos do projeto que o
Governo mandou.
- Manifestações fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto)— Ficou essa dúvida
O SR. ROGÉRIO— Na própria LDO impressa que eu tenho, também o valor é um pouco menor
inclusive. É de 1,421 bilhão
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto)— Exatamente, para oito quilômetros.
O SR. ROGÉRIO— Para oito quilômetros. Não, certamente não.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto)— Isso aí eu também preciso entender. Está dentro do PPA e
com prioridade para o ano.
NÃO IDENTIFICADO— Isso integra a ação de Cidade Conectada
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto)— Está. Quando chegar a lei orçamentária, obviamente virá
números dessa natureza. É isso? Isso vai se repicar na lei orçamentária É isso que eu
compreendo, quando a gente for discutir o orçamento?

— Manifestações fora do microfone.
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O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Eu não compreendo. Não são diretrizes sim, mas a gente
sabe que misturam as coisas, e o Governo mandou de uma maneira mais robusta de números
a LDO. Ou seja, nós estamos um pouco confusos, porque nós estamos adentrando na lei
orçamentária anual. É isso que eu compreendi.
O Vereador Atilio Francisco, relator, considera isso também. S.Exa. justificou que vai chegar
um pouco mais tarde.
A SRA. LUCILENE — A Secretaria de Transporte também está aqui presente. Até o fim do
horário da audiência temática, a gente poderá conseguir responder esse item aqui de uma
forma mais completa. Ai eu já peço para a equipe da Secretaria da Fazenda também dar uma
olhada, junto com a equipe de Transportes, para a gente conseguir dar uma resposta.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Eu considero que desapropriação não aumenta tanto.
A SRA. LUCILENE — Até para a gente poder definir melhor o que envolve esse valor e o
detalhamento aqui desse número, para a gente conseguir responder.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — De fato, ficou uma coisa muito estranho e perceptivo o
montante.
A SRA. LUCILENE — Sim.
A SRA. SONINHA FRANCINE — Se fui o relator desapropriação, até fica fácil de entender,
porque desapropriações ao longo de um quilômetro de via, dependendo do tamanho da área
edificada, pode significar um custo muito alto.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Mas de 20 para 170?
A SRA. SONINHA FRANCINE — Se não for desapropriação, eu não consigo imaginar.
NÃO IDENTIFICADO — Nobre Vereadora, essa é uma ação também que a execução é
realizada em conjunto com a S-Urb.
— Não exclusivamente da Secretaria de Transportes.

A SRA. SONINHA FRANCINE — Quais corredores que são?
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) -— Estão elencados aqui. Há o da Mooca, Santana e Jornalista
Roberto Marinho, que é pouca coisa. É essa relação mesmo?
NÃO IDENTIFICADO — Essa é a realização que estava no PPA. Teria que se saber a qual
deles se referem esses oito quilômetros. (fora do microfone)
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Provavelmente não são todos esses trechos aqui.
A SRA. SONINHA FRANCINE — Se for u M'Boi Mirim, por exemplo.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Trecho um.
A SRA. SONINHA FRANCINE — É hiper-edificado. Se envolver duplicação da avenida, então,
há desapropriação. .Já na Brás Leme não. Brás Lema não há o que desapropriar. É só fazer
uma intervenção no viário mesmo. Então, depende muito de qual trecho.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — A M'Boi Mirim, se for, já dá mais de oito quilômetros
previstos. Não há justificativa. Eu adoraria que fizessem ali. Nem nós conseguimos.
NAO IDENTIFICADO — Nós vamos buscar informações complementares ainda dentro do
tempo.
A SRA. SONINHA FRANCINE — Quero fazer duas perguntas, uma a respeito de transporte,sobre o'quanto Fazenda e Transporte estão considerando a possibilidade da licitação do
Bilhete Unico, se está considerado como possível fonte de receita, já que falamos, no ano
passado, estudou—se e debateu-se a possibilidade da licitação do bilhete e eu não sei se isso
está no horizonte para esse próximo ano.
Para a Saúde, eu estava no Governo ainda e lembro das exposições do Secretário Polara
demonstrando que o Sistema de Saúde teria capacidade para absorver a demanda por exames
diagnósticos, se ela fosse bem gerenciada. Quer dizer, teoricamente, uma vez zerada a fila no
Corujão, dali em diante não se justificaria continuar formando fila. Se as vagas disponíveis, osprofissionais, os serviços fossem usados com eficiência essa fila não se formaria, o que indica
— o que muita gente está cansada de saber — que é um problema na regulação.
Recentemente, bom, nos últimos tempos, a Saúde tem oferecido outras formas, outras
possibilidades de marcação de consulta para o usuário poder, pela internet, por aplicativo,
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marcar sua consulta, mas até recentemente e eu não sei se ainda é assim, a regulação abre as
vagas para consulta, para exame, num determinado período do mês. Quer dizer, até aquela
data, as unidades recebem as demandas e, depois, o sistema abre para marcação de consulta
para os meses seguintes. Eu quero saber se ainda é assim que funciona, quer dizer, por um
lado estamos melhorando o acesso do usuário a demanda, ao agendamento da vaga, mas, lá
para dentro, no sistema da regulação, o sistema ainda é meio desencontrado, assim no
calendário, porque eu acho que o que formos capazes de aproveitar melhor o que tem, isso
implica uma diminuiçãode custo. Óbvio.
Eu lembro muito do Secretário sendo muito enfático em relação a isso: o que a gente tem, não
justificaria que se formassem filas tão longas, que as pessoas esperassem semanas ou meses
por um exame diagnóstico por uma consulta com especialista. E a própria fila se alimenta, pois
as pessoas ficam, às vezes, o pedido continua na fila registrado, mas a pessoa já fez o exame
no Dr.Consulta, já não precisa mais do exame, enfim, às vezes, foi até a óbito.
Então a gestão da própria fila, que significa que tem muita gente ali como se fosse por exame,
mas é uma demanda que nem existe mais, isso também tem um custo. Então para saber as
perspectivas da modernização, de uma gestão mais inteligente, do sistema de regulação de
vaga. Sei também que tem um problema sério de absenteísmo, as pessoas que marcam a
consulta, até porque acabaram indo em outro profissional, ou particular, ou pela razão que for,
então marcam a consulta e não vão à consulta. Quer dizer, tem isso também. Tem essa oferta
de vaga que consta como uma vaga ocupada, porque tem uma demanda ali, tem uma consulta
marcada ali, mas a pessoa não comparece, então acaba sendo um espaço vazio. Então a
pergunta é sobre regulação.
E para a Assistência Social, se vocês não se incomodam, enquanto a Mesa responder — não
sei se vai responder agora ou depois das participações da plateia, do auditório, eu vou
preparar, quero mostrar, e é mais fácil para a minha pergunta mostrar minha... (Pausa) É que
eu não acho.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Temos dois inscritos apenas, então vamos, porque são
elementos que, certamente, nos ajudarão no debate.
A SRA. SONlNHA FRANCINE — Se as pessoas forem continuar falando, as inscrições, as
respostas, enquanto isso eu preparo lá.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) —- Pode falar, vamos lá. (Pausa) Ok, temos duas inscrições,
deixa eu já aproveitar, na área de Tansporte, entendemos mais um dado aqui que eu queria
que, ao final, o senhor me respondesse. Terminais, 2019, no PPA estão previstos 76 milhões,
298 mil; temos aqui, mandado na LDO, uma previsão de 179,7 milhões. Então, há uma
contradição razoável. (Manifestações longe do microfone). Por terminal.
Nas emendas que faremos como bancada do Partido dos Trabalhadores, da primeira para a
segunda, vamos também tratar da vedação de dotações genéricas, tanto de pessoal como
para todos os itens da Prefeitura. Houve um esforço - o Vereador Atílio Francisco era relator ——

quando, na Cultura, nós abrimos rubricas específicas para cada programa. Aí, sim, estamos
tratando de uma diretriz ao Orçamento. Ou seja, a mesma situação que colocamos aqui: esses
terminais não estão sendo indicados aqui. Da mesma forma que, quando coloquei a questão
dos corredores de ônibus, existe uma lista genérica de corredores. Que sejam 8km, que
custem 177 milhões, mas precisamos saber exatamente onde será feito isso. Acho que essas
dotações genéricas são ainda uma confusão que existe. Temos que ter um calhamaço maior,
não tem jeito. Temos de abrir as contas. Acho que esse é o esforço que temos feito ao longo
dos anos. Vamos encontrar percalços no meio do caminho, mas hoje existem mecanismos
dentro da Prefeitura, tecnologias suficientes para que consigamos chegar a esse ponto.
Podemos abrir para as inscrições? (Pausa) Vamos lá. Temos o Fábio. (Pausa) Gosto muito do
Fábio, mas não me consta que ele mande sugestões oficiais, por escrito, ao Orçamento. Você
tem esse hábito de mandar todo ano, Fábio?
O SR. FABIO SIQUEIRA —— Mandei, mas não foi respondido no final do ano passado.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Mas não se trata de responder. A prerrogativa é que tem de
ser pela mão do Vereador.
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O SR. FÁBIO SIQUEIRA — Não foi respondido.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — O que acontece? Se eu tenho a compreensão... Penso que
a Vereadora Soninha Francine entende melhor do que eu do Regimento. As emendas, em
segunda, são via parlamentar ou bancadas, não há jeito.
O SR. FÁBIO SIQUEIRA -— Eu quero fazer por escrito hoje. Tenho aqui duas demandas
especiais para serem feitas por escritos.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Está bem.
O SR. FÁBIO SIQUEIRA — Vamos fazer os comentários sobre a LDO 2019. Bom dia a todos e
a todas. Sou Fábio Siqueira, munícipe da Saúde. Cumprimento a Vereadora Soninha Francine,
o Vereador Jair Tatto, os representantes das quatro Secretarias e, em especial, a população
paulistana.
Da reunião passada, ficou pendente um tema na Secretaria de Cultura, que eu gostaria
inclusive de formular por escrito, porque se trata de uma lei municipal. A Lei de Diretrizes
Orçamentárias tem de obedecer à legislação vigente; senão, não tem sentido nenhum todo ano
vir aqui falar de LDO, falar de PPA, falar de LOA se a legislação da Prefeitura não é respeitada.
Existe, no catálogo legislativo da cidade de São Paulo, a Lei 14.756, de 29 de maio de 2008,
que cria o Museu do Rádio, da Televisão e Novas Mídias da Cidade de São Paulo, e dá outras
providências. Se há uma lei criando o museu, essa lei tem que ser efetivada. Portanto, solicito
uma diretriz orçamentária para a criação desse museu e recursos para essa finalidade.
Gostaria inclusive de registrar por escrito esse pedido, pois só foi feito em dezembro passado —

inclusive com documentação assinada -, e não houve resposta.
Quero também registrar uma demanda — que consta do Plano de Metas, só que desparece das
apresentações — relacionada à Secretaria Municipal de Saúde, que está bem colocada aqui em
relação aos seus dizeres: implantação de politica pública de combate ao tabagismo na cidade
de São Paulo, em consonância com o Projeto Viver Mais e Melhor, constante no Programa de
Metas da Prefeitura de São Paulo - 17.20, relacionada com a seguinte linha de ação: fortalecer
as ações de rastreamento e implantar o monitoramento de abordagem mínima e básica do
Programa de Combate do Tabagismo nas unidades de saúde, garantidas 100% das unidades.
Eu também incluiria aqui a parceria com os CRATODs estaduais. Então, do ponto de vista das
diretrizes mais específicas, são essas duas.
Agora vou comentar um pouco os problemas gravissimos das Secretarias em tela, começando
com a Secretaria de Fazenda. O Secretário Caio Megale disse na audiência pública passada
da LDO que as audiências públicas de Orçamento em agosto passado foram satisfatórias. Não
foram, não, haja vista que até hoje não houve a devolutiva das demandas que a população
apresentou. Queremos saber se essas demandas entraram no Orçamento. Não foram
publicadas em Diário Oficial quais foram as demandas das 32 prefeituras regionais, como é
tradição nesta cidade que isso seja publicado. Ou seja, não há transparência nenhuma da
Secretaria de Finanças em relação à questão orçamentária. Infelizmente, se repete o vexame
das práticas autoritárias e nada transparentes de gestões como a de Serra e Kassab nesta
lastimável gestão Doria-Bruno Covas.
Também é lamentável o fim do Conselho Participativo Municipal em termos de como todo
conselho deve ser em nível municipal. Também esse Conselho desapareceu, e claro que
desapareceu, pois era um Conselho consultivo. Portanto, há uma lacuna na questão da
estrutura da participação social e popular nesta cidade, e ninguém da a minima resposta.
Ainda em relação à questão orçamentária, pelo que eu entendi do que disse o próprio
Secretário Caio Megale, os bilionários são só saúde e transporte. E as outras áreas? Cada vez
mais se vai dar dinheiro a instituições privadas? Aonde vamos parar na cidade de São Paulo?
Trazemos um exemplo. Que bom que as duas áreas —- transporte e saúde - estão nesta Mesa,
porque observamos algumas graves distorções. Por exemplo, na questão da Secretaria de
Transporte, 0 Orçamento do ano passado, na dotação 47.01, compensações tarifárias do
sistema de ônibus, foi aprovado 1,8 bilhão de reais. Sabem quanto foi liquidado? Quase 3
bilhões! Ou seja, muitas áreas importantes perderam dinheiro para essa dotação, com 2,9
bilhões, uma dotação recorde na história desta cidade, praticamente 50% a mais do que foi
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aprovado. O que causa repudio e repulsa à sociedade paulistana e que se trata de uma
dotação que viola a Lei Orgânica do Município. O que diz a Lei Orgânica do Municipio? Lei
Orçamentária anual identificará, individualizando, os projetos e atividades segundo a sua
localização, dimensão, características principais e custo. Quando você coloca uma bolada de
dinheiro, quase 3 bilhões, numa única rubrica orçamentária e não diz para onde vai, quai o
detalhamento desse recurso, realmente nos mostra que o Orçamento não é nada transparente.
infelizmente, na área da saúde, ocorre situação igual em relação às Organizações Sociais:
também ocorreu uma dotação muito além. Por exemplo, no quesito 4.1.25 — Operação e
Manutenção para Atendimento Ambulatorial Básico de Especialidades, Serviços Auxiliares,
Diagnóstico e Terapia, aprovados 2,7 bilhões e executados, até dezembro do ano passado, 3,6
bilhões; ou seja, um bilhão a mais, e o Hospital da Brasilândia não fica pronto. Então, tudo é
drenado para uma área privada, porque são OS. Aliás, muitas delas investigadas pela CPI
estadual. Esse dinheiro é drenado, portanto, do recurso público, faltando inclusive em outras
áreas, para megacontratos, para os megabarões do transporte e saúde.
Não vou me alongar mais porque a questão do Orçamento para 2018 é muito semelhante; até
arrisco dizer que vai ser até maior o dinheiro drenado para essas duas áreas em relação a
2017.
Vou me reinscrever para falar às 11h30, na parte geral, pois ainda restaram alguns assuntos e
aproveito para solicitar que a Câmara Municipal não aprove mais esse tipo de baú
orçamentário, de rubricas que são bilionárias e não oferecem nenhuma transparência à
participação. A diretriz orçamentária, nesse sentido, é prejudicada pela falta de transparência,
de controle social e de participação nas discussões orçamentárias.
Por hora, é isso.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) -— Obrigado, Fábio.
Aproveito a presença do Donato, representante da Saúde, que me tire uma dúvida. Estão
previstas cem equipes do Programa Saúde da Família para os quatro anos. Depois, se
possivel, me passe o que já foi implementado nesse um ano e meio.
Tenho dúvida também em relação ao Hospital de Parelheiros, cujo contrato total é de 270
milhões de reais, mas estão previstos 80 milhões para a construção de hospitais, dentre os
quais, provavelmente, o da Brasilândia e o de Parelheiros.
Vou pedir ao Pirata que ceda lugar de fala à Vereadora Soninha. (Pausa)
Tem a palavra a Vereadora Soninha Francine.
A SRA. SONINHA FRANCINE — Obrigada. É mais um pleito do que um questionamento
As dotações em Assistência Social para destinação dos recursos do Fundo Municipal da
Assistência Social são muito amplas. Uma única dotação diz respeito a muitas coisas muito
diferentes. Com isso, fica muito dificil fazer um planejamento orçamentário, ou seja: para onde
vamos destinar um volume maior de recursos pensando, a priori, para o ano que vem, em
vislumbrar, em prever que se vá precisar de mais recursos na área de criança e adolescente
em situação de rua, por exemplo. Na hora de transformar isso em número, não há como deixar
isso visível, porque é uma dotação única para muitas coisas muito diferentes. E o que dificulta
também depois o controle social, sabermos se realmente a Secretaria está gastando o dinheiro
nas áreas em que se concluiu que são prioritárias, que precisam de um crescimento maior.
Os números do Orçamento são sempre muito indefinidos, os contornos são muito vagos. Por
isso, eu separei duas dotações em especial para explicar melhor o que eu estou dizendo. Em
Proteção Básica, a dotação 20.89 se refere à Manutenção e Operação e os Espaços de
Convivência e Fortalecimento de Vínculo para Crianças e Adolescentes. São só três tipos de
serviços diferentes: o Centro para a Juventude, 0 Centro de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos — modalidade circo-escola, e os CCAs. São apenas três serviços, mas um tem 493
unidades e atende a 73.400 pessoas, que é o caso dos CCAs, e o outro diz respeito a seis
unidades que têm 2.900 vagas. Quer dizer, embora sejam apenas três serviços diferentes,
cada serviço desses é muito diferente um do outro. Então, no fim, diluem-se os recursos todos,
ficando até difícil calcular, por exemplo, um problema muito sério que aconteceu na Assistência
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Social neste ano e também no ano passado, que é a previsão, no repasse às entidades, do
equivalente previsto no dissídio. Isso é um valor muito previsível, porque já se sabe e
provavelmente é o que se calcula no reajuste previsto para a categoria de assistentes sociais,
em torno de 4,5%. Como poderiamos deixar isso bem discriminado na previsão orçamentária
anual com essas dotações tão gigantescas?
Especialmente na 43.08 — Proteção Social Especial a População em Situação de Rua —- parece
que estamos falando de uma coisa só, mas, na verdade, estamos falando de um número muito
grande de serviços muitos diferentes uns dos outros.
Por isso, o que construímos como proposta seria uma classificação. É uma sugestão, porque
não queremos apresentar uma proposta acabada. Uma das possibilidades e dividir a 43.08 em
cinco dotações diferentes. A primeira seria exclusivamente para os Centros de Acolhida
Especial, que são para pessoas em periodo de convalescença, que, aliás, são muito poucos os
serviços — há apenas duas unidades de Serviços de Acolhimento para Pessoa em Situação de
Convalescença. Isso impacta o Orçamento da Saúde, porque muitos moradores de rua, muitas
pessoas em situação de rua já tiveram alta clinica, alta médica, mas continuam internadas em
leitos de hospitais, de prontos-socorros, que são caros, em leitos de enfermagem, numa
situação completamente inadequada, arriscada a perigosa, porque a Assistência Social só tem
dois serviços de acolhimento para pessoas em situação de convalescença.
Podemos aqui nesta Casa, com as audiências públicas, com o Conselho de Assistência Social
e a sociedade toda decidirmos que precisamos de mais serviços para pessoas em período de
convalescença, que precisamos dobrar. Agora, ser for para destinar o recurso para isso, ele vai
cair na grande cesta do serviço de acolhimento para pessoa em situação de rua.
Se possivel, poderíamos ter uma dotação especifica para os Centros de Acolhida Especiais —-

mulheres, idosos, familias e pessoas em periodo de convalescença; uma dotação para os
Centros de Acolhidas Comuns, que não têm essa diversificação de um público muito
específico, embora aqui também haja pessoas muitos diferentes — imigrante é um serviço
específico, mas já é bem diferenciado daquele centro especial com público bem delimitado;
uma dotação especialmente para Autonomia em Foco/Familia em Foco, e uma dotação para
República para Adultos. Até porque isso começaria a deixar mais evidente que esses serviços
têm um custo per capita altíssimo e o serviço da república tem um custo per capita muito menor
e é um serviço muito melhor. A Assistência Social tem esse prognóstico promissor: o serviço
melhor é mais barato. O que é incrivel, apesar de continuarmos investindo em serviços de
grande capacidade, que têm custos muito altos e resultados muito inferiores aos resultados
possíveis, quando se tem um república, que é uma unidade mais parecida com uma residência,
com no máximo 20 pessoas convivendo, e com uma supervisão, um corpo profissional de RH,
que é o mais pesado na assistência social e, claro, assim tem que ser, é o RH. Mas quando
você tem 20 pessoas convivendo, coabitando numa república, o tipo de supervisão necessária
é completamente diferente da supervisão que você precisa, quando você tem 500 pessoas
dividindo um dormitório. Sob todos os aspectos, inclusive, o financeiro, a república e muito mais
interessante como forma de atendimento das pessoas em situação de rua.
Mas hoje, se a gente quiser detalhar isso em custo per capta, você tem que se escarafunchar
lá no sistema para fazer a conta, porque está tudo aqui junto em 4308. Se você não puxar as
notas de empenho, os contratos, os temas de parceria, você não consegue enxergar esse
número e não dá nem para fazer análise de custo qualidade, a gente tem que fazer, não é só
se é mais caro ou mais barato, mas o que dá melhor resultado. Essa é a nossa proposta para o
Orçamento da Assistência. Não é que nem que esta seja a proposta, esse é um exemplo de
como pode ser feito, de que essas dotações, que dizem respeito a coisas muito diferentes,
sejam divididas em grupos menores. É isso. Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Registro a presença do Secretário Caio Megale. Tem a
palavra o Sr. Pirata.
O SR. PIRATA - O ruim é que, às vezes, a gente nem quer participar de todos os debates,
mas como essa gestão não cumpre a Lei Orgânica da Cidade, que são os movimentos sociais,
está escrito nela e vocês não dialogam nem com a sociedade. Está escrito movimento sociais,
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é função de vocês. E 0 ruim é que vocês também não vão dar conta das coisas por que os
Secretários não dialogam. Estamos numa gestão que não dialoga com a sociedade. Não
consigo fazer elogios para vocês por que, para mim, vocês não estão fazendo nada porque não
tem diálogo, fica tudo escondido, não e transparente.
O que o Secretário de Cultura faz, eu sei que nas outras áreas faz igual, igual o pessoal da
assistência social. Qual a felicidade que vocês têm de não cumprir 0 Suas, que orçamento, o
que se faz com um bilhão de reais da assistência social que está no orçamento de 2018? O
que é o orçamento de 2018? Transporte público, eu tenho uma pergunta que é básica: qual é o
valor do negócio transporte público em São Paulo?
Saúde. Todas as empresas, OSs, empresas, falam de compliance. Vocês não iam falar
compliance com essas empresas que estão com o dinheiro da saúde porque é um bom
dinheiro. O que eu ouço vocês falarem toda hora e culpar a sociedade civil. É que a pessoa
não está na lista, é que o fulano, sempre o mote, a culpa é a base, e nunca quem esta com o
dinheiro público e aí como eu estamos numa gestão que fala que e empresarial, não é política,
e não quer cumprir nada, vocês não vão fazer compliance? Um bilhão para o transporte
público, aí me lembrou dos Jacksons, acho que vão fazer esteira, aquele desenho, dai a gente
tem uma ideia que e muito importante.
O que vocês vão fazer em dois anos? Vocês não vão fazer. Desocupação em dois anos? Um
bilhão em dois anos? Vocês estão mentindo para quem?
Vereadores e pessoal da Fazenda, vocês precisam, eu sei que está nos artigos da LDO, a LDO
são só diretrizes, mas precisam pedir para cumprir. Os Secretários da cidade de São Paulo têm
de cumprir o orçamento, na função de dialogar com a sociedade civil, o orçamento, não estou
falando do diálogo do orçamento participativo, que é uma coisa neoliberal, estou falando da
participação de verdade porque nós somos fiscalizadores. O poder representado pelos
Vereadores, junto com a sociedade civil. Isso precisa ser cumprido na cidade de São Paulo.
A gestão Doria e a Covas, porque eu acho que a gestão Covas poderia dar, porque eu sei que
o cara vai querer ser Vereador, deveria dar um vup...para comparecer, dialogar, porque o cara
é da política, por enquanto está fazendo igual ao Doria. E aí a cidade de São Paulo é a pior
cidade nesse momento.
Quantas pessoas a assistência social, exato? Quantas pessoas estão na situação de rua? Uma
das leis da cidade de São Paulo é a prioridade da criança e adolescente. Qual é a prioridade
da criança e adolescente em São Paulo? Vereadores, qual é a política da área da assistência
social, dos direitos humanos para as crianças e adolescentes? No orçamento existe, mas o que
está acontecendo na Cidade? Para onde está indo esse recurso público? Essa é a pergunta.
Nós estamos falando, eu canso de ouvir que eu tenho que pensar um por cento do orçamento.
Eu não quero pensar. No ano passado tinham 50 bilhões e a divisão desses 50 bilhões? Esse
ano vai dar também esses 51, eu não sei se esse ano, esse Governo gastou a grana até agora,
já está no meio do ano. Por que na área da cultura, não está gastando, não há política pública.
Há fanfarra, fanfarra é uma coisa, política pública é outra. Até agora o que vocês estão fazendo
com o orçamento? Vai guardar esse dinheiro para quem?
Cadê o compliance desses parceiros empresariais de vocês? Os seus parceiros empresariais
têm uma função, voltar isso para a sociedade civil. Os seus parceiros comerciais não podem
entender que o estado é para o lucro, porque se for para o lucro eu quero montar uma empresa
e, por favor, me façam ser amigo de vocês porque parece que a politica de vocês é feita nos
bastidores. Tem que dialogar com a sociedade civil.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Tem a palavra o Sr. Mario Bortoto. Foi Prefeito Regional,
Subprefeito de Perus.
O SR. MARIO BORTOTO — No primeiro ano do governo da Marta Suplicy. Hoje estou o PSOL.
Bom dia a todos. Sou do Conselho Municipal, representanteda zona Oeste dos usuários. Com
relação à saúde, o Vereador Jair Tatto falou agora há pouco em cem equipes de saúde da
familia e gostaria de saber, é para 2019? Aí vem a pergunta: o Secretário de Saúde, Polara, na
audiência pública com o Ministério Público, com a promotora, onde houve um acordo que
S.Exa. pararia a restruturação da saúde porque há vários problemas. S.Exa. anunciou naquela
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audiência que teria recursos para gastar em 2018 com 278 equipes de saúde da familia. S.Exa.
anunciou isso lá naquela audiência.
Eu quero entender: S.Exa. vai implementar essas 278 equipes de saúde da familia esse ano?
Estava previsto isso no orçamento? No Plano de Metas? E quanto? São cem equipes no ano
que vem? Quero entender essa lógica. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não temos mais inscritos. Tem a palavra a Sra. Lucilene.
A SRA. LUCILENE - Tentando responder um pouco dos apontamentos que anotei aqui. Indo
pelo Fábio Siqueira, no tema da Cultura, por mais que a audiência da Cultura já tenho ocorrido,
eu chequei aqui a legislação. É o Museu do Rádio, da Televisão e Novas Mídias da Cidade. Eu
não consegui achar esse tema na LDO e vou entrar em contato com o pessoal da cultura,
passar para o Secretário essa demanda e colocar na lei orçamentaria.
Outro item que foi comentado do Conselho participativo municipal. A Secretaria do Governo ela
tem uma equipe que cuida desse dialogo com a sociedade. Tem uma equipe pequena, enfim,
vou também passar para o Secretário Júlio, essa demanda, tentar fazer com que a
comunicação com a sociedade se dê da melhor forma possível. Foi uma demanda do Pirata, e
das demais representações aqui, o tema da Vereadora Soninha, sobre o orçamento, até o Sr.
Presidente, Jair Tatto, havia comentado, do orçamento ser um pouco genérico, ou genérico
demais, a gente vai tentar viabilizar uma forma melhor de apresentação para a LOA, de tentar
especificar melhor, enfim, tentar conter esse dialogo com as Secretarias e ver quais são as
demandas específicas de cada área, enfim, tentar solucionar isso para a próxima Lei
Orçamentária, para que não gere esses transtornos de tentar enxergar o orçamento. É
interesse da Fazenda, com que toda à população, ela enxergue, o Orçamento da Cidade de
São Paulo, até para poder direcionar da melhor forma possível com que atenda todas as
politicas. Acredito que eu tenha falado dos principais. O tema de transporte já foi levantado,
então até o representantede transporte vai explicar aqui melhor, o cálculo.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Com a palavra a Sra. Denise, da SMADs.
A SRA. DENISE — Quanto ao pleito da nobre Vereadora Soninha, como nossa amiga Lucilene
comentou, vamos levar até com maior detalhamento, as dotações para a LOA de 2019.
Anotado aqui também os serviços de convalescência, priorizar. A ideia da republica para
adultos, de um melhor atendimento nos serviços, e um custo mais adequado. De repente,
autonomia em foco, fazer um estudo mais aprofundado. Se não me engano, o Reper Pirata, ele
perguntou do orçamento de 2018,. O que posso falar é que está sendo executado por Smads,
a rede nossa tem um custo alto, mais ou menos uns 970 milhões a bilhão, a falta de dialogo, a
SMADs está sempre aberta para debater, conversar com os Munícipes, tanto como conselhos,
o Comas. Em relação às pessoas em situação de rua. O último levantamento se não me
engano, isso foi em 2014, ou 2015, não posso afirmar, mas estava em 15 mil pessoas em
situação de rua. Agora, acho que está mais ou menos respondido os questionamentos.
Qualquer duvida passo a palavra ao meu amigo.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Com a palavra o Sr. Francisco Alberto Alves, da Secretaria
Municipal de Mobilidade e Transportes.
O SR. FRANCISCO ALBERTO ALVES — O questionamento da nobre Vereadora Soninha em
relação ao Bilhete Único, apesar de não constar no rol de projetos da Secretaria, a LDO, mas a
informação é de que o estudo é feito, está sendo processado pela Secretaria de
Desestatização. Vamos procurar estreitar relações com a Secretaria, e ter um detalhamento
maior, até para poder transmitir aos senhores.
A pergunta em relação à compensação tarifária. Ela e mais relacionada a questão de execução
orçamentária, da Lei Orçamentária. A SPTransportes, faz a gestão e consequentemente o
pagamento as empresas prestadoras de serviços de transporte, elas seguem, exclusivamente
o que é previsto na legislação das isenções. As isenções são legais, são previstas, não há
como fugir delas e de acordo com toda gestão que é feita do uso de diário, pelas pessoas quetem direito a isenção, a conta é apresentada, é auditada. Chega ao valor de três bilhões que o
senhor comentou. O orçamento e transparente. É auditado pelos órgãos de controle externo,
em especial, o Tribunal de Contas do Municipio de São Paulo. Não há nenhuma ilegalidade na
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execução do recurso. Gostaria de deixar isso bem claro. A previsão no orçamento é aquém da
necessidade real executada ao longo do exercício orçamentário.
- Manifestação fora do microfone.
O SR. FRANCISCO ALBERTO ALVES — Na verdade a minha resposta era em relação a
pergunta, inicialmente, feita pelo Sr. Fábio, que perguntava da compensação tarifária e das
despesas anual que bem lembrado, ela é registrada ao final do exercício, acima da previsão
inicial de orçamento. A Secretaria de Transporte, tem um orçamento de aproximadamente 5
bilhões de reais ao ano. e esse recurso, em sua maioria é repassado a CET e a
SPTransportes. O negocio de transportes, como eu disse, é oferecer a melhor mobilidade ao
cidadão que habita na capital ou que venha à capital, em qualquer região do Estado, ou do
País, que precisa de transporte rápido, seguro, com ligações de todos os modais permitidos de
transporte, incluindo a relação com o Estado, na área do Metrô de São Paulo, e esse é o
negócio básico: segurança, mas para isso também, precisamos investir no inicio, educação de
transito, para aquela pessoa pedestre ou condutor tenha a consciência legal de que ele tem
necessidade de cumprir regras para que o trânsito em São Paulo seja o melhor possível. Essa
e área de negócios da Secretaria de Transportes, para isso os recursos envolvidos são os que
comentei.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Com a palavra o Sr, Donato.
O SR. DONATO — Em relação ao que a nobre Vereadora Soninha falou em termo dos exames,
Corujão, Corujão da Saúde, Corujão de Cirurgias, é o grande nó que sempre teve a Secretaria
em muitos anos. e o problema é o que ela mesmo já identificou e é nítido dentro da Secretaria,
e a regulação do sistema como está. E também uma situação que a Secretaria, desde o ano
passado, um pouco do final da gestão anterior essa gestão, de ser proativo em relação a um
agendamento, no sentido de programas de software que estão sendo criados, agora nessa
gestão e também de procurar o paciente, ver, para diminuir o absenteísmo. São atitudes que
estão sendo feitas nesse ano de chegar e ser coativo em relação a marcação de exames. E
uma coisa que também está previsto na Lei de Diretrizes e também no plano de metas, uma
situação de capacitação. Não no sentido de capacitar o médico, não e explicar para o médico
que ele precisa pedir exames. Mas no seguinte, de entender: que existe dentro do pleito de
exames vários procedimentos que a rede pública não tem e não temos conveniada.
Conveniada via convênio SUS. Via tabela SUS e via Convenio SUS, modo de dizer. Então nos
vários procedimentos que os médicos e demais profissionais de Saúde prescrevem não há
como nós atender, porque são específicos e não temos, dentro da rede municipal, um efetivo,
para deixar bem claro. E não tem como nós conveniarmos. Conveniar baseados em tabela
SUS. Tabela particular é uma outra coisa e aí não vou ficar discutindo negócio de preço,
porque vocês sabem que a tabela particular é muito maior. Então o nível de gastos desses
exames acarretaria muito outras coisas.
Então esse proatividade inclinam os profissionais de saúde dar prescrição também condizente
com o que a gente pode responder, tanto na parte de cirurgia, como na parte de exames
complementares. E a regulação sendo proativa de ver realmente, dentro da região, que esta'
dividindo as regiões de onde saem mais exames o que tem de referência e contrareferência
para o atendimento.
O que a Vereadora Soninha Francine falou é bem o reflexo do que é esse sistema de exames
já há alguns anos e que tenta se resolver agora com esse software, e a proatividade e
capacitação do que se pode. O que se pode, não, desculpem usar o termo, o que se tem e o
que se pode resolver dentro da área de exames ou cirurgias de um modo geral.
A situação do RAS — Rede de Assistência à Saúde e a judicialização que está ocorrendo, a
implementação das equipes de saúde da família para o Programa Saúde da Família e a própria
situação do RAS está judicializada. Isso não foi que ocorreu a judicialização no ano passado,
foi no começo desse mês. Então toda a Secretaria estava se movimentando e trabalhando,
tanto profissionalmente, quanto de regulação, como de recursos e reuniões com a Secretaria
da Fazenda para a implementação do RAS. Com a judicialização, e com as informações, está
tudo sendo reestudado como vai ser feito agora. Isso foi em maio deste ano. Não é algo que
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está judicializada há 4 ou 5 anos, e maio deste ano. E, por incrível que pareça, ainda estamos
em maio. Então é algo que está sendo reestudado.
O Programa Saúde da Família é uma necessidade que advém desse programa e já existe nela,
já desde 2001, é algo que tenta se implementar no programa em algumas regiões. Há
problemas de profissionais. Não se consegue uma equipe inteira. O Programa Saúde da
Família é composto por uma equipe: médico, um agente comunitário, uma enfermeira, e
especialistas das áreas de saúde da familia. Não adianta por um pediatra comum, vou dizer
comum que é aquele que está acostumado a uma rede hospitalar ou de uma UBS atendendo
dentro de residências, não vai ter resolutividade, não vai ter um procedimento a altura do que
se necessita a população.
Então esse implemento no Programa Saúde da Familia ja' vem vindo há anos para isso. Estava
muito mais forte e focado ao RAS. Com a judicialização, e com a redefinição que está sendo
feita entre a Secretaria, o Conselho Municipal de Saúde, Ministério Público e demais
interessados na área, vai ser redifinido. Depois, o Dr. Polara informa, que é um mote do plano
de saúde.
Em relação ao que foi falado, em 2019 está previsto no projeto de lei 30 equipes. As perguntas
do nobre Vereador Jair Tatto, juro que o hospital Brasilândia vai receber um aporte de dinheiro
agora, por esses dias, de 19 milhões. Parelheiros, há um cronograma de dinheiro já liberado e
está sendo implementado a sua inauguração, que eu acho que o senhor já deve ter sido
avisado que está sendo preparado 0 Pronto Socorro e, depois, uma ala de internação, ai vai
indo pra funcionar plenamente Parelheiros. Brasilândia é para o ano que vem, mas o aporte do
dinheiro, é isso mais ou menos que vai ocorrer nesses dias, e vai continuar a obra.
E o Programa Saúde da Família, voltando no assunto, são 100 e está tudo ligado. Desculpem—
me, apesar de eu ser economista, tenho muito tempo dentro da Secretaria, conheço esses
programas, posso falar profundamente sobre o que vai acontecer com o RAS — Rede de
Atenção à Saúde e com o Programa de Saúde da Familia, se vai ser menos ou mais, depende
das definições do Dr. Polara, do Daniel e da Dra. Glória, Secretária Adjunta.
Desculpe-me se não consigo responder plenamente a tua pergunta, mas a ideia desse projeto
e do RAS é coisa que está sendo redefinida junto às pessoas em face à judicialização. O
Programa de Saúde da Família sempre foi uma necessidade, uma coisa que de qualquer jeito
vai ocorrer.
Espero ter respondido.
E o que já foi implementado em termos do Programa de Saúde da Família, Vereador, juro que
peço ao pessoal pra te informar em seu gabinete. Desculpe-me.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — A gente queria saber nesse ano e meio quantos
programas.
Anuncio a presença do Vereador Atilio Francisco, relator da LDO.
Tem a palavra a Vereadora Soninha.
A SRA. SONINHA FRANCINE — Há previsão de nomear, este ano, aprovados em concurso na
Saúde?
O SR. DONATO JOSÉ MELLONE — Em termos de autarquia hospitalar, há uma autorização,
são 900 vagas, se não me engano, não gosto de falar em números sem ter certeza. Já está no
Gabinete do Prefeito para aprovação. Existem pleitos de nomeações de concursos, para as
várias áreas médicas e apoio, nivel médio, que estão em fase de nossa análise e da Secretaria
de Gestão, posteriormente vai pra Secretaria da Fazenda: pediatras; médicos de modo geral;
área de enfermagem, tanto enfermeiros quanto auxiliar, e chamo de auxiliar porque sou velho
de Prefeitura, mas é outro o nome, é técnico de enfermagem, se não me falha a memória.
Disso tudo estão sendo feito pleitos, vários estão sendo discutidos junto aos canais que
regulamentam. '

A SRA. SONINHA FRANCINE — Obstetriz?
O SR. DONATO JOSE MELLONE - Obstetriz para a Cachoeirinha e também neonato, tudo pra
tentar suprir a necessidade do Hospital e Maternidade Cachoeirinha.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não tive resposta sobre os dados do Transporte. Não sei
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se chegou alguma coisa nesse sentido.
O SR. FRANCISCO ALBERTO AIRES — Então vamos falar do valor que, a princípio, chamaatenção em relação a expansão de oito quilômetros de corredores. As informações que mechegaram e que o valor inicial, o custo realmente é mais alto porque abrange toda extensãoprevista do PPA, que são 72 quilômetros. Não adianta fazer um projeto de desapropriação departe do trecho se não tiver a garantia de que os trechos seguintes, que serão executados e osdemais orçamentos também possam ser viabilizados.Além disso, a Secretaria faz um estudo eindica quais são as áreas ou corredores mais propícios para que as obras possam serrealizadas. Nesse caso, as obras são feitas e projetado o custo por SIURB e por SPObras.Essa é a lógica: a Secretaria estuda, apresenta os locais a, b e c, que são adequados para queos corredores possam ser implementados. Aí em parceria com SIURB a projeção dos custospor conta das desapropriaçõesem toda extensão, por isso o valor alto deste ano, e a tendêncianos anos seguintes e de redução porque ficarão apenas as obras de engenharia propriamenteditas. Essa é justificativa.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Como nós temos audiência geral, vou encerrar a presenteaudiência e após cinco minutos começaremos a audiência geral.
Agradeço a presença de todos, a paciência de todos. Nada mais havendo a tratar, estáencerrada a presente audiência pública.
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O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) -— Bom dia a todos, novamente. Com a presença da
Vereadora Soninha Francine, o nobre Vereador relator da LDO, Atílio Francisco, há número
legal.
Na qualidade de Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, declaro abertos os
trabalhos da 4ª audiência pública geral ao PL 167/18, do Executivo, que dispõe sobre as
diretrizes orçamentárias para o exercício de 2019.
Informo que a audiência está sendo transmitida através do portal Câmara Municipal de São
Paulo, www.camara.gov.br link auditórios online.
Foram convidados para esta audiência o Secretário Caio Megale, presente, mais uma vez; e o
Tribunal de Contas do Municipio de São Paulo representado pelo Sr. Daniel dos Santos.
Vereador Atilio Francisco, V.Exa. quer se manifestar ou deixará para o final? (Pausa) Para o
final. (Pausa)
É a temática, desculpe: Fernando Bonfim e Jorge Carvalho.
Haverá uma exposição do Secretário Caio Megale e também do TCM. Falará na ordem,
primeiro a Fazenda. -

Já considero abertas as inscrições a quem deseja falar, na mesma Mesa.
Vamos às exposições.
O SR. CAlO MEGALE - Bom dia a todos. Quero cumprimentar o Presidente Jair Tatto; o
relator Atilio Francisco; a Vereadora Soninha e os demais. É um prazer, mais uma vez, estar
aqui nesta audiência pública referente à LDO — Lei de Diretrizes Orçamentárias, lei das mais
importantes quanto à execução fiscal neste País porque nos ajuda a ancorar o equilíbrio das
contas públicas não só para o periodo corrente, mas intertemporalmente, como tem de ser.
Muitas vezes observa—se movimentação num ano, parece que equilibra o Orçamento, mas ao
longo do tempo desequilibra o Orçamento, e a LDO ajuda a coibir esse tipo de comportamento.
Estamos trabalhando com as melhorias, com o aprimoramento da execução fiscal do
Município, vamos mandar à Câmara Municipal de São Paulo, mais pra frente, sugestões e a
LDO é o primeiro passo importante nessa direção.
Já fiz essa apresentação da outra vez, vou então passar rapidamente alguns pontos
novamente. Temos aqui as variáveis macroeconômicas que embasam os números da LDO, as
nossa diretrizes, e nós estamos esperando recuperaçãodo PIB perto de 3%; depois mais 2,5%
lá na frente. Uma Selic que está apontando para 8%, conforme a inflação volte a subir mais
próxima então da meta. Hoje a inflação está perto de 2% e como hipótese estamos voltando
para 4%. Há hipóteses mais para baixo, mais específicas do Municipio especialmente
relacionadas ao lPTU, cadastro, inadimplência, desconto à vista. Também em relação ao lPVA,
não é um tributo municipal, mas há repasse vindo do Estado, crescimento do número de
veículos novos, frotas, etc. A maioria dos valores não são estimativas nossas, são estimativas
que pegamos emprestada da estimativa Focus, Banco Central.
Esses aqui são os grandes números da proposta. Para 2019, uma receita total de 57,6 bilhões
e de receitas primárias de 52,9 bilhões. isso gera um resultado primário de 765 milhões de
reais. Ao longo do tempo estamos esperando uma recomposição do superavit primário para
perto de 2,3, que é o superavit indicado para o nivel de endividamento do Municipio.
E sempre bom lembrar que houve uma reestruturação importante da dívida nos anos de 2015 e
2016. E uma renegociação. Ainda assim, o pagamento anual de juros e amortização é
relevante ao Governo Federal e outra despesa bastante relevante do Municipio é a despesa
com precatórios.
O Município de São Paulo tem, assim, de longe, a pior situação de precatórios sobre divida
total. Nós temos algo perto de 35 ou quase 40% da receita corrente líquida em precatórios.
lsso é acentuadamente mais complicado do que em outros municípios ou estados do Brasil e
nós temos uma emenda constitucional que nos indica pagar o estoque todo de precatórios até2024.
E um desafio bastante grande e isso nos impõe um pagamento anual de precatórios, dos quais
a grande maioria são precatórios de natureza alimentar — ou seja, precatórios relacionados aservidores públicos municipais — da ordem de perto de 3% da receita, todo ano. Então, é uma
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despesa relevante. Por isso, a constituição dos superavit primários e importante.
Por que o superavit primário é particularmente baixo em 2019? E uma variável técnica que eu
venho explicando, aqui, nas minhas intervenções. Nós temos concentrado para o ano de 2019
expectativas de receitas de desestatização e operações de crédito. Desestatizaçãoe operação
de crédito são receitas não primárias. Nós esperamos, como contrapartida, fazer despesas
primárias, especialmente investimento nas áreas de Saúde, Educação, Assistência Social,
Transporte e Segurança.
Portanto, se temos um volume grande de receitas não primárias, com contrapartida de
despesas primárias, o superavit primário acaba ficando particularmente deprimido. O
Orçamento, como um todo, não muda, porque nós temos receitas e despesas. O problema é a
natureza deles. Ai, conforme a expectativa de receitas não primárias vai diminuindo, a
expectativa de despesas primárias também se acomoda e nós temos um valor corrente de
superavit um pouco mais robusto, lã para o ano de 2021.
De qualquer forma, esta trajetória nos dá conforto de ter uma perspectiva de divida pública que
vai caindo gradativamente, lentamente, ao longo dos anos. A nossa previsão é de um
crescimento importante da dívida líquida em 2018, mas esse crescimento é resultado, na
verdade, de uma queda muito forte do ano de 2017, como mostra o gráfico. Na projeção da
LDO do ano passado, sugeriria que a divida tivesse um comportamento, ali, perto de 46 bilhões
e, na verdade, nós conseguimos reduzi-la para perto de 37, resultado de receitas
extraordinárias que ingressaram no final do ano passado e, principalmente, uma decepção, no
ano passado, com as operações de crédito, mas as operações de crédito continuam.
Nós temos a boa noticia de que a Secretaria do Tesouro Nacional deu sinal verde para as
nossas operações de crédito na saúde, na habitação e na zeladoria. isso é importante porque
revela que a saúde financeira e orçamentária do Municipio está boa, já que a STN só dá esse
sinal verde para quem ela considera capaz de honrar, ao longo do tempo, seus compromissos
— e esse é o caso do Municipio de São Paulo, que é resultado de subsequentes gestões
zelosas, do ponto de vista fiscal.
Este aqui é o quadro que mostra, então, despesas totais, aberto por despesas de capital e a
reserva de contingência. Finalmente, há aquele gráfico que eu gosto de mostrar: por que as
despesas de capital vêm se deprimindo ao longo do tempo. As despesas de capital, no
Municipio de São Paulo, vêm se deprimindo ao longo do tempo porque as despesas correntes
vêm crescendo de forma bastante acelerada ao longo do tempo. Esse gráfico mostra a
insuficiência na Previdência do Municipio. Esse é um alerta que nós estamos fazendo
sequencialmente.
A decisão pública da Cidade de não fazer a reforma da Previdência, não só no ano passado e
neste ano, mas nos anos anteriores, fez com que a insuficiência da Previdência fosse
crescendo rapidamente, Em 2011, a insuficiência da Previdência era muito parecida com o
investimento total na função Habitação. Hoje, a insuficiência da Previdência escalou para
quatro bilhões e 600 milhões no ano passado. Neste ano, vai para cinco bilhões e meio. Vai
subindo nesse ritmo e isso vai deprimindo as outras políticas. Isso é uma decisão. É uma
escolha do Municipio. Nós estamos escolhendo concentrar mais recursos na Previdência e
concentrar menos recursos em investimento.
Entre as outras duas despesas que cresceram bastante aceleradamente nesse periodo está a
despesa com o subsidio ao Transporte Público. O subsídio ao Transporte Público rodava em
torno de um bilhão de reais em 2011 e 2012. Hoje são três bilhões. A outra despesa, que eu
menciono sempre, é a despesa com o custeio, especialmente, da Saúde. A despesa com o
custeio da Saúde acelerou muito nos últimos anos. Só de 2015 para 2017 cresceu mais de um
bilhão de reais.
Não estou fazendo, aqui, julgamento de mérito. É importante a Previdência É muito importante
a Saúde. É muito importante 0 Transporte Público, mas eu estou explicitando, aqui, à Câmara,
aos Vereadores, àqueles que pensam as diretrizes orçamentárias, as escolhas do Municipio O
Municipio escolheu ter mais subsidio ao Transporte Público, ter mais despesas com custeio,
especialmente na área de Saúde — estou falando em termos de taxas de crescimento —,
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escolheu não fazer a reforma da Previdência e permitir que a insuficiência crescesse nesse
ritmo.
Ao fazer essas escolhas, tem-se que abrir mão de outro lado e a rubrica de que nós mais
abrimos mão nos últimos anos foi investimento. Então, é por isso que o investimento vem
caindo sistematicamente. Não é de agora, mas ao longo de todo esse período. Eu reforço isso
porque a taxa de crescimento desse custeio é muito maior do que a taxa de crescimento da
receita. É por isso que essa escolha se impõe.
Esses comentários também são recorrentes nos apontamentos do Tribunal de Contas do
Municipio. Nas análises feitas, das contas do ano passado, voltou a se mostrar essa realidade.
Então, acho que isso reforça.
Chamo a atenção de novo para as escolhas que nós fazemos. A Secretaria da Fazenda tem
uma missão primordial: manter o equilibrio orçamentário. Então, nós temos, ali, um volume total
de receitas que nós buscamos sempre aumentar, com receitas alternativas, com fiscalizações
tributárias — e temos tido sucesso nessa área. Do outro lado, nós temos as demandas, as
despesas e as escolhas. Diante disso, nós alocamos o Orçamento, para que o Orçamento
fique equilibrado. Se nós quisermos aumentar as dotações em certo setor ou em certa
atividade, a outra vai ficar comprometida. É assim que nós temos de fazer as escolhas e tomar
as decisões.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Secretário Caio Megale, é o Fernando ou o Jorge que vai
fazer isso? Eu quero, então, também, agradecer, porque houve o compromisso de, nesta
oportunidade, que é a última, os senhores fazerem, ai, uma exposição do seu parecer. E isso?
Muito bem. Então, vamos lá.
O SR. CAIO MEGALE — Vereador, só um segundo. Eu queria convidar a Mesa 0 Subsecretário
do Tesouro, o Sr. Henrique de Castilho.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Sr. Henrique de Castilho? Perdoe-me. O Vereador Ota está
presente conosco aqui, por favor, membro da nossa Comissão, venha para a Mesa.
O SR. JORGE CARVALHO - Bom dia a todos e todas, cumprimento o Presidente desta
Comissão, Vereador Jair Tatto, na pessoa de quem saúdo os demais Vereadores presentes.
Estendo as saudações também aos representantes da Prefeitura e em especial à sociedade
paulistana, a grande razão de ser destas audiências.
Como dito na audiência pública passada o Tribunal de Contas do Municipio de São Paulo vem
desenvolvendo um trabalho de auditoria voltado para a análise do projeto de lei das diretrizes
orçamentárias do ano futuro, PLDO/2019, aqui ficou um pequeno erro, não é PLDO/2018, e
que está sendo discutido nessas audiências.
Então esse processo foi autuado internamente no nosso Tribunal, tem um número que vai
garantir a sua consecução e pesquisa. E a competência do Tribunal de Contas no que
concerne à análise desse processo, desse projeto de lei, é uma competência constitucional
legal e especificamente temos uma instrução que regula a questão da análise da LDO,
instrução nº 01/2001, que dispõe sobre a fiscalização do cumprimento das normas da lei de
responsabilidade fiscal no âmbito do Município e que no seu Art. 2º, & único, estabelece quedevemos analisar o projeto da lei de diretrizes orçamentárias e emitir um relatório que deve serenviado a esta Casa Legislativa.
Eu e o Fernando somos auditores responsáveis por esse trabalho, já fizemos a nossa peça, o
nosso relatório de auditoria. E esse relatório de auditoria está tramitando internamente no
Tribunal de Contas do Município. Então ele tem um rito processual próprio até chegar ao
destinatário que é a própria Prefeitura, a Câmara de Vereadores e a sociedade em geral.
Então esse processo saiu da nossa área técnica, da nossa Coordenadoria, ainda está em fase
de análise pela nossa Subsecretaria de Fiscalização e Controle — a SFC -, o carro chefe da
Auditoria, digamos assim. E também vai passar pelo nosso Conselheiro Relator, nesse caso, oConselheiro Maurício Faria.
A partir de então será oportunizado um relatório tanto à Prefeitura, quanto à Câmara. E nesse
particular é imperioso dizer que a Prefeitura vai ter direito ao contraditório, pode concordar ou
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discordar com alguns apontamentos que foram feitos pela nossa equipe técnica.
Então estamos trazendo aqui de forma preliminar algumas coisas que ainda serão avaliadas
pela Prefeitura. E, portanto, é natural que possa haver alguns pontos de discordância
futuramente nesses apontamentos e nas demais questões que serão apresentadas nesse
relatório.
Qual é o escopo do trabalho da auditoria do projeto da lei de diretrizes orçamentárias para o
exercício de 2019? Temos nas auditorias trabalhos chamados de análise de conformidade que
nada mais é do que comparar uma condição — a situação encontrada - com o critério que é a
norma legal. Ou seja, verificamos se a Prefeitura está cumprindo aquilo que manda a
legislação, que mandam os normativos vigentes.
E no que se refere aos aspectos legais que disciplinam a elaboração e execução da lei de
diretrizes orçamentárias temos vários dispositivos vigentes. A Constituição Federal que no seu
Art. 165, 5 2ª, estabelece que a lei de diretrizes orçamentárias deva estabelecer as prioridades
e metas, despesas de capital, dispor sobre políticas de agências de fomento, alteração da
legislação tributária e tantos outros aspectos nela preconcebidos.
A Lei Orgânica do Município de São Paulo também é um dispositivo legal que trata dos
instrumentos de planejamento. A nossa Lei de Finanças Públicas ainda vigente, a lei federal
4.320, de 1964, regula a elaboração dos orçamentos não só no Municipio de São Paulo, mas
para todos os entes federados. A lei complementar nº 101, de 2000, que é a Lei de
Responsabilidade Fiscal e trouxe aspectos muito importantes para a elaboração da Lei de
Diretrizes Orçamentárias.
E, além disso, temos um manual elaborado pela Secretaria do Tesouro Nacional, órgão central
de contabilidade da União, o chamado Manual de Demonstrativos Fiscais, hoje na sua 8ª
edição. Esse Manual regulamenta como os anexos da lei de diretrizes orçamentárias têm de
ser elaborados e qual o conteúdo que deve deles constar.
Mas a lei de diretrizes orçamentárias tem uma característica peculiar e são pontos ainda não
resolvidos de forma plena na nossa legislação. São algumas lacunas legislativas que fazem
com que um certo grau de subjetividade esteja presente quando da confecção deste
instrumento.
Por exemplo, a lei estabelece que a LDO deva trazer as questões das alterações propostas na
legislação tributária, mas a lei não diz o que especificamente deve ser dito nesse aspecto,
nesse particular. Então é comum que os diversos entes do nosso pais interpretem das mais
variadas formas possíveis.
Temos também questões de tratamento de pessoal. A legislação estabelece que a lei de
diretrizes deva tratar sobre os aspectos da mudança da politica de pessoal em anos futuros,
mas não diz como isso deve ser feito. Por causa desse grau de subjetividade, dessas lacunas
que existem na legislação esse trabalho do Tribunal de Contas do Município é diferenciado.
Não nos limitamos às questões de conformidade. Procuramos trazer também as oportunidades
de melhoria. Ou seja, aspectos que não estão na legislação apresentada pela Prefeitura de
acordo com o benchmarking, com as melhores práticas e melhores referências que existem
hoje no nosso pais.
E consideramos que o maior benchmarking, a maior referência que podemos levar em
consideração para propor melhorias ao projeto apresentado pelo Executivo é sem dúvida o
projeto de lei das diretrizes orçamentárias da União, que é quem tem a maior estrutura, o maior
corpo técnico, os maiores investimentos e recursos para elaborar os seus instrumentos de
planejamento.
Então vamos fazer aqui também uma apresentação relacionada a algumas oportunidades de
melhoria que foram consideradas importantes para aprimorar o processo do planejamento do
Município de São Paulo.
E temos os nossos relatórios anuais de fiscalização de anos anteriores que também tratam de
alguma forma sobre as leis que já passaram e que constituem um bom arcabouço paranorteamentos.
O que vamos tratar aqui não é tudo o que está no nosso relatório proposto. Vamos trazer
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aquilo que consideramos mais importante porque não teríamos nem condições em termos de
tempo de apresentar todo um relatório de auditoria que demorou um mês para ser feito em
alguns minutos.
Começamos com as questões de conformidade e aqui se trata do cotejo do projeto
apresentado frente à Constituição Federal, à Lei Orgânica do Município, a nossa Lei de
Finanças Públicas, a Lei de Responsabilidade Fiscal, ao Manual de Demonstrativos Fiscais e
demais normas aplicáveis.
Começamos com o resultado primário previsto para os anos de 2019 a 2021. Então a Auditoria
chegou à conclusão de que houve uma inclusão indevida de algumas receitas no cálculo da
meta do resultado primário. Antes de mais nada só relembrar que como o Secretário bem
pontuou o resultado primário é o esforço da Administração Pública para administrar a trajetória
do endividamento.
Então o que a Prefeitura persegue ao estabelecer uma meta de resultado primário positiva e
diminuir o seu endividamento, a sua dívida consolidada liquida. É uma boa prática em termos
de gestão fiscal responsável.
E o cálculo da meta é previsto pelo Manual de Demonstrativos Fiscais e então entram aquelas
chamadas receitas primárias e despesas primárias. O Manual de Demonstrativos Fiscais
conceitua como receitas primárias aquelas que provocam impacto direto na sua dívida
consolidada líquida. E as despesas primárias têm um tratamento parecido.
A Prefeitura apresenta no anexo ao PLDO uma memória de cálculo do resultado primário. E
dentro dessa memória traz quais são as receitas e despesas que entram ou que por ventura
devam ser expurgadas do cálculo da meta. Uma das receitas consideradas pela Prefeitura é a
receita de operações urbanas. Está dentro da linha ali onde há uma seta que são as receitas
de capital.
Ou seja, a Prefeitura traz todas as receitas de capital, dentre elas operação urbana, e exclui as
operações de crédito, alienações de bens, amortizações de empréstimos, que são as
chamadas receitas financeiras ou não primárias. Essas estão fora do cálculo.
Então, ao trazer essas receitas acaba que o resultado, em termos de meta, fica acima daquilo
que ele deveria efetivamente ser. O critério que nós usamos para chegar a essa conclusão é o
próprio manual de demonstrativos fiscais, que traz o mapeamento daquelas receitas
orçamentárias que devem ou não integrar o cálculo da meta. Então, aqui é só um recorte de
nossa análise. Nós temos, ali em cima, as naturezas que são incluídas e excluídas. Nós temos
aqui algumas classificações orçamentárias de receita que são padronizadas pela Secretaria do
Tesouro Nacional, e uma delas é a receita de alienação de titulos mobiliários.
Eu já conversei rapidamente com o nosso Subsecretário do Tesouro e pode ser que
efetivamente exista uma interpretação diferente nesse particular. A Prefeitura ainda vai fazer
uma análise disso. E a primeira impressão que o Tribunal de Contas e que realmente essa
inclusão das operações urbanas no cálculo da meta provocaria uma distorção de sua projeção.
Portanto, a meta para o ano de 2019 foi prevista em 765 milhões e as operações urbanas são
da ordem de 450 milhões, mais ou menos. Se essas operações urbanas forem excluídas
efetivamente do cálculo, a meta cairá para 200 milhões. Então, há uma alteração substancial
no planejamento proposto aqui, para a meta do ano seguinte e, consequentemente, para as
metas dos anos vindouros — 2020 e 2021 também -, ja' que a receita foi considerada em todos
esses anos.
Temos uma questão relacionada à meta para ano de 2018. Então, além das metas previstas
para os anos vindouros, o projeto de lei das diretrizes orçamentárias está tratando também da
questão da meta deste ano. Existe uma alteração proposta no resultado nominal, que é um dos
resultados fiscais previstos — o resultado nominal e o resultado primário. E, em particular, no
que concerne ao alcance da meta de 1018, foi proposto um artigo, no PLDO que está em
discussão e que é esse artigo 40, que exclui, para fins de atendimento da meta fixada neste
ano, o pagamento dos precatórios que sejam quitados com o recurso de depósito de terceiros.
Então, na verdade, o que acontece? Existe uma possibilidade de utilizar recursos de depósitos
judiciais de terceiros. Essa possibilidade foi autorizada por uma emenda constitucional de
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2016, que é a EC 94. Essa emenda foi, posteriormente, modificada por outra emenda em 2017,
a EC 99, e, agora, o Município tem uma possibilidade de entrar em um recurso de depósito do
qual ele não é parte, uma ação judicial movida por terceiros, e esse recurso ser destinado ao
pagamento de precatórios.
A grande questão é: o MPF e a legislação definem que precatórios são despesas primárias,
independente da fonte de custeio. Então, ao excluir esses precatórios do cálculo do primário,
acaba se tendo uma distorção do valor do resultado efetivamente alcançado. Portanto, o
Tribunal de Contas, em especificamente a Auditoria do Tribunal de Contas, a parte técnica,
considerou que esse artigo não é apropriado, que esse artigo deveria ser suprimido porque a
definição de “despesas primárias” e clara na legislação e o precatório se enquadra como uma
despesa primária. Portanto, não poderia ser excluido, independente da fonte de financiamento
que será utilizada.
O critério, como disse, é o Manual de Demonstrativos Fiscais e lá, na parte que trata dos
“Resultados Primário e Nominal”, página 221, está expresso que "o pagamento de precatórios
configura despesa primária, assim como o pagamento parcelado de despesas tipicamente
primárias, tais como fornecedores, pessoal ou contribuições previdenciárias. Então, esse é o
critério pontuado pela Auditoria.
Outro ponto, ainda no que concerne às conformidades, se refere a estimativa e compensação
das renúncias de receitas. A Prefeitura pratica renúncias de receitas. A renúncia de receita é
um dispositivo permitido pela legislação vigente, está disposto na Lei de Responsabilidade
Fiscal, mas a concessão de renúncia implica em alguns cuidados. Então, qual foi a constatação
da Auditoria no que se refere a esse tema? As renúncias pendentes de regulamentação não
foram consideradas no demonstrativo da Estimativa e Compensaçãode Renúncia de Receita —

é um dos demonstrativos previstos como anexo do PLDO —, e não foram apresentadas,
consequentemente, as respectivas medidas de compensação a serem adotadas. O artigo 14,
da Lei de Responsabilidade Fiscal, estabelece que quando se planeja conceder uma nova
renúncia ou você tem de considerar aquilo em suas projeções futuras, de forma que ela não
impacte o cálculo de suas metas fiscais, ou você tem de estabelecer medidas de compensação
para que não haja uma queda de receita e, consequentemente, um desprovimento de serviços
públicos que vinham sendo prestados.
E a Prefeitura fez o demonstrativo, mas quando ela o fez, ela não colocou aquelas renúncias
que já estão autorizadas por lei, mas que ainda carecem de regulamentação. isso está escrito
em uma nota, logo abaixo do quadro. Quer dizer, não inclui previsões de renúncias de leis que,
embora já publicadas, ainda dependem de regulamentação para produzirem os seus regulares
efeitos.
Então, quais foram as nossas constatações? As nossas considerações?A concessão de novas
renúncias pode afetar o cumprimento de metas fiscais propostas no PLDO, na medida em quevocê vai deixar de arrecadar alguma coisa que já estava em curso. A regulamentação, via de
regra, depende de ato de competência exclusiva do próprio Poder Executivo. Aquele quadro
contempla as renúncias para os três anos seguintes: 2019, 2020, 2021. Então, não é de bom
tom, não é razoável que renúncias legalmente concedidas fiquem sem efetividade, durante três
anos seguidos, porque não tem regulamentação. E como se o Executivo estivesse dizendo quenão iria regulamentar algo que é de sua competência. Portanto, não é razoável essa previsão.
E como renúncias a serem regulamentadas não foram consideradas no demonstrativo, não
constam, obviamente, as medidas de compensação que seriam adotadas em sua efetiva
regulamentação, e isso fere o comando normativo implícito no Manual de Demonstrativos
Fiscais, da 8ª edição. Então, estamos considerando que há um risco fiscal aqui, porquerenúncias que já estão autorizadas pela Casa de Leis e que só precisam de regulamentações —
via decreto ou qualquer outro tipo de ato administrativo do Executivo -, não estão sendo
consideradas no impacto das finanças para o ano seguinte.
Paralelo a isso, fizemos um trabalho, no ano passado, e foi a primeira vez que o Tribunal de
Contas do Municipio fez um trabalho sobre renúncia de receitas. E nós pudemos constatar quea Prefeitura ainda precisa evoluir muito no que se refere ao controle dessas renúncias.
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Tínhamos, há ocasião, cerca de 50 leis municipais já em vigor e que tratavam sobre renúncias,
e a Prefeitura não tinha o domínio completo e seguro do valor efetivamente renunciado em sua
totalidade. A Prefeitura tem alguns controles de algumas renúncias especificas, por exemplo,
incentivos fiscais da zona Leste. A Prefeitura sabe quanto renunciou desde a entrada do
programa. Mas a Prefeitura não tem essa visão de todas as renúncias existentes. E o mais
importante, que vamos falar também um pouco mais para frente, toda renúncia tem de ser
acompanhada. O propósito da renúncia é alcançar algum beneficio e esse benefício é para a
sociedade. Então, no momento em que eu abro mão de arrecadar, eu tenho de saber qual é o
benefício que eu gerei com essa ausência de arrecadação. Então, tem de ter uma metodologia
de acompanhamento, que falaremos na oportunidade de melhoria.
Outro aspecto se refere ao Anexo de Riscos Fiscais. A LDO contempla metas fiscais e riscos
fiscais. As metas fiscais foram apresentadas, aqui, pelo Sr. Secretário —— resultado primário,
resultado nominal, receita, despesa, divida consolidada —, e o Anexo de Riscos Fiscais vai
trazer aqueles riscos, fatores que podem afetar o equilibrio das contas públicas, mas cujo
acontecimento depende de situações incertas, situações futuras que não são totalmente
previsíveis e que não estão, portanto, totalmente sob o controle do Poder Executivo. Além
disso, abrange os chamados “Passivos Contingentes”. Então, são aqueles passivos que
existem, já derivam de eventos passados, mas que também a sua realização efetiva dependerá
de um evento futuro, dependerá de alguma situação. Então, o risco de acontecer ou é baixo ou
é remoto ou ainda está em uma escala de possibilidade que não é a plenamente alcançável e
por isso ele não constitui, não atende os pré—requisitos para ser um passivo de fato. O que a
gente apontou no anexo de riscos fiscais, que não foram apresentadas as estimativas dos
valores relacionados aos riscos que a prefeitura descreveu. E isso impossibilita aferir inclusive
o montante que foi colocado no orçamento para enfrentar os riscos, que chamamos de reserva
de contingência. A prefeitura trouxe o anexo, a prefeitura descreveu quais são os riscos, mas
não quantificou, ela não disse qual seria o impacto possivel de cada risco daquele. E quando a
prefeitura sugere a elaboração do orçamento, na LDO, ela está orientando que a reserva de
contingência, que é o valor para enfrentar eventuais riscos e passivos contingentes seja da
ordem de 1 milhão, para todos os anos, 2019, 2020, 2021.
Então, como a prefeitura consegue saber que a reserva de contingência é de 1 milhão, e
suficiente para possibilitar o enfrentamento dos riscos, sendo que esses não estão
mensurados. Esse é um aspecto que precisa melhorar.
O manual de demonstrativos do Tesouro Nacional traz um anexo, no qual você quantifica,
descreve os riscos, descreve as providências e quantifica valores. É o chamado demonstrativo
de riscos fiscais e providências, onde você tem passivos contingentes, seriam demandas
judiciais, dívidas em processo de reconhecimento, avais e garantias concedidas. E a prefeitura,
em seu balanço patrimonial, ela traz um dado de garantia de cerca de 30 bilhões de reais,
então, ela existe na prefeitura; assunção de passivos, assistências diversas e outros passivos
contingentes. É importante dizer o valor e o que será feito para enfrentar esse risco, caso ele
efetivamente se materialize. E como demais riscos passivos, frustração de arrecadação que é
sempre uma possibilidade, porque a economia é realmente volátil e tem suas nuances;
restituição de tributos a maior, então pagamentos que os contribuintes fizeram, que estão
pleiteando a devolução, o Estado é obrigado a devolver porque é vedada a prática do confisco;
a discrepância de projeções e outros riscos fiscais. Então, aquele valor total, a linha final, seria
o valor que subsidiária o montante a ser alocado como reserva de contingência.
Temos diversos outros apontamentos no que se refere a conformidade, mas esses foram os
que julgamos os mais importantes. Com a oportunidade de melhoria, que já seriam as
recomendações para o aperfeiçoamento do projeto com base em melhores práticas, temos
uma que já trata de forma superficial, a renúncia de receitas, a oportunidade que enxergamos é
que o projeto estabeleça prazo máximo de vigência para a renúncia de receita, bem como
elaboração de uma metodologia de acompanhamento e avaliação dos respectivos benefícios
tributários.
E errado a prefeitura não ter isso? Não, porque não existe na legislação um dispositivo que
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obriga a prefeitura fazer de forma clara, mas é possivel a prefeitura fazer? É, com uma boa
prática. E a referência é o PLDO da União, que no seu artigo 110 estabelece quais são as
condições para se efetivar uma renúncia e que no parágrafo 4º descreve que os projetos de lei
ou medidas provisórias, no caso aplicáveis à União que resultem em renúncia de receita, elas
devem conter uma cláusula de vigência que as autorize por no máximo por cinco anos. Então,
as renúncias no governo federal têm um prazo máximo de vigência, ou deveriam ter um prazo
máximo, de cinco anos. Além disso, no artigo 113, um pouco mais para frente, não está aqui
reproduzido, mas trata da metodologia de avaliação dos benefícios tributários. O que diz? Diz
que precisa de um cronograma que defina quando e a forma que você irá avaliar os benefícios
concedidos. Isso impede que as renúncias já concedidas caiam no esquecimento e que você
não afira quais os retornos que estão sendo efetivamente proporcionados para a sociedade
que é a beneficiária direta.
Temos também como oportunidade de melhoria a questão dos projetos em andamento e a
inclusão de novos projetos para o exercício que está sendo aventado. E essa realmente é uma
grande lacuna na legislação, porque os tratamentos são os mais diversificados possiveis nos
entes subnacionais, no próprio poder executivo federal.
O que estamos colocando como oportunidade de melhoria? Que se estabeleçam critérios mais
consistentes para a definição dos projetos em andamento e sua priorização. O PLDO do
Município até trata aqui para a inclusão de novos projetos deverá ser observado o cronograma
físico—financeiro vigente e no seu anexo traz que os projetos em andamento seriam aqueles
que já têm a reserva solicitada ou que já tenham nota de empenho emitida. Mas sabemos que
o empenho, o primeiro passo na execução da despesa orçamentária, ainda é carregado de
subjetividade e é um pouco frágil porque pode ser anulado, caso a despesa não venha a ser
efetivamente concluída ou realizada. Então, temos a liquidação, que seria o segundo passo, e
depois O pagamento. O empenho e o primeiro passo, que nada mais é do reservar orçamento
para fazer alguma coisa. Então, o empenho pode ter uma anulação, caso a entrega do bem ou
o objeto do serviço não venha a ser concluído.
E a União tem um tratamento muito mais consistente quando define que serão entendidos
como projetos ou subtítulos de projetos em andamento aqueles que até uma certa data
ultrapassem 20% do seu custo total estimado. É um critério objetivo.
Então, o que é em andamento para a União? Aquilo que já tem percentual de realização e não
simplesmente uma reserva orçamentária ou nota de empenho emitida que pode até ser
cancelada. Também no parágrafo 2ª, desse artigo 18, a União estabelece que terá preferência
de alocação de recursos aqueles projetos que apresentem maior percentual de execução
física. Então, aquilo que já está perto da conclusão, que tenha um percentual mais avançado,
terá prioridade sobre outros que ainda estão começando ou num grau de execução um pouco
mais baixo e isso faz todo sentido, para que as obras, os serviços e projetos em geral não
fiquem inacabados. Os que estão perto da sua conclusão sejam efetivamente priorizados. E
que você só traga para execução futura aquilo que efetivamente possa ser feito, após atendido
o que já foi inicializado.
Então, acho que dentro do que a gente se propôs, seriam esses os apontamentos e as
contribuições que o Tribunal de Contas teria para fazer num primeiro momento. Não sei se o
Fernando quer fazer algum complemento, vou passar para ele.
Obrigado pela atenção.
O SR. FERNANDO - Eu só vou destacar o comentário que o Vereador Jair fez, que na primeira
audiência a gente assumiu o compromisso de acelerar esse trabalho. O ano passado,
terminamos em meados de junho, este ano adiantamos um mês, terminamos em meados de
maio, para justamente trazer um parecer, algumas opiniões e sugestões do Tribunal enquanto
nesse ambiente de discussão das audiências.
E vale pontuar também que tivemos alguns desafios porque além da LDO tratar diversos temas
diferentes, o volume de informações das projeções de todas as receitas e despesas e muito
grande e quando diminuímos prazo, necessariamente tem alguns temas que não vamos
conseguir aprofundar como gostaríamos ou temas que eventualmente não vão entrar no
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execução fiscal, que é superimportante.
Nós temos de nos aprofundar muito, como temos de nos aprofundar em outro tema que vocês
colocaram, que são as renúncias fiscais. Nós montamos já um grupo de trabalho dentro da
Secretaria da Fazenda, estamos contratando, buscando apoio externo com consultoria, FIPE
especialmente, que tem uma expertise nisso, para tentar nos ajudar a criar metodologias de
estimativa de renúncias fiscais a partir de leis e outros projetos que são colocados. Alguns são
muito longos, de muito longo prazo; tem isenções e imunidades fiscais que a gente não sabe
se coloca ou não coloca, quanto coloca, qual é o impacto. Penso que isso é algo que não só no
município de São Paulo, mas no País.
Agradeço e saúdo essa iniciativa do Tribunal de Contas, porque é um dos temas mais
importantes. Vocês devem estar acompanhando a discussão no Governo federal agora, sobre
as renúncias na folha de pagamento, a reoneração da CID, a desoneração da CID como
contrapartida. É muito difícil estimar mesmo os incentivos à zona Leste. Qual foi o resultado de
fato? Valeu a pena? Nós temos, no Orçamento deste ano, 45 milhões de reais para os 0le do
Estádio da Copa. O total de recursos destinados, ou pelo menos emitidos, em CIDs é de quase
400 milhões de reais. Vale a pena? Não vale a pena? Valeu a pena para a Cidade? Nós temos
uma metodologia, uma forma de saber se valeu a pena, se está valendo a pena todo o esforço
que estamos fazendo — orçamentário e não orçamentário — para cumprir.
Precisamos de uma metodologia. Concordo plenamente, e é muito importante esse
apontamento do Tribunal de Contas.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Soninha.
O SR. JORGE — Só respondendo à questão da Vereadora Soninha, se nós temos exemplos
dos depósitos que eventualmente não temos certeza sobre eles, efetivamente o Tribunal de
Contas tem acompanhado o tema. Fizemos auditorias específicas sobre depósitos judiciais no
ano de 2016 e no ano de 2017. O Secretário tem plena razão quando diz que os dados ficam
muito concentrados no Banco do Brasil, que é o agente financeiro contratado pelo Poder
Judiciário para fazer a gestão desses depósitos, assim como a Caixa Econômica, que cuida
dos depósitos federais. Então, existe uma dificuldade muito grande de obtenção dessa base. A
Prefeitura tem empenhado esforços para tentar obter as informações de forma mais célere.
Como o Secretário pontuou, no ano passado houve uma receita não recorrente de mais de 1

bilhão de reais que se refere a depósitos que já estavam sob a posse do Banco do Brasil e que
não tinham sido identificados pelo banco para serem repassados. O depósito tem um destino,
que é a Prefeitura de São Paulo. Isso está na Lei 151 e está nas emendas também; e o banco
alegou que não tinha a identificação desses depósitos e, por conta disso, não tinha repassado.
Depois de um trabalho de filtro que foi feito sobre o que existia, e muito problema de guias de
recolhimento — às vezes a pessoa que recolhe não informa o nome correto do Municipio, da
Prefeitura de São Paulo -, isso fica como depósito, entre aspas, perdido, porque certamente
não é perdido, o banco tem noção disso.
A Prefeitura tem avançado, sim. Podemos identificar isso. Nós também estamos tentando
circularizar o Banco do Brasil para obter informações diretas; a Prefeitura nos apoiou nesse
aspecto. Devemos ter em breve reuniões com o Banco do Brasil para tentar obter dados mais
concretos dessa base de dados dos depósitos judiciais de que a Prefeitura é parte, e de que
não é parte também, para saber qual é esse número.
A SRA. SONINHA FRANCINE — Eu quero pedir, Presidente, para que vocês nos mantenham
atualizados. Como a gente não tem a previsão de quando haverá noticias, novidades, que a
partir dessas novas reuniões, havendo novidades, vocês nos venham comunicar aqui na
Comissão de Finanças.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto)— O..k. Vamos lá então Fábio Siqueira, por 3 minutos.
Depois Ademir Simplicio, do Movimento das Obras dos CEUs.
O SR. FÁBIO SIQUEIRA— Boa tarde, população paulistana. Saúdo, na continuidade desta
audiência pública, o Vereador Ota, o Vereador relator do Orçamento Atilio Francisco, o
Secretário Caio e os representantes do Tribunal de Contas. Saúdo também o profissional
desse importante trabalho de audiodescrição, destinado às pessoas portadoras de deficiência.
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E tem uma segunda questão que é o seguinte: algumas dúvidas que tivemos ao longo do
processo, fizemos reuniões em várias secretarias da prefeitura, e quando fazemos a solicitação
de informações, elas também levam um tempo para gerar as informações. Então, teve todo
esse desafio para trazermos este ano essas informações para colaborar com o debate nas
audiências.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Muito bem, vamos às inscrições.
O SR. CAIO MEGALE — Obrigado. Quero primeiro agradecer a apresentação do Tribunal e os
apontamentos, em oportunidades melhores, certamente vamos analisar a possibilidade de
incorporar essas melhoras já neste ano, algumas eventualmente para o ano que vem. Há dois
pontos chave. O primeiro — que acaba sempre gerando o debate - que é a estimativa da meta.
Segundo, são todas as receitas, não só as não primárias que financiam as primárias, por
exemplo, quanto à questão dos precatórios. Essa é uma questão complicada porque podem
ser pagos com depósitos judiciais de terceiros. Quanto é esse depósito? Ninguém sabe. Já me
falaram que é 1 bi, já me falaram que são 5 bi. Quanto então vou colocar de receita esperada?
A SRA. SONINHA FRANCINE — Ninguém sabe, é literal ou e modo de dizer?
O SR. CAIO MEGALE - Certamente, alguém sabe ou deveria saber pelo menos no Banco do
Brasil porque detêm todos os nossos depósitos, mas eles argumentam que é muito difícil
identificar todos os depósitos e tal, especialmente na questão do depósito que tem a ver com a
Cidade ou com outras cidades...

,P - Vocês tem algum exemplo de uma ação desse tipo, de um depósito desses? E pra gente
ter ideia do que nós estamos falando.
R - Tem outra questão, há os depósitos... Depende da natureza do depósito judicial, se ele
pode ser ou não levantado, e eles têm dificuldade de identificar toda essa base.
Enfim, é recente essa lei, essa Emenda Constitucional, nós não temos uma base sólida. Se
colocarmos 4 bi de receita ou 5 bi ou 1 bi de receita, faz toda diferença.
Para além do tamanho do depósito há uma negociação com o Tribunal de Justiça, há a
interpretação da lei pelo Tribunal de Justiça, a interpretação da lei pelo Banco do Brasil. Existe
então uma grande possibilidade de que não levantemos esses depósitos dependendo de como
for essa, essa... Pode ser que a receita seja zero, que todos os depósitos são de terceiros. E
há os depósitos do qual somos parte.
Vocês acompanharam a execução do Orçamento do ano passado, no final do ano, lá por
novembro, dezembro. Nós recebemos informação de uma série de depósitos que não tinham
sido identificados pelo Banco do Brasil. Veio então uma arrecadação de 1 bilhão de reais, que
é o que aparece nos nossos números. Obviamente, isso tem de ser destinado integralmente ao
pagamento de precatório, nós estamos usando, já usamos, na verdade, para pagamento de
precatório desde o final do ano passado, começo deste ano.
Isso mexeu completamente, de uma semana pra outra um aumento em 1 bi na receita primária,
e não teve a contrapartida de receita primária. lsso mexeu, pois quando viemos mostrar, no
começo deste ano, o resultado do último quadrimestre do ano passado, mostramos, na
verdade, um valor muito acima do que achávamos que iamos fechar no ano justamente devido
a esse ingresso.
Então a incerteza dessas receitas, de despesas — não, despesa e mais certa - mas a incerteza
dessas receitas e muito grande, e o mesmo se aplica nas operações de crédito, o mesmo se
aplica na desestatização, o mesmo se aplica nas operações urbanas, que foi também
mencionada: como é que nós tratamos esse tipo de receita que é muito, muito incerta? E
também podem gerar despesas primárias dependendo do fluxo. Ou seja, temos muito foco no
equilíbrio orçamentário final, mas o ingresso ou não ingresso de receitas primárias gera uma
volatilidade enorme na nossa capacidade de previsão do superávit primário que nós vamos
alcançar.
Certamente é algo que podemos sentar e, com mais profundidade, com o Tribunal desenvolver
indicadores meio que recorrentes, que limpam essas receitas extraordinárias para que nos
deem, de fato, o pulso da execução fiscal. Que limpem o ruído e nós dê, de fato, o núcleo da
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Acho isso bem importante e deve ser estendida a outros eventos também.
Quero continuar a tratar das questões orçamentárias, desta vez mais rapidamente. Chegou ao
Conop uma notícia de um serviço de assistência social no bairro do Cambuci será fechado.
Refiro—me ao Centro de Orientação a Família, ligado ao SASF, proteção básica, no bairro do
Cambuci. É uma entidade que presta serviços há dez anos e é, misteriosamente, fechada
nesse mês de maio. Realmente, é lamentável essa descontinuidade do serviço de Assistência
Social na Cidade. Isso é muito visível e tem tudo a ver com as diretrizes orçamentárias. Acho
que o Presidente deveria ter continuado aqui com as Secretarias, porque são assuntos muito
importantes. Por exemplo: construção de equipamentos públicos para as mulheres. No
orçamento deste ano de 2018 há 1 milhão, mas nada foi executado nos 3 primeiros meses. Da
mesma forma, nada foi executado em equipamentos e serviços para crianças e adolescentes;
810 mil. Da mesma forma, nada foi executado em requalificação (ininteligível) proteção à
pessoa idosa. A população da terceira idade ficou prejudicada pelo governo Doria-Bruno
Covas, Tribunal de Contas. Há 750 mil reais, e nada executado nos 3 primeiros meses deste
ano. Da mesma forma, tanto a ampliação dos equipamentos como a construção para as
pessoas idosas no campo da Assistência Social.
Em relação ao transporte, voltamos à questão da modernização. Existem 13 milhões, e só a
execução chegou a 500 mil nos 3 primeiros meses. Foi falado aqui do Hospital de Parelheiros,
80 milhões. Como é possível abrir serviço de hospital sem nos 3 primeiros meses nada foi
empenhado dessa dotação? Para mim, isso é um mistério orçamentário, porque se o hospital é
aberto por finalidade eleitoreira, anti—republicana, pelo ex—Prefeito João Doria, apresenta-se um
Orçamento de nada, nem liquidado nem empenhado nos 3 primeirosmeses de 2018. Tribunal
de Contas, e um absurdo o que está acontecendo na cidade de São Paulo. Solicitamos uma
explicação melhor, uma fiscalização melhor desse governo.
Por fim, o Projeto Redenção. Não estou entendendo nada, pois há 110 milhões, mas nada
executado nos 3 primeirosmeses.
Realmente, somando as questões importantes em relação ao Orçamento do ano passado...Por exemplo, transporte: nada executado. URSls: nada executado. UBSs: pela primeira vez na
história, de 62 milhões, nada executado no ano passado. CAPS: nada executado. Centro de
Especialização e Reabilitação: nada executado em 2017. Esses são dados orçamentários.
Pronto-atendimentos: execução de 1%. Eram 104 milhões, executado somente 1 milhão. Rede
Hora Certa: nada executado. Reforma de hospitais: 5 milhões, mas nada executado.
Então, tudo isso mostra um desastre orçamentário, Sr. Secretário Caio Megale. Eu gostaria que
o Tribunal de Contas, que fez uma boa apresentação, estivesse mais presente, como é sua
função constitucional, como órgão de assessoramento do Poder Legislativo.
E permitam—me discordar de uma questão. Eu realmente vejo que a Lei de Responsabilidade
Fiscal não está sendo cumprida pela gestão Doria-Bruno, pelo seguinte: se a lei preceitua a
questão da participação na elaboração, quando chega o projeto pronto aqui, não ha'
participação nenhuma, porque da elaboração a população não participou. Há um vazio. Se e
elaboração, e antes de o projeto chegar aqui. Suponhamos que ele chegue aqui em 15 de abril,
e não houve audiências públicas — não do Legislativo, mas do Executivo —, então não houve
participação nenhuma. Então, peço que o Tribunal de Contas seja mais atento a essa questãoda participação popular nas questões orçamentárias, conforme preceitua a própria Lei Federal.
Era isso. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Próximo orador, Ademir Simplício. Depois, Claudete Alves.
Depois, Rapper Pirata. ,O SR. ADEMIR SlMPLICIO — Boa tarde a todos e a todas. Estou aqui para fazer umadenúncia. Estamos denunciando que a gestão Doria e a atual deixou de construir, de terminar
14 CEUs, sendo que 11 CEUs estão começados, e a maioria deles já têm mais de 36% dasobras concluídas. Há 3 CEUs que não saíram ainda do papel. Temos um grupo, o pessoal da
zona Leste, de toda a São Paulo, e estamos fazendo um apelo e denunciando. Aproveitamos oTribunal de Contas, pois, no final, o representante falou que, dependendo da quantidade da
obra, do serviço já executado, a Prefeitura tem por obrigação continuar. É isso o que estamos
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querendo. Porque esses 36% que estão prontos são dinheiro público. Não dá para abandonar
11 obras com mais de 36% do seu total concluídos.
Dou exemplos. Parque Novo Mundo, Clube Escola Freguesia, Carrão—Tatuapé, Anchieta, José
Bonifácio, São Miguel, Clube Escola Vila Alpina, Parque do Carmo, Cidade Tiradentes,
Tremembé. Esses são os CEUs que têm mais de 36% das obras concluídas. Não dá para
abandonar isso. Para a Prefeitura é fácil, pois o dinheiro não é dela. Agora, nós que moramos
na periferia estamos na dependência dessas obras. Temos aproximadamente 44 mil crianças
sem vaga escolar por falta dessas obras.
Então, aproveito a oportunidade. Agradeço por esta oportunidade de estar aqui. Jair, muito
obrigado. Tribunal de Contas, muito obrigado. E vamos continuar denunciando até que a
Prefeitura tome providências. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Obrigado, Ademir. Claudete.
A SRA. CLAUDETE ALVES — Bom dia a todos. Na figura da Soninha Francine, a única mulher
da Mesa, eu cumprimento seus componentes; cumprimento os demais presentes.
Tenho duas questões para analisar o que foi apresentado. O Secretário da Fazenda diz que,
devido ao sucesso dos sucessivos governos, a Prefeitura se encontra em uma situação
orçamentária e financeira boa, equilibrada. Equilibrada é boa; então, não há desespero. Mas
toda vez que o Governo vem a esta Casa para falar sobre algumas dificuldades, principalmente
a previdenciária, da necessidade da reforma da previdência, ai os números apresentados são
alarmantes. Então, eu gostaria de entender, já que temos uma situação de equilíbrio.
Em algumas vezes, o Governo falou que não chegamos a gastar 40% do teto estabelecido pela
LRF. Então, fico pensando se e alarmante a situação e se precisava aprovar a reforma da
previdência municipal, alterando-se as alíquotas etc.. Mas se vivemos em uma situação
equilibrada, como isso se explica? Eu gostaria de entender e que o Tribunal de Contas do
Municipio de São Paulo pudesse falar a respeito disso. Tudo bem! É Lei de Diretrizes
Orçamentárias, eu vou colocar uma coisa aqui, acredito que caiba. O seguinte: recentementea
Câmara Municipal de São Paulo, aprovou algo que teria de ter sido aprovado lá atrás,
negociado com os sindicatos que foi o reajuste do VR e do Vale Alimentação dos servidores,
de 2017. No mesmo projeto que fgi aprovado isso, também aprovou-se algo que me preocupa
muito, acredito que tenha a ver em a questão que trago aqui, que é poder contratar, fazer
contratos de emergências, perante, mesmo com concursos públicos em andamento, porque os
senhores todos aqui sabem, que houve uma proibição porque só estava contratando, isso
envolveriam aos serviços sendo que temos concurso público em andamento. Gostaria de saber
sobre isso, e como foi aprovada até hoje ainda não foi sancionado pelo Prefeito essa questão
recentemente aprovada, mas está na previsibilidade do governo nas diretrizes uma grande
contratação de servidores para atender as diversas áreas dos serviços sendo que temos vários
concursos ai em vigor e por fim, o Tribunal de Contas do Municipio de São Paulo, - ai gostaria
que os senhores reportassem, ou me indicasse onde eu posso aferir isso — se a grande
justificativa para conveniado, por exemplo, na educação infantil, e porque é muito caro se
construir, é muito moroso construir, o que justifica a administração publica municipal continuar,
e não é só essa, continuar transferindo prédios públicos, ou seja, o governo constrói e passa
para as entidades conveniadas prédios belíssimos, com elevadores, com acessibilidade, tal...
Era uma das coisas que gostaria de saber qual é a normalidade e por fim, para o Tribunal de
Contas do Município de São Paulo, o ano passado, procurei, o então hoje presidente do
Tribunal de Contas do Municipio de São Paulo, o conselheiro João Antonio, para levar um
questionamento porque a Secretaria da Educação estava transferindo o atendimento das
crianças matriculadas na rede conveniada nas férias e no recesso, para a rede direta, sendo
que eles recebem um per capta os 12 meses do ano e até hoje não tive resposta. Então eu
queria saber se é normal, é legal, pagar duas vezes pelo mesmo serviço. Muito obrigada!
O SR. REP PIRATA — Apenas reforçar uma questão. Aqui fica esvaziado, mas o Tribunal de
Contas do Município de São Paulo, todos sabem, só essa Casa aqui no orçamentode 2018,
são 600 conto, 600 milhões. Então cada audiência como essa, que parece ser nada, porque o
que dói na gente é a sensação, eu ouço — aí respeitado dos surdos — mas quando você
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provoca, eu ouço, só ouço, ignoro, dou risada, porque parece que quem está falando não tem
valor algum, mas, só dó essa audiência aqui hoje, custa hum milhão de reais, essa discussão,
para quem é do Estado, porque tem a discussão, do neoliberal, de economizar. Eu só estou
falando na linguagem de vocês, economizar. Estou só falando a linguagem de vocês.
Economizar dinheiro, isso aqui, os senhores estão gastando uma grana, custa um milhão de
reais esse debate aqui para eu falar nesse microfone. Custa um milhão de reais todo o
orçamento diário dessa Câmara Municipal de São Paulo. E esse dinheiro público que estamos
falando, ai provoco toda hora o compliance, toda a linguagem que os senhores usam para
justificar um monte de coisa para não executar o que está escrito na Lei Orgânica, que e
Tribunal de Contas do Municipio de São Paulo, os representantes do poder para a sociedade.
Tribunal de Contas do Municipio de São Paulo, vereadores, pessoal do Executivo, junto com a
sociedade civil, para ajustar a sociedade chamada São Paulo, para não falar de outras fitas. Só
que estamos na Era de fazer o Estado dá lucro, E ai 0 dá lucro tem um discurso furado a todo
o momento de falência, de falência que não se sustenta no discurso. E aí para eu não ficar
esticando chiclete porque tento não participar disso, mas para eu cobrar dos senhores a
responsabilidade dos senhores. Quem participou de concurso publico, na hora do discurso da
Previdência estão ferrados. Se estão no imediato agora, os caras estão falando que irão ferrar
os senhores lá na frente. e ai os senhores estão assinando embaixo. Quem está de ADA, o
ADA é um ciclo de quatro em quatro anos os senhores tem de ficar fazendo nos amigos.
Vamos para o Caio Megale. Qual é o orçamento gasto da Prefeitura do Município de São Paulo
até agora? Qual é a projeção até o final do ano? Não estou discutindo a projeção de 1%, não
interessa o aumento do PIB. Quero saber da distribuição que ano passado foi 50 bilhões. Se
não há investimentos em algumas áreas, para onde vai esse dinheiro? A gente sabe. Tribunal
de Contas do Município de São Paulo queria só provocar os senhores. O Tribunal de Contas
do Municipio de São Paulo tem problemas esse ano, porque Vereadores questionam vocês,
um monte de gente questionam vocês, e ai, sabemos da função, e aí tem um monte de coisas,
tem os debates, mas gostaria de saber qual é o acesso da sociedade civil no debate com os
senhores. Vocês não tem a função de policia, não estamos aqui falando de policia e nem essas
pessoas que estão aqui, porque a gente acaba se conhecendo. isso que é o triste. Porque,
quem que tem de estar aqui, são os executivos do Governo, quem manda no Dagu (?:) Cadê
os cara que manda? O Caio Megale está aqui, está suave. Faz todo o cálculo. Mas quem fala:
Caio Megale, investe ali, dá o dinheiro ali? Não está aqui no debate. É triste esse debate
politico que custa um milhão de reais. Mas ai, qual é o canal, se existe o canal pela internet,
etc... precisamos aumentar o canal da participação para sermos parceiros de verdade. já
somos parceiros dos Vereadores, porque abre o debate. Precisamos ter a parceria com os
senhores para a conseguir melhor a parceria com os executivos. Funcionários públicos estão
falando da aposentadoria de vocês. Parem de ficar viajando. Vocês vão se ferrar na frente.
Vocês estão de apoio nessa parada. Acreditam mesmo que os senhores são culpados da
falência do Estado, que não está falido. Porque foi falado no momento. Só aumento da rua.
Para onde vai a grana? Alguém fica com ela, que não é a sociedade. E aí ao termo dele:
periferia, etc. Tem 25 mil pessoas em situação der rua. o que resolveu no Paissandu? São
problemas. E tem orçamento.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) -— Tem a palavra a nobre Vereadora Soninha.
SRA. SONlNHA FRANCINE — Duas considerações antes das respostas da Mesa, uma é: já
que o Tribunal de Contas do Municipio de São Paulo, vocês disseram que está fazendo um
estudo sobre as leis que tratam da renuncia de receita. Os senhores têm um trabalho em
andamento? Os senhores tem um trabalho em andamento. Peço aos senhores para que envie
os resultados da auditoria, aqui na comissão, imagino, temos agora — estamos em processo de
votação de LDO, que consomem bastante o trabalho da comissão, temos a subcomissão da
COHAB, mas talvez, em algum momento possamos fazer aqui a subcomissão sobre a
renuncia de receita, para estudar isso mais profundamente. Sobre a proposta de estabelecer o
prazo para vigência da renuncia de receita.
Acho que é bem interessante, é de se considerar, mas a respeito de se ter uma porcentagem —
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e, se não me engano, é isso que a lei federal traz — para se considerar exatamente o que é
uma obra ou um projeto em andamento. Só temos que tomar cuidado para não acharmos que
chegamos a uma informação superobjetiva sendo ela sujeita a critérios distintos. Falo isso pela
menção aos CEUs, que foram paralisados, O CEU da Vila Prudente eu conheço bem, onde era
a Friedenreich.
Pelo critério que o Prefeito Haddad escolheu para o seu Plano de Metas, para dizer se a meta
foi cumprida ou não, aquele CEU, uma creche na Beimira Marin aparecia como 80%
concluídos, porque ele decupou a meta, como, por exemplo “identificar o terreno”, “adquirir o
terreno", “fazer o projeto básico”, “fazer o projeto executivo”, “fazer a fundação da obra". Então,
com isso, atribuiu—se 70% a 80% do andamento de uma obra, mas, na verdade, se passasse
na frente dela, só tinha o alicerce; mas não é o caso agora.
Então, não podemos achar que estabelecer um valor em porcentagem já nos dá a objetividade
necessária; temos que definir melhor. Claro que, se engessarmos demais num texto de lei,
depois também tem o problema de se ficar amarrado naquilo e não conseguir levar em conta
todas as variações possíveis conforme a dimensão da obra, o tipo da atividade. Só lembro que
porcentagem não é um número tão objetivo necessariamente.
A respeito da Educação, temos que comemorar o fato de ela ter chamado 399 professores de
educação infantil aprovados em concurso e 1.374 professores de ensino fundamental e médio
aprovados em concurso. Isso é uma informação positiva para se deixar registrada. Se, por um
lado, podemos dizer que as contas da Cidade estão equilibradas, infelizmente isso não é
sinônimo de bom, porque, para além de equilibrar, é necessário investir, ampliar e executar
muito mais do que se executa. Equilibrado, sim, está — não estamos parcelando décimo
terceiro nem atrasando aposentadoria, dando calote como outros estão —, mas bom não é, pois
tivemos de abrir mão de investimento no ano passado para pagar as contas. Ótimo que
estamos pagando as contas, mas precisamos ir além. Tenho medo de, muito
responsavelmente, olhar no horizonte e pensar que o que temos não vai dar nem mais para
pagar as contas. E, aí, como faremos? Então, é aflitivo, é desesperador.
No segundo semestre, todo mundo costuma vir aqui pedir mais recurso, seja para a Assistência
Social, para o Meio Ambiente, para a Cultura, para Esportes e Lazer, para a periferia. Todo
mundo quer mais recursos, não querem simplesmente pagar as contas e não ficar devendo. E
é isto que a gestão financeira da Prefeitura tem feito nos últimos anos: se preocupado. Por isso
que temos pagado as contas, mas a situação é alarmante, pois o crescimento dos nossos
gastos fixos, rígidos e incontornáveis é muito preocupante.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) —- Obrigado, Vereadora Soninha.
O Tribunal de Contas tem alguma consideração, alguma resposta ou está plenamente
satisfeito?
O SR. FERNANDO BOMFlM — Eu vou comentar brevemente algumas questões aqui e o Jorge
também vai complementando e, depois, eu acho, o Secretário Caio Megale talvez responda
melhor.
Do que anotamos, por exemplo, perguntas relacionadas a questões específicas de execução
orçamentária, o Tribunal de Contas faz o produto principal, que é o Relatório Anual de
Fiscalização, que tem um capitulo específico sobre execução orçamentária. Nesse produto,
vemos as principais funções de Governo, a distribuição do Orçamento, qual teve a execução
adequada e em qual a execução ficou muito abaixo do previsto. Esse produto é disponibilizado
no site do Tribunal de Contas, e todo ano é feito o Relatório Anual de Fiscalização das Contas
do Executivo.
Em relação à conclusão de obras, acho que a Vereadora Soninha expôs muito bem, mas só
gostaria de reforçar que, nessa questão das oportunidades de melhoria, estamos justamente
identificando práticas e trazendo para o órgão que tem essa competência, que é justamente a
Comissão de Finanças e Orçamento. Em nenhum momento vamos tentar substituir o trabalho
da Comissão; só estamos trazendo ideias para justamente promover esse debate.
Em relação à questão da previdência, a reforma da Previdência não é escopo deste trabalho. O
que foi lido lá atrás, que analisamos, traz o demonstrativo 6, que tem as Receitas e Despesas
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Previdenciária do Regime Próprio de Previdência dos Servidores. Conforme o Jorge estava
explicando, na nossa análise de conformidade, vemos se o demonstrativo esta' seguindo a
estrutura formal prevista no Manual de Demonstrativos Fiscais do Tesouro Nacional. A nossa
avaliação é que ele está atendendo o que o manual da STN exige.
Fizemos algumas considerações sobre o parecer atuarial, e isso está, com mais informações,
no relatório que vai ser brevemente encaminhado para a Comissão e, como o Jorge explicou,
já finalizamos o trabalho agora em meados do mês e ele vai tramitar internamente pela
Subsecretaria de Fiscalização, pelo gabinete do Conselheiro Relator e vai ser encaminhado a
esta Comissão.
Aguardamos algumas questões, como a data-base do cálculo do deficit atuarial, que, no caso
da Prefeitura, é 31/12/2016, e a União, que estamos utilizando como benchmark, consegue
trazer essa informação para 31/12/207, ou seja, consegue gerar uma informação mais
atualizada.
Outra questão relacionada ao demonstrativo da LDO é que não traz a evolução do deficit
atuarial, pois essa é uma informação que disponibilizamos no nosso Relatório Anual de
Fiscalização, porque a cada ano é contratada uma empresa que faz um estudo, já que a
Prefeitura, o Iprem não tem a expertise, não tem atuários para eles próprios fazerem; dai ter
que contratar. O fato de haver a contratação acaba gerando esse delay, esse atraso, a data-
base fica um pouco mais antiga e a consistência metodológica da conta também fica um pouco
mais dificil de ser observada, caso houvesse uma estrutura fixa, uma equipe que fizesse isso
todos os anos.
Sobre o deficit, lembro que não estamos tratando do financeiro, mas do atuarial, que, de forma
bem simples, significa projetar, para os próximos 75 anos, as entradas e saídas de caixa e
trazendo a valor presente para uma taxa de juros considerada nas premissas.
Vale comentar que o nosso trabalho está tratando do demonstrativo. Sobre a reforma da
Previdência, o Tribunal tem uma Comissão de Avaliação de Estudos Previdenciários que já
elaborou um relatório preliminar em 19 de março deste ano, que tratou principalmente dos
aspectos jurídicos da questão. Posteriormente, houve um substitutivo que atualizou o PL
621/15, e está em andamento a segunda parte do trabalho que vai efetivamente discutir a
questão do cálculo atuarial. No momento, acho que eles estão focados mais na questão das
premissas.
O Tribunal de Contas fez uma cooperação com o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande
do Sul. Recebemos um atuário para ajudar nessa questão, e já sei que a parte de premissas já
teve alguma evolução, mas eles ainda estavam com alguma questão com relação à base de
dados para efetivamente entrar ou não no mérito da conta, ou seja, do valor presente desse
fluxo de caixa do deficit financeiro da Previdência.
Sobre a pergunta de avaliação da conveniência e a oportunidade de a denegação para o
terceiro setor de equipamentos públicos, contratação com a 08, uma questão relevante que
tratamos nas conversas e que a Supom — Subsecretaria de Planejamento e Orçamento da
Prefeitura tem um projeto de contabilidade de custos. Então, para subsidiar essa discussão, o
fundamental é realmente ter essa informação do custo total, por exemplo, por aluno ou por
paciente e assim conseguir fazer essa comparação se é mais barato a própria Prefeitura gerir o
equipamento ou delegar. Do ponto de vista de custo, teria que ter, porque hoje a contabilidade
pública ainda não dá essa informação completa de custo. Um rápido exemplo é a depreciação.
A Prefeitura não contabiliza adequadamente a depreciação, que é um custo, é a deterioração
dos bens do imobilizado.
Sobre a questão da participação da sociedade, a relação entre a sociedade civil e o Tribunal de
Contas, vale mencionar que este ano foram realizadas várias iniciativas de transparência. Por
exemplo, um projeto que está sendo muito bem sucedido, que foi lançado inclusive com a
participação de grande parte da Câmara Municipal de São Paulo foi o projeto do lRlS, um
programa interno que acesso toda a base de dados, a contabilidade financeira e orçamentária
da Prefeitura. A plataforma disponibiliza, para qualquer um que acessar o site, essas consultas,
que são mais detalhadas e permite acessar informações históricas, além do que está publicado
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no Diário Oficial e na LOA.
Outra questão importante deste segundo semestre é que o Tribunal de Contas está adotando o
processo eletrônico; todos os processos vão ser digitalizados, o que vai permitir maior
transparência e maior acesso de terceiros ao processo de fiscalização completo.
Outra questão iniciada no passado é a publicação dos relatórios na internet. Qualquer cidadão
pode entrar no site e encontrar tudo o que eu falei aqui, inclusive o Relatório de Fiscalização,
apresentado aqui hoje por nós, e o Relatório de Renúncia, que ja' está disponibilizado.
O Tribunal também tem uma Ouvidoria e um produto que se chama representação. Quando o
Tribunal recebe alguma denúncia, é encartado um processo com todo o rito formal e é feita
uma representação, a denúncia é apurada e depois é levada a julgamento.
Era isso o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Secretário, V.Exa. tem a palavra.
O SR. CAIO MEGALE — Dado o adiantado da hora, só vou agradecer a todos a participação e
reforçar a minha fala sobre o equilibrio orçamentário, que é importante, e significa identificar as
prioridades que são apresentadas pela sociedade, pelo Executivo e pelo Legislativo e executar
o Orçamento de forma a garantir que essas prioridades, principalmente as legais, sejam
atendidas.
Aquele gráfico mostrou claramente para onde vai o equilibrio orçamentário: estamos
destinando cada vez mais receitas à Previdência, o que comprime as outras despesas. Ao
mandar uma proposta de reforma da Previdência, o que nós do Executivo estamos sugerindo é
um balanceamento. Se for aprovado, teremos esse rebalanceamento; caso contrário, não
haverá nenhum problema, pois é uma decisão desta Casa de Leis e vamos continuar
destinando boa parte do Orçamento, e cada vez mais, para essas linhas orçamentárias e as
demais serão sacrificadas, porque não vamos abrir mão do equilíbrio orçamentário e do
fechamento das contas no final do ano.
Era isso.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Informo que na terça—feira, no Auditório Oscar Pedroso
Horta, às 10h, haverá audiência pública sobre o primeiro quadrimestre da LRF.
O SR. CAIO MEGALE —- Aproveito para convidar o Pirata, que, numa das intervenções, me
perguntou sobre a execução orçamentária.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — No dia 6, haverá reunião ordinária da Comissão de
Finanças e Orçamento para a aprovação do primeiro relatório.
Agradeço a todos a presença.
Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada esta audiência.
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DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIASPARA 2019)

l — introdução:

O Excelentíssimo Senhor Prefeito da Cidade de São Paulo, no cumprimento de
suas prerrogativas, encaminhou à Câmara Municipal de São Paulo o projeto de lei que
trata das diretrizes orçamentárias para 2019 —- PLDO 2019. No âmbito da Câmara
Municipal de São Paulo, o projeto tomou a forma do Projeto de Lei nº 167/2018, do
qual trata este parecer. A LDO executa papel de grande relevância na estrutura de
planejamento da administração pública, por estabelecer metas e prioridades para o
próximo exercicio, diretrizes para a elaboração da lei orçamentária e fixar normas para
a execução das despesas. Além disso, após a vigência da Lei Complementar nº 101 de
2000, Lei de ResponsabilidadeFiscal —- LRF, a LDO assumiu função central na gestão
fiscal do Poder Público, mediante a fixação de metas Hscais aplicáveis à elaboração e
execução do orçamento. Entre outras atribuições, a LDO também dispõe sobre a
autorização para despesas com pessoal e encargos; orientações relativas à execução
orçamentária; alterações na legislação tributária, contingenciamento das despesas bem
como normas relacionadas a transparência da gestão pública.

Portanto, a presente propositura trata das metas e prioridades da administração
municipal para o exercício de 2019, orientando, ademais, a elaboração da lei

orçamentária anual e dispondo sobre as alterações na legislação tributária. Em seus
anexos, além das citadas prioridades, São estabelecidas metas anuais, em valores
correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário,
montante da dívida pública, discutidos OS riscos fiscais, dentre outros tópicos.

ll — Aspecto formal:

O projeto de lei em análise cumpre o disposto no % 2º do artigo 165 da
Constituição Federal e no 5 2º do artigo 137 da Lei Orgânica do Municipio de São
Paulo - LOMSP.

,

liªSL,Gª (ªos
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Apresentado no prazo determinado pelo art. 138, 5 6º, inciso l, da LOMSP, a

propositura, além de atender aos dispositivos constitucionais e da legislação pertinente,
apresenta os anexos exigidos pela Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), conforme determinados pelo artigo 4º, 55 1º, 2º
e 3º, desse diploma legal.

Pela constitucionalidade e legalidade.

lll — Aspectos de mérito:

O exame do projeto e seus anexos e as informações obtidas nas audiências
públicas realizadas com representantes do Poder Executivo evidenciam que o PLDO
2019 vem ao encontro de uma gestão responsável dos recursos públicos, ao
estabelecer as metas de receitas, despesas, resultados primário e nominal e montante
da dívida pública. Ademais, a propositura, dentre outros temas, discorre sobre as
metas e prioridades da Administração Municipal para o exercício de 2019; dá
orientações gerais para a elaboração da proposta orçamentária; trata da estrutura e
organização do orçamento; define orientações relativas às despesas de pessoal e
encargos e à execução orçamentária.

Ressaltamos, nesse contexto, que o art. 5º da propositura em tela estabelece,
para a elaboração da proposta orçamentária do Município para 2019, as seguintes
orientações gerais:

,

l — participação da sociedade;
ll - responsabilidade na gestão fiscal;
lll - desenvolvimento econômico e social, visando à redução das desigualdades;
lV — eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos, em especial nas ações e
serviços de saúde, de educação, de transporte, segurança, habitação e assistência
social;

V - ação planejada, descentralizada e transparente, mediante incentivo à participação
da sociedade;
Vl — articulação, cooperação e parceria com a União, o Estado e a iniciativa privada;
Vll — acesso e oportunidades iguais para toda a sociedade;
Vlll - preservação do meio ambiente, apoio à produção orgânica e destinação
adequada dos resíduos sólidos, preservação do patrimônio histórico material e
imaterial e das manifestações culturais;
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lX — resgate da cidadania e direitos humanos nos territórios mais vulneráveis;
X - estruturação do Plano Diretor aprovado pela Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014;
Xl - promoção do acesso à cultura nas periferias;

Xll — valorização salarial das carreiras dos servidores públicos;
Xlll - priorização dos direitos sociais do idoso, da criança e do adolescente, garantindo
sua autonomia, integração e participação efetiva na comunidade e defendendo sua
dignidade, bem-estar e o direito à vida;
XIV - promoção de politicas públicas em favor das minorias sociais;
XV — priorização dos direitos sociais da mulher, promovendo severo combate a
qualquer forma de violência;

XVl — inclusão social das pessoas com deficiência;

XVil — modernização, eficiência e transparência na gestão pública por meio do uso
intensivo de tecnologia.

Metas e Prioridades

Um dos objetivos da Lei de Diretrizes Orçamentárias, de acordo com o parágrafo 2º do
art. 165 da Constituição Federal e com o parágrafo 2º do art. 137 da Lei Orgânica do
Municipio de São Paulo, é a apresentação das metas e prioridades da Administração
Pública para o exercicio financeiro súbsequente.

As metas “são a mensuração das ações de governo para definir quantitativamente o
171que se propõe ser atendido , e prioridade “é a hierarquia a que devem submeter-se as

metasº”.

'2Contabilidade Pública na Gestão Municipal,Nilton de AquinoAndrade, páginas 23
2Contabilidade Pública na Gestão Municipal,Nilton de Aquino Andrade, páginas 28.
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As ações no municipio de São Paulo são direcionadas por dois instrumentos de
planejamento — Plano Plurianual e Programa de Metas. Esses instrumentos possuem
um deslocamento temporal de um ano, isto é, o Programa de Metas de validade de 4
anos com inicio no primeiro ano do mandato do Prefeito e o Plano Plurianual tem a
mesma duração, mas com início no segundo ano do mandato.

Dessa forma, as metas e prioridades apresentadas no projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias para o exercício de 2019 fazem correspondência com as ações
orçamentárias do Plano Plurianual — PPA 2018—2021 e com os projetos e linhas de
ação do Programa de Metas 2017—2020.

Do montante de R$ 57,6 bilhões de despesas previstas no projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias para 2019, as metas e prioridades, apresentadas neste mesmo projeto,
respondem por R$ 6,6 bilhões, ou 11,5% do total.

O anexo ! — Metas e Prioridades — apresenta, então, as Metas e Prioridades da
Administração Pública Municipal para o ano de 2019, considerando somente as linhas
de ação do Programa de Metas 2017-2020 que têm impacto orçamentário em três
hipóteses: i) entregas previstas em 2019; ii) entregas realizadas em 2017 e/ou 2018 e
com custos para manutenção em 2019, e iii) entregas a serem realizadas em 2020 ou
anos subsequentes, mas que têm despesas prévias necessárias a sua implementação
em 2019.

Cabe destacar que quatro projetos do Programa de Metas concentram 67% dos R$ 6,6
bilhões de despesas orçamentárias prioritárias previstas no projeto de LDO 2019. Para
o projeto “40 — Cidade Conectada” estão previstos R$ 1,6 bilhões para a construção de
corredores e terminais de ônibus. Na sequência, o segundo maior projeto é “42 — Casa
da Família”, para o qual estão previstos R$ 1,2 bilhões para a construção de unidades
habitacionais. O terceiro maior projeto é “47 — Controle de Cheias”, o qual o projeto
prevê despesas[ no valor de R$ 1,0 bilhão para intervenções e a manutenção de
sistemas de drenagem. Para o projeto “19 — Nossa Creche” estão previstos R$ 632
milhões para operação e manutenção da rede parceira de Centros de Educação
infantil. Esses quatro projetos, que representam R$ 4.4 bilhões, estão apresentados na
tabela abaixo:
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Tabela 1 — Maiores Projetos do Anexo de Metas e Prioridades da PLDO 2019 — em R$

í ] ', .
,

,.
* *

, ”ff ' ,, “

valoríPreiristopara
,Prºjeto/tinhadeAçao _ _ “2019,“ ,

,“, >,

19 - Nossa Creche 632.968.118,32
Secretaria MunicipaldeEducação 632.968.118,32

19.1 - Expandiro número de matrículas em creche por meio de
organizações parceiras. 632.968.118,32
40 - Cidade Conectada 1.601.300.000,00
Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes 1.601.300.000,00

40.1 - Construir e colocar em operação 72 Km de corredores de ônibus. 1.421.600.000,00

40.2 - Construir e colocar em operação dois terminais de ônibus municipais. 179.700.000,00
42 — Casa da Familia 1.225.784.000,00
Secretaria de Habitação 1.225.784.000,00

42.1 - Produzir 11.000 Unidades Habitacionais de interesse social vinculadas
aos projetos de urbanização de assentamentosprecários. 408.500.000,00

42.2 — Produzir 2.500 Unidades Habitacionais de interesse social HIS 1
(famílias com renda até 3 salários mínimos) para atendimentoda demanda
aberta. 62.500.000,00

42.3 - Produzir 4.000 Unidades Habitacionais de interesse social HlS 1 -
Entidades e associações de moradia. 89.600.000,00

42.4 — Produzir 2.500 Unidades Habitacionais de interesse social em
Operações Urbanas Consorciadas. 186.684.000,00

42.5 - Produzir 4.000 Unidades Habitacionais por meio de Parceria Público
Privada (PPP). 8.000.000,00

42.6 - Contratar a construção ou reforma de 7.500 Unidades Habitacionais a
serem concluídas após 2020. 367.500.000,00

42.7 - Adquirir imóveis para construção ou reforma de 10.250 Unidades
Habitacionais de interesse social. 103.000.000,00
4-7 - Controle de Cheias 968.566.310,98
SecretariaMunicipal das Prefeituras Regionais 370.212.122,98

47.3 — Promoi/er a limpeza de 100% dos córregos nas Prefeituras Regionais
identificados como prioritários por possuirem impacto na drenagem urbana. 144.703.482,66

47.4 — Promover a desobstrução de 100% das galerias nas Prefeituras
Regionais identificadas como prioritárias por possuírem impacto na drenagem
urbana. 170.508.640,32

47.5 — Promover o desassoreamentode 100% dos reservatórios de retenção
nas Prefeituras Regionais conforme programação. 55.000.000,00
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Secretaria Municipal de infraestruturae Obras 598.354.188,00

47.1 - Elaborar 20 Planos de Bacias para o município, contendo o estudo das
bacias hidrográticas e propostas de intervenção para melhoria da drenagem
urbana. 1.800.000,00

47.11 — implantação de intervenções de macrodrenagem na Bacia do
Córrego Zavuvus. 55.000.000,00

47.12 — implantação de intervenções de macrodrenagem na Bacia do
Córrego Ponte Baixa. 9.417.600,00

47.13 — implantação de intervenções de macrodrenagem na Bacia do
Ribeirão Perus. 36.175.825,00

47.14 - implantação de intervenções de macrodrenagem na Bacia do
Córrego Tremembé. 63.000.000,00

47.15 - implantação de intervenções de macrodrenagem na Bacia do
Córrego Paciência. 45.000,000,00

47.16 - implantação das intervenções do Programa de Redução de
Alagamentos (PRA), destinado a obras de microdrenagem onde identiãcados
pontos recorrentesde alagamento. 36.000.000,00

47.17 - Reavaliação do sistema de drenagem da Bacia do Córrego
Anhangabaú. 5.600.763,00

47.18 - implantação das intervenções em parceria com DAEE ou outros
agentes. 10.250.000,00

47.2 - Elaborar projetos de obras prioritárias de controle de cheias,
garantindo a continuidade das ações de drenagem. 6.758.000,00

47.6 — Aperfeiçoar o sistema de alerta a enchentesdo município com a
implantação de modelos de previsão de inundação em tempo real. 10.900.000,00

47.7 - implantação de intervenções de macrodrenagem na Bacia do Ribeirão
Aricanduva. 183.500.000,00

47.8 — implantação de intervenções de macrodrenagem na Bacia do Riacho
do ipiranga. 98.452.000,00

47.9 — implantação de intervenções de macrodrenagem na Bacia do Córrego
Uberaba. 36.500000,00
Total Gera! 428.618429,30
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Receitas, Despesas e Metas Fiscais

Originalmente o PLDO estima para o ano de 2019 uma receita orçamentária para
o Município de São Paulo de R$ 57,635 bilhões (Gráfico 1), o que representaria um
valor 2,2% maior que o orçamento aprovado para 2018 e 11,3% maior que o
arrecadado em 2017.

Gráfico 1 — Receita Arrecadada 2011 a 2017, Orçada 2018 e PLDO 2019

aa
R$

Bilhões

mm

U10

35

20 I I [ l l ! I | I

Fonte: Secretaria Municipal de Fazenda - Elaboração CTEO/CMSP

Os valores estimados, conforme a Prefeitura, baseiam-se no comportamento
histórico da arrecadação municipal, além de variáveis que podem comprometer o
desempenho de cada fonte de receita, como anistias, subsídios, créditos presumidos e
isenções. Para cada imposto especifico, há também um conjunto particular de
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variáveis, por exemplo, para o IPTU é utilizado a taxa de expansão do cadastro de
contribuintes, para o IPVA é utilizado o crescimento da frota, variação de preços dos
automóveis etc.

O desempenho da atividade econômica é um dos principais fatores que afetam à
arrecadação. Conforme o anexo de "Riscos Fiscais”, uma variação de 1% do Produto
lnterno Bruto — PlB acarreta uma variação aproximada de 0,32% na estimativa de
receita orçamentária, o que representa algo em torno de R$ 184 milhões para a
arrecadação municipal. No cenário macroeconômico projetado, espera—se um
crescimento do PIB de 3,0%, do PIB do setor de serviços de 2,5%, da taxa SELIC
média de 7,86% e uma taxa de inflação (IPCA/lBGE) de 4,25% para 2019. Os valores
que constituem esse cenário basearam-se nos dados do Relatório Focus produzido
pelo Banco Central (posição em 19/02/2018). Os Relatórios Focus mais recentes não
alteraram de forma significativa o cenário macroeconômico projetado na PLDO 2019. A
expectativa mediana de crescimento do PIB manteve-se em 3,0% e houve uma leve
queda da expectativa de inflação (IPCA/IBGE) para 4,00% (posição 25/05/2018).

Ressalta-se que o valor definitivo para o orçamento de 2019 ainda será
determinado pela lei orçamentária, servindo a estimativa constante da LDO apenas de
parâmetro para a definição das prioridades e das metas fiscais.

O crescimento previsto da receita total é puxado pelas receitas correntes, das
quais se estima no PLDO 2019 expansão de 3,7% sobre o valor orçado para 2018.
Para a Receita Tributária, principal fonte das receitas correntes do município, projeta-
se crescimento nominal de 4,1% sobre o orçamento 2018, totalizando R$ 30,4 bilhões
(Tabela 1).
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Tabela 1 — Detalhamento Receitas — em R$ mil

Receita Total (= i + II + III + N) 51.768.086 56.370.561 57.635.717 2,2% 11,3%
Receitas Correntes (1) 48.727.831 50.057.129 51.885.972 3,7% 6,5%
Receita Tributária 25.527.893 29.162.272 30.359.699 4,1% 18,9%
Receita de Contribuições 1.816.783 1.900.936 1.983.098 4,3% 9,2%
Receita Patrimonial 988.496 1.086.691 1.063.824 -2,1% 7,6%
Receita industrial 0 0
Receita de Serviços 530.417 575.077 555.178 -3,5% 4,7%
Transferências Correntes 14.119.817 14.883.925 15.516.764 4,3% 9,9%
Outras Receitas Correntes 5.744.425 2.448.228 2.407.408 -1,7% -58,1%.. o

Receitas de Capital (|||) 1.085.865 4.173.345 3.603.492 -13,7% 231,9%
Operaçõesde Crédito 44.421 481.608 417.373 -13,3% 840%
Alienações de Bens 22.993 1.159.969 1.291.337 11,3% 5516%
Amortizações de Empréstimos 22.320 22.110 23.301 5,4% 4,4%
Transferências de Capital 642.087 1.274.866 918.091 -28,0% 43,0%
Outras Receitas de Capital 354.044 1.234.792 953.389 -22,8% 169,3%
Receitas lntraorçamentárias (IV) 1.954.391 2.100.086 2.116.253 0,8% 8,3%

Fonte: BalançoAnual 2017, LOA 2018 e PLD02019 — Elaboração CTEO/CMSP

Quanto às receitas de transferências correntes, que representam os recursos
provenientes da União e do Estado (lCMS, lPVA, FUNDEB, dentre outras), prevê-se
aumento de 4,3% em relação ao orçado 2018. Por outro lado, para as receitas de
capital, prevê—se redução de 13,7% em relação ao valor orçado 2018. Vale ressaltar
que no orçamento 2018 consta um crescimento das operações de crédito para
R$ 482 milhões.: O PLDO projeta uma queda desse valor em 13,3% para 2019. De
acordo com o projeto, no triênio 2019-2021, estima-se operações de crédito no total de
R$ 971 milhões, que, conforme a Lei nº 16.757/2017, serão destinados à mobilidade
urbana, sistema de drenagem, habitação, saúde e modernização da administração
tributária.

Com relação às receitas de alienação de bens, a previsão é de R$ 1,3 bilhão, o
que representa um crescimento de 11,3% ante ao Orçamento 2018. A alienação de
bens compreende os recursos provenientes do Programa de Desestatização. Para o
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próximo triênio, estão previstos no PLDO ingressos de R$ 1,6 bilhão de alienação de
bens.

Pelo lado das despesas (Tabela 2), o PLDO 2019 projeta despesas de capital
no valor de R$ 6,46 bilhões, o que representa uma queda de 21,1% em relação ao
orçado 2018. O principal componente das despesas de capital são os investimentos,
para os quais estão previstas despesas no valor de R$ 4,1 bilhões, o que representa
uma queda de 30,0% em relação ao orçado para 2018. Apesar da redução, os
investimentos projetados na proposta de LDO para 2019 representam um crescimento
de 108,7% (ou de cerca de R$ 2,2 milhões) em relação ao realizado em 2017.

Tabela 2 - DetalhamentoDespesas— em R$ mil

. A)
Despesa Total (=l+ll+ lll ) 51.414.029 55.250.149 57.635.717 4,3% 12,1%
Despesas Correntes ( I ) 45.503.345 45.132.035 49.060.113 8,7% 7,8%
Pessoal e Encargos 19632943 20078242 22249774 10,8% 13,3%
Juros e Encargos da Dívida 1.212.582 1.193.960 1.122.091 -6,0% -7,5%
Outras Despesas Correntes 24657820 23859833 25688248 7,7% 4,2%
Despesas de Capital (Il) 4.072.808 8.185.676 6.458.351 -21,1% 58,6%
investimentos 1.986.785 5.924.051 4.145.958 -30,0% 108,7%
Inversões Financeiras 72.883 115.835 120.758 4,2% 65,7%
Amortizações da Dívida 2.013.141 2.145.790 2.191.635 2,1% 8,9%
DªSPºSªS , _ 1.837.876 1.932.438 2.116.253 9,5% 15,1%lntraorçamentaria (lll)

ãâÍGNa de Contingência O 25 1.000 3900% _

Fonte: Balanço Anual 2016 e PLD02019 — Elaboração CTEO/CMSP

Projeta-se para as despesas correntes expansão de 8,7%, sendo que para
“Pessoal e Encargos” estima—se crescimento de 10,8%, enquanto para “Outras

Despesas Correntes' o aumento esperado e de 7,7% em relação ao orçado 2018. Para
o pagamento dos “Juros e Encargos da Dívida” (despesa corrente) está previsto, em
relação ao orçado 2018, queda de 6,0%, que se explica pela queda da taxa Selic (que,
nas condições atuais, corrige a dívida com a União) e pelo aumento da amortização da
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divida. Na soma dos “Juros e Encargos da Dívida (despesa corrente) com
“Amortizações da Divida” (despesa de capital), os pagamentos totais da dívida caem
0,8% (indo de R$ 3,34 bilhões para R$ 3,31 bilhões).

Metas Fiscais

Além de orientar a elaboração do orçamento, a LDO foi incumbida pela Lei

Complementar nº 101 de 4/5/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF) de dispor
sobre o equilíbrio das contas públicas. Um dos dispositivos criados pela LRF e que
compõe a LDO é o Anexo de Metas Fiscais, no qual são definidas metas anuais de
resultado primário e de resultado nominal para o exercício a que se referirem e para os
dois subsequentes.

Até o exercício de 2017, o Resultado Nominal era definido como o aumento da
Divida Fiscal Liquida. Desta forma, quanto menor o seu valor, melhor a situação fiscal.
A título de exemplo, um Resultado Nominal de R$1 bilhão significava que a Dívida
Fiscal Liquida havia crescido R$ 1 bilhão. Em função da edição de novo Manual dos
Demonstrativos Fiscais (8ª edição) pela Secretaria do Tesouro Nacional, a partir do
exercício de 2018, o Resultado Nominal passou a ser definido como a redução da
Dívida Consolidada Líquida. Assim, quanto maior o seu valor, melhor a situação fiscal.
Por exemplo, um Resultado Nominal de R$1 bilhão significa que a Dívida Fiscal
Liquida diminuiu em R$1 bilhão. Para 2018, o projeto altera a meta de resultado
nominal fixada de R$ 927 milhões pela LDO 2018. A mudança de metodologia justifica
parte da alteração da meta: de R$ 927 milhões (positivo) para R$ 894 milhões
(negativo). No entanto, o projeto destaca outros elementos para a necessidade de se
alterar a meta para R$ 4,3 bilhões em 2018: o incremento de outras dívidas em
decorrência da utilização de recursos de depósitos judiciais em ações nas quais o
município não é parte (inciso II, 5 2º do art. 101º do ADCT); maior utilização dos saldos
disponíveis e incremento das dividas de precatórios.
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Gráfico 2 — Metas Resultado Nominal (em R$ bilhões)
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Fonte: PLDO 2019 e LDO 2018 - Elaboração CTEO/CMSP

Para 2019, 2020 e 2021, as metas representam uma diminuição da dívida

(respectivamente, de R$ 95 milhões, R$ 295 milhões e R$ 1,3 bilhão)

O resultado primário permite verificar a economia destinada para o pagamento
dos encargos e amortizações da divida pública. O resultado primário é definido pela
diferença entre as receitas não financeiras e despesas não financeiras, sendo que
quanto maior o seu valor, melhor é a situação fiscal. É um indicador que permite medir
a economia destinada para o pagamento dos encargos e amortizações da dívida
pública. O PLDO 2019 utiliza também nova metodologia de cálculo do resultado
primário. A partir de 2018, a receita e a despesa primárias não incluem mais os
eventos intraorçamentários. Entretanto, não há alteração da meta fixada, uma vez que
as receitas primárias intraorçamentárias são compensadas, na mesma magnitude,
pelas despesas primárias intraorçamentárias.

O PLDO 2019 estabelece para o ano que vem meta de resultado primário de
R$ 765 milhões, o que corresponde a 2,14% do total da receita estimada para o
exercício de 2018. O Gráfico 3 ilustra as metas definidas no PLDO 2019 para o triênio
2019—2021.
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Gráfico 3 — Metas Resultado Primário (em R$ Bilhões)
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Fonte: PLDO 2019 — Elaboração CTEO/CMSP

Além de definir as metas para os próximos anos, a LDO está incumbida também
de avaliar cumprimento delas no ano anterior. Em 2017, o resultado nominal foi, pela
metodologia antiga, negativo em R$ 4,2 bilhões; ou seja, divida fiscal liquida diminuiu

em R$ 4,2 bilhões, cumprindo, portanto, a meta de R$ 3,3 bilhões (crescimento da
dívida nesse valor). No entanto, cabe destacar que tal resultado foi alcançado com o
auxílio de receitas extraordinárias de cerca de R$ 2,8 bilhões decorrentes do Programa
de Parcelamentos incentivado — PPI 2017 e do recebimento de depósitos judiciais em
decorrência da Lei Complementar nº 151/2015.

A meta primária definida na Lei de Diretrizes Orçamentárias — LDO 2017 foi de
R$ 11,7 milhões. O resultado primário realizado foi de superavitário em R$ 2,7 bilhões,
cumprindo, portanto, a meta definida.

Tabela 3 — Resultado Primário e Nominal*- 2017

Metas Fiscais Meta Realizado
Resultado Primário 11.701 2.719.098
Resultado Nominal 3.332.430 (4.231.639190)
(*)Valores calculados com base na metodologia anterior
Fonte: PLDO 2019
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Regime Próprio de Previdência dos Servidores

A LDO, conforme estabelecido pela LRF (art. 4º, âZº, inciso lV), deverá conter
uma avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio de previdência dos
servidores. O PLDO 2019 apresenta estimativas do relatório Projeção Atuarial do
Regime Próprio de Previdência dos Servidores Municipais de São Paulo, do ano de
2016, apresentando a valores constantes de 2018 a 2091.

Nos últimos anos, o resultado previdenciário tem sido motivo para crescentes
preocupações em razão da evolução do seu déficit. O Gráfico 4 ilustra a trajetória
recente do déficit orçamentário do instituto de Previdência Municipal de São Paulo -

lPREM e o quanto ele tem representadodas receitas municipais.

8,0

Fonte: Prefeitura Municipal de São Paulo — Elaboração CTEO/CMSP

municipais. Em 2013, passou para 6,7% e, em 2017, alcançou 7,9% das receitas
orçamentárias. Para 2018, a previsão orçamentária é que atinja 8,9%. Com base no

Gráfico 4 — Déficit lPREM e % da Receita (em R$ Bilhões)
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Em 2012, o déficit previdenciário representava 4,1% das receitas orçamentárias
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comportamento das receitas e despesas previdenciárias até abril/2018, a Consultoria
Técnica de Economia e Orçamento da Câmara Municipal de São Paulo estima que o
déficit previdenciário seja de R$ 5,69 bilhões, representando 10,1% das receitas
orçamentárias.

O PLDO 2019 apresenta o déficit atuarial projetado para os próximos 74 anos. O
Gráfico 5 ilustra a evolução dos déficits previdenciários 2016 a 2090.

Gráfico 5 - Evolução do Déficit Previdenciário — preços constantes
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Fonte: PLDOZO19 — Elaboração CTEO/CMSP

De acordo com as hipóteses atuariais e financeiras adotadas, o resultado
atuarial, que representa a diferença entre as receitas e despesas previdenciárias
trazidas a valor presente com a taxa de desconto de 5% ao ano, é de R$ 163,8 bilhões
levando em consideração o período de 2018 a 2091.

Riscos Fiscais

De acordo com a Lei Complementar nº101, de 4 de Maio de 2000, LRF, a LDO
deve conter Anexo de Riscos Fiscais — fatores e riscos que não estão sob controle da
municipalidade, mas que podem afetar as metas fiscais estabelecidas em lei. O
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Executivo separa os riscos em dois grandes grupos: riscos de caráter orçamentário e
riscos vinculados a dívidas, incluído—se, neste caso, os precatórios.

Os Riscos Orçamentários representam a possibilidade das receitas estimadas e
despesas fixadas na Lei Orçamentária não se confirmarem no exercício financeiro, por
conta de fatos conjunturais divergentes daqueles previstos no momento da elaboração
da peça orçamentária.

Nos últimos anos a lei orçamentária vem conseguindo prever com relativa
acurácia as receitas tributárias (Gráfico 5.1), principal componente das receitas do
município. As receitas de transferências correntes efetivamente realizadas tem ficado
aquém das previsões orçamentárias nos últimos anos (Gráfico 5.2). O componente que
vem se mostrando de mais dificil previsão são as receitas de capital, grande parte das
quais são oriundas de transferências da união e do estado (Gráfico 5.3).

Gráfico 5.1 — Receita Orçada e Realizada- Receitas Tributárias
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Gráfico 5.2 — Receita Orçada e Realizada —- Transferências Correntes
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Gráfico 5.3 — Receita Orçada e Realizada— Receitas de Capital
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Diretamente relacionada à dificuldade de previsão das receitas de capital é a
saúde financeira de outros entes da federação. Mais da metade das receitas de capital
são oriundas de transferências pactuadas via convênios com esses outros entes, que
podem não se realizar dependendo da situação financeira do mesmo ou de mudanças
de políticas de fomento e prioridades.

Quanto ao risco de dívida, o Executivo destaca que a dívida contratual do
Município com a União Federal deixou, a partir de fevereiro de 2016, de ser objeto de
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preocupação da sociedade paulistana. Em função da Lei Complementar nº 148, de 25
de novembro de 2014, com alterações posteriores, o Município firmou o 3º Termo
Aditivo ao contrato, que possibilitou a redução de R$ 46,45 bilhões do saldo devedor e
a alteração da taxa de juros de 9% para 4% mais atualização monetária pelo
lPCA/lBGE, sendo a aplicação limitada a taxa Selic.

Risco mais preocupante é a questão envolvendo os precatórios, classificado
como riscos decorrentes de passivos contingentes. Em 14 de dezembro de 2017 foi

promulgada a Emenda Constitucuional nº 99, que instituiu novo regime de pagamento
de precatórios, fixando o dia 31 de dezembro de 2024 como prazo final para o

pagamento do estoque de precatórios e dos novos débitos contraídos pelo Poder
Público.

Assim, seria necessário elevar o desembolso com precatórios de uma média de
2,9% da receita orçamentária para algo em torno de 4,7% para saldar o estoque de
precatórios existente em 31 de Dezembro de 2017 de cerca de R$ 16,7 bilhões
(Gráfico 6)

Gráfico 6 —— Porcentagem da Receita Orçamentária Destinada ao Pagamento de
Precatórios
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FONTE: Sistema de Orçamento e Finanças (SOF) — PMSP / Elaboração CTEO/CMSP
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No entanto, cabe destacar que a referida Emenda Constitucional possibilitou aos

devedores a utilização de novas fontes de recursos para o pagamento dos precatórios,
como: a) utilização de depósitos judiciais e extrajudiciais próprios e de terceiros; b)

realização de operações de crédito fora dos limites de endividamento; c) utilização de
precatórios e requisições de pequeno valor não levantadas pelos credores até
dezembro/2009; d) realização de acordos diretos com os credores de precatórios, com
deságio de até 40%; e) compensação entre precatórios e débitos inscritos em dívida

ativa.

Ponto importante a ser ressaltado é que o pagamento dos precatórios pode
afetar tanto o resultado primário quanto o resultado nominal. Como despesa primária,

um aumento dos pagamentos, mantido tudo o mais constante, implica em um resultado
primário menor. Por outro lado, como precatórios posteriores a 2000, de acordo com a
LRF, são contabilizados para apuração da Dívida Consolidada Liquida, o pagamento
dos mesmos diminuiria essa dívida, afetando positivamente o resultado nominal.

No caso do pagamento via operações de crédito, espera—se uma piora do
resultado primário, ,pois o pagamento de precatórios é contabilizado como despesa
primária, que no caso, estariam sendo financiada por receitas financeiras (não
primárias). Já em relação ao resultado nominal, não se espera alteração, pelo menos
no curto prazo, ,pois a queda no estoque de precatórios seria compensada pela
elevação da dívida financeira do Município, mas a longo prazo mudaria a dinâmica
temporal da dívida do Municipio, dependendo do diferencial de preços/taxas de cada
dívida.

Alterações Propostas no Texto do PLDO 2019

Como resultado das discussões ocorridas no âmbito da Comissão de Finanças e
Orçamento, bem como das sugestões e questionamentos decorrentes das audiências
públicas realizadas a respeito da propositura em tela, com vistas ao aprimoramento do
texto do PLDO 2019, sugerimos um substitutivo apresentado a seguir, introduzindo no
texto do referido PLDO alguns dispositivos normativos relacionados a transparênciada
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gestão pública, a execução orçamentária das emendas parlamentares, como também
recomendamos algumas modificações no Anexo de Metas e Prioridades.

No que diz respeito a transparência da gestão fiscal, o Substitutivo proposto
determina que a proposta orçamentária do Municipio para 2019 deverá apresentar
estatistica sobre a situação atual do estoque da dívida ativa, apresentando, por tributo
e outros tipos de dívida, a quantidade de devedores por faixa de montante de dívida.
Com o mesmo propósito anterior, o Substitutivo também dispõe sobre a
disponibilização da relação dos precatórios judiciais incluídos na proposta orçamentária
para o ano de 2019.

Considerando do disposto no “caput” e na alineae“ ” doinciso l docaput” do art.
4º da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, que dispõe que a alocação de
recursos na lei orçamentária será feita de forma a propiciar o controle de custos das
ações e a avaliação dos resultados dos programas do governo, apresentamos
dispositivo, entre outros, no Substitutivo dispondo que o referido controle de custos
será orientado para o estabelecimento da relação entre a despesa pública e o
resultado obtido, de forma a priorizar a análise da eficiência dos recursos, de maneira a
permitir o acompanhamento das gestões orçamentária, financeira e patrimonial.

A alteração do artigo 6º visa promover a instituição de novas formas de
financiamento do'sistema, como a prevista pelo Projeto de Lei nº 427/2012, que
modifica a Lei Cidade Limpa e permite a publicidade em ônibus e táxis. Nos últimos

exercicios as transferências de recursos municipais para subsidiar o sistema de
transporte Público Coletivo têm apresentado significativo crescimento. Em 2017, as
compensações tarifárias do sistema de ônibus alcançaram R$ 2,9 bilhões, e os
recursos advindos com a; publicidade auxiliariam na redução desse montante.

Em consonância com a Emenda Constitucional nº 86, que instituiu a
obrigatoriedade de execução das programações orçamentárias derivadas de emendas
parlamentares, e considerando o histórico de baixos níveis de execução orçamentária
e financeira das emendas aos projetos de lei orçamentária aprovadas por esta Egrégia
Casa de Leis, introduzimos o artigo 45 no substitutivo a seguir, dispondo sobre a
obrigatoriedade de execução das emendas parlamentares, excluindo-se os casos de
impossibilidade técnica ou legal.

Baseado nas diversas demandas apresentadas nas quatro audiências públicas
realizadas por esta douta Comissão de Finanças e Orçamento, este relatório propõe
algumas alterações no anexo l — Metas e Prioridades —— com vistas ao aperfeiçoamento
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do projeto de lei de Diretrizes Orçamentárias para 2019. Dentre as alterações, que
estão no anexo I abaixo, cabe destacar que foram realizados esforços no sentido de
priorizar recursos para as Prefeituras Regionais, a fim de atender aos anseios pela
maior descentralização da atividade pública.

Nesse sentido, foi incluida a “linha de ação” 71.4 - Executar: (a) manutenção de
logradouros, incluindo reparo de calçadas); (b) conservação de galerias e pavimentos;
(c) retirada de faixas e cartazes; (d) limpeza de monumentos; (e) recuperação de

praças e canteiros, incluindo a manutenção de brinquedos e equipamentos de
ginástica; (f) poda de árvore; (g) manutenção de iluminação pública; (h) reparo de
sinalização de'trânsito; (i)“ limpeza de pichações; (j) troca de lixeiras por modelos que
possibilitem a separação para coleta seletiva - sob responsabilidade da Secretaria
Municipal das Prefeituras Regionais e com valor de R$ 996450000. Esta “linha de
ação” está relacionada com cinco ações orçamentárias: 1170 - Intervenção,
Urbanização e Melhoria de Bairros - Plano de Obras das Prefeituras Regionais; 2341 —

Manutenção de Vias e Áreas Públicas; 2367 — Manutenção de Sistemas de Drenagem;
2705 — Manutenção e Operação de Áreas Verdes e Vegetação Arbórea e 2157 —

Administração dos Conselhos Tutelares.
Ademais, foi incluido dispositivo visando estender aos clientes de instituições

financeiras o direito dos consumidores de serviços paulistanos, que já podem se
beneficiar de diversos programas governamentais que premiam ou restituem valores

pagos de suasnotas fiscais. Até agora, de acordo com a legislação vigente, as
instituições Financeiras não são obrigadas a emitirem a nota fiscal, deixando parcela
importante da populaçãç impossibilitada de participar dos mencionados Programas.
Portanto, o disposto visa dar obrigatoriedade à emissão de notas fiscais pelas
instituições Financeiras para corrigir essa injustiça contra os tomadores de serviços,
estender o Programa da Nota do Milhão, e permitir maior fiscalização por parte do
Municipio.

, i :

Nesse sentido, consideramos que, no mérito, o projeto deva ser aprovado com
as alterações propostas anteriormente, ficando a discussão de outras possiveis
modificações e aprimoramentos para a fase de emendas.

Favorável, portanto, é o parecer.

Contudo, tendo em vista 0 acima relatado sobre a necessidade de revisão do
Anexo l —— Metas e Prioridades, apresentamos substitutivo que modifica esse Anexo,
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bem como altera e introduz alguns dispositivos normativos do texto do PLDO, como
mencionado anteriormente.

SUBSTITUTIVO Nº 1 AO PROJETO DE LEI Nº 167/2018

«5:57,
:.

Dispõe sobre as diretrizes
orçamentárias para o exercício de
2019. f***" '

“J.;—'.:J:

,:

A Câmara MunicipafIªdªê'Sao'" Paulo D E C R E | K": . 2913,

CAPÍTULO | “' -—-——ª —'4 333.5
DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES

Art. 1º Em cumprimento ao disposto no 5 2º do art. 165 da Constituição Federal e no %

2º do art. 137 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, esta lei estabelece as
diretrizes orçamentárias do Município para o exercício de 2019, compreendendo
orientações para:
l — a elaboração da proposta orçamentária;
ll - a estrutura e a organização do orçamento;
lll — as alterações na legislação tributária do Municipio;
lV - as despesas do Município com pessoal e encargos;
V — a execução orçamentária;
Vl - as disposições gerais.

Art. 2º Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de
maio de 2000, integram esta lei os seguintes anexos:
l -- Metas e Prioridades;
ll - Metas Fiscais, composto de:

a) demonstrativo de metas anuais de receitas, despesas, resultados primário e nominal
e montante da dívida públiCa para os exercícios de 2019, 2020 e 2021, em valores
correntes e constantes, acompanhado da respectiva metodologia de cálculo;
b) demonstrativo das metas anuais de receitas, despesas, resultados primário enominal e montante da dívida pública fixados para os exercicios de 2016, 2017 e 2018;
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c) avaliação quanto ao cumprimento das metas do exercício de 2017;
d) evolução do patrimônio líquido dos exercícios de 2015, 2016 e 2017, destacando
origem e aplicação dos recursos obtidos com alienação de ativos;

e) demonstrativo da estimativa de renúncia de receita e sua compensação;
f) demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter
continuado;

g) avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio de previdência dos
servidores municipais, gerido pelo instituto de Previdência Municipal de São Paulo -
lPREM;

lll - Riscos Fiscais.

CAPÍTULO ||
"DAS ORIENTAÇÓESGERAIS PARA A ELABORAÇAO DA PROPOSTA

ORÇAMENTÁRIA

Art. Bº O projeto de lei orçamentária, relativo ao exercício de 2019, deverá assegurar
os princípios da justiça, da participação popular e de controle social, de transparênciae
de sustentabilidade na elaboração e execução do orçamento, na seguinte
conformidade: : '

l — o princípio da suStentabiIidade deve ser transversal a todas as áreas da
Administração Pública Municipal e assegurar o compromisso com uma gestão
comprometida com a qualidade de vida da população, a eficiência dos serviços
públicos e o equilibrio intertemporal do orçamento público;

ll - o princípio da participação da sociedade e de controle social implica assegurar a
todo cidadão a participação na elaboração e no acompanhamento do orçamento por
meio de instrumentos previstos na legislação;
lll — o principio da transparência implica, além da observância ao princípio
constitucional da publicidade, a utilização de todos os meios disponíveis para garantir o
efetivo acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento;
lV — o princípio de justiça social implica assegurar, na elaboração e execução do
orçamento, políticas públicas, projetos e atividades que venham a reduzir as
desigualdades entre indivíduos e regiões da cidade, bem como combater a exclusão
social, o trabalho escravo e a vulnerabilidade da juventude negra em São Paulo.
Parágrafo único. Os princípios estabelecidosneste artigo objetivam:
l — reestruturar o espaço urbano e a reordenaçãodo desenvolvimento da cidade a partir
de um compromisso com os direitos sociais e civis;
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“ - eliminar as desigualdades sociais, raciais e territoriais a partir de um
desenvolvimento econômico sustentável;
lll - aprofundar os mecanismos de gestão descentralizada, participativa e transparente.
Art. 4º A elaboração da lei orçamentária deverá pautar—se pela transparência da gestão
fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo—se o amplo acesso da
sociedade a todas as informações relativas às suas diversas etapas.
5 1º Para assegurar a transparência e a ampla participação popular durante o processo
de elaboração da proposta orçamentária, o Poder Executivo promoverá audiências
públicas, de forma regionalizada e individualizada por Prefeitura Regional, nos termos
do art. 48 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.
(à 2ª Para discussão da proposta orçamentária, as Prefeituras Regionais organizarão,
em conjunto com os Conselhos Participativos Municipais, processo de consulta,
acompanhamento e monitoramento, de modo a garantir a participação social na
elaboração e gestão do orçamento.
% 3º Será dada ampla publicidade pelos meios de comunicação das datas, horários e
locais de realização das audiências de que trata o 5 1ª deste artigo, com antecedência
mínima de 10 (dez) dias, inclusive com publicação no Diário Oficial da Cidade e na
página oficial da Prefeitura na internet.
% 4º São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público:
l — os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias;
il - o programade metas a_gue se refere o art. 69—A da Lei Orgânica do Município de
São Paulo;
lll - o balanço geral das contas anuais e pareceres prévios elaborados pelo Tribunal de
Contas do Municipio de Cão Paulo;
IV - o Relatório Resumido “da Execução Orçamentária;
V — o Relatóriode Gestão Fiscal;
Vl — os'sistemas de gestão e planos setoriais utilizados pela Administração;
Vll — os indicadores de desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no
Município de São Paulo, estabelecidos na Lei nº 14.173, de 26 dejunho de 2006;
VIII — o Portal da Transparência;

lX — o Portal Planeja Sampa.
&; 5º Até 5 (cinco) dias úteis após o envio da proposta orçamentária à Câmara
Municipal, o Poder Executivopublicará em sua página na internet cópia integral do
referido projeto e de seus anexos, bem como a base de dados do orçamento público
do exercício e dos 3 (três) anos anteriores, contendo, no mínimo, a possibilidade de
agregar as seguintes variáveis:
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l - órgão;
ll — função;
lll — programa;
lV - projeto, atividade e operação especial;
V - categoria econômica;
Vl - fonte de recurso.
Art. 5º A proposta orçamentária do Município para 2019 será elaborada de acordo com
as seguintes orientações gerais:
l — participação da sociedade;
ll - responsabilidade na gestão fiscal;
lll - desenvolvimento econômico e social, visando à redução das desigualdades;
lV - eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos, em especial nas ações e
serviços de saúde, de educação, de transporte, segurança, habitação e assistência
social;

'

V — ação planejada, descentralizada e transparente, mediante incentivo à participação
da sociedade;

Vl - articulação, cooperação e parceria com a União, o Estado e a iniciativa privada;
Vll - acesso e oportunidades iguais para toda a sociedade;
Vlll - preservação do meio ambiente, apoio à produção orgânica e destinação
adequada dos resíduos sólidos, preservação do patrimônio histórico material e
imaterial e das manifestações culturais;

lX - resgate da cidadania e direitos humanos nos territórios mais vulneráveis;
X - estruturação do Plano Diretor aprovado pela Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014;
Xl - promoção do acesso a cultura nas periferias;
Xll — valorização salarial das carreiras dos servidores públicos;
Xlll - priorização dos direitos sociais do idoso, da criança e do adolescente, garantindo
sua autonomia, 'integração'e "participação efetiva na comunidade e defendendo sua
dignidade, bem—estar e o direito à vida;

XIV - promoção de politicas públicas em favor das minorias sociais;
XV — priorização dos direitos sociais da mulher, promovendo severo combate a
qualquer forma de violência;
XVl — inclusão social das pessoas com deficiência;
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XVll - modernização, eficiência e transparência na gestão pública por meio do uso
intensivo de tecnologia.
Art. 6º As metas e prioridades da Administração Municipal para o exercício de 2019
são aquelas especificadas no Anexo de Prioridades e Metas. É também prioridade a
promoção de novas fontes de financiamento do sistema de transporte público,
permitindo a publicidade em ônibus e taxis. O Anexo de Prioridades e Metas segue o
Programa de Metas da Cidade de São Paulo 2017—2020, elaborado nos termos do art.
69-A, da Lei Orgânica do Município, e seu estabelecimento far-se-á no âmbito da Lei
Orçamentária e do Plano Plurianual 2018-2021, em consonância com o disposto nos
55 9ª e 10 do art. 137 do referido diploma legal.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no “caput” deste artigo, são prioridades e
metas da Administração Municipal para o exercício de 2019:

l — garantir as adequações previstas pela Lei nº 16.673 de 13 de junho de 2017, que
institui o Estatuto do Pedestre no Município de São Paulo, no âmbito do projeto
“Pedestre Seguro” do Programa de Metas 2017-2020;
ll — investimentos em Big Data com vistas a melhorias na qualidade e eficiência dos
serviços públicos de São Paulo, bem como a melhor alocação de recursos e a
transparência da administração municipal, no âmbito do projeto “São Paulo Íntegra e
Transparente" do Programa de Metas 2017-2020.

Art. ?A Câmara Municipal de São Paúlo e o Tribunal de Contas do Município de São
Paul Xencaminharão ao Poder Executivo suas propostas orçamentárias para 2019,
para inserção no projeto de lei orçamentária, até o último dia útil do mês de agosto de
2018, observado o disposto nesta lei.

Art. 8º integrarão a proposta orçamentária do Município para 2019:
l — projeto de lei,

ll — anexo com os critérios de projeção da receita;
lll - demonstrativo das medidas de compensaçãoàs renúncias de receita e ao aumento
de despesas obrigatórias de caráter continuado;
lV - anexos e demonstrativos de que, tratam os arts. 19, 20 e 21 desta lei;

V - demonstrativo com as seguintes informações sobre cada uma das operações de
crédito que constarem da receita orçamentária estimada:
a) operação de crédito contratada, com número da lei que autorizou o empréstimo,
órgão financiador, número do contrato, data de assinatura, valor contratado total, valor
estimado para ,o exercício de 2019 e valor de contrapartidas detalhado por fonte de
recursos; ,
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b) operação de crédito não contratada, com número da lei que autorizou o empréstimo,
órgão financiador, valor estimado para o exercício de 2019 e valor de contrapartidas
detalhado por fonte de recursos;
Vl — demonstrativo a respeito da dívida ativa, contendo memória de cálculo da receita
prevista para 2019, com valores por tributo e por outros tipos de divida;

Vll - saldo de todos os fundos municipais em 31 de agosto de 2018.
Vlll — demonstrativo com a situação do estoque da dívida ativa, apresentando, por
tributo e outros tipos de dívida, a quantidade de devedores pelas seguintes faixas de
montante de divida: 1) até R$ 10.000,00 (dez mil reais); 2) acima de R$ 10.000 (dez mil
reais) e até R$ 100.000 (cem mil reais); 3) acima de R$ 100.000 (cem mil reais) e até
R$ 1,000.000,00 (um milhão de reais); 4) acima de R$ 1.000.000,00 (um milhão de
reais).

Art. 9º Acompanhará a proposta orçamentária do Município para 2019 mensagem da
Chefia do Poder Executivo contendo, no minimo:
l — demonstrativo dos efeitos decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e
benefícios de natureza financeira, tributária e crediticia sobre as receitas e despesas;
ll — demonstrativo da compatibilidade entre o orçamento proposto e as metas
constantes do Anexo de Metas Fiscais de que trata a alínea "a" do inciso II do art. 2º
desta lei;

lll - demonstrativo do atendimento aos princípios de que tratam os incisos l, II, lll e N
do "caput" do art. 3º desta lei.

Art. 10 Os projetos e atividades constantes do programa de trabalho dos órgãos e
unidades orçamentárias deverão à medida do possível, ser identificados em
conformidade com o disposto no 5 8º do artigo 137 da Lei Orgânica do Municipio de
São Paulo.

Art. 11 Em cumprimento ao disposto no "caput" e na alínea "e" do inciso i do "caput"
do art 4º da LeiComplementar Federal nº 101, de 2000, a alocação dos recursos na
lei orçamentária será feita de forma a propiciar o controle de custos das ações e a
avaliação dos resultados dos programas de governo.
5 1º O controle de custos de que trata o caput será orientado para o estabelecimento
da relação entre a despesa pública e o resultado obtido, de forma a priorizar a análise
da eficiência dos recursos, de maneira a permitir o acompanhamento das gestões
orçamentária, financeira e patrimonial.

& 2º Para melhor avaliação do volume de recursos destinadospara segmentos e temas
determinados para fins de controle social, serão atribuídos um ou mais dos seguintes
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marcadores às dotações orçamentárias aplicáveis, sem prejuízo de outros a serem
criados:
l — crianças e adolescentes;
ll — mulheres;
lll — idosos;
lV — jovens;
V — população em situação de rua;
VI —- pessoa com deficiência;
Vll -— indígenas;
Vlll — qualidade das águas;
lX - qualidade do ar;
X — proteção do solo;
Xl —- áreas verdes e cobertura vegetal.

& 3º Poderá ser acrescentada a cada marcador a observação “exclusivo” ou “não
exclusivo", conforme a dotação em questão atenda apenas a finalidade referida no
marcador ou englobe outras finalidades.

Art. 12. A lei orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, no valor de
até 0,4% (quatro décimos por cento) da receita corrente liquida prevista para o
exercício de 2019, destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos
e eventos fiscais imprevistos.

Art. 13. A lei orçamentária não consignará recursos para inicio de novos projetos se
não estiverem adequadamente atendidos aqueles em andamento e contempladas as
despesas de conservação do patrimônio público.

5 tº Oªdisposto no "caput" deste artigo aplica-se no âmbito de cada fonte de recursos,
conforme vinculações legalmente estabelecidas.
ê 2º Entendem-seporíadequadamente atendidos os projetos cuja alocação de recursos
orçamentários esteja compativel com os cronogramas fisico-financeiros vigentes.

Art. 14. A lei orçamentária anual poderá conter dotações relativas a projetos a serem
desenvolvidos por meio de parcerias público-privadas, reguladas pela Lei Federal nº
11.079, de
30 de dezembro de 2004, e alterações, e pela Lei Municipal nº 14.517, de 16 de
outubro de—2007, e alterações, bem como de consórcios públicos, regulados pela Lei
Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005.

Art. 15. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária e da respectiva lei,
poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações legais em tramitação.

l
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& 1º Caso a receita seja estimada na forma do "caput" deste artigo, o projeto de lei
orçamentária deverá:
[ - identificar as proposições de alterações na legislação e especificar a receita
adicional esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus dispositivos;
ll - indicar a fonte específica a despesa correspondente, identificando-a como
condicionada à aprovação das respectivas alterações na legislação.

5 2ª Caso as alterações propostas não sejam aprovadas ou parcialmente aprovadas
até 31 de dezembro de 2018, não permitindo a integralização dos recursos esperados,
as dotações à conta das referidas receitas não serão executadas no todo ou em parte,
conforme o caso.

Art. 16. O projeto de lei orçamentária poderá computar na receita:
l - operação de crédito autorizada por lei específica, nos termos do 5 2º do art. 7º da
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no 5 2º do art. 12
e no art. 32, ambos da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, no inciso III do
"caput" do art. 167 da Constituição Federal, assim como, se for o caso, os limites e
condições fixados pelo Senado Federal;
ll- os efeitos de programas de alienação de bens imóveis e de incentivo ao pagamento
de débitos inscritos na dívida ativa do Municipio.

Parágrafo único. No caso do inciso I do "caput" deste artigo a lei orçamentária anual
deverá conter demonstrativo especificando, por operação de crédito, as dotações de
projetos e atividades a serem financiados por tais recursos.

Art. 17. As despesas com publicidade de interesse do Município restringir—se—ão aos
gastos necessários à'divulgação institucional, de investimentos, de serviços públicos,
bem como de campanhas de natureza educativa ou preventiva, excluídas as despesas
com a publicação de editais e outras publicações legais.
'9 1º Os recursos necessários às despesas referidas no "caput" deste artigo deverão
onerar as seguintes dotações:
l — publicações de interesse do Municipio;

" - publicações de editais e outras publicações legais.
& 2º Deverá ser criada nas propostas orçamentárias da Secretaria Municipal de
Educação e do Fundo Municipal de Saúde, a atividade referida no inciso I do 5 1ª deste
artigo, com a devida classificação programática, visando à aplicação de seus
respectivos recursos Vinculados, quando for o caso.
55 3º As despesasº'de qUe trata este artigo, no tocante à Câmara Municipal de São
Paulo, onerarão a atividade "Câmara Municipal - Comunicação".
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Art. 18. Até a mesma data estabelecida para a entrega dO Projeto de Lei Orçamentária
Anual, será disponibilizada, no sitio eletrônico do Poder Executivo, a relação dos
precatórios judiciais incluidos nO projeto orçamentário, com detalhamento a respeito
de:
l -- respectivo valor considerado para pagamento;
ll — natureza dO precatório, discriminando se trata-se de crédito de natureza alimentar
ou de outras espécies e se enquadra—se como de pequeno valor conforme disposto no
5 3º do art. 100 da Constituição Federal;
lll - ano da ação;
lV — ano de apresentação do precatório conforme determinado pelo 5 5º do art. 100 da
Constituição Federal.

Parágrafo único. A mensagem de encaminhamento dO Projeto de Lei Orçamentária
indicará O endereço do site de que trata este artigo.

,
CAPÍTULO m

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO

Art. 19. lntegrarão a lei orçamentária anual dO Municipio os seguintes anexos e
demonstrativos, relativos ao orçamento consolidado da Administração Direta e seus
fundos, entidades autárquicas, fundacionais e empresas estatais dependentes, e O
orçamento deinvestimentos das empresas em que O Município detenha, direta ou
indiretamente, a maioria do capital acionário:
l'— receita e despesa, compreendendo:
a) receita e despesa pOr categoria ecOnômica;

b) sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de governo;
ll - da receita, cOmpreendendO:

a) legislação;
.

b) a previsão para 2019 por categoria "econômica;
O) a evolução por categoria econômica, incluindo a receita arrecadada nos exercícios
de 2015, 2016 e 2017, a receita prevista para O exercício de 2018 conforme aprovada
pela lei orçamentária e a_receita orçada para 2019;
lll - da despesa, compreendendo:
a) a despesa fixada por órgão e por unidade orçamentária, discriminando projetos,
atividades e Operações especiais;
13) O programa de trabalho do governo, evidenciando os programas de governo por
funções e subfunções, discriminando projetos, atividades e Operações especiais;
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0) a despesa por órgãos e funções;

d) a evolução por órgão, incluindo a despesa realizada no exercício de 2017, a
despesa fixada para 2018 conforme aprovado pela lei orçamentária e a despesa
orçada para 2019;

e) a evolução por grupo de despesa, incluindo a despesa realizada no exercício de
2017, a despesa fixada para 2018 conforme aprovado pela lei orçamentária e a
despesa orçada para 2019;

f) demonstrativos do cumprimento das disposições legais relativas à aplicação de
recursos em saúde e educação;
g) demonstrativo da despesa por funções, subfunções e programas conforme o vínculo
com os recursos; '

h) demonstrativo dos detalhamentos das ações, regionalizados no nível de Prefeitura
Regional quando possivel;
lV - da legislação e atribuições de cada órgão;
V - da dívida pública, contendo:

a) demonstrativo da dívida pública;

b) demonstrativo de operações de crédito, evidenciando fontes de recursos e sua
aplicação; -

c) despesas vinculadas a operações de crédito, discriminando projetos.

Art. 20. O orçamento de cada um dos órgãos da Administração Direta e seus fundos,
bem como o das entidades autárquicas, fundacionais e empresas estatais dependentes
discriminará suas despesas, no mínimo, com os seguintes níveis de detalhamento:
l « programa de trabalho do órgão;

ll - despesa do órgão detalhada por grupo de natureza e modalidade de aplicação;
lll — despesa por unidade orçamentária, evidenciando as classificações institucional,
funcional e programática, detalhando os programas segundo projetos, atividades e
operações especiais, e especificando as dotações por, no minimo, categoria
econômica, grupo de natuºreZa de despesa e modalidade de aplicação.
5 1º A Companhia Metrópolitana de Habitação de São Paulo — Cohab SP deverá
empreender esforços no sentido de discriminar as despesas contidas em
Administração Geral da entidade destinadas a seu custeio e à realização de atividade—
fim, de modo a permitir melhor avaliação de seus resultados;
5 2º A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social deverá criar
dotações orçamentárias específicas para as diversas modalidades de Serviços de
Acolhimento conforme a Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009, da
Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, considerando, no mínimo:

PalácioAnchieta zVíadutoJacarei, 100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br

Páginag

].



PL. 167/2018 (LDO/2019)

Mário Sérgio%RF. 101.086—5 2

Folha nº do Proc.
Nº___ “* de 20jib__

CÃIªARAmmcmu. DE
SAO PAULO

I _ Serviço de Acolhimento Institucional para Adultos;
II —- Serviço de Acolhimento Institucional para Familias;
lll — Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes;
IV —— Serviço de Acolhimento em República;
V — Serviço de Acolhimento em Familia Acolhedora;

Art. 21. O orçamento de investimentos das empresas discriminará, para cada empresa:
I — os objetivos sociais, a base legal de instituição, a composição acionária e a
descrição da programação de investimentos para o exercicio de 2019;
II — o demonstrativo de investimentos especificados por projetos, de acordo com as
fontes de financiamento.

Parágrafo único. Será disponibilizado acesso, por meio da internet, aos dados de
execução orçamentária e financeira das empresas mencionadas no "caput" deste
artigo. '

_ .
CAPÍTULO IV

,DAS ALTERAÇÓESNA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA

Art. 22. O Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo projetos de lei
propondo alterações na legislação, inclusive na que dispõe sobre tributos municipais,
se necessárias à preservação do equilíbrio das contas públicas, à consecução da
justiça fiscal, a eficiência e modernização da máquina arrecadadora, à alteração das
regras de uso e ocupação do solo, subsolo e espaço aéreo, bem como ao
cancelamentoªde'débitos cujo montante seja inferior aos respectivos custos de
cobrança.

“

Parágrafo único. As empresas prestadoras dos serviços listados no Item 15, com todos
seus subitens, elencados no Anexo da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de
2003, que dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de
competência dos Municípios e do Distrito Federal, ficam obrigadas a emitir a nota fiscal
de serviços, mensalmente e por cliente, sem prejuízo das obrigações fiscais já
existentes para essas empresas.

Art. 23. Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, subsidio, crédito
presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou
modificação de base de cálculo que impliquem redução discriminada de tributos ou

I
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contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado,
atenderão ao disposto no art. 14 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000,
devendo ser instruídos com demonstrativo evidenciando que não serão afetadas as
metas de resultado nominal e primário.

Parágrafo único. A renúncia de receita decorrente de incentivos fiscais em todas as
regiões da cidade será considerada na estimativa de receita da lei orçamentária.

CAPÍTULO v
DAS ORIENTAÇÓESRELATIVAS AS DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS

Art. 24. No exercício financeiro de 2019, as despesas com pessoal dos Poderes
Executivo e Legislativo observarão as disposições contidas nos arts. 18, 19 e 20 da Lei
Complementar Federal nº 101, de 2000.

Art. 25. Observado o disposto no art. 24 desta lei, o Poder Executivo poderá
encaminhar projetos de lei visando a:
l » concessão e absorção de Vantagens e aumento de remuneração de servidores;
ll - criação e extinção de cargos públicos;
ili - criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras;
lV - provimento de cargós e' contratações estritamente necessárias, respeitada a
legislação municipal vigente;

V - revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos, carreiras e
salários, objetivando a melhoria da qualidade do serviço público por meio de políticas
de valorização, desenvolvimento profissional e melhoria das condições de trabalho do
servidor público.

5; tº Fica dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de vantagens
já previstas na legislação.
% 2º A Criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da apresentação, por
parte da pasta interessada, do Planejamento de Necessidades de Pessoal Setorial e
da demonstração do atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101,
de 2000, observando ainda o estabelecido no Decreto nº 54.851, de 17 de fevereiro de
2014, e alterações. ' ? '

& 3º O Poder Executivo respeitará as negociações realizadas no âmbito do Sistema de
Negociação Permanente - SlNP com respeito às despesas com pessoal e encargos.
5 4º O projeto de lei ,que tratar da revisão geral anual dos servidores públicos
municipais não poderá conter matéria estranha a esta.
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Art. 26. Observado o disposto no art. 24 desta lei, o Poder Legislativo poderá
encaminhar projetos de lei e deliberar sobre projetos de resolução, conforme o caso,
visando a:
l - concessão e absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores do
Poder Legislativo;
ll — criação e extinção de cargos públicos do Poder Legislativo;
lll - criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras do Poder Legislativo;
lV - provimento de cargos e contratações estritamente necessárias, respeitada a
legislação municipal vigente do Poder Legislativo;
V - revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos, carreiras e
salários, objetivando a melhoria da qualidade do serviço público por meio de políticas
de valorização, desenvolvimento profissional e melhoria das condições de trabalho do
servidor público do Poder Legislativo;
Vl - instituição de incentivos a demissão voluntária de servidores do Poder Legislativo.
ê lº Fica dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de vantagens
ja' previstas na legislação.
& 2o A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da demonstração do
atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

Art. 27. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art. 22 da Lei
Complementar Federal nº 101, de 2000, a convocação para prestação de horas
suplementares de trabalho somente poderá ocorrer nos casos de calamidade pública,
na execução de programas emergenciais de saúde pública ou em situações de
extrema gravidade, devidamente [reconhecida pela Chefia do Poder Executivo
Municipal.

Art. 28.«Observa'do o disposto nos arts. 7º e 8º da Lei Federal nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011, os Poderes Executivo e Legislativo, neste considerados a Câmara
Municipal de São Paulo e o Tribunal de Contas do Municipio de São Paulo,
disponibilizarão e manterão mensalmente atualizada, nos respectivos sítios na internet,
no portal Transparência ou equivalente, preferencialmente no link destinado à
divulgação de informações sobre recursos humanos, em formato de dados abertos,
tabela com remuneração ou subsidio recebidos, de maneira individualizada, por
detentores de mandato eletivo e ocupantes de cargo ou função, incluindo auxílios,
ajudas de custo, e quaisqueroutras vantagens pecuniárias.
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CAPÍTUl.O Vl

_ ,DAS ORIENTAÇÓESRELATIVAS A EXECUÇAO ORÇAMENTARIA

Art. 29. Na realização das ações de sua competência, o Municipio poderá transferir
recursos a instituições privadas sem fins lucrativos, desde que compatíveis com os
programas constantes da lei orçamentária anual, mediante convênio, parceria, termo
de colaboração, termo de fomento, ajuste ou congénere, pelo qual fiquem claramente
definidos os deveres e obrigações de cada parte, a forma e os prazos para prestação
de contas.

Art 30 Fica vedada a realização, pelo Poder Executivo Municipal, de quaisquer
despesas decorrentes de convênios, contratos de gestão e termos de parceria
celebrados com entidades sem fins lucrativos que deixarem de prestar contas
periodicamente na forma prevista pelo instrumento em questão à Secretaria Municipal
responsável, com informações detalhadas sobre a utilização de recursos públicos
municipais para pagamento de funcionários, contratos, parcerias e convênios, com os
respectivos comprovantes.

5 1ª As entidades de que trata este artigo abrangem as Organizações Sociais- OSs,
Organizaçõesda Sociedade Civil de Interesse Público— OSClPs e demais associações
civis e organizaçõesassemelhadas.
55 2º As informações relativas à celebração de convênios, contratos de gestão e termos
de parceria serão publicadas no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na
internet.

!

55 3º As propostas de celebração ou renovação de contrato de gestão, convênio ou
termo de parceria, bem como suas prestações de contas, deverão ser colocadas à
disposição dos conselhos gestores locais ou do conselho municipal, quando for o caso.
Art. 31. Para fins de controle dos convênios, contratos de gestão e termos de parceria
com as Organizações Sociais — OSs, Organizações da Sociedade Civil de Interesse
Público— OSClPs e demais associações civis e organizações assemelhadas, o Poder
Executivo criará codigosde "itens de despesa" ou "subitens de despesa" no sistema de
execução orçamentária referentes aos repasses para as entidades, indicando a
destinação planejada dos recursos na seguinte conformidade:
l — remuneração de pessoal e encargos relacionados;
ll — obras e reformas em imóvel da Prefeitura;
lll — obras e reformas em imóvel da;Organização Social ou de terceiros;
lV'— aluguel de imóvel;

V - outras despesas.
5 tº A classificação da despesa orçamentária, contendo os códigos e descrição do
"item de despesa" ou do "subitem de despesa", constará dos relatórios referentes a
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empenhos e será incorporada, junto com a observação do empenho, aos relatórios e
bases de dados sobre o tema no Sistema de Orçamento e Finanças - SOF ou outro
sistema que venha substitui—Io.

% 2“ Sem prejuízo do disposto no "caput" e no & 1º deste artigo, o Poder Executivo
publicará, mensalmente, relatório para cada Organização Social, em sítio da internet,
com as informações de execução orçamentária com, no mínimo:
l » número do empenho;
ll - destinação detalhada dos recursos;
lll — valor da liquidação no mês.

5 3º As informações de que trata este artigo, juntamente com as demais que compõem
a despesa pública, serão disponibilizadas, mensalmente, em base de dados em
formato aberto.

Art. 32. Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir para o custeio de despesas de
competência de outros entes da Federação, inclusive instituições públicas vinculadas à
União, ao Estado ou a outro Município, desde que compativeis com os programas
constantes da lei orçamentária anual, mediante convênio, ajuste ou congénere.

Art. 33. No casoda ocorrência de despesas resultantes da criação, expansão ou
aperfeiçoamento de ações governamentais que demandem alterações orçamentárias,
aplicam-se as disposições do art. 16 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

Parágrafo único. Para fins do disposto no 5 3º do art. 16 da Lei Complementar Federal
nº 101, de 2000, são consideradas como irrelevantes as despesas de valor de até R$
8.000,00 (oito mil reais); no caso de aquisição de bens e serviços, e de até R$
15.000,00 (quinze milreais), no caso de realização de obras públicas ou serviços de
engenharia.

' '

Art. 34£ Até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária anual, o Executivo
deverá fixar a programação financeira e o cronograma de execução de desembolso,
com o objetivo de compatibilizar a realização de despesas com o efetivo ingresso das
receitas municipais.

51“) Nos termos do que dispõe o parágrafo único do art. 8º da Lei Complementar
Federal nº 101, de 2000, os recursos legalmente vinculados a finalidades específicas
serão utilizados apenas para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em
exercício diverso daquele em que ocorrer o respectivoingresso.
5 2ª Créditos orçamentários de' fontes vinculadas que durante a execução do
orçamento sejam considerados prescindíveis poderão ser anulados com a finalidade de
servir á abertura de créditos adicionais, nos termos do art. 43, 5 1ª, lll, da Lei Federal
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nº 4.320, de 1964, respeitada a regra do art. 8º, parágrafo único, da Lei Complementar
Federal nº 101, de 2000.

Art. 35. Em até 15 (quinze) dias após o encerramento de cada trimestre, o Poder
Executivo publicará relatório sobre a execução de emendas parlamentares, contendo,
no minimo, as seguintes informações:
l -- Vereador autor;
ll — objeto;

lll - órgão executor;
lV — valor em reais;
V - data da liberação dos recursos e/ou publicação de eventual decreto com o
respectivo número.

Art. 36. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não
comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no
Anexo de Metas Fiscais desta“ lei, deverá ser promovida a limitação de empenho e
movimentação financeira nos 30 (trinta) dias subsequentes.
% 1º No caso da ocorrência da previsão contida no "caput" deste artigo, fica o Poder
Executivo autorizado a contingenciar o orçamento, conforme os critérios a seguir:
l — serão respeitados, os percentuais mínimos de aplicação de recursos vinculados,
conforme a legislação federal e municipal;
ll - serão priorizados recursos para execução de contrapartidas referentes às
transferênciasde receitas de outras unidades da federação;
lll — serão priorizados recursos para o cumprimento do Programa de Metas 2017—2020.

& 2º Os compromissos assumidos sem a devida cobertura orçamentária e em
desrespeito ao art. 60 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, são considerados irregulares e
de responsabilidade do respectivo ordenador de despesas, sem prejuízo das
consequências de ordem civil, administrativa e penal, em especial quanto ao disposto
no art 10, inciso lX, Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992, nos arts. 15, 16 e 17
da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, e no art. 359—D do Decreto-Lei Federal
nº:2.848, de 7 derdezembro de 1940 - Código Penal Brasileiro.

Art. 37. Verificado eventual saldo de dotação orçamentária da Câmara Municipal de
São Paulo e do Tribunal de Contas do Município de São Paulo que não será utilizado,
poderão ser oferecidos tais recursos, definindo especificamente sua destinação apenas
para áreas sociais ou ao atendimento das demandas apontadas nas reuniões
realizadas na Câmara no Seu Bairro, se ocorrerem, como fonte para abertura de
créditos adicionais.pelo Poder Executivo.

PalácioAnchieta 'ViadutoJacareí, 100 São Paulo-SP CEP01319—900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br

RF. tomssà

Páginag

7



PL. 167/2018 (LDO/2019) Folha nºlêLJº Prºº-
No___>_Éf_de 2059“.

CÁMARAMUNICIPAL DE

SÃO PAULO

CAPÍTULO vu
DAS DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 38. Cabe ao ordenador da despesa o cumprimento das disposições contidas nos
arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

Art. 39. Se a lei orçamentária não for votada até o último dia do exercício de 2018,
aplicar-se-á o disposto no art. 140 da Lei Orgânica do Municipio de São Paulo.

Parágrafo único. Caso a lei orçamentária tenha sido votada e não publicada, aplicarse—
á o disposto no "caput" deste artigo.

Art. 40. As emendas ao projeto de lei orçamentária obedecerão ao disposto no art. 166,
& 3º, da Constituição Federal, no art. 138, 5 2º, da Lei Orgânica do Municipio de São
Paulo e no regulamento da Comissão de que trata o art. 138, 5 1ª, também da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

Parágrafo único. As emendas parlamentares apresentadas deverão ter valor igual ou
superior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), não podendo conter mais do que uma ação.

Art. 41. Para fins de atendimento da meta de resultado primário no exercício de 2018,
serão desconsiderados os efeitos do pagamento de precatórios judiciais com recursos
de depósitos de terceiros levantados na forma do art. 101, 5 2ª, II, do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT).
Art. 42. Para o ano 'de 2018, a meta fiscal de Resultado Nominal, que compõe o
Demonstrativo lll '- Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três
Exercicios Anteriores do Anexo lll - Metas Fiscais, prevalece sobre as metas fixadas
pela Lei nº 16.693, de 31 dejulho de 2017.
Art. 43. Para fins avaliação das metas de resultado primário e resultado nominal, dos
exercícios de 2018 a 2021, serão considerados:
l — Resultado Primário'calculado pelo método "acima da linha", em conformidade com a
Bªedição do Manualdos Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional;
ll — Resultado Nominal calculado pelo método "abaixo da linha", em conformidade com
a 8ª “edição do Manual dos Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional.
Art.'44. Em atendimento ao disposto no art. 4º, inciso I, alínea "e" da Lei Complementar
Federal nº 101, de 2000, o Poder Executivo desenvolverá sistema integrado,
incorporando todas as Atas de Registro de Preço, 0 qual estará disponível na página
oficial da Prefeitura» na internet,com vistas à melhor gestão de custos da Administração
Pública Municipal.
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Art. 45. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das emendas
parlamentares, conforme critérios para execução equitativa, em montante
correspondente a pelo menos 0,6 % da receita corrente líquida realizada no exercício
de 2018, sendo que a lei orçamentária definirá percentuais mínimos a serem
destinados para ações e serviços públicos de saúde e para outros investimentos.

«5 1º As programações orçamentárias previstas no caput deste artigo não serão de
execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica ou legal;

é 20 No caso de impedimento de ordem técnica ou legal, no empenho de despesas que
integre a programação, na forma do caput deste artigo, o Poder Executivo enviará ao
Poder Legislativo as justificativas do referido impedimento em até 120 (cento e vinte)
dias após a publicação da lei orçamentária;

& 3o Aplica-se a execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares o
disposto no artigo 31.

Art. 46. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo a 1º de janeiro
de 2018 os efeitos do disposto em seu art. 42.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

(, VertXJairTl'atto
resi e e"x_

410 ar;;
Verª. Rute Costa Verª. S a rancine

* wwVer. Ricardo Nunfes
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Art. 137, parágrafo 2º da Lei Orgânica do Município de São Paulo %

Tendo em vista que o Programa de Metas é o instrumento que organiza, de forma clara
e transparente, as prioridades da Prefeitura nos quatro anos de mandato, contemplando as
prioridades de uma gestão nos termos da Lei Orgânica do Municipio (Artigo 69-A), é
fundamental considerar, na presente peça de planejamento orçamentário — a LDO —, a influência
daquele instrumento, para elaboração do rol de suas Metas e Prioridades, agora com o viés da
arquitetura orçamentária para o ano de 2019 no Municipio.

Nesta LDO de 2019, portanto, também haverá a materialização da intensa interlocução,
iniciada no ano de 2017, entre a Secretaria Municipal da Fazenda (SF) — responsável pela
elaboração e monitoramento do Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)
e Lei Orçamentária Anual (LOA) — e a Secretaria Municipal de Gestão (SMG) — responsável
pelas mesmas atribuições no que diz respeito ao Programa de Metas — com vistas à integração e
compatibilização entre todas as peças e instrumentos de planejamento, gestão e orçamento do
Municipio, proporcionando uma atuação mais certeira na resolução de demandas da sociedade.
Reforça—se, assim, a situação idiossincrátíca do Município de São Paulo ao contar com dois
instrumentos de planejamento: Programa de Metas e PPA.

Importante destacar que esta lógica de construção do Anexo 1 — Metas e Prioridades da
LDO, tendo por base o Programa de Metas, foi aplicada desde o ciclo de planejamento
municipal anterior, que se iniciou no ano de 2013. Assim, o primeiro ano de cada gestão no
Municipio de São Paulo e' caracterizado pela inauguração de um novo ciclo de planejamento,
momento em que a Administração Municipal direciona-se para a construção, no primeiro
semestre, do Programa de Metas, e, no segundo semestre, do Plano Plurianual (casos de 2013 e
2017). Nesses anos iniciais, contudo, tem-se um vácuo em termos do PPA de referência, pois
este instrumento que norteará as ações da Administração Pública para os quatro anos vindouros
só será confeccionado no segundo semestre do mesmo exercício. Assim, a LDO, a ser entregue
ao Poder Legislativo até o dia 15 de abril, toma por base o outro instrumento de planejamento
da Administração Municipal: o Programa de Metas, inclusive nos dois anos subsequentes.

Entretanto, tal situação também é criada no último exercício de uma gestão, como no
caso presenciado em 2016 e a ser provavelmente reeditado em 2020. Nestes anos, novamente no
mês de abril, o Poder Executivo submeterá à apreciação pelo Legislativo da LDO do ano
subsequente (2017 e 2021, nos casos citados), no qual não há Programa de Metas de referência,
uma vez que este é elaborado justamente no primeiro semestre de uma nova gestão. Deste
modo, utiliza—se como referência, para fins de construção do Anexo 1 de que aqui se trata, o
PPA que estará em seu último ano de vigência e que foi influenciado pelo Programa de Metas
até então vigente, 0 que demonstra a mutualidade existente entre os instrumentos.

Portanto, pode-se afirmar que a lógica acima descrita é retrato da existência de dois
instrumentos de planejamento e que direcionam as ações na Cidade de São Paulo, com um
deslocamento temporal de um ano entre si, bem como pelo próprio lapso temporal nas datas de
elaboração e entrega ao Poder Legislativo de LDO e PPA. Quanto a este último ponto, frisa-se
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que existem propostas legislativas que visam mitigar os efeitos deste descompasso temporal,
como é o caso do Projeto de Lei do Senado nº 229, de 2009, que, no parágrafo primeiro de seu
artigo 9º, torna as datas de encaminhamento do PPA e da LDO coincidentes no dia 30 de abril
(lembrando da diferença temporal existente entre tais instrumentos no Governo Federal e no
Municipio de São Paulo, o que tornaria necessária uma adaptação à realidade municipal).

Assim, torna-se imprescindível que ambos os instrumentos — Programa de Metas e PPA
— estejam o mais integrados e coerentes possível entre si, de modo a não haver qualquer
obscuridade ou lacuna em termos de planejamento e orçamento municipais. A LDO só reforça
esse vínculo, para além da exigência legal, com vistas a dar efetividade às políticas públicas
municipais.

Não obstante tal realidade, na medida em que o PPA ganhe maior importância e
efetividade perante as ações em curso na Secretaria Municipal da Fazenda, bem como as
inovações legislativas supramencionadas se destaquem, a tendência natural é que a LDO se
baseie, formalmente, nas diretrizes, objetivos e metas da administração pública municipal,
destacados no PPA.

:

Feitas as explicações quanto ao quadro estrutural de elaboração do presente Anexo 1 —

Metas e Prioridades, apresentam-se, na sequência, as Metas e Prioridades para a Administração
Pública Municipal no ano de 2019, capturadas através de um recorte temporal do Programa de
Metas 2017-2020, ao considerar somente as suas linhas de ação que têm impacto orçamentário
em três hipóteses: (1) entregas previstas em 2019; (2) entregas realizadas em 2017 e/ou 2018 e
com custos para manutenção em 2019; e (3) entregas a serem realizadas em 2020 ou anos
subsequentes, mas que têm despesas prévias necessárias a sua implementação em 2019. Para as
duas últimas hipóteses, o conteúdo da coluna “Entrega Física Prevista 2019” pode constar em
branco.

Folha nº “Weªk do Proc.
No [E;—___—“2012;

Mário Sérgi' Hyt
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